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Editorial

O número 30.2 da Revista Psicologia Clínica compreende duas seções: uma 
temática e uma livre. Ao final, contamos com duas resenhas. A seção temática 
versa sobre a “Clínica do social” e reúne quatro artigos. O primeiro, Encontros e 
desencontros entre Laplanche e Lacan: abordagens psicanalíticas das questões sociais, 
das autoras Cassandra Pereira França e Cristiana de Amorim Mazzini (ambas 
da Universidade Federal de Minas Gerais), versa sobre algumas críticas enuncia-
das por Jean Laplanche quanto ao “inconsciente estruturado como linguagem” 
formulado por Jacques Lacan, que apesar de parecerem ser inicialmente mero 
desdobramento do pensamento de Lacan, acabaram por se estender à corrente 
estruturalista como um todo, acirrando um debate que acabou por afastar, defi-
nitivamente, a produção desses dois autores. As denúncias do caráter conservador 
da psicanálise, por parte dos movimentos feministas e LGBT, embora sem refe-
rência direta a Laplanche, sinalizaram sua visão do quanto o poder participa da 
construção das subjetividades, impossibilitando separar poder e gênero.

No artigo que se segue, Esquizofrenia, clínica e saúde mental na psicolo-
gia sócio-histórica e na psicanálise, dos autores Fabiano Chagas Rabêlo, Reginaldo 
Rodrigues Dias, Gustavo Oliveira Carvalho (os três da Universidade Federal do 
Piauí) e Karla Patrícia Holanda Martins (Universidade Federal do Ceará), discu-
tem-se as aproximações e distanciamentos quanto à clínica da esquizofrenia entre 
a psicologia sócio-histórica e a psicanálise, em ambas as quais há a valorização dos 
fenômenos de linguagem e a abertura para um projeto clínico não médico, esta-
belecido sob diferentes perspectivas na interlocução com a psicopatologia clássica. 
Na abordagem sócio-histórica, a ênfase recai nos aspectos cognitivos e macro da 
psicogênese, nas intervenções que promovem a cidadania e a mudança de cultura 
sobre a doença mental. Estas se encontram também presentes na visão da psica-
nálise, mas neste segundo contexto destacam-se intervenções mais voltadas para 
as especificidades dos laços sociais de cada sujeito.

O terceiro artigo, O ‘Carrapateiro’ visto de fora: olhares sobre uma cracolân-
dia em Divinópolis, MG, dos autores Roberto Lopes Mendonça, Mardem Lean-
dro Silva, Ana Lívia Amaral e Geovane Antônio Teixeira (todos da Universidade 
do Estado de Minas Gerais), busca conhecer a visão e a relação conflituosa entre 
moradores, comerciantes e usuários de drogas na população do entorno de uma 
região de uso público de drogas em Divinópolis, MG, através de entrevistas se-
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miestruturadas, abordando o tipo de intervenção nos polos da saúde e da segu-
rança pública e a falta de responsabilização da sociedade civil na situação.

O último artigo da seção temática, O Brasil e a Lógica Racial: Do branquea-
mento à produção de subjetividade do racismo, das autoras Kenia Soares Maia (Uni-
versidade Estácio de Sá, Rio de Janeiro) e Maria Helena Navas Zamora (Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro), propõe uma análise teórica de algumas 
ideias sobre raça de Arthur de Gobineau, Nina Rodrigues e Oliveira Vianna, a 
partir da abordagem histórica de Michel Foucault. Pelo viés da análise institucio-
nal, examina-se a formação de lógicas produtoras de modos de ser e agir desde 
o final do século XIX e início do XX, baseadas em ideais racistas e cientificistas, 
bem como a subsequente política de branqueamento no Brasil, parte da lógica 
racial, e seus efeitos sobre a realidade subjetiva da população negra (e não negra) 
na contemporaneidade.

O primeiro artigo da seção livre, Comportamentos autolesivos e administra-
ção das emoções em adolescentes do sexo feminino, das autoras Carolina Silva Raupp, 
Angela Helena Marin e Clarisse Pereira Mosmann (todas da Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos, Rio Grande do Sul), aborda um estudo desenvolvido com 
vistas a caracterizar a prática de comportamentos autolesivos em adolescentes, 
com manifestações de sofrimento psíquico associadas à depressão e ao suicídio, 
encontrados com frequência na atualidade, por meio da investigação sobre a ex-
pressão e a administração das emoções pelas adolescentes. Procedeu-se a um estu-
do de casos múltiplos, do qual participaram quatro meninas entre 13 e 15 anos, 
que responderam à Escala de Avaliação de Sintomas-90-R e a uma entrevista 
semiestruturada, constatando-se a precocidade dos comportamentos, seu caráter 
aditivo e sinalizando-se a necessidade de preparo dos profissionais para atender 
tais adolescentes.

O segundo artigo dessa seção, O trabalho de perlaboração e suas implicações 
para os sofrimentos narcísico-identitários: uma contribuição de R.  Roussillon, dos 
autores Gilson Gonçalves Lopes e Perla Klautau (ambos da Universidade Veiga 
de Almeida, Rio de Janeiro), questiona o fato de a perlaboração, conceito funda-
mental do método clínico freudiano, ter recebido pouca atenção no cenário psi-
canalítico atual em relação à temática dos sofrimentos narcísico-identitários, alvo 
de interesse crescente por parte de pesquisadores. Nesse contexto, vale destacar a 
contribuição de Roussillon no tocante à extensão da técnica psicanalítica, visando 
a criar condições para o tratamento desse tipo de sofrimento, tornando possível o 
trabalho de perlaboração.

O artigo que se segue, Para além do paradigma histérico da anorexia: a 
ordem de ferro do supereu materno, das autoras Camila Ferreira Sales (Secretaria 
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Municipal de Saúde de Mariana, Minas Gerais) e Cristina Moreira Marcos (Pon-
tifícia Universidade Católica de Minas Gerais), indaga como situar a afinidade 
entre anorexia e feminino, a partir de um caso clínico no qual se verifica uma 
submissão a uma ordem de ferro do supereu e uma não assunção de uma posição 
sexuada na dialética amorosa. Através da recusa daquilo que vem do Outro no 
registro do ter, a anoréxica busca criar uma posição particular no Outro.

O próximo artigo, Reflexões teóricas sobre o diagnóstico psicanalítico contem-
porâneo, dos autores Vitor Hugo Couto Triska e Marta Regina de Leão D’Agord 
(ambos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul), discute a lógica e os 
limites do diagnóstico psicanalítico tripartido enquanto correlato da concepção 
totêmica da cultura e algumas propostas que o problematizam frente às ques-
tões clínicas contemporâneas, além do alcance da racionalidade diagnóstica na 
contemporaneidade e sua necessária reformulação, em vista de concepções não 
universalistas de cultura.

O último artigo dessa seção, Verdade, acontecimento e sujeito, de Oswaldo 
França Neto (Universidade Federal de Minas Gerais), problematiza o conceito 
de verdade, propondo-o como indissociável dos conceitos de acontecimento e 
sujeito, como um excesso em relação ao campo da existência, pois, preservada 
como eterna e não particularizável, ela não poderia se localizar ou se deixar dis-
cernir como objeto. Consequente a essa proposta de vinculação necessária entre 
verdade, acontecimento e sujeito, a apresentação destes no campo da existência 
seria sempre histórica, desqualificando transcendências e desdobrando-se como 
subversão do que se apresenta normatizado.

Finalizamos essa edição com as seguintes resenhas:
A cronicidade da dor: narrativas clínicas e teóricas, de Clarice Medeiros 

(Universidade Veiga de Almeida e Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro), resenha do livro A face crônica da dor, organizado por V. L. Besset e 
S. V. Zanotti, publicado em 2017.

Integrando o desenvolvimento desde a adolescência: teorias, pesquisas e exercí-
cios para a qualidade de vida, de Edna Lúcia Tinoco Ponciano, Ana Luisa Alves, 
Karla Guimarães, Daniele Mello e Amanda Porto Padilha (todas da Universi-
dade Estadual do Rio de Janeiro), resenha do livro Cérebro adolescente: o grande 
potencial, a coragem e a criatividade da mente dos 12 aos 24 anos, de D. J. Siegel, 
publicado em 2016.

Isabel Fortes
Esther Arantes





Encontros e desencontros entre Laplanche e Lacan: 
abordagens psicanalíticas das questões sociais

Esquizofrenia, clínica e saúde mental na psicologia 
sócio-histórica e na psicanálise

O “Carrapateiro” visto de fora: olhares sobre uma 
cracolândia em Divinópolis, MG

O Brasil e a Lógica Racial: Do branqueamento à 
produção de subjetividade do racismo

Seção temática 
Clínica do social





 ISSN  0103-5665   211

Psic. Clin., Rio de Jan2iro, vol. 30, n.2, p. 211 – 228, 2018

Encontros e desencontros entre 
Laplanche e Lacan: abordagens 

psicanalíticas das questões sociais

Agreements and disagreements between Laplanche 
and Lacan: psychoanalytic approaches to social issues

Encuentros y desencuentros entre Laplanche y Lacan: 
enfoques psicoanalíticos de las cuestiones sociales

Cassandra Pereira França *
Cristiana de Amorim Mazzini **

Resumo

Algumas críticas enunciadas por Laplanche em 1960, no Colóquio de 
Bonneval, relacionadas ao “inconsciente estruturado como linguagem” pareciam 
ser, a princípio, apenas um desdobramento do pensamento de Lacan. No entan-
to, suas implicações acabaram estendendo-se à corrente estruturalista como um 
todo, trazendo uma capilaridade teórica ao debate que acabou por afastar, defini-
tivamente, a produção desses autores. Apesar de as denúncias do caráter conser-
vador da psicanálise por parte dos movimentos feministas e LGBT não fazerem 
referência direta ao pensamento de Laplanche, é possível esboçar um alinhamento 
comum. Judith Butler acrescenta ao debate sua visão do quanto o poder parti-
cipa da construção das subjetividades, impossibilitando separar poder e gênero. 
A literatura sobre o assunto nos leva a concluir que, apesar de o ensino de Lacan, 
após algumas reformulações que levaram em conta a crítica ao estruturalismo, ter 
oferecido ferramentas para pensar as questões contemporâneas de maneira menos 
estanque, ainda existem importantes autores fazendo um uso teórico viciado que, 
por ter como consequência a legitimação de posições conservadoras e opressoras, 
pede um reposicionamento.

Palavras-chave: estruturalismo; gênero; movimentos sociais; contemporaneidade.

* Professora Associada do Departamento de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo Horizonte, MG, Brasil.
** Mestre em Estudos Psicanalíticos pelo Departamento de Pós-Graduação em Psicologia da 
UFMG, Belo Horizonte, MG, Brasil.
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Abstract

The critique regarding the “unconscious structured as language” presented 
by Laplanche at the Bonneval Colloquium, in 1960, seemed at first to be only a 
by-product of Lacan’s theory. However, later on, such critique was extended to 
structuralism itself, highlighting a debate that was responsible for the breakup be-
tween these authors. In spite of not referring to Laplanche’s ideas directly, we sus-
tain that LGBT and feminist movements have a common point with Laplanche’s 
critique of structuralism. Judith Butler contributes to this discussion by pointing 
out the importance of power for subjective construction, making it impossible to 
set apart gender from power. Therefore, literature about this subject leads us to 
conclude that, even if Lacan has offered tools to conceive of contemporary issues 
in a more flexible way, after taking some of the critiques about structuralism into 
consideration, there still are authors who employ his theory in order to uphold 
oppressive stances, which demands a reassessment.

Keywords: structuralism; gender; social movements; contemporaneity.

Resumen

Algunas críticas enunciadas por Laplanche en 1960, en el Coloquio de 
Bonneval, relacionadas al “inconsciente estructurado como lenguaje” parecían 
ser, en principio, apenas un desdoblamiento del pensamiento de Lacan. Sin em-
bargo, sus implicaciones acabaron extendiéndose a la corriente estructuralista 
como un todo, trayendo una capilaridad teórica al debate que acabó por alejar, 
definitivamente, la producción de esos autores. A pesar de que las denuncias del 
carácter conservador del psicoanálisis, por parte de los movimientos feministas y 
LGBT, no hacen referencia directa al pensamiento de Laplanche, es posible bos-
quejar una alineación común. Judith Butler añade al debate su visión de cuánto 
el poder participa de la construcción de las subjetividades, impidiendo que se 
separe poder y género. La literatura sobre el asunto nos lleva a concluir que, a 
pesar de la enseñanza de Lacan, tras algunas reformulaciones que tuvieron en 
cuenta la crítica al estructuralismo, haber ofrecido herramientas para pensar las 
cuestiones contemporáneas de manera menos estancada, aún existen importantes 
autores haciendo un uso teórico viciado para legitimar posiciones conservadoras 
y opresoras, que piden un reposicionamiento.

Palabras clave: estructuralismo; género; movimientos sociales; contemporaneidad.



Encontros e desencontros  213

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 211 – 228, 2018

Introdução

A teoria psicanalítica, fundada por Freud ainda no século XIX, foi reconhecida 
como uma grande corrente de pensamento somente no século XX. Ao longo desse 
tempo, muito aconteceu na história da psicanálise. Alguns autores ganharam rele-
vância enquanto Freud ainda era vivo e, de certa maneira, detinha o poder de dar o 
crivo em relação às teorizações psicanalíticas que emergiam. Outros, como Lacan, não 
tiveram a oportunidade de dialogar diretamente com o fundador, mas, ainda assim, 
propuseram apropriações teóricas cuja capilaridade mantém o pensamento psicanalí-
tico ainda bastante efervescente nos dias atuais. Jean Laplanche também foi um desses 
autores. Ele iniciou seu tratamento analítico com Lacan no fim dos anos 40 e, desde 
então, entabulou um estreito diálogo com suas ideias. Seguindo os conselhos de La-
can, iniciou sua formação médica enquanto dava continuação à sua formação como 
analista, que foi fortemente influenciada pelo pensamento lacaniano.

A consolidação da formação de Laplanche, entretanto, acabou fazendo com 
que ele discordasse de alguns pontos forjados por Lacan. Essa discordância foi apre-
sentada inicialmente no Colóquio de Bonneval, em 1960, na conferência “O incons-
ciente, um estudo psicanalítico”, escrita por Leclaire e Laplanche (1961/1992). Uma 
das seções dessa apresentação, intitulada “O inconsciente é a condição da linguagem, 
interdependência dos sistemas pré-consciente e inconsciente”, escrita por Laplanche, 
acabou delineando um capítulo da história da psicanálise, uma vez que opiniões con-
sideradas por Laplanche apenas um desdobramento do pensamento de Lacan acaba-
ram sendo responsáveis por um embate que acabaria por culminar no rompimento 
entre eles, uma vez que seus pontos de vista não mais puderam ser conciliados.

Naquela ocasião, Laplanche afirmou (1961/1992), baseando-se em Freud, 
que se acaso nossa linguagem fosse regida pelos incessantes deslocamentos e con-
densações característicos do processo primário, seríamos todos regidos por um 
funcionamento psicótico. Portanto, o funcionamento seguido por nossa lingua-
gem era o do processo secundário, que, ao impor certa restrição ao livre escoa-
mento da energia pulsional, acabava retirando-a do reino exclusivo do processo 
primário. Para explicar tal inversão, Laplanche supôs a existência inicial de um 
momento mítico, quando haveria uma apropriação gradativa da linguagem pela 
criança, que apenas se inseriria no universo linguístico após conseguir apreendê-lo. 
Essa suposição, entretanto, gerou o seguinte impasse: se todos os significantes se 
definissem pela relação com os demais, dando origem ao conjunto do sistema sig-
nificante, não poderia haver nenhum significante que se definisse fora de sua po-
sição no sistema. Um bom exemplo dado por Laplanche para entender o impasse 
em questão é o da captura do significado das palavras no dicionário, que sempre é 
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estabelecido em relação a outros significantes. Se o significado de um significante 
é dado em relação a outro, como seria possível capturar algum significado nesse 
deslizamento incessante que impossibilita qualquer estabilização?

Na tentativa de solucionar o problema, Laplanche recorreu ao conceito dos 
“pontos de capitonagem” forjado por Lacan (1958/1999), que estabelece a existên-
cia de pontos nos quais a cadeia significante é fixada ao significado. Nesse momen-
to, acreditando dar uma exemplificação ao conceito lacaniano, ele novamente usa o 
dicionário: a apreensão do significado de um termo por meio da consulta ao dicio-
nário só é possível porque existe algo que impede a transformação de um significan-
te em outro por meio do deslizamento. Aquilo que impede uma palavra de deslizar 
incessantemente é a posição de um determinado significante em relação aos outros 
no sistema, ou seja, o fato de um único significante comportar várias significações.

É possível inferir que a maneira como as formulações foram apresentadas 
em Bonneval não pretendiam ser nada além do desdobramento desses “pontos de 
capitonagem”. Ora, se a exata apreensão da fixação de um significante a um signi-
ficado é impossível, Laplanche leva a compreensão dos “pontos de capitonagem” 
às últimas consequências, descrevendo um momento mítico, que corresponderia 
à construção dos diques que contêm o livre funcionamento do processo primário, 
no qual a fixação do significante ao significado acontece. Com o intuito de auxi-
liar a compreensão da origem desses “pontos de capitonagem”, Laplanche lança 
mão da fórmula da metáfora de Lacan, considerando que, ao implicar a conserva-
ção do termo inicial, ela oferece elementos para elucidar o processo da construção 
desses diques. Ao contrário da maneira como estamos habituados a ver a fórmula 
da metáfora de Lacan, Laplanche (1961/1992, p. 249-250) mantém os termos 
que são simplificados para demonstrar a presença do significado latente:

			   S’
S

S
s· =>S’ 1

s
				      (I)

			   S’
S

S
s·  tornando-se S’

S
S
s

			    (II)

Legenda
S – significante
s – significado
S’ – novo significante
A descrição da fórmula nos termos do esquema II indica que aquilo que 

foi aparentemente simplificado não desapareceu, mas encontra-se abaixo da barra 
que separa o significante do significado. A concepção do esquema dessa forma, 
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portanto, permite entender que, na operação da metáfora, quando um termo é 
deslocado para outro, ele não desaparece, mas permanece como conteúdo latente.

A compreensão do efeito metafórico, dessa maneira, exige que a simplifica-
ção de S não seja considerada uma mera supressão. Para Laplanche (1961/1992), 
os recursos poéticos da metáfora se dão justamente pela permanência de algo do 
significado, em forma de significante latente. Isso significa que o sentido metafó-
rico da frase “seus olhos são como amêndoas”, por exemplo, só pode ser apreendi-
do na medida em que a ideia do significado da amêndoa não for perdida.

Para ilustrar sua argumentação, Laplanche lança mão de uma das primeiras 
formas de simbolização utilizadas pela criança para dominar tanto a presença quanto 
a ausência da mãe, o fort-da. No entanto, sua atenção se volta para o momento an-
terior à brincadeira, em que a oposição entre o par de fonemas opostos (A-O) ainda 
não pode ser percebida. Esse momento mítico, então, é caracterizado por um “mesmo 
movimento que produz a separação do céu e da terra e sua nomeação” (Laplanche, 
1961/1992, p. 247), no qual a percepção das relações de oposição se dá na medida 
em que a criança se insere no campo da linguagem. Ou seja, a percepção do par de 
opostos presença/ausência enquanto tal, acontece num movimento simultâneo, no 
qual a percepção da existência de A se dá em oposição a O. Esse será o primeiro nível 
de simbolização, e que lançará sobre o psiquismo em vias de constituição uma malha 
de oposições significantes. Nesse tempo, há apenas a introdução da pura diferença, 
que no gesto do “fort-da” seria representada pela barra da cama entre a criança e o 
carretel. Um segundo nível de simbolização seria o que Lacan chamou de metáfora. 
A criação do inconsciente estaria inserida neste segundo nível, como resultado do re-
calque originário que introduz uma hiância entre significante e significado, um lastro 
que nunca será reencontrado, a não ser no mundo do esquizofrênico. É essa segunda 
etapa que põe um fim à incessante oscilação entre pares de opostos (tais como + e –, 
A e O, claro e escuro), podendo ser considerada a ancoragem no mundo simbólico.

Ainda que seja possível perceber a tentativa de Laplanche de complemen-
tar a teoria lacaniana sem necessariamente discordar da formulação dos pontos 
de capitonagem, as formulações proferidas por Laplanche em Bonneval acabaram 
sendo refutadas por Lacan. Embora tais críticas não tenham sido aceitas, La-
can se viu obrigado a responder às importantes questões colocadas em Bonneval, 
que evidenciavam como sua teoria corria o risco de colocar a psicanálise num 
puro nominalismo, distante de qualquer materialidade. Embora Lacan não tenha 
acompanhado Laplanche em seu caminho teórico, Leite (2001) nos conta que 
tanto o texto “Posição do Inconsciente”, escrito por Lacan em 1964, quanto o 
conceito de “letra”, forjado anos mais tarde, apresentam reformulações importan-
tes, que tentam dar conta das críticas recebidas até então.
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A tentativa de conciliação com as ideias lacanianas pode ser percebida na 
manobra teórica que Laplanche (1961/1992) faz para afirmar que o estatuto on-
tológico do inconsciente como linguagem, tal como defendia Lacan, implica não 
concebê-la apenas como linguagem verbal. Dessa maneira, ele argumenta que os 
elementos do imaginário tomados pelo inconsciente não se transformam em lin-
guagem verbal – a existência deles continua a ser composta por imagens que, além 
de não remeterem a nada que não a si mesmas, não apresentam distinção alguma 
entre significante e significado. Embora o inconsciente seja composto por essas 
imagens, o imaginário visual também deve ser considerado como linguagem, ou 
seja, o imaginário visual pode ser elevado ao estatuto de significante. Essa formu-
lação ilustra o quanto Laplanche tentava conciliar as suas ideias com a formulação 
lacaniana de que o inconsciente é estruturado como linguagem.

Depois de Bonneval…

Embora a exposição do posicionamento de Laplanche em Bonneval não ex-
plicitasse uma discordância irreversível de Lacan, a consolidação dessas ideias acaba-
ria sendo responsável pelo rompimento entre os dois, pois Laplanche não recuaria 
diante de seu ponto de vista de que a existência do inconsciente é imprescindível para 
a aquisição da linguagem. Se em Bonneval ele estava totalmente inserido dentro do 
pensamento lacaniano, um rumo teórico próprio foi tomado a partir de então. Tal-
vez seja possível afirmar que a apresentação de 1960 já demonstrava uma discordân-
cia que vislumbrava algumas limitações de um pensamento que vem sendo bastante 
problematizado, qual seja, o estruturalista. Assim, é possível inferir que o embrião 
de uma crítica ao estruturalismo já estava presente nas discordâncias de Laplanche, 
mesmo quando esse pensamento ainda fervilhava na França.

Em 1981, na conferência “O estruturalismo: sim ou não?”, no México, 
Laplanche fez um balanço da influência do movimento estruturalista na 
psicanálise, examinando-o para além de sua relação com o pensamento lacaniano. 
Ao questionar o puro formalismo e entender que a inserção do estruturalismo 
linguístico no campo da ciência é possibilitada pela definição do significado a partir 
da posição do termo na cadeia significante, Laplanche indaga se a noção de valor 
relacionada à posição dentro da estrutura é uma posição ontológica ou é apenas 
um postulado metodológico. Para exemplificar seu questionamento, ele compara 
o conceito de valor na linguística e no marxismo. Para Marx, o fato de o valor de 
troca ser o único que pode ser tratado pela ciência não implica o desaparecimento 
do valor de uso. É preciso perguntar, então, se a redução do sentido à estrutura, 
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feita pela linguística estruturalista, é parte da tentativa de tratamento científico 
da linguagem ou se implica o desaparecimento do “valor de uso” do termo. Para 
Laplanche, tudo indica que o valor de uso acaba desaparecendo.

Para sustentar sua argumentação, Laplanche recorre à definição freudiana de 
que os sonhos são a via régia para o inconsciente, postulada em A interpretação dos 
sonhos (Freud, 1900/2006). Considerando que, embora o acesso aos sonhos seja pos-
sível apenas pelo relato do sonhador, pois eles, em si, não são compostos de palavras, 
Laplanche (1961/1992) afirma que o inconsciente estruturado como uma linguagem, 
tal como postulado por Lacan, contradiz a concepção freudiana de um inconsciente 
formado por imagens, representações de coisa. Se, num primeiro momento, Laplan-
che tentou encobrir a contradição do pensamento lacaniano por ele apontada, ao ele-
var as representações de coisa ao estatuto de significantes em Bonneval, a consolidação 
de seu pensamento, na conferência de 1981, consolida seu ponto de vista divergente 
de Lacan. Diante disso, Laplanche reafirma seu posicionamento e passa a defender 
que a modificação na grafia da fórmula da metáfora não é apenas outra forma de 
representar a mesma coisa, ela é essencial para que seu ponto de vista seja defendido.

Outros desencontros teóricos

Reconhecendo que o estruturalismo psicanalítico encontra respaldo em 
algumas formulações freudianas, Laplanche (1981) examina quais elementos re-
sistem à corrente estruturalista e quais se rendem a ela, tanto no que se refere ao 
Complexo de Castração, quanto ao Complexo de Édipo. Para isso, ele põe em 
pauta a discussão sobre a transmissão da lei e sua relação com o estruturalismo, 
encontrada no debate sobre as origens do Superego.

A formulação freudiana clássica postula que o Superego é herdeiro do 
Complexo de Édipo, uma vez que a aceitação da interdição do incesto irá promo-
ver a interiorização da lei paterna pela criança. Para Laplanche, a generalização 
dessa proibição, presente na constituição do Superego, acaba por adquirir um 
caráter estruturalista, na medida em que apresenta a função de um enunciado, 
um dito paterno da ordem da linguagem. Se é possível pensar a constituição do 
Superego a partir do viés do estruturalismo, Laplanche aponta como a própria 
psicanálise pode lançar mão de outras maneiras de compreender o funcionamen-
to das instâncias superegoicas: Melanie Klein (apud Laplanche, 1981, p. 15-34), 
por exemplo, na contramão do que os estruturalistas acreditam, defende que a 
constituição do Superego é bem anterior ao Complexo de Édipo, e que ele é uma 
instância mais inquisidora e déspota do que propriamente legisladora.
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Tomando essas duas vertentes, Laplanche se pergunta se haveria dois su-
peregos ou se a concepção de algum deles estaria equivocada. Sem escolher ne-
nhuma das duas opções, ele apenas aponta que a concepção estruturalista não é 
a única, pois o próprio Freud, que teve contato com as ideias kleinianas, não se 
atreveu a refutar o que ela defendia, uma vez que seu embasamento clínico parecia 
ser bastante significativo. Partindo do argumento basal de que a presença de am-
biguidades (que não podem ser negligenciadas) na teoria psicanalítica colocam, 
de fato, em xeque o pensamento puramente estrutural, Laplanche cita uma outra 
ambiguidade teórica presente na situação edipiana, tomada a partir da estrutura 
de um triângulo que exige que o menino seja como o pai (no sentido de identifi-
car-se com ele), ao mesmo tempo em que proíbe que ele se comporte como o pai 
em relação à mãe. Se a formulação clássica descreve o menino se identificando ao 
rival por causa de seu amor pela mãe, Laplanche (1981) aponta como a clínica 
mostra que a rivalidade com o pai é secundária no processo identificatório, já 
que o amor por ele desempenha um papel mais importante para a identificação. 
Assim, a relação amorosa entre pai e filho aponta como a forte influência dos 
pares afetivos filho/mãe e filho/pai acarreta a impossibilidade de tomar a questão 
somente pelo ponto de vista triangular. Assim, é possível verificar como o próprio 
complexo de Édipo descortina algo que escapa ao funcionamento estrutural.

Se, como vimos, as bases para uma concepção estrutural encontram suas 
raízes no próprio Freud, as releituras estruturalistas, quando não problematizadas, 
continuam servindo de embasamento para posturas conservadoras, que acabam 
sendo responsáveis por posturas opressoras.

O estruturalismo, sim ou não?

Não existiria som se não houvesse o silêncio 
Não haveria luz se não fosse a escuridão 

A vida é mesmo assim 
Dia e noite 
Não e sim 

(Lulu Santos / Nelson Motta)

O fato de a corrente estruturalista estar em alta na época do Colóquio de 
Bonneval não impediu que Laplanche já conseguisse vislumbrar os limites do al-
cance de pressupostos que, naquela época, apresentavam-se como muito revolu-
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cionários. O transcorrer dos anos, entretanto, indicou que Laplanche não foi o 
único a apontar pontos de fragilidade da corrente estruturalista, uma vez que um 
movimento crítico em relação a ele foi ganhando força, levando-o a se perguntar se 
uma simbolização para além da estrutura seria possível. O próprio título do artigo 
em que ele discute tais questões, “O estruturalismo, sim ou não?”, já apresenta a 
armadilha, uma vez que qualquer resposta a esta pergunta implicaria uma solução 
binária. Em sua opinião, a pergunta que seria mais pertinente deveria oferecer pos-
sibilidades múltiplas de resposta, sem serem restritas a um a “sim” ou “não”. Sem 
esgotar o debate, o autor encerra a conferência com o seguinte questionamento: 
“No mundo contemporâneo existem lugares, ainda que pontuais, para uma simbo-
lização aberta? Seria presunçoso supor, ou pelo menos desejar, que a psicanálise seja 
um desses lugares?” (Laplanche, 1981, p. 34 – tradução nossa).

Desejar que a psicanálise carregue a possibilidade de simbolizações abertas 
parece um dever presente na teoria psicanalítica desde as suas origens, mas será 
que a teoria psicanalítica tem mantido o caráter subversivo que marcou algumas 
de suas mais importantes postulações? O que fazer para continuar o compromisso 
de teorizar a partir de pressupostos que estejam em consonância com as rupturas 
de pensamento que se fizerem necessárias para compreendermos melhor o mun-
do em que vivemos? Será que alguns pressupostos da teoria psicanalítica de base 
estruturalista não acabaram contribuindo para processos de exclusão de sujeitos 
cuja sexualidade não corresponde aos discursos normativos? Se a teoria postula 
processos de subjetivação baseados na correspondência entre o par de opostos 
castrado/não castrado e mulher/homem, podemos indagar se ela não contribuiu 
(e continua a contribuir) para conservar a lógica binária que ainda rege a sexu-
alidade? Como a psicanálise pode se desenvolver, teoricamente, para reinventar, 
por analogia, os versos da epígrafe: “não existiria som se não houvesse o silêncio”?

A reivindicação de Laplanche de uma psicanálise que aceite melhor aquilo 
que escapa ao funcionamento estrutural coincide com as críticas apontadas pelo 
movimento feminista e pelo movimento LGBT, pois este também reivindica tan-
to a quebra da compreensão do mundo por meio de pares de opostos, quanto a 
exigência da análise de fenômenos sociais a partir de sua historicidade (em detri-
mento de uma estruturação predeterminada). Há, portanto, um ponto de entre-
cruzamento entre o pensamento de Laplanche e esses movimentos, cujo vértice 
comum acaba sendo o pensamento estruturalista.

Uma outra autora que também se alinha a essas críticas ao estruturalismo 
como um todo é a filósofa Judith Butler, que, desde a publicação de Problemas de 
Gênero (1990/2003), se consolidou como referência contemporânea nos estudos 
sobre gênero, sexualidade, identidade e poder. Neste livro, ela aponta como o 
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movimento feminista cometeu um erro ao unificar as mulheres em um só grupo, 
como se todas elas tivessem os mesmos interesses. Para ela, esse ponto de vista 
corrobora uma visão binária do mundo, uma vez que a reunião dos interesses de 
todas as mulheres em um único grupo implica uma limitação de possibilidades, 
uma vez que um sujeito só pode ser identificado como homem ou mulher, ex-
cluindo qualquer outra possibilidade de identificação.

No artigo “Subversões do desejo: sobre gênero e subjetividade em Judith 
Butler”, de 2007, Arán e Júnior apontam como Butler acredita que há “uma certa 
ortodoxia” da teoria psicanalítica, representada principalmente pelos seguidores de 
Lacan, que, ao defenderem a centralidade dos complexos de Édipo e de castração 
nos processos de subjetivação, acabam por reduzi-los a oposições binárias. Para a 
filósofa estadunidense, essa ortodoxia fica a serviço de relações de poder baseadas 
numa universalidade fundamentada em referentes transcendentes, a-históricos. 
Essa transcendência, por sua vez, está embasada numa concepção de subjetividade 
cujo fundamento é sustentado por um ponto de vista estrutural, que desconsidera 
a multiplicidade da diferença e as contingências sócio-históricas da subjetivação.

Butler indica que a concepção psicanalítica do Simbólico fundada no estrutu-
ralismo entende que a diversidade de expressão de gênero e de objeto sexual escapam 
da estrutura, dando margem a que as sexualidades não normativas acabem sendo co-
locadas no campo da abjeção. Para ela, isso indica como essa corrente de pensamento 
não está atenta às transformações históricas do tempo no qual ela se insere.

As formulações de Catherine Millot (1983/1992) acerca dos transexuais, 
que incluem a transexualidade no campo das psicoses, exemplificam esse tipo 
de posicionamento:

Lacan dá a essa carência [do Nome-do-Pai] o nome de forclusão, o 
que significa que o pai não tem existência simbólica para o sujeito, 
que nada, ao nível dos significantes dos quais dispõe o sujeito, vem 
representá-lo. Esta forclusão comporta uma quantidade de conse-
quências, algumas das quais estão em relação estreita com a posição 
transexual. (Millot, 1983/1992, p. 30)

Um outro exemplo da exclusão desencadeada por esse tipo de posicio-
namento pode ser encontrado na centralidade do complexo de castração, que 
é atribuída aos processos de subjetivação. Tal centralidade exclui o órgão sexual 
feminino da teoria e, com isso, põe as mulheres numa posição de inferioridade.

“Mas o falo, na teoria lacaniana, não corresponde ao pênis”, alguns po-
derão argumentar. Ora, para uma teoria baseada na relevância do significante, é 
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ingênuo negar a intrínseca relação estabelecida pela linguagem entre falo e pênis. 
Isso, certamente, tem implicações na forma como a importância do falo é tomada 
para os processos de subjetivação.

Outro desdobramento dos pressupostos psicanalíticos estruturalistas que 
acabam por colocar as mulheres numa posição hierárquica inferior localiza-se 
na concepção que define os processos de subjetivação a partir da separação entre 
a criança e a mãe: a concepção da mulher como uma espécie de elemento da 
natureza que impede o acesso da criança à cultura, tomada ao pé da letra, acaba 
implicando a exclusão da mulher do universo cultural, uma vez que, para ser in-
serida na cultura, a criança precisaria se destacar da mãe, pela intervenção do pai.

Poder e gênero estão imbricados

Butler (1990/2003) é enfática ao afirmar que não acredita na possibilidade 
de separação entre poder e gênero. Baseando-se no pensamento de Michel Fou-
cault, ela aponta como o poder não pode ser simplesmente uma forma de oprimir 
ou dominar, já que ele próprio participa da construção das subjetividades. Assim, 
sob esse ponto de vista, as relações de poder devem ser tomadas como algo que 
regula a formação dos indivíduos, ao mesmo tempo que os assujeita. De acordo 
com a perspectiva foucaultiana, o poder não é um fenômeno de dominação de 
um indivíduo sobre os outros; ele funciona em rede e produz o indivíduo. Desta 
maneira, as relações de poder acabam produzindo discursos que ficam instituídos 
como norma, estabelecendo uma regulação que reconhece certas práticas como 
legítimas e outras como abjetas. O enquadramento de certas práticas no campo 
da abjeção, por sua vez, acarreta processos de exclusão.

Os efeitos do poder sobre a constituição dos sujeitos são levados às últimas 
consequências por Butler, na medida em que ela acredita que as regulações de 
gênero apresentam uma especificidade que lhes confere uma posição privilegiada. 
Se considerarmos que as identidades que conhecemos como possíveis são a mas-
culina e a feminina, é possível pensar que o gênero é tomado como uma norma 
que classifica os sujeitos como homens e mulheres, ao mesmo tempo em que es-
tabelece uma hierarquia entre eles, com base numa espécie de heterossexualidade 
compulsória. A descoberta do sexo do bebê na ultrassonografia é um bom exem-
plo para essa questão. Após a descoberta de um pênis ou uma vagina no corpo 
do bebê, os pais passam a masculinizar ou feminilizar a criança, inserindo-a no 
universo da linguagem que se fundamenta na determinação de seu sexo. Assim, 
vemos que “O ato de nomear é, ao mesmo tempo, a repetição de uma norma e 
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o estabelecimento de uma fronteira” (Arán & Júnior, 2007, p. 134). Se, por um 
lado, seria realmente bastante estranho que diante da ultrassonografia de uma 
menina alguém afirmasse “é uma lésbica”, por outro, também é preciso apontar 
que tal estranheza implica a presunção de uma heterossexualidade compulsória.

Essa argumentação indica como a nomeação implica, simultaneamente, a do-
minação e a coerção, conjunção essa que constrói a realidade da percepção dos corpos 
de maneira bem específica. O gênero, afirma Butler (1990/2003), é uma identidade 
que vai sendo construída ao longo do tempo por meio da repetição de gestos, estilos 
e movimentos. Os atributos de gênero precisam ser reiteradamente performados para 
que a identidade de homem ou de mulher seja mantida. Dessa maneira, a regulação 
do sexo, seja ele masculino ou feminino, é fictícia, uma vez que ela precisa ser constan-
temente repetida para que a identidade se aproxime do ideal atribuído ao gênero pela 
cultura. Se há uma reiterada necessidade da repetição de atos para a manutenção do 
gênero, aponta Butler, pode-se presumir a existência de certa instabilidade nas normas, 
indicando a possibilidade de espaço para que uma repetição diferencial se produza. 
Diante disso, alinhamos essa argumentação com a proposta de Freud em “Recordar, 
repetir e elaborar” (1914/2006), indicando que a repetição pode produzir uma elabora-
ção que abra caminho para uma desconstrução. No caso ora discutido, a desconstrução 
do gênero deslocaria a legitimidade normativa binária que ele apresenta.

Ao entender que o gênero pode ser considerado ao mesmo tempo uma 
norma e uma fonte de resistência, Butler, mais uma vez, aproxima-se do pensa-
mento de Foucault, que descreve a influência exercida pelo poder na constituição 
das subjetividades. Para ele, a própria engrenagem do poder apresenta uma força 
de resistência com grande potencial de transformação. Isso implica a existência de 
uma “insubmissão” constitutiva do poder, que pode ser usada para a inversão das 
relações já estabelecidas. Dessa maneira, o gênero, tomado como norma estabe-
lecida por um jogo de forças imerso em relações de poder, tal como proposto por 
Butler, também carrega em si mesmo um potencial de transformação. É a repeti-
ção de atos performativos masculinos e femininos que traz em si a possibilidade 
de uma repetição que seja diferencial.

Riscos classificatórios radicais

Butler (1990/2003) aponta que a adoção de expressões como “transgêneros”, 
“cross-gender” e “gender blending” pode ser interpretada de duas maneiras diferen-
tes. A primeira delas é uma interpretação estrutural que defende a manutenção do 
binarismo e da hierarquia, pois ela considera que tais expressões denominam um 
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desvio. Diferentemente dessa concepção, uma outra forma de interpretação para o 
uso de tais expressões pode ser oferecida, por meio de uma perspectiva histórica e 
contingente, que propõe a subversão desse tipo de normatividade. De acordo com 
este ponto de vista, essas expressões sublinham como repetições diferenciais já estão 
em operação em nossa cultura.

A normatividade à qual Butler faz referência tem forte influência na teoria 
psicanalítica, principalmente no que diz respeito a uma categoria de Simbólico que 
vem sendo muito usada no debate sobre a política. Baseados nessa categoria, alguns 
psicanalistas de inspiração lacaniana defendem o gênero como uma construção a-
-histórica, fixa e predeterminada. O debate ocorrido na França em 1999 para a 
aprovação do “Pacto Civil de Solidariedade” é um exemplo bastante ilustrativo des-
se tipo de posicionamento. Na ocasião, a psicanálise foi convocada a participar da 
discussão sobre noções como filiação, diferença sexual, parentesco, e, como desdo-
bramento dessas questões, o casamento homossexual. Esse debate, entretanto, não 
girou em torno de elementos biológicos ou psicológicos, mas utilizou a preservação 
da ordem simbólica que, conforme nos contam Arán e Júnior (2007), foi defendida 
como argumento central contra a união entre homossexuais. De acordo com esse 
ponto de vista, a liberação do casamento gay provocaria o apagamento da tríade 
heterossexualidade-casamento-filiação, implicando o esfacelamento da diferença se-
xual no simbólico e a consequente destruição daquilo que assegura a sociabilidade.

A argumentação defendida no debate baseava-se numa afirmação polêmica 
que discorria sobre a estreita relação entre pensamento e classificação. Segundo o pon-
to de vista defendido, nenhuma sociedade poderia admitir o parentesco homossexual 
porque o casamento gay prejudicaria nosso sistema de classificação, já que a discrimi-
nação fundamental teria sua base na diferença dos sexos. Tal perspectiva, portanto, 
estabelece um sistema classificatório baseado na diferença sexual, organizando o pen-
samento por meio de uma tríade na qual a homossexualidade não se encaixa.

Amarrações da concepção lacaniana do Simbólico

Outro ponto da teoria psicanalítica que se alinha a esta crítica relaciona-se 
com a primazia do masculino, encontrada desde Freud com sua concepção acerca do 
complexo de castração. Por mais que o fundador da psicanálise tenha admitido uma 
relação entre o complexo de castração e outras experiências de separação, como o des-
mame, a perda das fezes e até mesmo do nascimento, a castração ocupa uma posição 
privilegiada, pois encarna a função da “lei” e institui a ordem humana. Baseando-se 
nesses pressupostos, a teoria lacaniana construiu uma concepção de simbólico na qual 
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a castração determina a estrutura subjetiva e é responsável pela inserção do sujeito na 
cultura. Arán e Júnior (2007) apontam que aqueles que defendem a centralidade do 
complexo de castração acabam travestindo a “primazia do falo” freudiana de “simbó-
lico”. Se esse “travestimento”, por um lado, parece didático para o entendimento da 
diferença sexual, ele contém implicações que devem ser sublinhadas, como por exem-
plo a de não problematizar a centralidade da primazia do masculino nos processos de 
subjetivação. Essa noção de simbólico, aponta Butler, acaba engessando a psicanálise 
no campo da heteronormatividade. Assim, ela indica a necessidade de a teoria psica-
nalítica encontrar outras formas de concepção dessa diferença, pois somente assim as 
sexualidades não normativas podem ser incluídas no seu escopo.

Arán e Júnior (2007), corroborando o ponto de vista butleriano, apontam que, 
embora as representações girem em torno da castração tanto para os homens como 
para as mulheres, isso não faz com que ela seja a natureza do processo de simbolização. 
Segundo os autores, o conceito do Nome-do-Pai de Lacan naturaliza a castração como 
responsável pela simbolização, pois parece ser imune a qualquer mudança histórica.

Os autores enfatizam como o modelo usado pela psicanálise para estruturar a 
diferença entre os sexos foi construído com base num momento histórico no qual a 
prevalência do masculino sobre o feminino imperava e a homossexualidade era com-
pletamente excluída. Em relação a esse momento histórico, os autores afirmam que:

Levar em conta a historicidade do sexual não é apenas uma ques-
tão ética e política, mas, sobretudo, uma questão teórica da maior 
importância. Se existe um território sexual “fora” ou “excluído” do 
simbólico, em relação ao qual o próprio simbólico se constitui, é fun-
damental reconhecer como as contingências históricas e políticas po-
dem promover neste mesmo território deslocamentos subjetivos, am-
pliando as possibilidades existenciais. (Arán & Júnior, 2007, p. 142)

Em diálogo com as proposições butlerianas, os autores apontam como a im-
posição de uma matriz heterossexual, decorrente da fixidez da norma estruturalista, 
acaba transformando aquilo que não se enquadra no esquema binário em algo im-
possível de ser simbolizado. Assim, a compreensão da lei como algo que está além dos 
indivíduos e das práticas culturais e históricas faz com que o simbólico seja entendido 
como algo estanque. Dentro desse contexto, qualquer inadequação à norma implica 
psicose ou perversão, colocando, assim, qualquer escolha sexual dissonante no campo 
das aberrações. Quando concebido de maneira estanque, o conceito de simbólico se 
configura como obstáculo às tentativas de reconfiguração social.
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Diante disso, os autores sublinham como essa concepção está imbricada 
com as relações de poder, que definem o que é, ou não é, aceitável em nossa 
sociedade. Assim, a flexibilização dessas normas torna-se imprescindível para que 
outras formas de construção de gênero possam ser retiradas do campo da abjeção. 
Se as normas e as relações de poder são socialmente construídas, elas estão sujeitas 
a variações e, portanto, o simbólico não pode ser estanque e determinador dos 
sujeitos – ele deve advir como resultado da sedimentação das práticas sociais.

Paralelas entre a crítica laplanchiana e os movimentos sociais

Diante das críticas feitas pelos movimentos feminista e LGBT à psicanálise 
lacaniana, é possível entender a relevância da crítica laplanchiana. O embate teórico 
iniciado em Bonneval relaciona-se a questões que vão muito além de pormenores 
conceituais, pois suas implicações desembocam na sustentação de pontos de vista que, 
“em nome da teoria psicanalítica”, apresentam posturas sectárias. Laplanche também 
questiona essa concepção do simbólico ao defender a concretude das mensagens im-
plantadas no corpo da criança no momento da sedução originária. Para ele, ainda que 
o tratamento simbólico dessas mensagens enigmáticas faça parte do processo que dará 
origem ao inconsciente, a influência do outro na constituição do inconsciente não se 
dá somente pela via do discurso, uma vez que a sedução originária inclui a linguagem 
não verbal. Em seu livro A Tina: A transcendência da transferência (1987/1993), o 
autor problematiza a referência ao “simbólico” e à “Lei” como algo que paira além 
dos indivíduos. Ao defender que a regra que funciona para uns pode não funcionar 
para outros, Laplanche embasa seu argumento em defesa da flexibilização das normas 
nas palavras do próprio Freud, que, embora se refiram à questão da técnica, também 
podem nos ajudar a pensar sobre as normas acerca do gênero:

No que se segue, esforçar-me-ei por reunir, para uso de psicanalistas 
militantes, algumas regras para o início do tratamento. Entre elas es-
tão algumas que podem parecer pormenores insignificantes, como na 
verdade são. Sua justificativa é serem simplesmente regras de “recomen-
dações” e não reivindicar qualquer aceitação incondicional para elas. 
A extraordinária diversidade das constelações psíquicas envolvidas, a 
plasticidade de todos os processos mentais e a riqueza dos fatores de-
terminantes opõem-se a qualquer mecanização da técnica; e ocasionam 
que um curso de ação que, via de regra, é justificado possa, às vezes, 
mostrar-se ineficaz, enquanto outro, que é habitualmente errôneo pos-
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sa, de vez em quando, conduzir ao fim desejado. Estas circunstâncias, 
contudo, não nos impedem de estabelecer para o médico um procedi-
mento que, em média, é eficaz. (Freud, 1913/2006, p. 139)

Assim podemos defender que as críticas laplanchianas ao estruturalismo es-
tão em consonância com as demandas que os movimentos LGBT fazem à psica-
nálise. Na esteira dessa flexibilização das normas, Arán e Júnior (2007) também 
questionam a “aceitação incondicional”, para usarmos as palavras de Freud, da con-
cepção estanque da relação entre sexo e escolha de objeto sexual. Eles apontam que 
as proibições contra o incesto, que introduzem o sujeito no universo da cultura, não 
têm como produto final apenas “homens com pênis heterossexuais” e “mulheres 
com vagina heterossexuais”. Elas também produzem deslocamentos, tais como a 
homossexualidade e a transexualidade, modelos em dissonância com padrões nor-
mativos de sexuação. Uma mulher pode encontrar em outra mulher um resíduo da 
fantasia dirigida a seu pai, assim como um homem pode substituir o desejo pela sua 
mãe por um outro homem, dando vazão a uma confluência de desejos tanto hete-
rossexuais como homossexuais. Diante disso, a reivindicação é de uma flexibilização 
nas normas que objetive incluir as sexualidades LGBT e as mulheres, permitindo 
sua inserção no campo da simbolização e possibilitando o surgimento de novas for-
mas de sociabilidade. “Daí a necessidade de continuarmos a repensar os parâmetros 
a partir dos quais abordamos o desejo, a sexualidade e as subjetividades no mundo 
contemporâneo” (Arán & Júnior, 2007, p. 145).

Enfim… é preciso reformular…

Ora, diante de tais considerações, fica difícil compreender como o pen-
samento psicanalítico, cujo impacto sempre esteve relacionado ao seu potencial 
subversivo, tanto pela descoberta da sexualidade infantil perverso-polimorfa 
quanto pela postulação da infinita variabilidade do objeto sexual, vem se aliando 
a posturas conservadoras em um âmbito que lhe é tão caro: o da sexualidade. 
Assim, a necessidade de reconsideração de alguns de seus pressupostos torna-se 
imprescindível para que sujeitos neuróticos não sejam aprisionados sob o rótulo 
de psicóticos unicamente devido à sua “sexualidade dissonante”. Ora, não seria 
“dissonante” uma boa definição para a sexualidade desvelada pelo próprio Freud, 
nos Três ensaios sobre a teoria da sexualidade (1905/2006)?

Sabemos que muitos afirmarão que as críticas aqui apresentadas estão ul-
trapassadas, desde que Lacan, em 1964, escreveu o texto “Posição do Inconscien-
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te”, reposicionando-se em relação ao estruturalismo a partir das críticas proferidas 
em Bonneval. Sabemos, também, que muitos dirão que, tal como Freud, Lacan 
reformulou seus pontos de vista ao longo de sua obra. Mas algumas situações 
indicam que a reiteração da crítica ainda se faz necessária1, pois, por mais que 
o ensino de Lacan tenha oferecido ferramentas para pensar as questões contem-
porâneas de maneira menos estanque, existem muitos autores fazendo um uso 
viciado de sua teoria para legitimar posições que, além de conservadoras, acabam 
contribuindo para a opressão daqueles cuja sexualidade é dissonante das normas 
vigentes, como pudemos ver em algumas ponderações de Catherine Millot que 
rotulam os transexuais de psicóticos com base na lógica estrutural lacaniana.

Ainda que Lacan tenha reestruturado sua teoria e que isso dê margem 
para se pensar as novas configurações da sociedade de maneira menos fixa, ainda 
convivemos com pontos de vista que, em nome de Lacan, defendem um estrutu-
ralismo que desconsidera o “Real” das mudanças que marcam o nosso tempo em 
nome da defesa de uma concepção estanque do Simbólico.

Nosso percurso argumentativo nos leva a concluir, portanto, que nossas 
críticas ao estruturalismo lacaniano relacionam-se mais com a manutenção de 
um ponto de vista que não considera as reformulações feitas por Lacan ao longo 
de sua obra. Se, por um lado, é possível afirmar que a crítica aqui apontada está 
ultrapassada, uma vez que Lacan reposicionou seu pensamento diante das críti-
cas ao estruturalismo, ela se torna muito atual quando autores contemporâneos 
legitimam práticas sociais a partir de um Lacan desatualizado. Se existem teóricos 
que retiram da teoria lacaniana algum embasamento para a manutenção de uma 
ordem que é arbitrária e causa sofrimento, acreditamos que a crítica de Laplanche 
precisa ser reiterada.

Enquanto teoria construída dentro de uma determinada sociedade, a psi-
canálise não está imune às representações sociais e às relações de poder vigentes 
na sociedade na qual se desenvolveu. Por isso, não é surpreendente que a teoria 
psicanalítica tenha corroborado alguns pontos de vista sectários vigentes na so-
ciedade em que ela foi construída. Isso, entretanto, não torna desnecessário o 
questionamento dos valores hegemônicos que causam sofrimento aos sujeitos que 
são excluídos. Seguindo a trilha de Freud, que reformulou suas ideias inúmeras 
vezes na tentativa de abranger aquilo que a regra falhava em explicar, acreditamos 
que tanto a flexibilização da concepção de Simbólico como a flexibilização das 
normas no processo de subjetivação são necessárias, pois as reivindicações sociais 
contemporâneas redefinem nossos posicionamentos, indicando o caminho que a 
psicanálise deve percorrer para estar em consonância com os dilemas da sociedade 
na qual ela é produzida e para a qual ela é instrumento de intervenção.
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Resumo

A partir da leitura de Vygotsky e seus comentadores, discutem-se as 
proximidades e distanciamentos entre a psicologia sócio-histórica e a psicanálise no 
que tange à clínica da esquizofrenia. Há nos dois casos a valorização dos fenômenos 
de linguagem e a abertura para um projeto clínico não médico, que se estabelece sob 
diferentes perspectivas na interlocução com a psicopatologia clássica. Na psicologia 
sócio-histórica, a ênfase recai nos aspectos cognitivos e na consciência; na psicanálise, 
nos conteúdos inconscientes e na sexualidade. Interroga-se a materialização dessas 
ideias nas práticas dos psicólogos nas políticas de saúde mental. Há, por parte de 
alguns psicólogos da perspectiva sócio-histórica, uma ênfase nos aspectos macro da 
psicogênese, o que leva à valorização de intervenções que têm por objetivo imediato 
a promoção da cidadania, a consolidação da rede de cuidados e a mudança de cultura 
sobre a doença mental. Na psicanálise, essas metas estão presentes, porém matizadas 
pela consideração das especificidades dos laços sociais de cada sujeito. Salienta-se 
que, apesar das diferenças, o desenvolvimento dialógico de um trabalho clínico a 
partir dessas abordagens pode favorecer os objetivos da reforma psiquiátrica.
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Abstract

From a reading of Vygotsky and his commentators, we discuss the convergen-
ces and departures between socio-historical psychology and psychoanalysis regarding 
the clinic of schizophrenia. In both cases, it is possible to perceive an emphasis on 
language phenomena and an opportunity for a non-medical clinical project, whi-
ch is established from different perspectives in the exchange with classical psychopa-
thology. In the socio-historical perspective, the emphasis is on cognitive aspects and 
consciousness; in psychoanalysis, in unconscious contents and sexuality. We question 
the materialization of these ideas in the practices of psychologists in mental health 
policy. The socio-historical psychologists emphasize the macro aspects of psychogene-
sis, which leads to an emphasis on interventions that immediately aim at promoting 
citizenship, strengthening the care network and changing the mindset about mental 
illness. In psychoanalysis, these goals are nuanced by taking into account the parti-
culars of each person’s social bonds. It is pointed out that, despite the differences, the 
dialogical development of a clinical work based on the aforementioned approaches 
may further the goals of psychiatric reform.

Keywords: schizophrenia; clinic; socio-historical; psychoanalysis; psycho-
social attention.

Resumen

A partir de la lectura de Vygotsky y sus comentadores, se discuten las apro-
ximaciones y distanciamientos entre la psicología socio-histórica y el psicoanálisis 
en lo que se refiere a la clínica de las esquizofrenias. Se constata en los dos casos 
la valorización de la lenguaje y la apertura a un proyecto clínico no médico en la 
interlocución con la psicopatología clásica. En la psicología socio-histórica, el én-
fasis incide en los aspectos cognitivos y en la conciencia; en el psicoanálisis, en los 
contenidos inconscientes y en la sexualidad. Se interroga la materialización de esas 
ideas en las prácticas de psicólogos en la salud mental. Se constata actualmente por 
parte de la psicología socio-histórica el énfasis en aspectos macro de la psicogénesis 
y una laguna sobre los aspectos clínicos. Esto favorece las intervenciones que obje-
tivan inmediatamente la promoción de la ciudadanía, la consolidación de la red de 
cuidados y el cambio de cultura sobre la enfermedad mental. En el psicoanálisis, la 
aplicación de estas metas son mediados por la consideración a las especificidades de 
los lazos sociales de los sujetos. Se subraya que, a pesar de las diferencias, el desar-
rollo dialógico de un trabajo clínico puede favorecer la reforma psiquiátrica.

Palabras clave: esquizofrenia; clínica; socio-histórica; psicoanálisis; atenci-
ón psicosocial.



Esquizofrenia, psicologia sócio-histórica e psicanálise  231

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 229 – 248, 2018

Introdução

No âmbito da psicologia, é possível encontrar várias concepções acerca do 
que constitui a clínica, assim como as práticas e saberes que nela estão inclusos 
(Aguiar, 2001). Constata-se daí diferentes referenciais metodológicos e teóricos 
aos quais os psicólogos que atuam nesse campo se referem para se posicionar 
e intervir diante das demandas de sofrimento que lhes são endereçadas. Como 
consequência, surge a necessidade de interrogar tais referenciais a fim de explicitar 
seus fundamentos e implicações éticas (L. C. M. Figueiredo, 1991).

As práticas psicológicas, por sua vez, encontram na clínica das psicoses 
um campo que desvela intensas dificuldades, principalmente no que concerne à 
comunicação e ao estabelecimento de vínculos com os pacientes (Mendes, 2005). 
Tal fato constitui um desafio, especialmente, no Brasil, para os profissionais que 
atuam nos equipamentos públicos de saúde mental, onde o referencial psicossocial 
enfatiza a promoção da inclusão de doentes mentais graves por meio da estratégia 
da clínica ampliada (Amarante, 2007; Campos, 2002; Oliveira, 2010).

É pertinente esclarecer que o modelo psicossocial não prescreve nenhuma 
linha metodológica específica. Ao invés disso, incentiva a construção de um 
ambiente de trabalho multidisciplinar, plural, permeado por contribuições de 
diferentes áreas. Nele, coloca-se como prioridade o respeito à singularidade e à 
cidadania, assim como a viabilização de formas de tratamento mais humanizadas 
que substituam o modelo asilar no contexto de um dado território de atuação 
(Guerra & Souza, 2006; Mendes, 2005; Tenório, 2002).

Tendo isso em vista, este estudo contrapõe duas correntes em destaque na 
atualidade que orientam as práticas psicológicas no campo da saúde mental no 
Brasil, a psicanálise e a psicologia sócio-histórica (Alberti, 2006; A. C. Figueiredo, 
2005; Guerra, 2004; Kyrillos Neto, 2009; Zurba, 2011), com o intuito de explicitar 
o modo como cada uma problematiza a clínica das psicoses. Por se tratar de uma 
temática pouco evidenciada pela literatura científica disponível, a ênfase deste 
artigo recai no resgate das contribuições de Vygotsky e no mapeamento das formas 
de assimilação de seu legado nas práticas com psicóticos no campo das políticas 
de saúde mental. A psicanálise desempenha o papel de contraponto que permite 
evidenciar a especificidade e pressupostos do pensamento do autor russo. De 
forma análoga, entende-se que as considerações de Vygotsky ajudam a esclarecer 
as idiossincrasias e nuances metodológicas da abordagem psicanalítica das psicoses.

É importante esclarecer alguns limites que foram assumidos neste 
trabalho. Embora este recorte se restrinja às contribuições de Vygotsky e de 
seus comentadores, deve-se admitir que ele não representa o único expoente da 
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psicologia sócio-histórica de relevância a se debruçar sobre a temática aqui tratada 
(Rey, 2012). Além disso, deve-se considerar algumas advertências que os autores 
que se dedicam ao estudo de seus textos recomendam. Primeiro, sua obra ainda 
não foi totalmente catalogada e divulgada. Soma-se a isso o caráter inacabado de 
seu projeto de investigação, em decorrência de sua morte precoce. Por fim, há as 
críticas acerca da qualidade e precisão das versões disponíveis ao público brasileiro 
(Prestes & Tunes, 2012).

Inicialmente faz-se uma panorâmica da discussão sobre a esquizofrenia em 
Vygotsky. Em seguida, são arroladas as contribuições de outros autores vinculados 
ao referencial sócio-histórico que se apoiam no seu ensino. Na discussão, é apre-
sentada de forma sintética a concepção psicanalítica sobre essa temática, conside-
rando suas semelhanças e discordâncias com a psicologia sócio-histórica. Ao final, 
discute-se como as práticas alicerçadas nesses dois referenciais implementam as 
propostas de inclusão e clínica ampliada.

Metodologia

Optou-se por utilizar as terminologias psicose, loucura e esquizofrenia 
como palavras-chave. A partir daí, realizou-se uma varredura nas Obras escogidas 
de Vygotsky, da editora Visor, inicialmente em uma versão digitalizada. Nessa 
busca, não foi encontrada nenhuma menção aos dois primeiros termos, ao passo 
que a palavra esquizofrenia surge com relativa frequência (Vygotsky, 1931/1997, 
1934/1994, 1960/1994, 1982/1991). Os textos nos quais essa palavra está 
presente foram tomados como objeto de comentário. Além deles, foi incluído um 
capítulo intitulado Thought in schizophrenia, presente na coletânea organizada 
por Valsiner e Van der Veer (Vygotsky, 1931/1994), que não consta na edição da 
Visor. Para os demais autores da teoria sócio-histórica, realizou-se uma pesquisa 
nas plataformas PePSIC, BVS Saúde e no portal de periódicos da CAPES com os 
termos esquizofrenia OR psicose OR loucura AND Vygotsky, considerando-se 
apenas os artigos publicados em revistas indexadas.

Avaliou-se necessário demarcar as variações de significados que as 
palavras-chave supracitadas assumem, de modo a não tomar erroneamente expres-
sões homônimas como equivalentes conceituais, uma vez que o sentido desses ter-
mos pode sofrer alterações significativas em função do contexto e do referencial teó-
rico. Assim, a discussão encetada por Vygotsky restringe-se ao que na obra de Freud 
(1914/1997, 1915/1997) representa um tipo clínico das psicoses, a esquizofrenia. 
Além disso, alguns autores da psicologia sócio-histórica, baseados em Vygotsky, uti-
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lizam o termo loucura (Ratner, 1995) no sentido de crises disruptivas, o que, por 
sua vez, ultrapassa a concepção psicanalítica da psicose (Dunker, 2005), haja vista 
que na psicanálise é perfeitamente possível falar de uma loucura neurótica.

Para proceder com a discussão de forma sistemática, optou-se por situar 
um território em comum a partir do qual foi possível contrapor as concepções da 
psicanálise e da psicologia sócio-histórica acerca das psicoses. Foram encontrados 
três eixos compartilhados pelas duas abordagens: a pesquisa clínica, a valorização 
da linguagem e o debate com a psicopatologia clássica. Comentaremos brevemen-
te cada um deles.

Diante das diferentes acepções que a palavra clínica assume no campo 
da psicologia, optou-se por tomar como referência as contribuições trazidas por 
Sauret e Dunker. Assim, para o primeiro (Sauret, 2003), a clínica não é redutível 
a um procedimento terapêutico. Trata-se antes de uma atitude de investigação 
frente ao real. O clínico é aquele que se esmera em criar uma resposta para uma 
questão que surge de uma insuficiência ou falha no saber que um dado sofrimento 
aponta. Para Dunker (2002), o segundo autor a que nos referimos, a clínica é 
caracterizada como uma “trajetória de escuta, desocultamento, destinação e 
crítica da subjetividade” (p. 33). Como tal, o autor afirma que ela não deve ser 
tomada como sinônimo de uma determinada prática disciplinar, seja ela liberal 
ou institucional. Em outro livro, Dunker (2011), a partir de uma leitura de 
Foucault (1977), enriquece essa definição. Para ele, a clínica é uma experiência 
discursiva sustentada por quatro elementos: etiologia, semiologia, diagnóstico e 
intervenção. Tais componentes, por sua vez, devem estar referidos a uma mesma 
causalidade material e articulados em uma relação de covariância. Pode-se afirmar 
daí que tanto na psicanálise como na psicologia sócio-histórica a causalidade 
material que garante a homogeneidade do discurso clínico remonta à linguagem. 
Por fim, a interlocução com a psicopatologia descritiva (Berrios, 2012) do final 
do século XIX e início do XX também pode ser apontada como um elemento que 
se sobressai nas duas abordagens citadas.

Resultados

A leitura dos textos de Vygotsky que versam sobre a esquizofrenia demonstra 
que, apesar de pouco evidenciada por seus comentadores, essa temática não 
constitui um elemento pontual e isolado em sua obra. Trata-se de uma exigência 
vinculada a um projeto epistêmico e metodológico mais amplo. Para ele, o estudo 
da esquizofrenia auxilia na construção de um entendimento mais acurado das leis 
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que regem a constituição do psiquismo humano (Vygotsky, 1931/1997). Por isso, 
Vygotsky assume o desafio de adequar o seu projeto de reformulação crítica da 
psicologia às especificidades das manifestações psíquicas dos esquizofrênicos. Com 
esse intuito, ele parte do comentário às contribuições de seus contemporâneos 
para formular uma síntese parcial, de onde é possível depreender um esboço 
de teoria (Vygotsky, 1931/1994). Segundo Lima e Carvalho (2013), a grande 
maioria dos textos de Vygotsky sobre a esquizofrenia está localizada no período 
final de sua vida, durante a década de 1930, quando o interesse pelos aspectos 
ontogenéticos do desenvolvimento e seus distúrbios estão mais evidenciados.

De início, chama atenção em Vygotsky (1931/1997, 1931/1994) a suspensão 
– intencional e explícita, diga-se de passagem, pois não se trata de erro ou negligência 
– de definir uma etiologia para a esquizofrenia. Sabe-se que, desde o início da clínica 
médica, a etiologia das psicoses traz consigo significativas dificuldades, uma vez que ela 
exige a formulação de uma relação causal complexa, na qual elementos heterogêneos 
interagem, transformando-se mutuamente (Foucault, 1991). Sobre esse ponto, 
Dunker e Kyrillos Neto (2011) chamam atenção para o risco do reducionismo – o 
biológico, sobretudo –, que acompanha a história da psicopatologia. Tendo isso em 
vista, é possível afirmar que a suspensão do projeto de estabelecer uma determinação 
etiológica precisa para a esquizofrenia em Vygotsky resulta de uma atitude de cautela. 
É provável que ele estivesse ciente da insuficiência das informações ao seu dispor para 
demonstrar de forma conclusiva a participação preponderante de uma causalidade 
social na gênese das psicoses. Ainda assim, o autor defende de forma incisiva a sinergia 
entre os processos intrapsíquicos e sociais, refutando a ideia, bastante popular entre os 
psiquiatras, de que prevalece na esquizofrenia uma matriz causal endógena (Vygotsky, 
1982/1991). Conclui-se então que essa reserva de Vygotsky difere substancialmente 
daquela que é encontrada atualmente nos manuais diagnósticos, que se apresentam 
como a-teóricos e a-históricos, mas que advogam abertamente a favor de uma 
modalidade bioquímica de intervenção (Calazans & Lustoza, 2008).

Isso fica evidente quando Vygotsky (1931/1997) afirma que a esquizofre-
nia constitui um conceito diagnóstico psicológico e não médico, uma vez que 
sua unidade nosológica fundamenta-se na descrição e agrupamento de alterações 
patológicas da personalidade e da visão de mundo. Desse modo, ainda que iden-
tifique a influência de um componente orgânico na gênese da doença, Vygotsky 
(1931/1994) defende que é necessário estudar os fenômenos relacionados a essa 
afecção do ponto de vista psicológico. Por isso, propõe analisar as alterações cog-
nitivas dos esquizofrênicos a partir de duas linhas de trabalhos que se entrelaçam 
e se retroalimentam: a revisão de seus próprios construtos teóricos e o debate com 
autores da psicopatologia.
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Para tornar mais claro o fio condutor dessa discussão, é preciso contextualizar 
algumas ideias com as quais Vygotsky dialoga. Segundo Quinet (2006), durante o 
final do século XIX e o começo do XX, predominou a concepção e a terminologia 
de Kraepelin – dementia praecox – para o que hoje se reconhece como esquizofrenia. 
Para o psiquiatra alemão, os fenômenos relacionados a esse quadro clínico eram 
interpretados como o resultado de um processo similar ao que acometia as pessoas 
mais velhas que padecem de perdas progressivas da memória. Essa concepção 
só foi retificada com Bleuler, que propôs uma nova descrição e nomenclatura. 
Doravante, a esquizofrenia passa a ser percebida como efeito da soma de um 
conjunto de alterações psíquicas: do pensamento, julgamento, afeto, das relações 
sociais, além de uma cisão da personalidade e do eu. Vygotsky busca, portanto, 
integrar essa explicação de Bleuler à sua teoria do psiquismo humano.

Não é demais ressaltar que tanto Kraepelin como Bleuler se apoiam numa 
matriz causal fisiológica. Para Vygotsky e Freud, no entanto, tal premissa não 
é sustentável, uma vez que ambos se mostram céticos quanto à existência de 
uma relação linear e contínua entre o somático e o psíquico (Freud, 1915/1997, 
1925/1999; Vygotsky 1982/1991). Ambos, sem excluir a influência dos fatores 
biológicos (Andrade & Smolka, 2012; Toassa, 2012), enfatizam os efeitos da fala 
e do social na determinação dos fenômenos psíquicos.

Desse modo, as alterações psíquicas na esquizofrenia – alucinações 
auditivas, delírios, sensações corporais etc. – são explicadas por Vygotsky 
(1931/1997) como um retrocesso das aquisições cognitivas consolidadas na fase 
de transição para a idade adulta – a adolescência –, ao passo que outras aptidões 
são preservadas, de forma integral ou parcial. A partir daí, argumenta que a 
esquizofrenia não deve ser tomada como um caos sem sentido, mas como um 
passo lógico para trás, fato que pode ser verificado por meio da investigação das 
mudanças nas formas de organização do pensamento e da linguagem no curso da 
doença. Propõe então que nos esquizofrênicos o pensamento abstrato conceitual 
generalizante – a principal aquisição cognitiva da fase de transição – retroage em 
direção ao pensamento ordenado por complexos.

O termo complexo (Roudinesco & Plon, 1998; Laplanche & Pontalis, 
1973) é empregado no sentido utilizado por Jung, que foi colaborador tanto 
de Bleuler como de Freud. Isto é, como um bloco de ideias e imagens unidas 
por uma forte carga de afeto. Nos complexos, uma representação fortemente 
investida vem ocupar o lugar de centro gravitacional e de influência ao redor do 
qual outras representações orbitam. Para Vygotsky (1931/1997), os complexos 
são uma modalidade de pensamento geneticamente menos desenvolvida, mais 
refratária às mediações simbólicas.
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A partir dessas hipóteses mais fundamentais, Vygotsky dialoga com autores 
de sua época, ressaltando a necessidade de se contemplar tanto os aspectos genéticos 
e funcionais do pensamento como as suas estruturas de linguagem, morfológicas 
e sintáticas. Para ele, essas dimensões do estudo da esquizofrenia comparecem 
dissociadas na pesquisa psicopatológica, o que representa um obstáculo para 
a construção de um entendimento global e abrangente do problema. Apesar 
disso, afirma que Freud e Jung foram aqueles que mais avançaram nessa seara 
(Vygotsky, 1931/1997; 1931/1994). Por isso, os dois são os seus interlocutores 
mais próximos nesse debate.

Entende-se que a perspectiva genética busca dar conta da lógica que 
rege as mudanças na organização do pensamento e da linguagem no curso do 
desenvolvimento. A funcional, por sua vez, se preocupa com a capacidade de uma 
dada pessoa responder e se adaptar a determinadas tarefas e situações (Figueiredo 
& Santi, 2010). Já as investigações morfológicas e sintáticas buscam esclarecer as 
idiossincrasias da intricada relação entre pensamento e linguagem, destacando as 
suas diferentes formas de organização, assim como a variedade e a qualidade dos 
conteúdos simbólicos que lhe servem de fundamento (Todorov, 2012).

Tendo em vista a integração dessas quatro linhas de pesquisa, Vygotsky 
(1931/1997) se refere a autores de diferentes tradições metodológicas e 
epistêmicas: além de Freud, Jung e Bleuer, já mencionados, também comenta os 
trabalhos de Storch, Kapers, Volkelt e Pavlov. A ideia de regressão e sua aplicação 
à explicação da esquizofrenia parece ser o elo entre eles.

Segundo Vygotsky, Storch propõe um paralelo entre o pensamento 
do esquizofrênico, o dos povos de culturas mais primitivas e o da criança nas 
primeiras fases do desenvolvimento. Sua tese principal é a de que nos três casos 
pode-se constatar uma cisão da personalidade, que se manifesta na forma de um 
comprometimento da função de autoconsciência e da capacidade de reconhecer, 
significar e diferir as relações objetais.

Vygotsky, no entanto, explica as patologias da constituição do Eu na 
esquizofrenia de forma diferente de Storch, que se apoia em premissas fisiológicas 
e orgânicas. Para ele, trata-se de um processo cognitivo permeado por um déficit 
no trabalho de significação. Em função dessa falha, o mundo dos objetos do 
esquizofrênico transforma-se progressivamente de modo radical. Suas experiências 
exteriores não correspondem ao agrupamento das representações internalizadas, 
o que impossibilita uma diferenciação suficientemente duradoura entre o eu e o 
mundo externo. Nessa conjuntura psíquica, os conceitos abstratos perdem sua 
estabilidade, sendo substituídos por complexos de ideias difusas e fragmentadas, 
resultado da amálgama de traços visuais e sonoros.
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Logo, para Vygotsky, há uma sinergia entre a desagregação da personalidade 
e a perda da unidade e constância do mundo exterior. Ambos resultam de um 
abalo radical da função de significação, que ocasiona, por sua vez, um processo 
de regressão do pensamento. Em função dessas transformações no pensamento 
e da linguagem, as outras funções psíquicas superiores – a memória lógica, a 
atenção voluntária e os processos volitivos – são atingidas, mas secundariamente, 
em sentido inverso, conforme a sequência de sua estruturação histórica e genética.

Outro autor citado por Vygotsky é Kapers, que interpreta a regressão na 
esquizofrenia por um viés anatômico e neurológico. Para ele, as áreas do córtex 
mais intensamente atingidas na esquizofrenia são aquelas que se desenvolvem 
mais tardiamente na ontogênese e filogênese, coincidindo com as zonas do sistema 
nervoso central responsáveis pelas funções intelectuais superiores. A transformação 
dessas áreas do cérebro reflete profundamente nos processos cognitivos. Como 
resultado, as formas mais primitivas do pensamento perdem a mediação das mais 
complexas, passando a ocupar o primeiro plano na organização psíquica.

Kapers, de acordo com Vygotsky, pondera que algumas formas mais 
complexas de pensamento são preservadas como subestrutura, ao passo que 
outras se desestabilizam mais intensamente, especialmente as funções mais 
dependentes das capacidades de síntese e abstração. O que resulta daí é um 
modo de organização psíquica bastante peculiar, cujo exemplo mais concreto está 
no estado de confusão mental, quando vários pensamentos e vivências afetivas 
ocorrem concomitantemente, de forma descontrolada.

Além de Storch e Kapers, Vygotsky faz referência às pesquisas de Volkelt 
e Pavlov. O primeiro demonstra que a percepção consciente de um objeto 
configurado, constante e separado de si surge relativamente tarde no curso do 
desenvolvimento. Tal conquista, reitera Vygotsky, está intimamente articulada aos 
efeitos da palavra no psiquismo, não podendo ser reduzida pura e simplesmente 
a um processo de maturação somática. Em Pavlov, Vygotsky vai destacar seus 
trabalhos sobre as expressões fisiológicas patológicas dos esquizofrênicos. Nesses 
estudos, Pavlov propõe que uma falha na inibição interna das atividades psíquicas 
espontâneas desempenha um papel decisivo na formação dos delírios, alucinações 
e automatismos motores. Dessa forma, são prejudicados o julgamento e o juízo da 
realidade, que são responsáveis pela diferenciação entre os devaneios e a percepção 
consciente dos objetos externos (Freud, 1924/1997).

Outra dimensão relevante da discussão que Vygotsky (1931/1997) realiza 
acerca da esquizofrenia diz respeito à sua apropriação da categoria marxista e 
hegeliana de alienação, operando uma ressignificação desse termo na tradição 
psiquiátrica. A partir daí a palavra alienado, que possuiu durante muito tempo o 
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sentido de desprovido de razão (Foucault, 1991), passa a significar o esgarçamento 
das mediações sociais e simbólicas.

Para Vygotsky (1931/1997), a criança, no curso de seu desenvolvimento, 
possui a tarefa de sair de um modo imediato e incompleto de existência em si 
para tornar-se um ser para si. Ela conquista uma forma mais complexa de estar 
no mundo, na qual as mediações sociais e simbólicas externas tornam-se proces-
sos internalizados. Essa passagem franqueia, no plano cognitivo, a conquista do 
pensamento abstrato-conceitual e leva à construção de uma consciência de si. Já 
no plano ético, ela repercute na obtenção da autonomia, da liberdade e do livre 
arbítrio. Daí a conclusão que o esquizofrênico, ao perder os relacionamentos cole-
tivos, acaba, como consequência, por perder a si mesmo. Isto é, à medida em que 
deixa de se entender e falar com os outros, ele também cessa de dirigir-se a si mes-
mo por meio de uma linguagem simbolicamente orientada. Isso o torna progres-
sivamente mais introvertido. Esse processo pode assumir diferentes intensidades e 
inflexões, sendo o autismo a sua expressão mais extrema (Vygotsky, 1982/1991). 
Conclui-se daí que tais mudanças não são um fato natural endógeno, mas o resul-
tado de um comprometimento progressivo da eficácia das mediações simbólicas e 
sociais. Por isso, Vygotsky acentua a diferença qualitativa radical entre os estudos 
com animais e humanos na pesquisa psicológica sobre a esquizofrenia (Vygotsky, 
1982/1991). Nestes, as mediações, sociais e simbólicas, exercem uma influência 
mais preponderante.

Numa outra vertente de pesquisa, Vygotsky (1931/1997) procede com 
uma comparação entre a esquizofrenia e outros quadros clínicos que apresentam 
alterações psíquicas análogas ou semelhantes, embora qualitativamente diferentes 
no plano ontogenético, semântico e formal. Salienta que a afasia, a histeria e 
a esquizofrenia constituem exemplos distintos do processo de desintegração 
das estruturas que se estabilizam na idade de transição. Defende que o estudo 
comparado desses quadros clínicos pode trazer esclarecimentos relevantes acerca 
das estruturas cognitivas dos esquizofrênicos.

Vygotsky defende que o pensamento na esquizofrenia se encontra em um 
nível geneticamente mais comprometido em relação à afasia e à histeria. Nela, 
os danos ocasionados pela regressão são mais vastos e seus efeitos, mais radicais. 
Enquanto nas afasias as modificações no pensamento são insignificantes e discretas, 
haja vista que os danos se restringem às conexões entre as representações, mantendo 
intactas as estruturas conceituais e a capacidade de abstração e generalização, 
na esquizofrenia toda a estrutura cognitiva é atingida e, por consequência, a 
experiência da realidade. Acredita-se que no caso da histeria, embora isso não 
esteja explícito, o que Vygotsky busca averiguar é o comprometimento, assim 
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como na esquizofrenia, da unidade da consciência, com a ressalva de que nela é 
preservado o pensamento lógico abstrato.

No texto Thought in schizophrenia, Vygotsky (1931/1994) dedica-se à 
investigação dos aspectos sintáticos e formais da linguagem dos esquizofrênicos, 
utilizando-se para isso de alguns testes verbais e de raciocínio. Constata nos 
sujeitos com os quais interagiu uma dificuldade específica na compreensão de 
metáforas, destacando que essas pessoas, apesar de possuírem conhecimento 
prévio dos provérbios e figuras de linguagem que lhes foram apresentados, não 
conseguiam simbolizar e alcançar uma interpretação metafórica satisfatória dessas 
expressões. Conclui daí que o esquizofrênico leva aquilo que lhe é dito ao pé 
da letra, no sentido literal. Vygotsky também sublinha a dificuldade que alguns 
esquizofrênicos demonstram quando lhes é solicitado que construam e completem 
cadeias associativas, valendo-se para isso de critérios lógicos homogêneos.

Essas são, em resumo, as principais contribuições de Vygotsky acerca da 
esquizofrenia. Seu interesse por essa temática, contudo, parece não ter repercutido 
entre seus seguidores. Atualmente, no Brasil, são escassos os trabalhos que seguem 
a orientação da psicologia sócio-histórica e que desenvolvem uma discussão sobre 
as esquizofrenias ou as psicoses numa perspectiva clínica. Ainda assim, é possível 
recolher alguns elementos para debater a apropriação de suas ideias no âmbito da 
saúde mental.

Ratner (1995), por exemplo, dedica um capítulo de seu livro que versa 
sobre os desdobramentos da teoria de Vygotsky na atualidade à apreciação do 
tema da loucura. Sem se referir especificamente à esquizofrenia, esse autor toma 
os termos psicose e loucura como sinônimos, definindo-os como experiências de 
rupturas bruscas que produzem comportamentos que desafiam a compreensão 
social e psicológica. Ratner, ao contrário de Vygotsky, defende uma relação 
causal mais direta e imediata entre um fato social desagregador e o surgimento 
da doença. Segundo ele, “o pensamento psicótico origina-se de interações sociais 
perturbadoras” (p.  206). A partir de dados demográficos e epidemiológicos, 
destaca algumas situações que podem levar ao desencadeamento da psicose, 
denominando-as eventos desintegradores anômalos: o desemprego, a pobreza e 
a imigração. Acrescenta ainda: situações sociais normativas duradouras, conflitos 
nos papéis de gênero, relações socioeconômicas desiguais e as práticas psiquiátricas.

Apesar da abrangência dessas assertivas, o autor admite o caráter parcial e 
inacabado de suas conclusões, apontando para a necessidade de uma análise mais 
profunda dos fatores específicos que corroboram a eclosão da doença. Isso inclui a 
preparação psíquica para lidar com situações conflitantes e os impactos subjetivos 
específicos ocasionados por situações de vulnerabilidade social.
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Essas ideias de Ratner, quando contrastadas com as de Vygotsky, levam ao 
questionamento sobre uma mudança programática nas pesquisas no âmbito da 
psicologia sócio-histórica. Em uma entrevista recente (Santos, Vieira, Toassa & 
Lacerda, 2014), Ratner lança luz sobre as opções que influenciaram suas escolhas 
metodológicas e temáticas. O psicólogo norte-americano afirma que seu trabalho, 
embora intensamente respaldado no legado de Vygotsky, diferencia-se dele pela 
valorização dos aspectos macroculturais na explicação do psiquismo humano. Para 
Ratner, a principal meta do trabalho do psicólogo deve ser propiciar mudanças 
culturais e, a partir delas, alcançar transformações psicológicas duradouras e estáveis. 
No rol dos instrumentos disponíveis para ensejar tais mudanças, o autor cita: as 
instituições sociais, os artefatos socialmente construídos e compartilhados e os 
conceitos culturais. Ratner também critica fortemente as categorias nosológicas e 
diagnósticas presentes na psicopatologia, por considerá-las abstratas e desprovidas 
de fundamentação concreta (Ratner, 1995). Na entrevista citada (Santos, Vieira, 
Toassa & Lacerda, 2014), ele faz remontar essa posição à influência dos autores 
do movimento antipsiquiátrico na década de 70, no qual militava.

Conclui-se então que, em Ratner, o debate sobre a psicose distancia-se da 
investigação dos aspectos relativos a microgênese e ontogênese do pensamento, 
algo que Vygotsky, na fase final de sua vida, referindo-se à esquizofrenia, valoriza. 
Talvez as declarações de Ratner nos ajudem a contextualizar algumas tendências 
da psicologia no campo da saúde mental na atualidade, nas quais se percebe a 
ênfase em intervenções sociopedagógicas.

Um outro exemplo de linha de pesquisa inspirada nessa tendência está 
nas investigações das representações sociais sobre a loucura, como faz Jodelet 
(2005) na França e Santos e Cardoso (2011) no Brasil. Essas pesquisas, assim 
como Ratner propõe, têm como meta a transformação da cultura e o combate a 
estigmas sociais como vias de promoção da inclusão.

Discussão

No decorrer deste artigo, foram apresentados alguns pontos de aproximação 
e distanciamento entre a psicologia sócio-histórica e a psicanálise no que tange à 
apreciação da esquizofrenia e, de modo geral, das psicoses. Um ponto estratégico 
para se pensar uma aproximação está na abertura para um projeto clínico não 
médico. Em ambos os casos, predomina uma atitude de pesquisa cujo alicerce não 
remonta essencialmente a uma matriz fisiológica, química ou anatômica. Ambas 
tomam a linguagem como elemento fundamental na construção de uma noção 
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complexa de subjetividade. A partir disso, o estado patológico do esquizofrênico 
não pode ser tomado como um ente autônomo, cuja existência independente das 
relações simbólicas e discursivas nas quais um dado indivíduo está inserido.

Vygotsky, Freud e Lacan, por sua vez, não ignoram a participação de 
determinantes biológicos, que, segundo eles, atuam concomitantemente com 
fatores psicológicos e sociais, numa relação de mútua determinação. Isso exige 
que se considere uma matriz genética multifatorial, por meio da qual eventos 
e fenômenos heterogêneos interagem e se modificam reciprocamente. Vygotsky 
responde a essa dificuldade com uma atitude de reserva conjugada a uma ênfase 
nos aspectos sociais e mediacionais. Os psicanalistas, por sua vez, a partir de 
Freud e com Lacan (1955-1956/2002, 1957/1998), apoiam-se em um conceito 
metapsicológico próprio, a foraclusão, para operar clinicamente.

Como resultado disso, pode-se afirmar que para Freud, Vygotsky e Lacan 
a elaboração de uma explicação para os processos psíquicos na esquizofrenia e nas 
psicoses representa um critério heurístico de fundamental importância. É possível 
encontrar nesses autores vários elementos oriundos da psicopatologia descritiva 
psicodinâmica (Berrios, 2012) que são apropriados e reinterpretados, a saber: 
os conceitos de autismo, de cisão do eu, introversão e regressão, dentre outros 
(Vygotsky, 1931/1997; Freud, 1914/1997). Além disso, há várias semelhanças 
entre Freud (1914/1997, 1915/1997) e Vygotsky no que tange a suas estratégias de 
pesquisa. Por exemplo: a investigação comparada – do ponto de vista fenomênico 
e genético – entre esquizofrenia, afasia e histeria. Outro exemplo é a analogia 
entre os processos psíquicos normais e patológicos, que não são tomados como 
ontologicamente e qualitativamente distintos um do outro.

Decorre daí que, tanto para o psicanalista como para Vygotsky, o 
esquizofrênico não pode ser entendido como alguém alienado de sua capacidade 
de pensar racionalmente, cujo acesso à realidade – tomado como um fato primário 
no sentido do processo de constituição psíquica – encontra-se obstruído. Nos 
dois casos, o desafio está em ensejar uma forma de mediação que potencialize as 
configurações linguísticas e psíquicas singulares dos esquizofrênicos, permitindo-
lhes uma interação mais estável e satisfatória com o mundo.

Deve-se considerar, contudo, as especificidades das formas de mediação e 
do uso da linguagem em cada caso. Primeiramente deve-se destacar que, muito 
embora se identifique claramente uma preocupação clínica no seu trabalho, 
Vygotsky não se preocupa com o desenvolvimento de uma técnica psicoterápica. 
A atitude de Freud quanto ao tratamento psicanalítico de sujeitos psicóticos, 
por sua vez, é inicialmente de ceticismo (Freud, 1914/1997) e, num segundo 
momento, de reserva (Freud, 1925/1999, 1933/1997). Ainda que não exclua 
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essa possibilidade, ele prevê a necessidade de uma modificação da técnica para 
sua efetivação. Tal reserva, por sua vez, não impediu que ele incentivasse seus 
colaboradores a desenvolver trabalhos nessa área. O próprio Freud refere-se às 
contribuições de seus colaboradores, como Jung (Freud, 1911/1997), Tausk 
(Freud, 1915/1997) e Abraham (Freud, 1917/1997) na discussão metapsicológica 
sobre as psicoses. As diretrizes dessa adaptação técnica, no entanto, só foram 
estabelecidas pelos pós-freudianos, entre os quais Lacan (1955-1956/2002, 
1957/1998) se destaca.

Deve-se sublinhar, contudo, que vigoram nas abordagens citadas concepções 
de sujeito distintas (Dunker, 2002; Carmo & Jimenez, 2013). Por razão de espaço, 
essa discussão deve ser relegada a outra oportunidade. Contudo, em virtude de sua 
importância, alguns pontos nodais serão indicados. Vygotsky busca explicar as mo-
dificações observadas na esquizofrenia por meio da consciência, ao passo que Freud 
e Lacan buscam justificá-las a partir do inconsciente. Para a psicanálise (Freud, 
1925/1999), os fenômenos psicóticos constituem uma forma de manifestação do 
inconsciente a céu aberto, isto é, sem incidência do recalque. Vygotsky, a seu turno, 
explica a esquizofrenia como um déficit global que atinge de forma integrada três 
dimensões do psiquismo: cognitiva, social e simbólica.

Isso fica evidente ao se comparar o uso que fazem do termo regressão. Em-
bora encontremos essa palavra tanto em Freud (1914/1997) como em Vygotsky 
(1931/1994), tratam-se de modos diferentes de se entender o conceito e o fenô-
meno em questão. Enquanto na psicanálise tal ideia está alicerçada na sexualida-
de, que, em última instância, constitui o circuito pulsional que liga o sujeito ao 
Outro (Lacan, 1963-1964/1998), para Vygotsky (1931/1994), a regressão assu-
me uma acepção preponderantemente cognitiva.

Tal discrepância torna-se ainda mais explícita ao se analisar como Vygotsky 
(1931/1997) e os psicanalistas abordam a influência da sexualidade na formação 
dos fenômenos esquizofrênicos. Enquanto o primeiro avalia a presença de 
conteúdos sexuais na esquizofrenia como um fenômeno atrelado à própria idade 
de transição (Vygotsky, 1931/1997), para os últimos a influência de componentes 
sexuais assume uma função mais radical (Freud, 1911/1997, 1914/1997, 
1915/1997, 1924/1997; Lacan, 1955-56/2002, 1957/1998).

Da mesma forma como acontece com a ideia de regressão, as leituras que 
Freud e Vygotsky fazem do conceito de introversão evidenciam as diferenças 
entre suas matrizes explicativas. Enquanto para Freud trata-se de um fenômeno 
da libido que retroage em direção ao Eu, sendo desinvestida dos objetos do 
mundo (1914/1997), para Vygotsky a introversão é o correlato de uma falha na 
síntese dos processos de mediação social e das possibilidades de internalização e 
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atualização das mediações simbólicas (Vygotsky, 1982/1991). Se em Vygotsky a 
alienação remete a uma falha simbólica que abala as mediações sociais, produzindo 
a introversão, para a psicanálise, esse termo representa um processo mais amplo, 
não necessariamente prejudicial, como parte da dinâmica da constituição psíquica 
pela inserção do sujeito na linguagem (Lacan, 1963-1964/1998).

É necessário, por fim, demarcar uma diferença no que tange à concepção 
de linguagem, com consequências fundamentais para direção do tratamento. 
Enquanto na psicologia sócio-histórica a linguagem é considerada principalmente 
a partir de sua unidade de signo/significado, na psicanálise, ela é tomada na sua 
dimensão significante e real, a partir de sua relação com o pulsional (Lacan, 1955-
1956/2002, 1957/1998).

Conclusão

É possível extrair dessa pesquisa algumas diretrizes para interrogar a 
apropriação das ideias de Vygotsky na prática dos psicólogos no contexto das 
políticas de saúde mental brasileira e, concomitantemente, demarcar alguns 
pontos de aproximações e distanciamento com a psicanálise.

A proposta de inclusão, na psicanálise, deve estar subordinada à investigação 
clínica, algo que não necessariamente está presente na abordagem sócio-histórica. 
Com Ratner, a psicose pode ser tomada como consequência direta de vulnerabilidades 
sociais. Tal concepção inspira o esforço de dirimir tais riscos e promover estratégias 
de resiliência no coletivo, por exemplo, pela participação direta em grupos e 
instituições de apoio. O psicanalista, por sua vez, vai destacar a especificidade do 
laço social do psicótico e do uso particular que ele faz da linguagem.

É importante frisar que essa especificidade do modo como o psicótico 
opera com a linguagem – em destaque na discussão psicopatológica e na 
psicanálise – também está presente em Vygotsky. Esse fato, contudo, é pouco 
valorizado por seus seguidores, principalmente daqueles que atuam no campo 
da saúde mental no Brasil. Assim, as dificuldades no atendimento a psicóticos 
são interpretadas como insuficiências na organização e consolidação da rede de 
assistência, enquanto para o psicanalista o problema se coloca em termos clínicos, 
a partir da construção do caso, na singularidade de cada sujeito.

Aqui cabe um parêntese sobre a escassez de estudos nas revistas brasileiras 
indexadas pela CAPES sobre a clínica com pacientes psicóticos a partir de uma 
perspectiva sócio-histórica. Muito provavelmente há uma quantidade significativa 
de profissionais que se orientam pelo legado de Vygotsky e seus colaboradores 
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para sustentar uma prática clínica, mas que não sistematizam ou publicam os 
resultados de seu trabalho. É interessante indagar as razões disso.

Uma situação diametralmente oposta ocorre com os psicanalistas, que têm 
uma quantidade significativa de textos publicados sobre suas práticas clínicas nos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Esses textos destacam, como temáticas 
privilegiadas relacionadas à prática de psicanalista na saúde mental, a construção 
de casos clínicos, a aplicação de técnicas e conceitos no contexto psicossocial, 
relatos de experiências institucionais, além de reflexões sobre a interação entre 
a psicanálise e outras abordagens clínicas (A. C. Figueiredo, 2005; Guerra, 
2004; Guerra e Souza, 2006; Kyrillos Neto, 2009; Mendes, 2005; Montanari & 
Carvalho, 2011; Silva, 2007; Ribeiro, 2005; Rinaldi & Bursztyn, 2008).

Diante dessa leitura do estado da arte atual do fazer clínico no campo da 
saúde mental no Brasil, defende-se que uma cisão entre uma terapêutica sem 
clínica e uma clínica desarticulada de uma preocupação política constitui um 
forte obstáculo para a consecução dos objetivos da reforma psiquiátrica conforme 
o referencial psicossocial. É prudente, todavia, evitar julgamentos maniqueístas, 
reconhecendo o engajamento político-clínico dos psicanalistas brasileiros que 
atuam nos CAPS e o interesse clínico da parte de um número significativo de 
psicólogos alinhados ao referencial sócio-histórico. Logo, essa ligação entre clínica 
e política pode ser potencializada.

Para concluir, vale pôr em destaque que o fortalecimento de uma clínica 
não médica que se apoia na linguagem e numa concepção complexa de subjeti-
vidade constitui um passo fundamental para a consolidação de uma estratégia de 
cuidado no coletivo que leve em conta a singularidade e especificidade de cada 
pessoa. A aproximação de um debate em torno da clínica da esquizofrenia e das 
psicoses entre psicanalistas e psicólogos sócio-históricos que atuam no campo da 
saúde mental pode representar um movimento significativo nessa direção.
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Resumo

Este artigo é fruto da primeira fase de uma pesquisa que busca conhecer a 
visão da população do entorno de uma região de uso público de drogas conhecida 
como “Carrapateiro”, em Divinópolis, MG. Tal pesquisa se justifica pela falta de 
dados que embasem intervenções em locais chamados de cracolândias. Para isso, 
realizaram-se entrevistas semiestruturadas com 35 moradores/comerciantes do 
entorno do Carrapateiro, visando a confirmar ou refutar nossas hipóteses iniciais 
de preconceito, conflito e medo. Como método de análise foi utilizada a pers-
pectiva Bardin da Análise de Conteúdo. Os resultados confirmaram as hipóteses, 
apresentado uma relação conflituosa entre os moradores/comerciantes do entor-
no do Carrapateiro e os usuários que viviam e/ou consumiam drogas no local. 
O medo da criminalidade e o preconceito para com os usuários também foram 
confirmados. Foi observado ainda o tipo de intervenção que mais representa o 
pensamento da população do entorno, girando entre os polos da saúde pública e 
da segurança pública. Por fim, ponderamos sobre a falta de responsabilização da 
sociedade civil em tal situação, e a apresentamos como uma forma de xenofobia.
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Abstract

This article is the result of the first stage of a research seeking to know the 
view of the neighboring population in an area where public use of drugs takes place, 
known as “Carrapateiro”, in Divinópolis, MG. Such research is warranted by the 
lack of data to back intervention in places called “cracklands”. To this purpose, se-
mi-structured interviews were held with 35 residents/shopkeepers from the vicinity 
of Carrapateiro, aiming to confirm or refute our initial hypotheses of prejudice, 
conflict and fear. The Bardin view of Content Analysis was employed as the method 
of analysis. The results have confirmed our hypotheses, revealing an antagonistic 
relationship between the residents/shopkeepers from around Carrapateiro and the 
people who lived and/or used drugs there. The fear of crime and the prejudice 
towards drug users were also substantiated. Additionally, the kind of intervention 
mostly favored by the neighboring population was shown to revolve around public 
health and public safety. Finally, we considered the lack of accountability of civil 
society in this context, and we deem it an instance of xenophobia.

Keywords: Carrapateiro; Divinópolis; crackland; public opinion; chemical 
dependency.

Resumen

Este artículo es el resultado de la primera fase de un estudio que busca com-
prender la visión de una población de los alrededores de una zona de uso público 
de droga conocida como “Carrapateiro”, en Divinópolis, MG. Esta investigación se 
justifica por la falta de datos que podrían apoyar una intervención en lugares cono-
cidos como “cracolândias”. Para este propósito, consistió en entrevistas semiestruc-
turadas realizadas con 35 habitantes/vendedores de los alrededores del Carrapatei-
ro, con el objetivo de confirmar o refutar nuestras hipótesis iniciales de prejuicios, 
conflictos y miedo. El método de análisis se utilizó fue la perspectiva Bardin de 
análisis de contenido. Los resultados confirmaron nuestras hipótesis, presentando 
una relación de confrontación entre los habitantes/vendedores de los alrededores 
del Carrapateiro y los usuarios que vivían y/o consumían drogas en el lugar. El mie-
do al crimen y los prejuicios hacia los usuarios también se confirmaron. También se 
observó el tipo de intervención que más representa el pensamiento de la población 
de los alrededores, circundando a los polos de la salud pública y la seguridad pú-
blica. Por último, reflexionamos sobre la falta de responsabilización de la sociedad 
civil en una situación de este tipo, y la presentamos como una forma de xenofobia.

Palabras clave: Carrapateiro; Divinópolis; cracolândia; opinión  pública; 
dependencia química.
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Introdução

O espaço público se constitui pela dinâmica de interação discursiva entre 
os sócios que compõem a sociedade. Ser sócio implica aceitar, de bom grado ou 
não, pagar o preço da sociabilidade e arcar com as consequências do laço social. 
Em outras palavras, implica numa recusa de satisfação que impõe severas condi-
ções ao corpo não disciplinado pelo Estado. O Estado, por sua vez, demarca os 
espaços de trânsito comum e distribui os dispositivos que irão compor as linhas 
simbólicas e imaginárias da educação em sociedade. A cidade é um resultado da 
produção dessas linhas, coordenadas que localizam o sujeito do discurso que nela 
transita: o cidadão, aquele que pertence à cidade, por ser constituído pelo mesmo 
dispositivo que a produz.

A cidade, como lócus de ação do poder público, traz em si as marcas do 
poder do Estado. No entanto, tal espaço também é composto por aquilo que 
Foucault (2001) denomina de heterotopias, verdadeiros não-lugares ou lugares 
outros, margens, produções alheias à biopolítica e à maquinação estatal. Na ge-
ografia humana descrita por Foucault, a heterotopia é uma interpretação plural 
dos espaços; ela descreve lugares com múltiplas camadas de significação, aparen-
temente incompatíveis entre si, cujo sentido não pode ser captado de imediato, 
cabendo o esforço da pesquisa para descrever a lógica destas condições não he-
gemônicas. Estes outros lugares encerram em si regimes próprios: palavras, sig-
nificações e desejos que organizam ações. Se o espaço social de influência estatal 
traduz as plataformas de identificação social, com instituições, regras e valores, os 
espaços alheios se reorganizam pela margem não admitida desses poderes, produ-
zindo efeitos de contracultura.

Segundo Salgado (2013) os sujeitos utilizam do espaço e se distribuem 
nele a partir de suas características e individualidades. Na atual conjuntura da 
sociedade, o consumo abusivo do crack, que vem se destacando como um fenô-
meno social, modificou silenciosamente a lógica das cidades e se concretizou aos 
olhos da população como considerável alteração do próprio espaço urbano. Isso 
porque os usuários de droga intervieram no espaço comum e de forma manifesta 
reorganizaram algumas de suas alternativas numa perspectiva de encontro e tro-
cas. Esses locais de socialização de suas dependências receberam a alcunha geral de 
“cracolândias”, espaços públicos alocados pelos usuários e dependentes químicos 
que, não sem razão, funcionam como ambiente de identificação, sociabilidade, 
proteção e, sobretudo, acesso fácil à droga. Os usuários de crack rompem a re-
produção dos laços sociais e exibem aos olhos da cidade o que é considerado pelo 
autor como uma nova forma de sociabilidade.
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A cracolândia seria um local cronificado por indivíduos como o lu-
gar de uso do crack. O processo de cronificação territorial pode 
ser traduzido como procedimento de demarcação de determinados 
espaços pela incapacidade de controle, devendo, portanto, ser eti-
quetado e separado dos demais para não ser confundido. (Salgado, 
2013, p. 274)

O território de consumo de crack é aquele que ocupa o espaço urbano, 
e é conhecido pelos que nele habitam e circulam como lócus da droga. Nele, 
há uma lógica identificada por práticas ilegais, que devem se manter ocultas 
(MacRae et al., 2013). Rui (2012) permite compreender que o fato de o 
consumo de crack ter ocupado contornos e espaços delimitados nos espaços 
públicos leva a uma nova forma política e social de perceber tal fenômeno. 
Além disso, são criadas novas redes de relações por aqueles que ocupam tal 
espaço, onde os frequentadores se aproximam e em conjunto ocupam o lo-
cal. A convivência e a continuidade em tal ambiente levam a uma condição 
relativamente estável.

Os territórios das cracolândias – espaço social e discursivo – anunciam 
um espaço-sede imaginário, marcado pelo incômodo social, pela poluição do 
espaço urbano, pela presença manifesta daquilo e daqueles que a sociedade 
gostaria de esconder: droga, prostituição, delinquência, doenças e ameaças. 
Por esse motivo ele é apresentado como o “não-lugar”, em que a miséria hu-
mana e a falta são gritantes, bem como a ausência de intervenções públicas 
(Rui, 2012).

Tais intervenções no espaço público, quando ocorrem, são comumente 
pautadas pela lógica higienista e violenta, enquanto o adequado seria buscar 
compreender toda a complexidade de relações que se faz presente no local 
(Lima, 2012).

O espaço público, como dito por Narciso (2008), pertence a todos, mas 
nos espaços da cracolândia nota-se um fenômeno social distinto, onde os fre-
quentadores têm sua lógica própria (Salgado, 2013).

A região da Luz em São Paulo, considerada como a cracolândia da maior 
cidade do país, evidencia esse fenômeno social, onde sujeitos buscam subjetiva-
mente demarcar e ocupar o espaço geográfico e existencial perante a sociedade, 
reproduzindo e construindo toda uma lógica para sua sobrevivência, com leis e 
hierarquia, bem como trocas de favores. Dominguez (2015) publicou um artigo 
na Revista Radis discutindo a realidade da cracolândia da cidade de São Paulo, 
demonstrando como são estabelecidas as relações nesse contexto.
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Na terra do crack, existem leis próprias. E quem tem isqueiro é rei. 
Acender um cachimbo custa R$  0,25. Preço tabelado. Ninguém 
pode cobrar mais ou menos. Homens são proibidos de bater em 
mulheres. Para cobrar na força a dívida de uma mulher, um homem 
precisa contratar uma outra mulher. (Dominguez, 2015, p. 26)

Assim como em São Paulo, essas ocupações geográficas e existenciais 
pelos usuários de drogas se reproduzem em outras cidades. O espaço públi-
co conhecido como “Carrapateiro”, e que deste ponto em diante chamaremos 
apenas por este nome, publicamente reconhecido, é uma região da cidade de 
Divinópolis, MG, situada no Bairro Niterói, próximo ao Rio Itapecerica e à re-
gião do Parque da Ilha, espaço público criado para interação social e realização 
de atividades físicas.

Divinópolis é uma cidade de porte médio do centro-oeste de Minas Gerais, 
com uma população de aproximadamente 230 mil habitantes e que tem como 
carro-chefe de sua economia a indústria do vestuário. Muitas pessoas buscam a 
cidade para fazer compras em suas diversas lojas de roupas e também pelo número 
de universidades públicas de qualidade, assim como algumas faculdades privadas.

O Carrapateiro é, aos olhos externos, frequentado por um público ho-
mogêneo de usuários de crack. É certo que algo os une naquele espaço, o que, 
conforme Salgado (2013), envolve a identificação e o fácil acesso ao produto para 
consumo. O Carrapateiro ficou amplamente conhecido por ser um espaço públi-
co tomado por usuários de crack. Nele o trânsito da população é contido, já que 
os consumidores da droga ocuparam o local.

O local foi alvo de uma intervenção em junho de 2015, conhecida como 
Operação Fênix, feita conjuntamente pelas polícias Civil e Militar, Corpo de Bom-
beiros, Ministério Público e Prefeitura do município. Como previu Lima (2012), a 
intervenção ocorreu a partir da lógica higienista e repressora, em que cães farejado-
res ajudaram na captura de 62 pessoas, que foram detidas e levadas para o ginásio 
poliesportivo da cidade. No local, foi oferecido tratamento aos usuários, o que foi 
aceito por 30% dos apreendidos. Conforme o Secretário Adjunto Antidrogas – ter-
minologia que poderia ser alvo de inúmeros questionamentos –, os detidos que não 
aceitaram ajuda voltaram para as ruas, ou seja, 43 dos 62 apreendidos, número que 
permite perceber o insucesso da intervenção.

O texto dessa notícia informa ainda a origem do nome do local, que se 
deve aos muitos carrapatos ali encontrados. Ela traz a seguir o subtítulo “Lim-
peza”, deixando ainda mais evidente a partir de qual lógica ela fala (Portal de 
Notícias G1, 2015).
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Justificativa

É diante desta e das demais intervenções realizadas em tais contextos espa-
lhados pelas cidades brasileiras que se faz necessário estudar e pesquisar. A pesqui-
sa que resultou neste artigo é parte da primeira fase de um projeto que se justifica 
pela necessidade de buscar soluções mais efetivas para a questão que se apresenta 
no Carrapateiro em Divinópolis. Vários são os problemas que podem ser observa-
dos nesse local (uso de drogas, criminalidade, prostituição, problemas ambientais 
etc.). Consequentemente, a proposta de solução deve ser também complexa.

Não esperamos uma solução imediata ou mágica como as que geralmente 
são propostas para tais locais, de forma que o ganho a ser obtido pela comuni-
dade da cidade de Divinópolis com tal projeto seria a médio ou a longo prazo. 
O trabalho com a toxicomania, em especial com populações de rua, geralmente é 
infrutífero, pois não se conhece a população com a qual se quer trabalhar, o que 
leva a ações a partir de conceitos previamente organizados pelo senso comum.

Nesta primeira fase da pesquisa, o foco foi o olhar dos moradores e comer-
ciantes que vivem e trabalham no entorno do Carrapateiro. Supomos encontrar 
nesse olhar o preconceito da população e o olhar do senso comum, mas também 
as dificuldades encontradas nesse convívio, por hipótese conflituoso, entre o cida-
dão comum e os usuários que frequentam tal local. Esse conflito existe no limite 
alcançado pelo braço da lei, o braço do Estado. Onde este braço não lança sua 
força, a lei se faz de outra forma. É deste ponto de vista que partimos na primeira 
fase de nossa pesquisa.

Objetivo

Este estudo pretende discutir o desenvolvimento do fenômeno da cracolân-
dia no Carrapateiro. Para tanto, será considerada a forma com que tais sujeitos 
são vistos pelas pessoas que vivem na região. Então, tem por objetivo discutir o 
desenvolvimento do fenômeno da cracolândia na região, por meio da experiência 
de moradores e comerciantes das proximidades do Carrapateiro, investigando 
suas percepções sobre os usuários e o espaço que eles ocupam, permitindo assim 
compreender qual é e como se constrói essa relação entre usuários, moradores e 
comerciantes das proximidades.

A partir disso, busca viabilizar a construção de intervenções possíveis, 
partindo das demandas suscitadas pela população que convive com adversida-
des provenientes das condições vivenciadas pelos usuários de drogas do local. 
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Nesse aspecto, podem surgir algumas indagações que germinam dessa relação 
dicotômica. Os usuários de droga do Carrapateiro são vistos como risco para os 
moradores e comerciantes da região? Qual a imagem que os moradores e comer-
ciantes têm desse espaço conhecido como Carrapateiro e de seus frequentadores? 
Há possibilidade de intervenções que melhorem as condições de vida de ambas 
as populações?

Método

Os participantes desta pesquisa foram pessoas com idades entre 18 e 74 
anos, moradores e comerciantes da região próxima ao Carrapateiro, localizado no 
Bairro Niterói, em Divinópolis, MG, no período de outubro de 2015 a janeiro 
de 2016. Foram entrevistadas 35 pessoas, com uma média de idade de 44 anos, 
18 do gênero masculino e 17 do feminino.

Os critérios de inclusão para participação na pesquisa incluíram pessoas 
que moram ou trabalham na região próxima ao Carrapateiro e que assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, considerando-se que estas pode-
riam ter mais contato e sofrer algum tipo de interferência dos usuários de drogas 
que frequentam o local. Nesse sentido, foi considerado não só o espaço geográfi-
co, mas também toda uma construção subjetiva, cultural e social que os partici-
pantes têm sobre o contexto do Carrapateiro que orientou a escolha dos sujeitos 
da pesquisa.

Foi aplicada uma entrevista semiestruturada com o objetivo de identificar 
qual impressão as pessoas têm daquela região e dos usuários que a frequentam. 
A entrevista foi composta primeiramente pela identificação do voluntário, que terá 
sua identidade preservada dentro das discussões levantadas; em seguida, propusemos 
analisar qual a identificação que o voluntário mantém com o local foco da pesquisa. 
Por fim, utilizamos seis perguntas para investigar como os frequentadores do 
Carrapateiro são vistos pelas pessoas que vivem na região. Após a coleta, a análise 
dos dados foi realizada com o auxílio do Microsoft Excel e as entrevistas serão 
discutidas a partir da Análise de Conteúdo na perspectiva de Bardin.

Tal perspectiva, dentro de análises conhecidas como Análise de Conteúdo 
(AC), envolve vários elementos metodológicos que podem ser aplicados em 
diversos discursos, e se presta a pesquisas quantitativas e qualitativas, sendo comum 
sua utilização nas ciências sociais. Tal análise, a partir de inúmeras técnicas, visa 
clarificar o que está no discurso, tratando e analisando os dados, de forma a pôr 
em evidência aquilo que está oculto no discurso. A AC é constituída por diversas 
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fases: de início é feita a pré-análise, quando os documentos são selecionados e a 
hipótese e o objetivo são formulados; em seguida ocorre a exploração do material e 
o tratamento dos resultados da interpretação. Tais fatores facilitam a compreensão 
do objeto de pesquisa (Bardin, 1977).

Análise e discussão dos dados

As entrevistas anteriormente citadas foram realizadas com 35 pessoas, co-
merciantes e moradores, que de alguma forma guardam relação com o Carrapa-
teiro e com os que o frequentam. Pôde-se evidenciar que a falta de segurança, os 
relatos de violência ocorridos no local e o uso abusivo de drogas pelos frequen-
tadores são critérios que de alguma forma interferem na condição de vida dos 
entrevistados, com impactos sobre a liberdade de acesso às vias públicas da região, 
a falta de segurança nos estabelecimentos comerciais e nas próprias residências, 
que em algumas vezes foram arrombadas, e também de forma subjetiva, causan-
do desconforto e receio em se referir ao local, sendo estas reações percebidas em 
algumas pessoas que não aderiram à pesquisa por medo de se comprometerem.

As falas de alguns entrevistados exemplificam tais inseguranças: “já tenta-
ram arrombar meu salão e passam aqui também para vender coisas” (Entrevistado 
19). Outro entrevistado diz do receio que tem ao sair para trabalhar e deixar a 
casa sozinha, pois disse ter sido roubado. As saídas de casa se tornaram restritivas 
para a Entrevistada 11, que disse: “Não me sinto segura morando aqui, pois não 
posso sair de casa a qualquer hora, não posso ir em muitas festas, minha mãe fica 
preocupada quando saio à noite. Às vezes me sinto refém disso tudo.”

Contudo encontramos pessoas que não se sentem ameaçadas morando ou 
trabalhando na região, mesmo relatando o uso abusivo de drogas dos frequenta-
dores do Carrapateiro e da violência que ali ocorre por causa de drogas: “Me sinto 
seguro trabalhando aqui na região, pois os usuários já me conhecem” (Entrevis-
tado 27). Outro entrevistado disse que nunca teve problemas com os usuários de 
drogas do Carrapateiro e que morar na região não lhe traz insegurança.

As entrevistas demonstraram que 83% das pessoas guardam uma impres-
são depreciativa do local, acreditando ser uma situação de vulnerabilidade para os 
moradores e comerciantes da região, assim como para os próprios usuários, cuja 
vida é marginalizada perante a sociedade. Diante deste apontamento, podemos 
indagar se pode haver algo em comum nos dois grupos populacionais considera-
dos neste trabalho. Moradores e comerciantes dizem se encontrar em uma situ-
ação de vulnerabilidade devido à falta de segurança, e os possíveis riscos que os 
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usuários de drogas do Carrapateiro oferecem. Por outro lado, consideram que os 
mesmos usuários também estão vulneráveis, pelo fato de viverem em condições 
precárias de saúde, segurança e assistência.

Nesse sentido a vulnerabilidade é uma palavra que permeia as narrativas 
dos entrevistados, que relatam ela estar presente nos dois campos, moradores e 
usuários do Carrapateiro. Contudo, se faz importante indagar até que ponto o 
fato de se considerar vulnerável a tais situações não remove a responsabilidade 
de se haver com a realidade vivenciada, o que pode sugerir a repetição, de forma 
oculta, de métodos de exclusão.

Um fato interessante sobre a vulnerabilidade que surge no discurso dos 
entrevistados é que ela apresenta dois polos distintos. De um lado, uma vul-
nerabilidade social e de saúde, por parte dos usuários do local; de outro, uma 
vulnerabilidade de segurança, por parte dos moradores e comerciantes da região. 
Estes polos refletem a visão geral do senso comum sobre o que é o mundo do uso/
abuso de drogas: ou uma questão de saúde pública, ou uma questão de segurança 
pública. Retomaremos este ponto mais adiante.

Dominguez (2015) apresenta uma breve pesquisa realizada pela Fundação 
Perseu Abramo, evidenciando que os usuários de drogas estão em segundo lugar 
entre os grupos mais odiados pelos brasileiros, e propõe um questionamento in-
teressante: será que todos os usuários de drogas são odiados pelos brasileiros? Os 
usuários encontrados ao redor de universidades são igualmente odiados como os 
que vivem nas ruas, em situação degradante de pobreza e aparentemente conside-
rados como perigosos? Assim conclui que o uso de crack feito por moradores de 
rua, especificamente da cracolândia paulista, serve apenas como uma “cortina de 
fumaça para uma exclusão histórica” (Dominguez, 2015, p. 26).

Outros dados encontrados por meio dos questionários realizados foram 
que 63% dos entrevistados disseram que não tiveram problemas com os morado-
res e usuários do Carrapateiro, divergindo dos 37% que relataram a ocorrência de 
algum tipo de problema. Algumas pessoas que disseram não ter problemas com 
os usuários, apontam em suas respostas certa insegurança e receio, como na res-
posta da Entrevistada 11: “não tive problemas com eles, mas passo longe quando 
os vejo, pois tenho medo de ser roubada”. Outra narrativa também evidencia a 
mesma ambivalência: “Nunca tive problemas, pedem dinheiro e eu não dou. Eles 
saem fora e não me incomodam. Já teve umas três vezes que um homem gritou 
comigo porque não quis dar dinheiro, fiquei constrangida.” (Entrevistada 14)

Seria uma forma de preconceito? Afinal, a grande maioria nunca teve pro-
blemas com os usuários e ainda assim o medo permanece. Dos que relataram 
problemas, 75% relataram episódios de roubo ou arrombamento. Os outros 25% 
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apenas temem roubos ou relatam pedidos (de dinheiro, água, coisas emprestadas). 
Considerando então apenas os que tiveram algum problema efetivo, somente 
34% tiveram algum problema. Por que, ainda assim, 83% têm uma visão depre-
ciativa do local?

Mesmo relatando ocorrências de violência que acontecem entre os usuários 
de drogas, registros de furtos em residência e no comércio local, e a insegurança 
em transitar e estabelecer alguma proximidade com eles, 60% dos entrevistados 
relataram se sentirem seguros morando ou trabalhando na região. Contudo, bus-
cam estratégias para garantir esta segurança, que são apresentadas como adapta-
ções para o enfrentamento da realidade vivenciada.

Me sinto segura aqui, tive que adaptar minha rotina devido a 
eles: não saio sozinha à noite, não passo por certas ruas, mas hoje 
isso ficou natural de tanto tempo que é assim. Tenho receio pelo 
meu filho, de 8 anos, mas converso muito com ele. Ele já sabe o 
que é bom e mau. Os usuários chamam a atenção de quem passa 
pelo local, ainda mais das crianças, que precisam de orientação. 
(Entrevistada 14)

Quando questionados sobre a existência de uma cracolândia na região, 
o Carrapateiro, 94% dos entrevistados se posicionaram dizendo que é uma 
situação ruim para a cidade. Dentre as respostas, alguns já consideram a região 
como uma cracolândia: “Acredito que já é uma cracolândia, e a considero uma 
região que atrai ladrões.” (Entrevistado 29) Outros acreditam que depois da 
intervenção policial o local melhorou. Contudo, há pessoas que demonstram 
certo receio com tal possibilidade: “tenho medo, pavor. Ali vai gente de todo 
tipo” (Entrevistada 7).

Também foi percebido em algumas falas que se delegava ao Estado a 
responsabilidade pelos cuidados e prevenção para com a situação do Carra-
pateiro; porém, não se evidenciava nas narrativas quais poderiam ser as con-
tribuições da sociedade civil para lidar com a realidade existente na região. 
Evidencia-se neste sentido a incumbência ao Estado de uma responsabilidade 
que escapa dos limites do particular, necessitando uma intervenção do poder 
maior. O Entrevistado 30 diz que: “As autoridades não deveriam deixar che-
gar a tal ponto.” Em consonância com ele, o Entrevistado 27 diz: “Já consi-
dero como uma cracolândia, e o governo deveria focar na raiz do problema 
e não só nos usuários.” Outro entrevistado disse que o fato de ter chegado 
ao ponto de a região do Carrapateiro ser considerada como uma cracolândia 
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seria uma vergonha para o município, e acrescenta que este deveria executar 
seus projetos com mais eficiência.

Outro ponto que chama a atenção nas entrevistas é a resposta dada à ques-
tão sobre possíveis intervenções em relação aos usuários. Em primeiro lugar temos 
a internação dos usuários, com 37% das respostas; em segundo, uma intervenção 
política, do poder público, com 26% das respostas; em terceiro lugar, empatados 
com 14%, temos os que não opinaram e os que acham que é necessária uma 
intervenção policial; em último lugar um dado assustador: 9% acham que os 
usuários devem ser deixados ao acaso, abandonados para morrer.

Esses dados nos remetem a alguns pontos-chave da visão geral sobre o uso 
de drogas no Brasil, como dissemos anteriormente. Em geral, tal tipo de assunto 
é considerado ou um caso de saúde pública, que deveria ser cuidado pelo Estado, 
em especial com a solução mágica das internações; ou um caso de segurança pú-
blica, que deveria ser tratado pela polícia, deixando novamente a responsabilidade 
para o Estado. As duas formas geralmente se mostram ineficazes, como podemos 
ver nas estatísticas sobre internações, e nos jornais, nas notícias sobre as interven-
ções policiais.

Podemos notar um grande desconhecimento sobre a rede de saúde mental 
do município, o que não é obrigatoriamente sabido pela população, mas este des-
conhecimento também se verifica nas entidades que lidam com a questão, bem 
como no poder público. Há uma enorme falta de informação sobre as políticas 
públicas para álcool e drogas, assim como sobre a Lei que rege a saúde mental 
no Brasil, conhecida como Lei Paulo Delgado, que prevê a internação como últi-
mo recurso. Estes pontos são discutidos longamente em Mendonça & Rodrigues 
(2011), por isso não nos debruçaremos sobre eles aqui.

De toda forma, é importante ressaltar a xenofobia, o medo daquilo que 
nos é estrangeiro, estranho, ainda que nos seja familiar. O simples fato de que 
surjam nos resultados respostas que proponham que tais usuários sejam aban-
donados à própria sorte até que morram nos remetem à “Nau dos loucos” citada 
por Foucault (1978), na qual os loucos eram abandonados à própria sorte em 
uma nau que os levava sem rumo ao sabor do vento. Se essa nau atracasse em 
outra cidade ou afundasse, matando todos seus ocupantes, não era mais respon-
sabilidade da cidade. O problema já estava resolvido de antemão, com o simples 
gesto da expulsão do território. Não é esta a solução sugerida por essa parcela da 
população? Caso tomemos a nau dos loucos como uma analogia para a questão 
do Carrapateiro, o fato de a nau atracar em outro porto, poderia ser semelhante 
ao fato de uma parcela da sociedade civil entrevistada apenas tomar como solução 
a intervenção de outrem (Estado, internação)?
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As respostas às entrevistas confirmaram nossas hipóteses iniciais de um 
grande preconceito em relação aos usuários, de uma situação conflitante entre 
os moradores e comerciantes do entorno do Carrapateiro e seus usuários, e 
ainda reforçaram as ideias do senso comum sobre o trabalho a ser realizado 
em um local como esse. Geralmente as ações que são levadas a cabo nas cra-
colândias, como podemos acompanhar nas notícias do dia a dia, seguem essa 
lógica. Sua ineficácia também é patente. Sequer precisamos de dados estatís-
ticos para confirmar, basta olharmos ao nosso redor. O que precisamos fazer 
efetivamente para mudar o panorama do uso de drogas a céu aberto em nossas 
cidades – as cracolândias?

Considerações finais

Um fato curioso ocorreu durante o percurso da pesquisa que deu ori-
gem a este trabalho. O projeto original, construído e submetido aos parâ-
metros e processos legais para a realização de pesquisas com seres humanos, 
propunha entrevistas com os moradores e comerciantes do entorno do Car-
rapateiro e também com vários usuários residentes no local. A população de 
usuários na pesquisa seria cerca de duas vezes maior que a de moradores/
comerciantes. Entretanto, durante o demorado processo burocrático normal 
de uma pesquisa que envolve seres humanos, ocorreu, no local que seria alvo 
da pesquisa, uma intervenção, eminentemente policial, do poder público: a 
Operação Fênix.

Como dissemos anteriormente, a grande maioria dos que foram detidos 
retornaram às ruas, não mais no Carrapateiro, que ficou ocupado pela polícia por 
um longo período, mas em outros locais da cidade. O desmanche do Carrapateiro 
inviabilizou parte de nossa proposta inicial da pesquisa, mas serviu para reforçar 
nossa posição quanto à ineficácia de tais intervenções, haja vista que a grande 
maioria dos usuários continua seu uso franco de drogas, e mesmo os que aceita-
ram a ajuda podem neste momento estar de volta às ruas, mas isso é um algo de 
que não temos notícia.

A ação da Operação Fênix baseou-se também nos dois polos anteriormente 
citados: o da segurança pública (intervenção policial) e o da saúde pública (inter-
nação dos que aceitaram tratamento). É a mesma lógica já tantas vezes reprisada, 
e que ressurge como o eterno retorno do mesmo, uma simples repetição baseada 
no senso comum. A visão dos moradores e comerciantes do entorno do Carrapa-
teiro embasa esse tipo de lógica. É o tipo de solução pensada pela grande maioria 
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da população. Sua ineficácia patente ao longo dos anos não é suficiente para uma 
mudança nas formas de intervenção.

O que notamos é que a sociedade civil normalmente não faz outra coisa 
que queixar-se da situação, ignorando sua parcela de responsabilidade na solu-
ção da questão, ainda que diversas possibilidades possam ser pensadas, como a 
participação nas Conferências Municipais sobre o tema, iniciativas que busquem 
pequenas intervenções diretas com os usuários e moradores das cracolândias, bus-
ca de melhores formas de se relacionar com os usuários e moradores destes locais 
com o intuito de diminuir o medo tão frequente nos relatos dos entrevistados, 
entre outras.

Quando da realização das entrevistas com os moradores e comercian-
tes do entorno do Carrapateiro, a Operação Fênix já havia ocorrido, e há 
relatos de melhora na situação do local com a presença da polícia. É claro 
que o braço da lei estendido sobre o local retira dele a lei feita pelos usuários 
e estabelece novamente a lei do Estado, retirando da margem, desmargina-
lizando, o local.

Entretanto alguns pontos chamaram nossa atenção nas entrevistas e eles 
apresentam um fio condutor, que nos direciona para uma possível futura inter-
venção. A visão dicotômica entre a saúde pública e a segurança pública retira o 
tempo todo a responsabilidade da sociedade civil para com o local estudado. Nem 
um único entrevistado sugeriu algum tipo de intervenção por parte da sociedade 
civil, por parte dos próprios moradores e comerciantes do local. Seria isto uma 
decorrência da xenofobia e do não reconhecimento do Carrapateiro como um 
lugar da cidade?

Ao incluir o sufixo “lândia” à droga crack, estaria a sociedade civil conside-
rando aquela uma outra cidade, a cidade do crack? Daí ser uma questão que não 
diz respeito a ela, à cidade oficial? Esse estrangeiro, morador dessa estranha cidade 
não oficial dentro de outra cidade, seria alguém assim tão indesejado ao cruzar a 
fronteira? Este estrangeiro seria alguém tão diferente de nós, moradores da cidade 
oficial? Seria pelo uso da droga ou pela ocupação de um território que antes per-
tencia à cidade oficial? Reformulando a questão em outras palavras: o problema 
seria a cracolândia (espaço, cidade não oficial) ou os usuários (os habitantes desta 
cidade não oficial)?

Esta questão parece ser resolvida quando a intervenção policial retoma o 
poder sobre o espaço do Carrapateiro e seus habitantes são expulsos, buscando 
novos espaços. A xenofobia é dirigida aos habitantes, não ao local. O problema 
não é a cracolândia, mas seus moradores. Mas agora, com a retomada do espaço, 
o que fazer com os refugiados de tal cidade não oficial? O problema apenas se 
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afastou dos olhares da mídia por estar disperso. O estigma se desfez. Mas o pro-
blema foi resolvido?

O medo relatado pelos moradores/comerciantes deixa de existir caso eles 
se encontrem com um dos ex-moradores do Carrapateiro pelas ruas da cidade de 
Divinópolis? O risco de roubos, tão temido pela população, diminuiu? Haverá 
números que a polícia apresentará depois da Operação Fênix que nos deixarão 
mais seguros?

O início desta pesquisa nos encaminha para uma possível solução já en-
contrada em outros meios e que, infelizmente, não é ainda reconhecida quando 
o assunto é o uso de álcool e outras drogas. Historicamente, a internação foi a 
solução (ineficaz) para a lepra, a loucura e o uso de drogas. Com os dois primeiros 
problemas, descobriu-se que o tratamento, não a exclusão, pode trazer mudanças, 
ainda que não seja possível curar (aqui no sentido de extirpar) o mal. Tomando a 
loucura como exemplo, os tratamentos extra-hospitalares se mostram eficientes, 
principalmente por não buscarem a cura, a absoluta retirada dos sintomas da 
loucura. Conviver com a loucura passou a ser algo normal e o louco deixou de ser 
alguém perigoso para a sociedade, ainda que o verdadeiro reconhecimento desse 
fato ainda esteja em construção.

Poderíamos fazer o mesmo com os usuários de álcool e outras drogas? 
Poderíamos produzir um novo olhar sobre essa população da cidade não oficial? 
As políticas públicas para álcool e outras drogas no Brasil, em especial a política 
de redução de danos, seriam uma intervenção mais inteligente e realista que as 
demais? Haveria a possibilidade de construção de intervenções alternativas que 
não dependessem do poder público para tratar (aqui não no sentido de curar, 
mas de lidar com) a questão?

Enfim, qual será nossa cota de responsabilidade no caos do qual nos quei-
xamos? Será que apenas transferir o problema para o poder público é suficiente 
para resolver a questão que tanto incomoda àqueles que todos os dias convivem 
com a cracolândia? Não nos limitamos, nessa questão, aos moradores e comer-
ciantes do entorno de tais regiões. Pensemos em nós mesmos ao simplesmente 
assistir ou ler um jornal. Qual o nível de incômodo nos traz a imagem de uma 
criança fumando crack em uma lata de refrigerante bem no meio da rua? Estes 
são questionamentos que teremos que nos fazer, e quem sabe a partir deles e com 
novas propostas, buscar soluções, ainda que parciais para estas cidades do crack – 
as cracolândias.
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Resumo

Este trabalho pretende analisar teoricamente algumas ideias de Arthur de 
Gobineau, Nina Rodrigues e Oliveira Vianna sobre raça, a partir da abordagem 
histórica de Michel Foucault. Considerando a perspectiva da Análise Institucional, 
o foco é a formação de lógicas como produtoras de modos de ser e agir. O artigo 
analisa brevemente as ideias e instituições do final do século XIX e início do XX 
e sua produção de conhecimento baseada nos ideais racistas e cientificistas. Dá-se 
destaque à política de branqueamento, que formou parte da lógica racial, para 
ponderar seus efeitos na realidade subjetiva da população negra (e não negra) na 
contemporaneidade.
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Abstract

This work intends to analyze theoretically some of the ideas about race by 
Arthur de Gobineau, Nina Rodrigues and Oliveira Vianna, employing Michel 
Foucault’s historical approach. Considering also the perspective of institutional 
analysis, the focus is on the development of rationales that engender ways of 
being and acting. The article briefly analyzes the ideas and institutions of the 
late nineteenth and early twentieth centuries and their production of knowledge 
based on racist and seemingly scientific ideals. The politics of whitening, which 
was part of the racial logic, is emphasized in order to ponder its effects on the 
subjective reality of the black (and non-black) population in contemporary times.

Keywords: racial logic; racism; whitening; institutional analysis.

Resumen

Este trabajo pretende analizar teóricamente algunas ideas de Arthur de 
Gobineau, Nina Rodrigues y Oliveira Vianna sobre raza, a partir del enfoque his-
tórico de Michel Foucault. Considerando la perspectiva del Análisis Institucional, 
el foco es la formación de lógicas como productoras de modos de ser y actuar. 
El artículo analiza brevemente las ideas e instituciones de finales del siglo XIX e 
inicio del XX y su producción de conocimiento basada en los ideales racistas y 
cientificistas. Se destaca la política de blanqueamiento, que formó parte de la ló-
gica racial, para ponderar sus efectos en la realidad subjetiva de la población negra 
(y no negra) en la contemporaneidad.

Palabras clave: lógica racial; racismo; blanqueamiento; análisis institucional.

Introdução

O tema do racismo vem tomando espaço e dividindo paixões e opiniões 
no Brasil. É importante conhecer como se constituiu a lógica racial no país para 
poder compreender como as práticas e discursos formadores das relações de poder 
vigentes constituem a produção de subjetividade do racismo. Esse coengendra-
mento de práticas e discursos produz não só uma subjetivação racista, mas prin-
cipalmente sofrimento psíquico.

A partir de Foucault (2002, 2003), a história é vista como processo de 
constituição do sujeito do conhecimento. Tal sujeito é produzido a partir de pa-
radigmas engendrados e recortados pelos apelos de seu tempo. Desse modo, tudo 
que tomamos como verdade pode ser considerado como produto de um processo 
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em que conceitos, discursos e práticas foram aliançados, em determinado contex-
to, estabelecendo relações de poder. Porém, se não existe a verdade, dada e univer-
sal, não quer dizer que ela não seja determinada “pelo jogo rarefeito estabelecido 
nas práticas históricas” (Candiotto, 2006). Foucault identifica o Direito como o 
principal veículo de produção de verdade e talvez o de maior incidência, porém 
o que ele chama de Direito não se refere exclusivamente à lei, mas também aos 
aparelhos, instituições e regulamentos que o aplicam.

As lógicas seriam pensamentos, abstrações que norteiam os meios de nor-
matização da sociedade, definindo suas regras de comportamento; são “corpos 
discriminativos”, que a norteiam. Baremblitt (2002, p. 25) define a sociedade 
como uma rede de instituições, as quais são: “[…] lógicas, são árvores de compo-
sições lógicas que, segundo a forma e o grau de formalização que adotem, podem 
ser leis, podem ser normas”…

Ao abordar teóricos como Arthur de Gobineau, Oliveira Vianna e Nina 
Rodrigues, importa analisar como tais autores participaram da construção de 
lógicas que formaram o tecido social brasileiro. Trata-se de investigar como eles 
contribuíram para a produção de verdades que, de forma direta ou indireta, 
definiram hierarquias sociais, códigos legais, políticas públicas, estabelecimentos 
de ensino, instituições como prisões, manicômios e hospitais, endereçadas a 
um grupo específico da sociedade. Dão-se então, em uma tessitura de poder e 
verdade, formas subjetivas que vigoraram em um determinado período histórico, 
mas cujos efeitos ainda são sentidos.

O Brasil foi um país colonizado por Portugal e usou legalmente a mão 
de obra escrava entre 1530 e 1888. Durante esse período, o escravo foi a maior 
força de trabalho, tendo sido responsável pela labuta em todos as atividades 
de exploração, cultivo agrícola, pecuária e nas tarefas domésticas. É no fim do 
século XIX, com o início do período industrial, que sua força de trabalho deixa 
de ser interessante. Sérgio Buarque de Holanda (2015) aponta para o fato de 
as elites serem constituídas por um sistema familialista tradicionalista, que, na 
passagem do Império para a República, continua se perpetuando dessa mesma 
forma. As elites agrárias migram para as cidades e fundam nos centros urbanos 
suas representações políticas hegemônicas.

O foco deste trabalho é o surgimento das Teorias Raciais, que fundamen-
tam políticas públicas na construção do Estado, na passagem para o século XX. 
Entre a abolição da escravatura (1888) e a institucionalização da CLT (Consoli-
dação das Leis do Trabalho) por Vargas em 1943, ocorre um processo complexo, 
em que ideias importadas da Europa, de cunho cientificista, iniciam uma vasta 
produção de subjetividade racista que podemos reconhecer na atualidade. A es-
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cravidão já era um exemplo desta lógica; porém, foi no fim do século XIX que se 
produziram os primeiros trabalhos escritos sobre a teoria das raças e suas diferen-
ciações. A lógica racial está no cerne da busca pela identidade nacional, na funda-
ção do Estado Republicano. Ela “garante” a superioridade da raça branca sobre a 
negra e a indígena, além de condenar à infertilidade e à inferioridade intelectual 
os mestiços. Ela instaura princípios norteadores para políticas públicas, normas 
de comportamento religioso, familiar, de trabalho e educação no Brasil. São pre-
ceitos que indicam a necessidade do Brasil buscar soluções para a sua mestiçagem 
ou correr o risco de se extinguir.

Gobineau e sua triste “verdade”

Arthur de Gobineau e sua obra L’Essai sur l’Inégalité des Races Humaines 
(Ensaio sobre as Desigualdades entre as Raças Humanas, 1853-1855) foi 
referência preponderante na expansão do pensamento racial e do positivismo 
racial, chegando a influenciar o processo republicano brasileiro. Tanto o negro 
quanto o índio foram afetados diretamente por essas ideias, porém o foco neste 
artigo é a condição do negro.

Mesmo depois da institucionalização da CLT em 1943, a situação do 
negro não se modificou consistentemente, devido ao processo de desqualificação 
de sua mão de obra para a indústria (Fernandes, 1964/2013). A CLT atende em 
princípio à pressão imposta pelos movimentos operários de cunho anarquista, 
trazidos pelos italianos, a maioria dos imigrantes europeus neste período. Segundo 
Fernandes, os italianos formavam mais de 82% da população trabalhadora de São 
Paulo em 1893.

Embora não se disponha de dados diretos, essas indicações são 
suficientes para fundamentar a conclusão de que o antigo agente do 
trabalho escravo, nas condições em que se formou e se consolidou, 
inicialmente, a ordem social competitiva na cidade de São Paulo, 
para as ocupações marginais ou acessórias do sistema de produção 
capitalista. (Fernandes, 1964/2013, p. 34)

Inicia-se então, para o negro, uma história de criminalização e miséria que, 
por mais que algumas políticas recentes tenham tentado reverter, persiste.

Encontramos em muitos textos sobre as teorias do racismo científico o 
nome de Joseph Arthur de Gobineau. Citado como grande influência na produção 
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científica do século XIX, filho da união de um francês e uma “créole”, foi levado 
aos sete anos para a Suíça por sua mãe, que deixara seu marido para seguir seu 
amante. Somente em 1834 retornou à França para ficar com seu pai e em 1855 
publica o Ensaio. Gobineau colocava um problema crucial: como lidar com a 
miscigenação e os ideais de igualdade que o pensamento democrático impunha 
após a Revolução Francesa? Como manter privilégios se a forma de organização 
social em ordens familiares e descendências reais não era mais uma forma de 
governo sustentável? Seu esforço aplicava-se em determinar novas formas de 
distinção entre os homens, de modo a estabelecer novas hierarquias, agora com 
base científica (Gahyva, 2015).

Torna-se interessante pensar como as ideias de Gobineau podem ser com-
preendidas a partir do que Foucault (1996) chama de “guerra das raças”. No perí-
odo medieval, em que a noção de soberania estava diretamente ligada à linhagem 
e à descendência, o inimigo ou o que ameaça tal soberania encontra-se fora do 
território regido pelo soberano, que, por sua vez, possui, por sua linhagem, o po-
der de governar. Soberania e descendência estão conectadas por um elo de heran-
ça, de passagem por via da consanguinidade. Desse modo, o rei estabelecia uma 
guerra com outros povos, outras linhagens, outras soberanias. Uma invasão, uma 
guerra, era um encontro bélico entre “raças” diferentes que disputavam territórios 
de domínio e exploração. Salvo as explorações colonialistas do século XVI, que 
não reconheceram suas culturas e linhagens nas terras encontradas, consideradas 
selvagens, a guerra das raças continha uma pluralidade que desaparece na moder-
nidade – que Foucault chama de sociedade disciplinar.

Gobineau, em sua tentativa de instituir uma hierarquia racial, parte do 
princípio de que a sociedade começa a se formar a partir da expansão dos povos 
germânicos nas camadas étnicas dos outros grandes grupos que povoaram o 
Velho Mundo, a saber: egípcios, assírios, chineses, gregos, romanos, germânicos 
e, na América, as três grandes civilizações pré-colombianas. Este pensamento 
carrega um paradoxo: a obrigatoriedade da expansão ariana ocorrer por meio da 
miscigenação, que ele tanto advertia ser perigosa. A mesma força civilizatória que 
a miscigenação produz traz a degeneração intrínseca a si própria. Contudo, havia 
menos danos caso a raça ariana fosse dominante.

Inferindo que os povos escandinavos eram os mais “puros”, Gobineau 
constatou também que eram uma população pequena para salvar a Europa da 
degenerescência. Entendeu que, por sua proximidade geográfica e condição in-
sular, a Inglaterra poderia ser a melhor referência para uma possível arianiza-
ção. Ali encontravam-se os mais próximos descendentes dos escandinavos que 
poderiam neutralizar a lei da atração. Essa lei levava os povos superiores a se 
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misturarem com os inferiores, impedindo-os de manter sua habilidade para 
o desenvolvimento. Porém, a Inglaterra não aderiu tanto ao pensamento de 
Gobineau, já que com a industrialização precisou abrir seu campo de trabalho 
operário para raças não germânicas.

Com os ideais de igualdade, Gobineau não via saída e percebia uma fatal 
“mediocridade” tomando força e destruindo aptidões como força, beleza e inte-
lectualidade – características da aristocracia ariana. A ordem democrática tomava 
de assalto todos os privilégios da aristocracia, que estava padecendo de degeneres-
cência. Gobineau então desiste do ideal de linhagem para uma noção de hierar-
quia individual. Nas características individuais e educacionais um homem pode 
manter-se nobre e superior à plebe, não por características fenotípicas, mas sim, 
por uma aprendizagem, por negar comportamentos degenerados. É na hierarquia 
familiar que ele faz sua síntese entre a teoria das raças e o individualismo. “O ho-
mem só adquire sentido na qualidade de membro da família.” Quando se referia 
a “sentido”, queria dizer atributos de honra e nobreza; afinal, “quem sai aos seus 
não degenera” (Gahyva, 2013, p. 251).

Junto com a burguesia, o franco desenvolvimento do capitalismo, 
a decadência do soberano e o surgimento da sociedade disciplinar, a guerra 
das raças passa a ser a guerra da raça. O inimigo externo passa a ser interno, o 
controle dos corpos passa a ser do Estado e a racialização científica estabelece 
a soberania da raça branca em relação às não brancas. “En el fondo, debemos 
producir la verdad como debemos producir riquezas, hasta debemos pro-
ducir la verdad para poder producir riquezas” (Foucault, 1996, p. 28). Os 
discursos produzem verdades que garantem riquezas; assim, a lógica racial 
se torna uma das linhas que constituem o tecido da supremacia burguesa na 
sociedade disciplinar.

Contrariado por seus superiores, Gobineau foi indicado a Ministro da Fran-
ça no Brasil (Reader, 1976), cargo equivalente ao de diplomata hoje. Em 1868, 
Gobineau residia com a família em Atenas quando soube de sua nomeação. Dian-
te da notícia, o conde tentou, inutilmente, evitar sua vinda, temendo a febre 
amarela e o clima tropical. Para proteger a saúde de sua família preferiu vir só e, 
em fevereiro de 1869, embarcou rumo ao tão “terrível” destino. Suas expectativas 
eram das mais temerosas possíveis.

Chegou ao país, primeiramente em Pernambuco, onde se negou a desem-
barcar, passando pela Bahia, onde se deparou com a maior população negra que já 
havia visto. “Jamais supusera que, em todo o Universo, houvesse sequer, a metade 
dos que ali via.” (Reader, 1976, p. 31) Surpreendeu-se com as roupas e adereços 
das mulheres negras. “Os trajes das negras são soberbos e de grande nobreza, com 
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sabor completamente antigo.” (idem) No início de abril, sua correspondência 
para a esposa e amigos conta a sua chegada à Baía de Guanabara, que comparou 
à beleza de Constantinopla.

Contudo, a recepção de D. Pedro II foi impecável. Conhecedor de sua 
obra, o Imperador aguardava ansioso por seu mais novo hóspede intelectual. 
Isso aliviou o impacto na saúde, porém não foi suficiente para evitar uma febre 
persistente, insônia e irritabilidade. Sinais de que não suportava mais conviver 
com tantos negros e falta de comunicação, pois só o Imperador estava à altura 
de suas ideias. O entusiasmo de D. Pedro pelas conversas com Gobineau durou 
todo o tempo em que ele esteve no Brasil: o encontro perfeito entre o soberano e 
a teoria das raças superiores.

Exigências abolicionistas tomavam conta da Europa e as principais 
Metrópoles já haviam abolido a escravidão em suas colônias, com o processo de 
industrialização e de mudança nas políticas comerciais internacionais. Contudo, 
o Brasil continuava escravocrata. O Ministro dos Negócios Estrangeiros da 
França dirigiu-se ao Ministro da França no Brasil pedindo maiores informações 
(Reader, 1976, p. 111). Gobineau dá detalhes minuciosos da situação financeira 
precária em que o país se encontrava devido à guerra do Paraguai e afirma que a 
indenização que os proprietários de negros libertos deveriam receber do Estado 
(eram cerca de dois milhões de escravos) seria inviável para o país. De resto, essa 
mão de obra assegurava a atividade mais importante do país e havia o risco de os 
escravos, quando libertos, não trabalharem mais nas fazendas.

Fica claro como a lógica racial entra no país como um suporte para questões 
políticas e econômicas. O envio de um Ministro francês, a atenção do Imperador 
e as exigências econômicas e políticas internacionais esclarecem o contexto da 
aproximação com a lógica racial. Um quadro que contextualiza como essa lógica, 
advinda do pensamento impreciso de Gobineau, infiltra-se através das relações 
que legitimavam suas ideias. Um quase nobre, que queria ser artista e acabou 
Ministro da França no Brasil por cerca de dois anos, contra a sua vontade, já que 
aqui estava tudo o que mais condenava. Gobineau analisou o país a partir da 
suposta degenerescência que a mestiçagem produziria:

A enorme maioria da população brasileira é mestiça, resultado 
de misturas entre indígenas, negros e um pequeno número de 
portugueses. Todo os países da América, quer no Norte, quer no 
Sul, mostram hoje, de maneira irrefutável, que os mulatos, dos 
diferentes graus, não se reproduzem para além de um número 
limitado de gerações. (Reader, 1976, p. 185)
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O Século XIX e a Ciência

A Biologia, ciência que surge no século XIX para objetivar a vida, imersa na 
perspectiva evolucionista, descobre a hereditariedade como um meio em que o que 
é vivo pode, através de cruzamentos, “evoluir” ou “decair”. Segundo Lobo (2015), 
“A hereditariedade passou a servir de fundamento para a ordem social, quando uma 
visão naturalista do mundo, não só partia da medicina e da biologia, como também 
tinha seus representantes na literatura.” (Lobo, 2015, p. 40) Isso ilustra como esse 
século foi tomado pela expansão do cientificismo como uma lógica dominante.

O evolucionismo e o determinismo biológico (Gould, 1991) do século XIX 
trazem o pressuposto da superioridade/inferioridade como base do pensamento cien-
tífico. No esteio das teorias raciais está a análise de grupos ou tipos humanos, no que 
se refere a características físicas e comportamentais, que se diferenciam numa escala 
evolutiva do inferior para o superior. A classificação de populações não brancas hierar-
quizou as relações sociais, legitimou processos de dominação econômica e política, de-
finiu territórios de miséria e exploração. O Evolucionismo Social de Herbert Spencer, 
a Eugenia defendida por Francis Galton, a Teoria das Degenerescências proclamada 
por August Morel, a Craniologia de Cesare Lombroso, entre outras, foram teorias 
responsáveis pela produção de conhecimento do racismo científico e produtores de 
práticas, políticas e discursos raciais e discriminatórios. Na maioria dos escritos e em 
discursos de governantes ocidentais modernos pode ser encontrado o projeto de tor-
nar suas nações livres das raças mestiças e não brancas (Gould, 1991).

O monogeísmo e o poligeísmo são conjuntos de teorias que buscam justi-
ficar o degeneracionismo dos grupos raciais. O termo degeneracionismo, no caso, 
não está atrelado ao de degenerescência, pois este surge posteriormente na literatura 
científica. O primeiro é pré-evolucionista e afirma que a humanidade adveio de 
Adão e Eva e que o clima definia as diferenças raciais, sendo que, quanto mais 
quente, mais lento o desenvolvimento do cérebro; em contrapartida, quanto mais 
frio, maior esse desenvolvimento, o que justifica que europeus de países mais seten-
trionais são superiores e constituem modelos de homem civilizado. O poligenismo 
surge da ideia de que os grupos humanos não brancos surgiram de outro Adão, 
possuidor de características diferentes do Adão caucasiano. O que importa de fato 
é a busca por justificar a inferioridade das raças não brancas em relação à branca. 
O degeneracionismo se ocupa dessa construção, dando origem aos estudos raciais, 
migratórios e climáticos, que influenciaram o racismo científico do século XIX.

A correlação entre as etnias e as características climáticas é evidente em 
escritos de Nina Rodrigues, por exemplo, ao referir-se às ideias de Sylvio Romero 
acerca do clima brasileiro ser favorável à imigração de europeus:
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Desses preceitos, conclui-se facilmente que o auctor não acredita na 
expansão demographica da raça branca abandonada aos seus pro-
prios recursos, propondo esse trabalho impossível de sua conserva-
ção por meios artificiais da ordem das estufas nos climas frios, ao 
lado de incessante renovamento do sangue. (Rodrigues, p. 60)

Rodrigues, na continuação do texto, afirma que a raça branca precisa do 
mulato para adaptar-se no sul da República. Ou seja, fica clara a relação entre raça 
e clima nos preceitos do determinismo biológico. O branco está fadado a se adap-
tar ao frio, e o negro e o índio ao clima quente, o que também define a capacidade 
intelectual de cada população em função dessa adaptação. A miscigenação traria a 
capacidade de fixação do branco, ao passo que tornaria o povo mais claro; porém, 
a miscigenação destruiria a pureza das raças – um perigoso erro.

Bénédicte-Auguste Morel publicou em 1857 o Tratado das degenerescên-
cias, onde sustenta, inicialmente, a ideia da existência do criminoso nato e da 
causa do crime poder ser identificada no próprio criminoso. Suas ideias definiram 
também o monstruoso, relatando “variedades” doentias (físicas, morais e intelec-
tuais) na busca por prevenção e progresso. Tal teoria também foi usada para justi-
ficar a “inferioridade” racial dos povos primitivos. O conceito de degenerescência 
influenciou notavelmente os discursos médicos, jurídicos e educacionais.

No Brasil, no início do século XX, a relação estabelecida entre uma ciência 
racista e o conceito de degenerescência é aliada na construção de um Estado racista e 
controlador, devido ao seu alto e perigoso índice de miscigenação. Schwarcz (1993), 
examinando os artigos científicos publicados no período de 1891 a 1930, verificou 
que a maior parte dos textos era vinculada aos Direitos Criminal e Civil. Isso mostrava 
a necessidade de se legislar sobre “direito das gentes e do indivíduo”, de delimitar a 
liberdade e os critérios de punição à violação dessas convenções, devido ao perigo da 
delinquência (Schwarcz, 1993, p. 208). Esse era o empenho em uniformizar a legisla-
ção, contemplando a perigosa variação da população, sobretudo os mestiços.

Nina Rodrigues e Oliveira Viana, qual a saída para o Brasil?

Nina Rodrigues (1862-1906) nasceu no Maranhão, filho do coronel 
Francisco Solano Rodrigues, e foi para Salvador em 1882 para cursar Medicina. 
Rodrigues se dedica a estudos da cultura negra (1956): “No ponto de vista 
histórico e social penso com o Dr. Sylvio Romero: todo brazileiro é mestiço, 
se não no sangue, pelo menos nas idéas.” (Rodrigues, 1956, p.  89) Jurista 
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criminalista, médico legista, psiquiatra, professor, escritor, etnógrafo, sexologista, 
higienista, entre outros, ele se dedica a estudar os africanos no Brasil e sua 
relação com a responsabilidade penal. Foi um dos fundadores da instituição 
criminológica brasileira e do Código Penal republicano. Discípulo de Cesare 
Lombroso (Góes, 2016), que usava a classificação de crânios para identificar 
tendências ao comportamento criminoso, busca identificar as características das 
raças brasileiras. Estudioso da degenerescência como causa racial, acreditava que 
indivíduos da mesma raça tinham características comuns. No caso da mistura de 
raças, o resultado seria uma desorganização das suas características genuínas.

Sua tese em relação à condição de inimputabilidade penal do negro está ba-
seada em sua teoria racial. Já que o Código Penal foi elaborado por brancos, estaria 
o negro apto a cumprir tal código? O determinismo racial configuraria uma origem 
endógena que define o comportamento, não havendo possibilidade de interferên-
cia externa. “A bem conhecida incapacidade de um trabalho physico continuado e 
regular nos selvagens tem a sua explicação natural na physiologia comparada das 
raças humanas.” (Rodrigues, 1956, p. 142) Nesse caso, a prisão como dispositivo 
recuperador do criminoso não seria aplicável ao negro, já que a condição de sua raça 
não permitiria uma mudança em sua condição. “A indolência dos nossos mestiços 
é um legado dos seus maiores, que mais deve merecer da arte de educar do que das 
repressões penaes.” (idem) Para Rodrigues não havia saída para o negro e, por conse-
guinte, não também haveria para o Brasil. Se o negro, depois de séculos em contato 
com povos mais superiores, não “se civilizou” é porque não consegue.

Ninguem pode duvidar tão pouco de que anatomicamente o negro 
esteja menos adiantado em evolução do que o branco. Os negros 
africanos são o que são: nem melhores nem piores que os brancos; 
simplesmente elles pertencem a uma outra phase do desenvolvi-
mento intellectual e moral. (idem, p. 120)

Esse fragmento ilustra a infantilização que o pensamento racial de Rodri-
gues impõe ao negro. A tutela se torna a melhor opção para o negro criminoso, 
já que ele não está no mesmo nível de desenvolvimento que o branco. Sua raça 
está ainda em um momento evolucionista anterior. Seu cérebro é proporcional ao 
da raça branca em um período já ultrapassado; o negro estaria sempre atrasado se 
comparado ao branco.

Esta analyse psychologica dá sem duvida a explicação inteira do carac-
ter indolente e imprevidente do mestiço braziliero, capaz de attingir, 



O Brasil e a Lógica Racial  275

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 265 – 286, 2018

como aconteceu na Amazonia, onde tão ao vivo nol-o pinta o Sr. José 
Veríssimo, às raias de uma verdadeira degradação moral. (idem, p. 140)

É interessante a análise “psicológica” da relação do “selvagem” com a 
propriedade privada. A partir da “physilogia criminal”, diz que é rudimentar 
o sentimento do direito à propriedade e que, por outro lado, a impulsividade 
o domina enquanto comportamento. Impulsividade, força física, incapacidade 
mental e sexualidade exacerbada (“A sensualidade do negro pode attingir às raias 
quasi das perversões sexuaes morbidas.” idem, p.  153) são características que 
passam como herança aos descendentes mestiços, tornando a possibilidade de 
refreamento do impulso de obter de imediato o objeto de desejo algo impossível. 
O mestiço é um perigoso ingênuo, que não pode se refrear, não por maldade, mas 
por imaturidade evolutiva.

Ora, como estes estados psychicos dominam os crimes contra 
pessoas, tanto quanto os crimes contra propriedade, é intuitivo 
que por defeito de organisação, por insufficiencia e desharmonia 
de desenvolvimento physiopsychologico, não só o índio e o negro, 
mas ainda os seus mestiços devem ser menos responsaveis do que os 
brancos civilisados. (idem, p. 141)

A relação estabelecida entre a impulsividade e o não reconhecimento da 
propriedade privada instaura uma condição de análise muito restrita a um tipo de 
conhecimento e a um contexto de interesses econômicos específicos. Os índios 
não estavam inseridos no código de propriedade capitalista que se pretendia 
instituir nem o negro, que se via às voltas com a abolição da escravidão, da qual 
participou apenas como produto. Como esperar desses grupos intimidade com 
o senso de propriedade privada? Mas a distância que o lugar de saber instaura 
entre um intelectual, mesmo que simpático ao grupo negro como Rodrigues era, 
e o objeto pesquisado faz com que se produza um conhecimento preconcebido. 
Frequentar os rituais do candomblé, como o jurista fez, não foi suficiente para 
que visse ali uma forma de cultura legítima, pois ali não estava presente o modelo 
branco e europeu.

Rodrigues pensava que a experiência da escravidão era necessária para o 
desenvolvimento sociológico do negro, considerando essa instituição como um 
“phenomeno natural”, característico de uma fase da evolução social do negro. Ele 
julgava a dominação, exploração e tortura vivida pelos africanos e negros escravi-
zados como algo que os fará alcançar o estado de evolução da raça branca. Con-
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siderando que existem negros dotados de “nobres sentimentos altruístas”, como 
os abolicionistas, isso poderia ser considerado uma objeção à sua teoria, mas esses 
só a confirmam, pois são os elementos que anunciam o processo evolutivo. São 
exceções e por isso não seriam provas suficientes para questionar a inferioridade 
da raça negra.

Rodrigues dá significativa atenção para o atavismo, que seriam (assim como 
características físicas primitivas que se manifestam em gerações posteriores) com-
portamentos primitivos que poderiam contribuir para uma forma criminosa de 
personalidade. Por esse e por todos os motivos anteriores, ele chama atenção para 
a dificuldade que os peritos vivem ao analisar um possível criminoso selvagem.

Essa circunstancia complica sobremodo a tarefa do perito nos exa-
mes medico-psychologicos. Mesmo nos mestiços mais disfarçados, 
naquelles em que o predomínio dos caracteres da raça superior pa-
rece definitiva e solidamente firmado, não é impossível revelar-se de 
um momento para outro o fundo atávico do selvagem. (Rodrigues, 
1956, p. 162)

A conclusão a que Nina Rodrigues chega é que os selvagens (índios e negros) 
são inimputáveis por uma condição de responsabilidade moral diversa, porém não 
pode afirmar com certeza o mesmo dos mestiços. De fundo degenerativo e ligadas 
às más condições “anthropologicas”, as manifestações criminosas dos mestiços ne-
cessitam de maior exame. Ele identifica três tipos: os do primeiro tipo, os mestiços 
superiores pela predominância da raça superior e civilizada branca, devem ser julgados 
e responsabilizados penalmente. O segundo seria o dos mestiços evidentemente de-
generados devido às “anomalias de sua organisação physica, bem como de suas facul-
dades intellectuaes e moraes”. Referindo-se a Morel, definiu o segundo tipo como a 
fase das representantes de variedades doentias da espécie. Alguns destes deveriam ser 
totalmente responsáveis e outros, parcialmente. O terceiro grupo seria o dos “mestiços 
comuns, produtos socialmente aproveitáveis” (idem, p. 167). Considerados superio-
res às raças selvagens, mas degenerados pela miscigenação, não poderiam ser equipará-
veis à raça superior, e por isso, se encontrariam sempre na iminência de cometer ações 
antissociais, pelas quais não poderiam ser totalmente responsáveis. Por isso, seriam 
casos de responsabilidade atenuada.

A partir das classificações de Rodrigues, baseadas no movimento da Crimi-
nologia Positivista de Enrico Ferri e da “Psichyatria” legal de Morel, delineia-se uma 
criminalidade no Brasil relacionada à miscigenação. A tendência ao comportamen-
to antissocial estava diretamente ligada ao contexto hereditário da mistura de raças.
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Em tal paiz, o germen da criminalidade, – fecundado pela tendencia 
degenerativa do mestiçamento, pela impulsividade dominante das 
raças inferiores, ainda marcadas do estygma infame da escravidão 
recentemente extincta, pela conciencia geral, prestes a formar-se, 
da inconsistência das doutrinas penaes fundadas no livre arbítrio –; 
semeado em solo tão fértil e cuidadosamente amanhado, há de por 
força vir a produzir o crime em vegetação luxuriante, tropical verda-
deiramente. (idem, p. 176)

Estão presentes nessa parte da obra de Rodrigues a preocupação com o contro-
le do comportamento e o exame desse comportamento por parte do perito. O autor 
nos fala claramente do saber psychologico, o que, de alguma forma, anuncia o discurso 
que posteriormente instituiria a prática do psicólogo nas engrenagens penais e judici-
árias. Em grande medida, a demanda por tal especialista surge das lógicas raciais, da 
necessidade de previsão do comportamento antissocial dos mestiços e de proteger a 
sociedade da inevitável degradação hereditária que os acomete.

Segundo Rauter (2003), podem-se dimensionar os efeitos das ideias de 
Nina Rodrigues em fases posteriores, como nas condutas dos especialistas psi pre-
sentes no Código Penal de 1940 (Rauter, 2003, p. 79). Esses exames fazem parte 
do processo da pena do encarcerado, suas modulações e benefícios passam a ser 
aprovadas ou não em função dos laudos psicológicos. Tais benefícios, como a 
mudança de regime penitenciário, concessão de livramento condicional, entre 
outros, são definidos judicialmente baseados em pareceres de equipes multidisci-
plinares, em que o psicólogo está incluído. Dessa forma, a Justiça se fundamenta 
na ciência para definir os destinos dos encarcerados. Os conceitos de Lombroso, 
Morel e Ferri, entre outros pensadores da Criminologia Positivista, passam a vi-
gorar por meio de uma prática de avaliação individualizada e especializada. O 
psicólogo passa a ser um dos especialistas que avalia o sujeito do crime, determi-
nando seu grau de periculosidade. O EVCP (Exame para Verificação de Cessação 
de Periculosidade) constitui um dos dispositivos do Código Penal a partir de 
1940, em que uma equipe de “cientistas humanos” (2003, p. 81) decidia a vida 
do condenado em ampla dimensão. A partir da relação entre as lógicas raciais e a 
elaboração do Código Penal de 1940, não é surpreendente que a grande maioria 
da população carcerária no Brasil seja negra. Não se pode deixar de implicar a psi-
cologia nesse processo de produção de subjetividade do racismo nas instituições 
carcerárias, enquanto ferramenta de avaliação do negro condenado, nas bases da 
lógica racial positivista (Bicalho, Kastrup & Reishoffer, 2012).
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Oliveira Viana, nascido em 1883 em Niterói e falecido em 1951, também 
fez contribuições para as ideologias raciais no Brasil. Professor, jurista, historiador 
e sociólogo, participa da construção da sociologia no Brasil. Assumiu vários cargos 
governamentais, tendo sido inclusive Ministro do Tribunal de Contas da União, 
em 1940. Conhecido no Brasil como ideólogo da eugenia, escreveu “Evolução do 
Povo Brasileiro” (1923/1956), em que sistematiza os elementos necessários para o 
Brasil tornar-se uma nação. Diferentemente de Rodrigues, Vianna via na ciência 
da eugenia um caminho para a construção de um tipo legitimamente brasileiro, 
que pudesse estar no caminho da evolução pela mistura das raças inferiores com 
as superiores. Vianna acreditava que as raças inferiores poderiam ser aprimoradas 
com o cruzamento crescente com a raça ariana. “O trabalho arianizante, exercido 
pelas seleções étnicas sobre a massa mestiça, sofre, com efeito, um retardamento 
ou uma aceleração, conforme se trate de uma zona de concentração ou de uma 
zona de transmigração.” (Viana, 1923/1956, p. 147)

Em sua análise do período colonial, Viana procura identificar as atribui-
ções de cada raça. Com relação aos negros, teriam aptidão para o trabalho agrícola 
e atividades que exigem menos inteligência, como trapiches e trabalhos braçais. 
As mulheres negras seriam muito úteis na cozinha, possuindo habilidades culiná-
rias inatas (idem, p. 149-150). Os mulatos estariam em um patamar mais inteli-
gente que os negros puros e poderiam exercer atividades mais sofisticadas como 
alfaiates e sapateiros.

A arianização progressiva era uma proposta de política pública que visava 
à redução da população negra pela miscigenação com a raça branca superior. 
A arianização era uma saída civilizatória para o Brasil. Na seleção natural, o negro 
se extinguiria pela seleção social, que diz respeito à raça branca ser mais forte e 
mais bela, e por isso dominadora socialmente; a razão patológica, que se caracte-
riza pelas condições precárias de vida, que trariam maior contato com doenças; 
e finalmente a econômica, que, pela precariedade em que os negros viviam, leva-
ria à menor expectativa de vida. “Reconhece que, para este efeito destruidor do 
H. afer [negros] em nosso meio, colaboram três causas: uma seleção social, uma 
seleção patológica e uma seleção econômica: ou, mais expressivamente: o açoite, 
o álcool e a má alimentação.” (Viana, 1923/1956, p. 179)

A seleção progressiva entende a extinção do negro como algo natural que 
deveria ser parte do branqueamento. Essa era a meta, o objetivo político; na República, 
passa a ser indesejada uma raça que, no processo eugênico, deveria desaparecer:

O valor de um grupo étnico é aferido pela sua maior ou menor 
fecundidade em gerar tipos superiores, capazes de ultrapassar pelo 
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talento, pelo caráter ou pela energia da vontade, o estalão médio 
dos homens de sua raça ou do seu tempo. […] Em todas as raças 
humanas, mesmo as mais baixamente colocadas na escala da civili-
zação, esses tipos superiores aparecem: não há raça sem eugenismo. 
[…] Quando duas ou mais raças, são postas em contato num dado 
meio, as raças menos fecundas estão condenadas, mesmo na hipóte-
se da igualdade do ponto de partida, a serem absorvidas ou, no mí-
nimo, dominadas pela raça de maior fecundidade. Esta gera senho-
res; aquelas, os servidores. Esta, as oligarquias dirigentes; aquelas, as 
maiorias passivas e abdicatórias. (idem, p. 153)

Fernandes (1964/2013) lembra que, com o fim da escravidão, instaura-se 
uma política imigratória maciça em função da industrialização. Após as influen-
tes teorias raciais, o negro jamais seria considerado mão de obra adequada para o 
ambiente fabril. Todo o estigma da raça negra, construído por meio de conceitos, 
verdades científicas e práticas racistas, o condenava a ser incapaz de operar uma 
simples máquina. O ambiente das fábricas era branco, sua ideologia era branca e 
o salário era também coisa de branco. Aos negros, a enxada e a panela.

Na esfera dos serviços essenciais para a expansão da economia urba-
na, da livre empresa e do capitalismo, prevalecia irrefreadamente a 
filosofia de the right man in the right place. O “estrangeiro” aparecia, 
aí, como a grande esperança nacional de progresso por saltos. (Fer-
nandes, 1964/2013, p. 33)

Se a fábrica não se destinou ao negro e as fazendas foram gradativamente 
se tornando uma atividade econômica obsoleta, o que foi destinado a eles? A 
integração do povo negro à sociedade pode ser considerada concluída ou a lógica 
racial, ainda que bastante modulada, se mantém viva, produzindo nessa popu-
lação um processo de branqueamento, encarceramento, adoecimento e miséria?

Outra figura importante da política do embranquecimento foi o médico 
e antropólogo João Baptista Lacerda, que representou o Brasil no I Congresso 
Universal das Raças em Londres no ano de 1911 (Hofbauer, 2007). Mediante 
estimativas estatísticas, apresentou no Congresso que a saída para a questão ra-
cial estava em vias de ser resolvida pela imigração e “seleção sexual”, ou seja, de 
casamentos entre mestiços ou negros com brancos, o que deveria extinguir a raça 
negra num prazo de cem anos. De acordo com essas estimativas, em 2011 não 
teríamos mais negros no Brasil.
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O uso de mensurações populacionais, com o intuito de controlar as ame-
aças ao desenvolvimento liberal e capitalista da passagem do século XIX para o 
XX, foi chamado por Foucault de biopoder (Foucault, 1996). A lógica racial e 
o controle da população negra eram assuntos de Estado e geradores de políticas 
públicas que saneassem a sociedade desses riscos. Fica claro aqui como o racismo 
científico e as estratégias do Estado moderno se articularam no Brasil em função 
de evitar a condenação do país a tornar-se uma Nação diante das forças interna-
cionais, em função da multiplicidade racial existente aqui. Na fala de Lacerda fica 
claro que o objetivo da imigração e da seleção sexual era acabar com a raça negra, 
pois o mestiço seria o meio do caminho. “[…] é lógico supor que num período 
de um novo século, os mestiços desaparecerão do Brasil, fato que coincidirá com 
a extinção paralela da raça negra entre nós” (Lacerda, 1911, p. 18-19, citado em 
Hofbauer, 2007, p.  160). Tal concepção demonstra a força das teorias raciais, 
hoje já desconstruídas pelas ciências biológicas contemporâneas, porém presentes 
nas relações em que o racismo se torna uma prática.

Política de branqueamento, produção de subjetividade e racismo

A política de branqueamento não é a única iniciativa de Estado responsável 
pelos efeitos do racismo na população; porém, sua permanência ainda é produtora 
de sofrimento psíquico e social. O conjunto das instituições republicanas, como 
o judiciário, o sistema educacional, as leis e as políticas públicas, entre outras, são 
uma rede tecida nas bases do racismo científico. A política do “embranquecimento” 
é parte dessa rede, constituindo-se e capilarizando-se nos planos mais sutis, 
micropolíticos, da história brasileira.

Destacar essa parte do racismo estrutural aponta para a substancialidade 
de seus efeitos no fortalecimento da supremacia da coloração branca, na relação 
cotidiana com outras cores e etnias brasileiras. No início do século XX, período 
de institucionalização da política do branqueamento, os recortes de jornais do 
Movimento Negro da época (Hofbauer, 2007), como o Getulino e o jornal 
da FNB (Frente Negra Brasileira), trazem narrativas que mostram os efeitos 
dessa política. Na tentativa da população negra, recém liberta da escravidão, 
de inserir-se socialmente, houve uma clara associação entre inserção social e 
branqueamento. Em fragmentos de anúncios nos citados jornais, encontra-se essa 
narrativa: “Frente-Negrinas: Quereis ter os vossos cabelos lisos e sedosos! a preços 
razoaveis Procurai a cabelizadeira Frente-Negrina” (A Voz da Raça, 1933, p. 4). 
Tal propaganda representa a desqualificação do cabelo negro em relação ao cabelo 
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liso do branco. As negras já eram induzidas a alisar os cabelos, parte da política do 
branqueamento. Outro fragmento aponta para o constrangimento do negro ao 
transitar nas ruas depois da abolição.

As futuristas: Minhas irmãs negras; nós, antes de usarmos, Boina, 
Sapatos sem meia, Blúsa sem mangas e Brincos Argolão, devemos 
primeiramente consultar com as nossas costureiras ou pessoas 
amigas, para ver-se nos fica bem, para não sermos vitima do riso dos 
transeuntes e vergonha das nossas irmãs que sabem trajar-se bem. 
(Campos, 1933, p. 3)

A ansiosa irmandade da qual se fala no fragmento acima se trata menos da que 
se estabelece entre as negras do que entre negras e brancas. Para que fossem aceitos 
no convívio com brancos, o negro teve que embranquecer hábitos, linguagem, 
vestimentas, comportamentos, e mesmo assim essa irmandade não se deu.

Antes de se espirrar ou tossir devemos colocar um lenço deante 
da boca ou no nariz para não encomodar quem esteja perto. […] 
Quando formos convidados para tomar parte em casamento, jantar, 
ceia ou espetaculo, devemos nos apresentar limpos e bem vestidos 
para não desgostar quem deu o convite, alem do dono da casa. Não 
devemos convidar ninguem para matar o bicho mas, sim para tomar 
um Café ou comer uns pasteis, por exemplo […]. Nós os negros 
não devemos ser indiferentes em tudo que seja pelo nosso progresso. 
(Freitas, 1934, p. 4)

O progresso e a construção de um Estado Nação brasileiro foi uma causa 
abraçada por todos. Hofbauer (2007) afirma que na busca pela constituição 
da Nação estava incluída a ideia de homogeneidade, de unidade, que nunca 
vislumbrou a inclusão das culturas étnicas não brancas. Homogeneidade e 
unidade foram sinônimos de aniquilação da cultura negra e indígena.

Vannuchi (2017) afirma que, na transição da sociedade rural para a indus-
trial, ocorreu um processo irreversível que se caracterizou pelo desprezo e negação 
dos costumes da população negra. Ou seja, a representação negativa da cultura 
negra produzida pelo branco tornou-se naturalizada pela política do branquea-
mento, disseminando uma busca por aceitação por parte da população ex-escrava 
através do modelo brancocêntrico. O embranquecimento legitima, mais uma 
vez, um não-lugar para o negro na sociedade pós-abolicionista, solidificando-se 
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no imaginário social de forma a atravessar os processos de subjetivação tanto do 
negro quanto do branco. O negro, marcado por uma negação existencial, e o 
branco, por uma supremacia narcísica e hegemônica, ambos mantêm, em grande 
medida, essa estrutura na contemporaneidade.

A resistência negra atual luta por reverter esses efeitos, produzindo algo 
talvez inédito na história da luta contra o racismo, afirmando a cultura e a an-
cestralidade negra e rompendo com o embranquecimento. É importante com-
preender os efeitos desse processo na subjetivação contemporânea. A coloridade, 
tonalidade e diferenças sociais podem ser ainda correlatas da política do embran-
quecimento, estabelecendo um dégradé de privilégios e exclusões. É real que um 
negro de tom de pele mais claro possa ter mais acesso aos espaços sociais, à saúde, 
às “irmandades” e aos vínculos sociais que pessoas com tons de pele mais escu-
ros, o que produz e reproduz sofrimentos. São ainda resquícios dos processos de 
subjetivação do racismo pela busca do embranquecimento, o que não foi uma 
escolha do negro, e sim uma imposição estatal, assimilada avidamente por uma 
sociedade brancocêntrica, racista e escravagista.

O colorismo é definido como um conjunto de privilégios de que pes-
soas negras com tons de pele mais claros desfrutam, em detrimento dos ne-
gros de pele mais escura (Banks, 2000; Moore, 2016; Mathew, 2013). Estes 
e outros estudos mostram que tais vantagens são vividas principalmente no 
mercado de trabalho, no qual pessoas escuras têm mais dificuldade em serem 
empregados. O desempenho escolar de alunos mais claros é maior; relatos 
comparados entre esses dois grupos mostram que existe maior satisfação com 
a autoimagem, mais facilidade em estabelecer relacionamentos e casamentos 
por parte dessa população.

Entender o colorismo enquanto reflexo da política do branqueamento faz 
refletir sobre como os efeitos dessa política se atualizam na contemporaneidade, 
dificultando que o negro possa ser negro, que possa reconhecer sua ancestralida-
de, sua cultura e seus direitos – inclusive que possa se sentir confortável no seu 
próprio corpo (Fanon, 2008; Souza, 1983). De outro modo, invisibiliza o branco 
em sua supremacia, seu privilégio, sua branquitude (Schucman, 2010, 2014).

O colorismo pode ser compreendido também como uma engrenagem de 
produção de sofrimento, já que o ideal de branqueamento continua a se perpe-
tuar e a dividir a própria população negra e a brasileira entre o branco, o menos 
branco, o bege, o marrom, o “queimado”, o vermelho… e o negro! A cada tom 
mais escuro se institui potencialmente menos humanidade e mais sofrimento; 
em contrapartida, a cada tom mais claro se afirma mais privilégio e um modelo 
hegemônico de Ser Humano.
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Vergner, Vilhena, Zamora e Rosa (2015) apontam formas de permanência 
das práticas desumanizadoras e genocidas da população negra que, atravessadas 
pela lógica racial, mantêm as desigualdades e a violência contra a população ne-
gra. Suas análises perpassam os discursos midiáticos que propagandeiam a ima-
gem desqualificada do negro como perigoso e indesejável, de modo a reatuali-
zar o modelo brancocêntrico como mais belo, referência de sucesso e de saúde. 
A escassa presença de protagonistas negros nos programas de TV, dificultando o 
desenvolvimento pela população negra da sua autoimagem, à semelhança da po-
pulação branca; a questão das imagens religiosas que circulam e que veiculam o 
modelo fenotípico branco ao divino e ao sagrado, em detrimento das religiões de 
matriz africana, demonizadas o tempo todo, trazendo medo e constrangimento 
social aos que compartilham dessas crenças. Banalizando o mal e caracterizando 
racialmente sua inumanidade e mortalidade, seguimos na política do branquea-
mento e da mortificação da população negra nas virtualidades e minúcias não tão 
sutis do cotidiano.

Mais recentemente encontramos numa reportagem no The Wall Street 
Journal do dia 22 de março de 2018 (https://‌noticias.r7.com/, acessado em 26-
mar-2018), a notícia de que o Brasil tem importado sêmen de homens norte-
-americanos, brancos e de olhos azuis. Em 2011 eram 11 tubos importados por 
ano, e em 2017 foram 500 tubos. O próprio periódico reconhece que tal au-
mento das importações de sêmen de homens com essas características se deve ao 
racismo da sociedade brasileira, que busca ainda se embranquecer adquirindo 
esse fenótipo pela miscigenação, na atual possibilidade tecnológica, com a ajuda 
da inseminação artificial. A busca pelo embranquecimento também teria relação 
com a hesitação do empobrecimento, já que no Brasil os negros em geral são mais 
pobres que os brancos.

Considerações finais

Ainda estamos atuando sobre a lógica racial e sobre a política do embran-
quecimento; elas se reeditam, se recriam e produzem subjetividades. A construção 
da lógica racial no Brasil faz-nos compreender o coengendramento entre a polí-
tica do branqueamento e os modos de incidência do racismo na subjetividade 
negra e branca na contemporaneidade. O Brasil é um país que vive o racismo 
estrutural sustentado na hegemonia da brancura. Isso marca privilégios por parte 
da população branca e inviabiliza o acesso da população negra, em amplo aspecto, 
aos territórios existenciais, políticos, econômicos e sociais
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Arthur de Gobineau, Nina Rodrigues e Oliveira Vianna são vozes que pro-
tagonizaram uma parte desse processo, legitimando teorias, leis e políticas públi-
cas que formaram estigmas e práticas cotidianas perpetradas ao longo do último 
século. Já temos muitas produções acadêmicas antirracistas, produção ainda não 
tão frequente na Psicologia (Carone e Bento, 2014). Porém, ainda é tempo de 
contar a história do racismo à brasileira, produzida por ilustres brancos, já que 
ainda não cessaram seus ecos.
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Resumo

Uma das manifestações de sofrimento psíquico associada à depressão, ao 
suicídio e a outras psicopatologias que têm despontado na atualidade em ado-
lescentes são os comportamentos autolesivos (CA). Este estudo foi desenvolvi-
do com o propósito de caracterizar a prática de comportamentos autolesivos em 
adolescentes por meio da investigação da expressão e administração das emoções. 
Para isso, desenvolveu-se um estudo de casos múltiplos, do qual participaram 
quatro meninas com idades entre 13 e 15 anos, que responderam à Escala de Ava-
liação de Sintomas-90-R e a uma entrevista semiestruturada. Os eixos de análise 
foram a caracterização dos CA e a administração das emoções. Constatou-se a 
precocidade do início dos comportamentos autolesivos, seu caráter aditivo e sua 
utilização para expressar sentimentos, especialmente a raiva. Indica-se a necessi-
dade de preparo dos profissionais para atender adolescentes que manifestam tais 
comportamentos, face à sua complexidade e proximidade com o suicídio.
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Abstract

One manifestation of psychic affliction associated with depression, suicide 
and others psychopathologies that has emerged among teenagers is self-harming 
behavior. This study was carried out with the aim of characterizing the practice 
of self-harming behavior in teenagers through the investigation of the expression 
and administration of emotions. To this end, a multiple-case study was devi-
sed, in which four teenage girls aged 13 to 15 took part. They went through a 
symptom assessment scale-90-R and a semi-structured interview. The analysis 
axes were SB characterization and emotion management. An early inception of 
the self-harming behavior was observed, as well as its addictive quality and its use 
in expressing emotions, mainly anger. There is a clear need for the training of 
professionals in the care of teenagers who evince this sort of behavior, in view of 
its complexity and affinity to suicide.

Keywords: teenager; self-harming behavior; suicide.

Resumen

Una de las manifestaciones de sufrimiento psíquico asociada a la depresi-
ón, al suicidio y a otras psicopatologías que vienen despuntando en la actualidad 
en adolescentes son los comportamientos autolesivos (CA). Este estudio ha sido 
desarrollado con el intento de caracterizar la práctica de comportamientos autole-
sivos en adolescentes por medio de la investigación de la expresión y administraci-
ón de las emociones. Para eso, se ha desarrollado un estudio de casos múltiples, de 
lo que participaron cuatro niñas con edades entre 13 y 15 años, que contestaron 
la Escala de Evaluación de Sintomas-90-R y una entrevista semiestructurada. Los 
ejes de análisis fueron la caracterización de los CA y la administración de las 
emociones. Se ha constatado la precocidad en el comienzo de los comportamien-
tos autolesivos, su carácter adictivo y utilización para expresar sentimientos, en 
especial la rabia. Se puntúa la necesidad de preparación de los profesionales para 
atender los adolescentes que manifiestan tales comportamientos, frente a su com-
plexidad y cercanía con el suicidio.

Palabras clave: adolescentes; comportamientos autolesivos; suicidio.
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Introdução

A literatura indica que na adolescência a sintomatologia depressiva é res-
ponsável por, aproximadamente, 75% das internações psiquiátricas (Schneider & 
Ramires, 2007) e que o suicídio é a segunda causa mais comum de morte entre 
adolescentes (Hawton, Saunders & O’Connor, 2012). Associada à depressão e 
ao suicídio, a autolesão tem sido uma das manifestações de sofrimento psíquico 
que tem ganhado destaque frente a sua incidência durante a adolescência (APA, 
2014; Ness et al., 2016), momento em que é mais frequente o primeiro ato de se 
lesionar (Muehlemkamp et al., 2012; Somer et al., 2015).

Conhecido por comportamentos autolesivos, automutilação, autolesão 
não suicida e por condutas autolesivas sem intenção suicida em português, e por 
self-injurious behavior, self-mutilative behavior, self-mutilation, self-harm e non-sui-
cidal self-injury em inglês, há divergências quanto à definição do termo, principal-
mente no que se refere à presença ou ausência de intenção suicida (Guerreiro & 
Sampaio, 2013). A literatura anglo-saxônica propõe distinção entre dois termos: 
(a) deliberate self-harm, em que a intenção suicida pode estar presente ou não, 
incluindo todos os métodos de autolesão e reconhecendo as dificuldades de sua 
mensuração (Skegg, 2005); e (b) Non-suicidal self-injury, termo que reporta a 
destruição do tecido corporal, sem intenção de morrer, por meio de cortes e com-
portamentos associados, como queimaduras, arranhões etc. (Nock et al., 2006).

Além da diversidade de classificações, também se discute se a prática das 
autolesões é uma psicopatologia. Na recente edição do DSM (Manual Diagnós-
tico e Estatístico de Transtornos Mentais 5) foi incluída a Autolesão Não Suici-
da (ALNS) como uma psicopatologia cujos critérios estão em construção (APA, 
2014). Para que se dê este diagnóstico, o engajamento em práticas autolesivas 
deve ocorrer, no mínimo, em cinco dias no ano, causando dor, sangramento ou 
contusão. Os comportamentos mais típicos são cortar, queimar, fincar, bater ou 
esfregar excessivamente, geralmente com uso de faca, agulha, lâmina ou outros 
objetos afiados.

Propõe-se ainda uma diferenciação entre ALNS e o Transtorno do Com-
portamento Suicida (TCS), cuja diferença consiste na declaração do desejo de 
morrer ao provocar o ferimento, no TCS, ao invés de experimentar uma sensação 
de alívio, como ocorreria na ALNS. Ademais, nas condutas presentes nos casos 
de TCS, existe uma sequência autoiniciada de comportamentos que se dirigem à 
obtenção do óbito. O indivíduo criará, conforme o manual, estratégias para que 
o ato se consume, buscando um lugar e um momento em que o salvamento seja 
difícil de acontecer, ao passo que na ALNS, haverá episódios repetitivos de auto-
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lesão com a finalidade de alcançar um estado de humor positivo, produzir um alí-
vio de um estado cognitivo ou de sentimentos negativos (APA, 2014). Orlando, 
Broman-Fulks, Whitlock, Curtin e Michael (2015) sugerem que a intenção sui-
cida, a gravidade dos comportamentos autolesivos e o número de métodos para 
produzi-los seriam meios úteis para distinguir entre autolesão suicida e ALNS. 
Neste estudo será utilizado o termo comportamentos autolesivos (CA), conforme 
proposto por Madge et al. (2008) como adaptação do termo self-harm, em que 
a intencionalidade suicida pode estar presente ou não. Contudo, na literatura 
revisada, foram mantidas as nomenclaturas originais dos estudos.

Quanto à prevalência dos casos de autolesão em amostras comunitárias, 
Hawton, Saunders e O’Connor (2012) avaliaram uma amostra norte-americana e 
verificaram que 10% dos adolescentes haviam cometido CA ao menos uma vez ao 
longo da vida. Em uma pesquisa realizada com 234 adolescentes italianos, os dados 
obtidos indicaram que 41,9% haviam provocado lesões no corpo sem intenção de 
suicídio, e 10,2% reportaram repetir o comportamento quatro ou mais vezes (Cerutti 
et al., 2011). Na Turquia, quase um terço (31%) de 1.656 estudantes adolescentes 
investigados relatou CA prévio à data da pesquisa (Somer et al., 2015). Já em um 
estudo desenvolvido em Portugal, abrangendo 396 participantes com idades entre 
13 e 21 anos, residentes em cinco regiões distintas desse país, 18% responderam ter 
se autoagredido ao menos uma vez, e 5,6% relataram ter repetido o comportamento 
quatro vezes ou mais nos 12 meses anteriores à pesquisa (Reis et al., 2012). Diversos 
estudos também têm apontado para maior prevalência de pessoas do sexo feminino 
envolvidas com CA (Barrocas et al., 2012; Laukkanen et al., 2013; Madge et al., 2008). 
Não foram encontrados dados nacionais sobre a prevalência de CA em adolescentes.

Uma das características do CA que vem sendo destacada é sua semelhança à 
adição. A pesquisa conduzida por Arcoverde e Soares (2012) apontou que, quando 
o comportamento é recorrente, antes de lesionar-se o indivíduo experimenta uma 
sensação de urgência e fissura, uma vez que poucos minutos transcorrem entre o 
desejo e o ato de autolesão. Além disso, após o CA costuma-se experimentar alívio 
imediato, semelhante ao que ocorre em casos de adição (Klonsky, 2011). Jorge, 
Queirós e Saraiva (2015) também assinalaram a dimensão aditiva na fala de 25 
adolescentes portugueses, ilustrando a função que os CA sem intenção suicida 
desempenham na contenção e/ou amortecimento de angústias, caracterizando uma 
dependência psicológica. Os comportamentos foram relatados pelos adolescentes 
como uma forma quase exclusiva de autoajuda e suas tentativas frustradas de 
abandoná-los. Relativo à sensação de dor, descobriu-se que adolescentes que se 
autolesionam têm um limiar de dor mais alto que os que não apresentam tal 
comportamento (Glenn et al., 2014).



Comportamentos autolesivos em adolescentes  293

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 289 – 308, 2018

Em relação aos sentimentos associados, Kamphuis, Ruyling e Reijntjes (2007) 
buscaram identificar a forma pela qual um grupo de 106 mulheres, integrantes de 
um grupo de apoio holandês destinado a praticantes de autolesões, experimentava as 
emoções antes e depois dos episódios. A partir dos dados obtidos, observou-se que to-
dos os estados de humor negativos foram maiores imediatamente antes da realização 
das autolesões, reduziram-se acentuadamente em seguida, e tornaram a aumentar um 
dia depois. Portanto, as autolesões foram entendidas como um mecanismo de regu-
lação emocional desadaptativo, mas eficaz a curto prazo para regular afetos negativos.

De forma semelhante, o estudo conduzido por Klonsky, Glenn, Styer, Oli-
no e Washburn (2015), realizado com 1.157 pacientes clínicos norte-americanos, 
apontou que a ALNS estava a serviço principalmente de fatores intrapessoais de 
regulação e antidissociação e de fatores sociais (reforço social), a saber, influên-
cia interpessoal e vínculo de pares, com vistas a reforçar a identidade de grupo. 
Young, Sproeber, Groschwitz, Preiss e Plener (2014) também identificaram o 
reforço da identidade de grupo como uma das motivações para os CA. Portan-
to, o indivíduo pode desejar, por meio de seu comportamento, comunicar algo, 
influenciar pessoas de forma indireta, obter alívio (Cerutti et al., 2011; Klonsky, 
2011) e regular seu humor (Arcoverde & Soares, 2012; Linehan, 2010). A busca 
de alívio também foi relatada por jovens hospitalizados em uma pesquisa condu-
zida com 220 pacientes internados no sul dos EUA (Rice & Tan, 2017).

Conforme exposto, há consenso na literatura internacional de que adoles-
centes são mais vulneráveis aos CA e que dificuldades em administrar emoções 
constituem um dos fatores associados a essa prática. Devido ao caráter multifa-
torial e complexo do fenômeno, é premente a necessidade de pesquisas nacionais 
que busquem compreender essas práticas e ofereçam subsídios para embasar ações 
de prevenção e tratamento desenvolvidas por profissionais da saúde. Este estudo, 
portanto, foi desenvolvido com o objetivo de caracterizar a prática de CA em 
adolescentes, por meio da investigação da expressão e administração das emoções.

Método

Delineamento e participantes

Trata-se de um estudo de caráter transversal e exploratório (Sampieri, 
Collado & Lucio, 2013), de abordagem qualitativa, que utilizou o delineamento 
de estudo de casos múltiplos (Yin, 2015). Participaram quatro meninas com ida-
des entre 13 e 15 anos, de diferentes cidades do interior do estado do Rio Grande 
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do Sul, que haviam se engajado em CA mais de cinco vezes no ano anterior à 
data da pesquisa. As adolescentes foram indicadas por servidores de escolas e por 
profissionais da saúde mental, previamente contatados pela autora.

Instrumentos

Ficha de dados sociodemográficos: Composta por perguntas fechadas para o levan-
tamento e mapeamento de características sociodemográficas das participantes, 
tais como idade, escolaridade, sexo, religião, configuração familiar, realização de 
tratamento psicológico e/ou psiquiátrico e uso de medicamentos.

Symptom Checklist-90-Revised (SCL-90-R): inventário de sintomas desenvolvido 
por Derogatis (1994), que visa a refletir padrões de sintomas psicológicos a partir 
de nove dimensões básicas (somatização; obsessões-compulsões; sensibilidade in-
terpessoal; depressão; ansiedade; hostilidade; ansiedade fóbica; ideação paranoide 
e psicoticismo) e três índices globais (índice geral de sintomas, total de sintomas 
positivos e índice de sintomas positivos). No Brasil, a escala foi validada por La-
loni (2001) e, no seu preenchimento, o participante classifica o grau em que cada 
problema o afetou durante a última semana, numa escala do tipo Likert, com 
cinco opções de respostas. A partir de 1,5 os traços da patologia são considerados 
moderadamente presentes e se atingirem 3,5 ou mais, muito presentes. A escala 
possui um ponto de corte para o índice de sintomas positivos, considerando ha-
ver maior probabilidade de encontrar perturbações emocionais nos sujeitos que 
apresentarem pontuações maiores que 1,7.

Entrevista semiestruturada: As perguntas partiram de aspectos gerais para os especí-
ficos e foram baseadas na Escala de Dificuldades de Regulação Emocional (Veloso, 
Gouveia & Dinis, 2011) e nos critérios para ALNS estabelecidos pelo DSM 5 (APA, 
2014). A entrevista era composta de 28 perguntas referentes à caracterização dos CA, 
perguntas pessoais e, finalmente, à administração das emoções. Foram investigadas 
percepções relativas ao passado e ao presente. Elas foram realizadas pela pesquisadora 
em um encontro com duração aproximada de 60 minutos.

Procedimentos éticos, de coleta e de análise dos dados

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos e, após sua aprovação, foram contatados pessoalmente 
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ou por e-mail e telefone diretores, orientadores escolares, bem como psiquiatras 
e psicólogos da rede de contatos da autora para indicação de participantes. Duas 
das adolescentes entrevistadas eram irmãs e foram indicadas por uma psicanalista. 
As demais foram indicadas por escolas. Todas elas e seus responsáveis assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), redigido segundo as reco-
mendações da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, e foram 
entrevistadas em suas residências ou na residência de familiares. As informações 
prestadas por meio da ficha de dados sociodemográficos foram registradas por 
escrito e as entrevistas semiestruturadas gravadas em áudio.

Os dados obtidos pelo SCL-90-R foram avaliados conforme suas orienta-
ções e as entrevistas foram transcritas literalmente e analisadas qualitativamente, 
por meio da análise de seu conteúdo. Segundo Yin (2015), a análise dos dados 
consiste no exame, categorização, classificação ou mesmo na recombinação das 
evidências conforme as proposições iniciais do estudo.

Resultados

Cada caso foi construído individualmente e organizado em dois eixos te-
máticos, derivados dos dados, a saber: Caracterização dos CA e Administração 
das Emoções. Após, foi feito um comparativo entre os casos analisados, destacan-
do suas semelhanças e particularidades.

Caso 1: Alana

Alana tinha 15 anos e cursava o nono ano escolar. Residia com seus pais, 
uma irmã mais nova e há dois dias um tio idoso tinha vindo morar com a família, 
no interior do estado. Seu pai tinha mais dois filhos do primeiro casamento que 
moravam em cidades diferentes. Recentemente haviam descoberto a existência 
de um irmão de sete anos por parte de pai, com quem ela não tinha contato. Os 
pais da adolescente procuraram ajuda de uma psicoterapeuta do círculo de profis-
sionais ligados à autora havia menos de um mês, no intuito de buscar ajuda para 
lidar com as duas filhas que mantinham CA já há alguns anos. No momento da 
indicação para a entrevista, a psicoterapeuta ainda não havia entrado em contato 
com as meninas, somente havia atendido os pais. A adolescente fazia uso de medi-
cações naturais (passiflora e guaraná) há cerca de um mês, receitados pela própria 
mãe, pois contou a ela que estava “vendo coisas”. A adolescente afirmou que há 
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algumas semanas estava firme em seu propósito de abandonar os CA, a pedido 
do atual namorado.

Quanto aos sintomas psicológicos avaliados pela SCL-90, Alana ob-
teve as pontuações mais altas nas seguintes dimensões: somatização (1,91), 
obsessões-compulsões (1,70), sensibilidade interpessoal (3,88), depressão (3,53), 
ansiedade (3,20), hostilidade (3,50), ansiedade fóbica (3,14), ideação paranoide 
(2,33) e psicoticismo (3,42). O índice geral de sintomas foi 2,94. Todos os índices 
estavam acima do considerado emocionalmente saudável pelo instrumento e seus 
sintomas se expressaram na fala da adolescente.

Caracterização da prática de CA

Conforme o relato de Alana, a prática de autolesões começou a fazer parte 
de sua vida quando tinha sete anos. A situação gatilho ocorreu quando o menino 
de quem ela mais gostava na escola a humilhou dizendo que ela era um lixo: “aí 
eu peguei, cheguei em casa chorando e acabei pegando e me cortando com coisa 
de apontador”. Ela comenta que: “no começo foi aquelas coisinhas de apontador 
[…] depois fui passar para o compasso, e por fim a lâmina da gilete e coisas assim”. 
Inicialmente, cortava seus braços, mas com o tempo passou a cortar diariamente 
também a barriga e as pernas, chegando à frequência de até três vezes ao dia.

Diferentes propósitos foram apontados como a causa de seu comportamento. 
Um deles seria um desejo de morrer: “que taria passando tudo, eu pensava mais na 
mutilação, eu sempre queria acabar morrendo”; outro seria o alívio e a expressão 
das emoções negativas: “eu dispenso todas minhas raivas, tudo, tudo nos cortes”. 
Sentia-se magoada com as pessoas, principalmente com amigos, e a esse fato atribuía 
também uma das motivações dos CA. Alana pontuou que: “é necessidade ou falta 
de alguma coisa […] acho que é o jeito que eu expresso o que eu tô sentindo no 
momento”. No entanto, referiu não estar mais se autolesionando no momento: 
“porque posso acabar me matando ou coisa assim [chora], que é horrível”. Outros 
sentimentos também foram associados: “às vezes eu me sinto arrependida. Eu fico 
com muita vergonha de sair na rua.” Além disso, também afirmou: “eu tenho 
medo, nojo de mim mesma, vergonha e principalmente com as pessoas que me 
olham”. Ainda destacou uma preocupação com seus pais: “Eu pensava que quando 
eu chegasse em casa, principalmente meus pais iam ficar muito chateados comigo.”

Administração das emoções

A dificuldade em lidar com as emoções foi reportada por Alana como 
algo antigo: “quando eu tinha cinco anos eu atirava as bonecas e depois com o 
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tempo eu acabava me cortando”. Ela buscava regular seus sentimentos por meio 
de comportamentos introspectivos: “Eu gosto de ficar trancada no meu canto, 
não gosto de conversar com ninguém.” Além disso, recorria aos vínculos como 
fator de ajuda nos momentos críticos: “Eu penso nele [namorado] e na minha 
família. Na real, antes eu não pensava. Eu sabia que eu podia magoar alguém, 
mas eu preferia magoar ela [a mãe] e acabar melhorando”. Para conseguir conter 
as emoções negativas que experimentava desde que parou de se cortar, passou a 
utilizar novos recursos, como, escutar músicas alegres ou comer: “como bastante. 
Agora eu tô comendo, quando eu tô com raiva eu como”.

Caso 2: Paula

No momento em que a pesquisa foi realizada, a adolescente estava com 13 
anos e cursava o nono ano do ensino fundamental. Irmã de Alana, Paula igual-
mente reside com os pais e um tio idoso no interior. Relatou não fazer tratamento 
psicológico e psiquiátrico, nem uso de medicações. Foi indicada pela mesma psi-
coterapeuta que estava iniciando um tratamento com a família.

Quanto aos sintomas psicológicos avaliados pela SCL-90, Paula obteve as 
seguintes pontuações: somatização (0,91), obsessões-compulsões (2,90), sensibi-
lidade interpessoal (2,55), depressão (2,07), ansiedade (1,90), hostilidade (1,16), 
ansiedade fóbica (2,57), ideação paranoide (2,50) e psicoticismo (1,70). O índice 
geral de sintomas foi 2,04. Embora tendo obtido pontuações altas no instrumen-
to, com exceção de somatização e hostilidade, alguns sintomas não apareceram de 
forma significativa em seu relato, como será apresentado abaixo.

Caracterização da prática de CA

A primeira vez que Paula se autolesionou foi aos 11 anos, logo após entrar 
no quarto da irmã e presenciá-la se cortando: “eu acho que eu senti raiva dela, 
que tava se machucando por coisas que eu não sabia, ela não falava muita coisa 
[…] aí eu me cortei também”. Posteriormente, outras motivações foram citadas 
como gatilho para os CA: “Algumas coisas que acontecem com a minha irmã, 
pessoas que já me deixaram faz tempo, coisas assim […] na maioria das vezes eu 
tô sozinha, talvez me sinto assim.”

A adolescente descreveu uma sequência de fatos que costumavam anteceder 
os CA: “me vêm uns pensamentos assim que eu me lembro de algumas coisas que 
aconteceu aí eu sinto vontade de fazer”. Também disse que lembrar de pessoas 
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que se distanciaram e da falta de atitude dos pais frente aos comportamentos 
autolesivos gerava nela o ímpeto de se machucar. Logo que esses pensamentos 
se apresentavam, ela procurava ouvir música para aliviar as sensações ruins 
provenientes deles. Quando o alívio não acontecia, ela fazia os cortes: “um alívio, 
porque pode ficar doendo mais do que tu tá sentindo no momento”.

A lâmina era o instrumento mais utilizado, embora um pedaço de um 
copo quebrado também já tivesse servido de instrumento para produzir os cortes. 
Os episódios de autolesão ocorrem com frequência média de três vezes ao mês e 
os locais escolhidos eram os braços e as pernas. Embora ainda se autolesionando, 
Paula gostaria de parar de se cortar, e ela e a irmã fizeram uma promessa: “a gente 
viu que tava sendo ruim pra nós ficar se cortando […] acho que não valia bem 
a pena ficar se machucando por causa dos outros […] acho agora desnecessário 
fazer essas coisas”.

Administração das emoções

Paula relatou que quando era criança e sentia raiva da irmã “pegava 
algumas bonecas e arrancava a cabeça”. Após esse período, passou a guardar 
seus sentimentos para si, sem fazer nada. A tristeza era administrada de forma 
semelhante à raiva, guardada para si, aliviada com os cortes e associada ao escutar 
música. A forma de lidar com as emoções também se refletia na postura que 
assume quando ocorrem os conflitos em sua casa: “eu tento não me meter no 
meio, porque fica chato ficar do lado de um ou ficar do lado de outro. Não falo 
nada.” Paula não soube definir o que sentia depois de se cortar, disse apenas que 
amenizava um pouco a tristeza.

Caso 3: Évelin

Évelin tinha 15 anos de idade e cursava a sétima série do ensino fundamen-
tal. Ao descrever sua configuração familiar, citou somente a mãe, embora tenha 
uma irmã mais nova que reside com elas. O pai faleceu quando tinha sete anos, 
momento em que começou a machucar a si mesma apertando as unhas contra as 
próprias mãos a ponto de criar calos permanentes.

A adolescente se definiu como uma menina não normal, evangélica e antis-
social. Ela fazia tratamento psicológico e psiquiátrico desde os 14 anos, quando foi 
internada pela quarta tentativa de suicídio. Desde então faz uso de neurolépticos 
e antidepressivos. No momento da entrevista, estava deitada de olhos fechados, 
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com fones de ouvido e tapada com cobertor, embora a temperatura fosse superior 
a 30 graus. A adolescente se mostrou muito preocupada com a questão do sigilo.

Quanto aos sintomas psicológicos avaliados pela SCL-90, Évelin obteve as 
seguintes pontuações: somatização (2,41), obsessões-compulsões (3,40), sensibi-
lidade interpessoal (3,00), depressão (3,69), ansiedade (3,40), hostilidade (3,33), 
ansiedade fóbica (2,71), ideação paranoide (3,33) e psicoticismo (3,20). O índice 
geral de sintomas foi 3,17. Estas pontuações indicam forte presença de problemas 
emocionais, condizentes com seu comportamento durante a entrevista e suas falas.

Caracterização da prática de CA

O início dos CA ocorreu após morte do pai, quando tinha 13 anos, motivada 
pela recomendação de uma menina no Facebook: “Eu tentei e comecei a ficar 
viciada. Agora, mesmo quando eu não tô triste, eu me corto. Tipo eu tô nem aí.” 
Contudo, na adolescência aumentou de intensidade, mas Évelin não soube precisar 
a frequência com que se cortava: “Quando eu vejo que o meu braço não tem mais 
nenhum corte eu penso: tenho que me cortar, tá na hora! Aí eu começo me cortar.”

Quanto ao que leva à prática, ela relata: “quando eu tô me sentindo muito 
mal aqui dentro de mim, quando aqui não aguenta mais, eu começo a me cortar e 
a dor que eu tô sentindo aqui [braço] é maior do que eu tô sentindo aqui [peito]”. 
Acrescenta que algumas vezes a intenção foi morrer: “Algumas vezes é morrer, 
outras vezes não. Mas todas as vezes que eu tentei me matar foi com remédio.” 
Portanto, os cortes não eram feitos com essa finalidade. Quando questionada 
sobre seu desejo de parar com a prática, afirmou que não queria, justificando: “é 
a única coisa que me faz bem nesse mundo de merda”.

Os cortes eram realizados em diferentes partes do corpo. Em sua infância, 
Évelin costumava machucar suas mãos com suas próprias unhas quando se sentia 
triste e quebrar os objetos do seu quarto quando sentia raiva. No presente, tem cor-
tado diferentes partes do corpo: “Eu corto não só os braços, porque eu tô tão viciada 
nisso a ponto de eu cortar as minhas pernas e a minha barriga.” Ao cortar-se, verba-
liza: “não sei o que eu sinto. Não posso dizer que é felicidade, mas não posso dizer 
que é tristeza… uma diversão! Melhor descrição. Uma diversão!” Complementa: 
“fico pensando no que as pessoas pensam. Tipo, as pessoas estão pouco se fodendo, 
então por que eu vou lá e não vou fazer? Tipo, eu vou fazer mais, eu tô nem aí.” 
Após se machucar: “eu fico tipo, cara, que eu tô fazendo? Só que eu faço de novo. 
Vou fazendo, vou fazendo porque no fim eu comecei a gostar de me machucar.” 
Entretanto, destacou: “começo a chorar e durmo”. Évelin revela: “tenho um mundo 
dentro de mim onde ninguém sabe”. Descreve que fica confusa nesse mundo e que 
recorre a ele porque se sente bem lá, já que o mundo real não a deixa satisfeita.
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Administração das emoções

Na infância, Évelin realizava ações autodirigidas ao experimentar raiva ou 
tristeza. Na adolescência, a agressividade também esteve presente: “eu quebrava 
tudo o que tinha em volta de mim”, além do tédio, a que se referiu como um 
sentimento que despertava a vontade de se machucar: “como eu fico muito dentro 
de casa, tipo não tenho nada para fazer, aí eu fico pensando em coisas que não 
devia pensar”. No instante em que se abordou esse assunto, relatou o que ocorreu 
num dia em que a mãe proibiu sua ida a um casamento: “… e o meu quarto, 
eu quebrei todo ele, quebrei tudo, e a minha mãe deixou, tipo, normal, como 
se tivesse foda-se, e daí”. Já sobre os impulsos de se cortar, não fazia questão de 
dominá-los.

Caso 4: Amanda

Amanda tinha 14 anos, cursava o sexto ano do ensino fundamental e residia 
com os pais, um irmão adolescente e um sobrinho. Nunca havia feito tratamento 
psicológico ou psiquiátrico e não fazia uso de medicação. Definiu-se como católica 
não praticante e mencionou que sua vida e o clima familiar melhoraram após a 
visita de um casal de pastores, quando começou a orar de joelhos. No momento da 
entrevista, Amanda disse que não se machucava há aproximadamente cinco meses.

Quanto aos sintomas psicológicos avaliados pela SCL-90, Amanda ob-
teve as seguintes pontuações: somatização (2,00), obsessões-compulsões (3,40), 
sensibilidade interpessoal (3,66), depressão (3,76), ansiedade (3,10), hostilidade 
(4,00), ansiedade fóbica (3,42), ideação paranoide (3,00) e psicoticismo (3,40). 
O índice geral de sintomas foi 3,21. Com exceção da somatização, que estava mo-
deradamente presente, seus índices nas dimensões avaliadas foram bastante altos e 
seu sofrimento psíquico também foi expressado em seu relato.

Caracterização da prática de CA

Amanda iniciou a prática dos cortes aos 11 anos, após a morte de um 
irmão de 16 anos, portador de uma deficiência, cujos cuidados básicos eram 
realizados predominantemente por ela. A sua motivação inicial para a os CA 
foi encontrar uma alternativa para expressar a raiva: “descontar toda a raiva ali, 
toda a raiva, todo o ódio que eu sentia”. Outra razão que parecia desencadear o 
desejo de se machucar, era o distanciamento afetivo que percebia nas relações 
com os pares e com os familiares: “hoje eu não tenho mais em quem confiar, não 
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converso com mais ninguém, com a minha mãe nem meu pai. Aí procuro me 
cortar, sempre.” No entanto, o principal motivo pareceu ser os conflitos com a 
mãe. A sequência que desencadeava os CA costumava se iniciar com uma briga, 
seguida pela procura por músicas tristes e logo os cortes. Após se cortar, relatou 
que: “sentia raiva de mim mesma, sentia muita raiva, sentia ódio”. Indagada sobre 
ideação suicida, responde que algumas vezes tinha esse intuito, outras vezes não.

Os recursos mencionados para produzir os cortes eram faca, lâmina de 
gilete e tesoura, utilizados em diferentes partes do corpo: “na perna aqui em cima, 
na coxa e num braço só. Sempre no que eu tinha menos força.” Os CA ocorriam 
de forma descontinuada, alternando meses em que se autolesionava todos os fins 
de semana e meses em que não o fazia.

Administração das emoções

Amanda apresentou dificuldades para administrar as emoções desde cedo: 
“Sempre fui de dar soco na parede. Aí com os meus 11 anos que eu me cortei 
pela primeira vez […] troquei o soco na parede por se cortar”. Sua impulsividade 
ficou evidente ao falar que se enxergava como uma pessoa que, no momento em 
que praticava a autolesão, não pensava, só sentia e agia. Ademais, demonstrou 
internalizar seus sentimentos, reproduzindo o comportamento do pai: “quando 
ele não tava tão estressado ele conversava um pouco. Mas quando ele tava mais 
estressado ele se fechava um pouco. Acho que isso puxei a ele, né?”

Diferentes sentimentos foram associados ao comportamento autolesivo, 
sendo o choro a manifestação de alguns deles: “Eu acabo chorando sempre, sem-
pre choro… de raiva, de tristeza, de angústia, de tudo […] aí eu procuro me 
cortar”. Outro sentimento experimentado no último período em que estava se 
cortando foi a solidão, ou seja, também se autolesionava para não se sentir sozi-
nha. Entretanto, a raiva se destacou como sentimento predominante nos diferen-
tes momentos em que se machucou: “Nos últimos tempos foi por raiva mesmo.”

Amanda decidiu parar com os CA depois de conversar com uma professora, 
com quem compartilhou sua história. Ela a orientou a buscar alternativas mais 
saudáveis que a ajudassem a alcançar seus sonhos e ser feliz. A partir desta 
conversa, pensou: “se eu quero uma vida melhor pra mim acho que eu tenho que 
correr atrás dos meus sonhos […] do que parar no tempo e ficar me cortando”. 
Apesar de se contradizer ao mencionar que se cortava sempre, relatou que seguia 
em seu propósito de não se cortar, mesmo com a escassez de fontes de apoio entre 
os amigos e a família.
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Análise integradora dos casos

Foram analisadas convergências e divergências entre os casos investigados 
(Yin, 2015). Em relação às convergências, destaca-se que somente meninas foram 
indicadas para a pesquisa. Muitos estudos de prevalência indicaram o predomí-
nio de casos do sexo feminino (Barrocas et al., 2012; Laukkanen et al., 2013; 
Madge et al., 2008). Por exemplo, Barrocas et al. (2012) indicaram que entre 
665 adolescentes praticantes de ALNS norte-americanos, as meninas reportaram 
cortar-se ou cavucar a pele (63,6%), enquanto os meninos relataram bater em si 
mesmo como recurso para machucar-se (55%). Nesse sentido, é plausível supor 
que pode ser mais fácil a descoberta dos casos nas meninas, visto que as marcas 
resultantes das autolesões ficam mais evidentes pelos locais e métodos utilizados. 
Contudo, também é possível pensar que as meninas estão mais vulneráveis e têm 
sido indicadas por estudos como apresentando mais problemas emocionais e de 
comportamento, especialmente os internalizantes, quando comparadas aos me-
ninos (McGoldrick & Shibusawa, 2016; Wathier, Dell’Aglio & Bandeira, 2008).

Um dado comum que chama a atenção é a idade de início da prática das 
autolesões, considerando que uma menina começou a se autolesionar aos sete 
anos, duas aos 11 e outra aos 13 anos. Em uma pesquisa conduzida com uma 
amostra clínica de 164 adolescentes britânicos depressivos, identificou-se que a 
frequência de casos de ALNS era maior entre os entrevistados mais jovens (Wi-
lkinson et al., 2011). Contudo, em amostra comunitária norte-americana, o final 
da adolescência foi considerado o período de maior vulnerabilidade para o início 
da prática de ALNS (Barrocas et al., 2012).

Destaca-se, ainda, que desde cedo as meninas indicaram possuir dificuldades 
de regulação emocional, sendo impulsivas em suas ações nos momentos de raiva. 
O alívio proveniente da expressão da raiva é considerado na literatura um reforço 
positivo (Nock, 2010) e este sentimento esteve presente em todos os casos e como 
fator elicitador e/ou associado aos episódios de autolesões. A motivação para o 
CA era proveniente de impulsos descritos como quase incontroláveis e de forma 
não ritualizada, indicando uma forte tendência da passagem ao ato sem utilizar a 
reflexão (Jorge, Queirós & Saraiva, 2015; Klonski, 2011).

Além de remeter a dificuldades em administrar os impulsos, as verbali-
zações das adolescentes apresentaram a dimensão aditiva que Jorge, Queirós e 
Saraiva (2015) encontraram em sua amostra. À semelhança de uma dependência 
química, a dependência psicológica se manifesta diante da sensação de incapa-
cidade nos momentos de frustração e da experimentação de sentimentos nega-
tivos. Ademais, Arcoverde e Soares (2012) sustentaram que a resposta desejada 
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é vivenciada no momento ou logo após a autolesão e geralmente se estabelecem 
padrões de comportamento que indicam dependência. Por outro lado, três par-
ticipantes mencionaram fecharem-se em si mesmas como recurso para enfrentar 
sentimentos negativos, o que se assemelha aos achados da pesquisa desenvolvida 
por Nock et al. (2006), em que os transtornos internalizantes estavam associados 
à maioria dos casos de autolesão.

Outra semelhança encontrada foi o relato da morte de um familiar signi-
ficativo para duas das meninas. Em ambos os casos, a perda foi associada a episó-
dios de CA. Simpson (1980) observou que, enquanto pacientes suicidas tendem 
a ter, em sua infância, experiências de privação parental completa devido a morte 
ou divórcio, os autoagressores mais frequentemente experimentam a perda parcial 
marcada por distanciamento emocional e afeto parental inconsistente. Évelin, a 
única que teve a privação parental, por morte do pai, foi quem mais apresentou 
ideação suicida e buscou consolidar sua morte. Já Amanda sofreu a perda do 
irmão e afirmou desejo de morrer em alguns momentos na entrevista, mas não 
relatou tentativas. As demais adolescentes expressaram afetividade parental in-
consistente, destacando que eram mais próximas aos pais na infância e distantes 
na adolescência.

Especialmente em relação a ideação suicida, três meninas investigadas 
mencionaram experimentar algumas vezes o desejo de morrer, corroborando os 
achados de Wilkinson et al. (2011) em que a ideação suicida pode acontecer em 
alguns momentos em que se provocam as autolesões, não com o objetivo real de 
morrer, mas em busca de um retorno a um estado de normalidade, como forma 
de apaziguar conflitos internos (Favazza & Rosenthal, 1990; Suyemoto, 1998). 
Em um grupo de adolescentes portugueses praticantes de autolesões, Jorge, 
Queirós e Saraiva (2015) encontraram que 44% dos entrevistados manifestaram 
ideação suicida e 52% já haviam tentado o suicídio. No entanto, quando eram 
inquiridos sobre o assunto, os adolescentes não associaram os CA à ideação 
suicida. Nesse sentido, Alana, que inicialmente expressa o desejo de morrer, deixa 
claro que o que a motiva a parar de se machucar é o risco de acabar se matando. 
Já Évelin utilizava-se de métodos diferentes quando tinha intenção suicida, 
recorrendo a remédios e não a lâminas em tais ocasiões.

No DSM 5 é mencionado que, quando são utilizadas diferentes técnicas para 
produzir a lesão, há indicação de psicopatologia mais grave, incluindo tentativas 
de suicídio. Nos casos investigados isso se confirma, pois as três adolescentes que 
apresentaram pontuações altas no SCL-90-R foram as que utilizaram múltiplos 
recursos para se cortarem ou lesionaram diferentes partes do corpo, além de 
aludirem ao desejo de morrer. Por outro lado, Paula, que pontuou mais baixo nas 
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dimensões avaliadas pelo instrumento, foi a única que não apresentou desejo de 
morte e que não incluiu a raiva como sentimento associado à manutenção dos 
CA. Já Évelin apresentou um quadro severo de psicopatologia geral e altos níveis 
em todas as dimensões avaliadas no SCL-90-R, e foi a única que fez múltiplas 
tentativas de suicídio e que não manifestou o desejo de cessar com os CA.

Ainda a respeito do suicídio, Ribeiro e Joiner (2009) indicaram que 
os repetidos atos de autolesão podem resultar em maior tolerância à dor 
e, consequentemente, à redução do medo da morte. Em uma investigação 
longitudinal realizada em uma amostra clínica de adolescentes com depressão, 
encontrou-se que um histórico de ALNS antes do tratamento foi um dos maiores 
preditores para posteriores tentativas de suicídio. Portanto, faz-se importante 
atentar para a tênue fronteira entre ideias suicidas e a consolidação da morte. 
Inclusive, alguns autores consideram os CA uma trajetória de risco, como parte 
de um espectro suicidário (Kapur et al., 2013; Nielsen, Sayal & Townsend, 2017; 
Orlando et al., 2015; Wilkinson et al., 2011).

Além da função de regulação emocional presente em todos os casos, os CA 
pareceram estar também a serviço da função antidissociativa. Por exemplo, Évelin 
relatou ter um mundo dentro de si que ninguém sabia e que, ao pensar nesse 
mundo, sua cabeça ficava confusa, suscitando a vontade de se cortar. Na descrição 
das funções da automutilação, o modelo antidissociativo sustenta que as autolesões 
podem servir para interromper estados dissociativos de despersonalização ou 
dissociação, permitindo abandonar uma sensação de irrealidade e entorpecimento 
emocional e voltar à realidade pela dor física que proporciona (Suyemoto, 1998).

Considerações finais

Os estudos sobre CA em adolescentes possuem significativa relevância, visto 
que se mostram associados a psicopatologias e maior probabilidade de suicídio no 
futuro. Uma vez que não se encontraram dados sobre a forma como ocorrem na 
população brasileira, este estudo teve por objetivo engendrar uma abordagem 
inicial do tema, pela caracterização da prática e da investigação dos sentimentos, 
das percepções e das possíveis associações com dificuldades na administração das 
emoções em adolescentes.

Entende-se como limitação a dificuldade de acesso aos casos, visto que a 
maioria dos adolescentes não externaliza os comportamentos, pelos benefícios 
que entendem obter deles. Ademais, não há instrumentos validados para a 
população brasileira que facilitem a obtenção dos dados. Ainda assim, esta 
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pesquisa possibilitou identificar que os CA ocorreram, nesta amostra, de forma 
semelhante ao que acontece internacionalmente. Foi possível observar que as 
técnicas utilizadas na produção das autolesões foram similares às encontradas na 
literatura, bem como a busca por alívio de sentimentos negativos e a dificuldade 
em regular as emoções. Por outro lado, diferentemente dos dados obtidos na 
literatura internacional, destacou-se a precocidade do início dos CA e a raiva 
como sentimento mais associado ao comportamento.

Ressalta-se que, embora seja importante o esforço em tentar criar um 
termo que descreva o comportamento e facilite a construção de um diagnóstico, 
a nomenclatura ALNS para descrever o fenômeno e o termo TCS proposto pela 
APA (2014) para casos em que se manifesta intencionalidade suicida separam 
situações que coexistem na prática. Na pesquisa conduzida por Barrocas et al. 
(2012), somente 1,5% dos casos preencheram os critérios para ALNS propostos 
pelo DSM 5. Este estudo permitiu questionar a adequação do termo, visto que a 
ideação suicida pode coexistir com a prática de CA sem intenção suicida, geralmente 
com a utilização de métodos diferentes conforme a finalidade: a morte ou, dentre 
outras motivações, o alívio de emoções negativas. Assim, o termo CA parece 
ser mais apropriado por incluir ambas as possibilidades, permitindo ao clínico 
localizar a gravidade do caso dentro de um espectro suicidário, considerando a 
intenção, a gravidade e a diversidade de métodos utilizados na análise dos casos 
(Orlando et al., 2015).

Por fim, sugere-se que pesquisas de prevalência sejam realizadas para que, 
se confirmadas as estatísticas internacionais no território brasileiro, instituições 
acadêmicas e órgãos governamentais sejam mobilizados para capacitar profissionais 
da área da saúde mental e atender à demanda, aparentemente crescente, de casos de 
jovens que estão aderindo a este comportamento. Conclui-se destacando-se a evidente 
necessidade de mais estudos sobre esse fenômeno de causas multifatoriais e complexas.
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Resumo

A perlaboração, conceito central e etapa crucial do método clínico 
freudiano, tem recebido pouca atenção no cenário psicanalítico atual. Em 
contrapartida, o mesmo não acontece quando a temática aborda os sofrimentos 
narcísico-identitários, alvo de interesse cada vez maior por parte de pesquisadores. 
Nesse contexto, Roussillon tem oferecido contribuições originais no que diz 
respeito à extensão da técnica psicanalítica, a fim de criar condições para o 
tratamento desse tipo de sofrimento e tornar possível o trabalho de perlaboração. 
Com esse propósito, o autor propõe uma escuta polifônica para os sofrimentos 
narcísico-identitários: uma escuta daquilo que não pode ser dito. Nesse caso, cabe 
à perlaboração a tarefa de dar voz ao não dito, mediante o esforço de vislumbrar 
um contorno daquilo que ainda se afigura como impossível de ser dito.
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Abstract

The working-through, a central concept and crucial stage of Freud’s clinical 
method, has received little attention in the current psychoanalytic scene. By contrast, 
the same is not true when dealing with narcissistic troubles of identity, increasingly 
studied by researchers. In this context, Roussillon has offered unique contributions 
regarding the extension of psychoanalytic technique, in order to create suitable 
conditions for the treatment of this kind of suffering and to make possible the 
working-through. With this goal, the author proposes polyphonic listening to the 
narcissistic troubles of identity: listening for what cannot be said. In this case, the 
working-through has the task of giving voice to the unsaid, making an effort to 
discern an outline of what is still deemed impossible to be said.

Keywords: working-through; narcisistic  troubles  of  identity; psychoa-
nalytic clinic; analyst’s work; Roussillon.

Resumen

La perlaboración, un concepto central y la etapa crucial del método 
clínico de Freud, ha recibido poca atención en el entorno psicoanalítico actual. 
Al contrario, el mismo no es certo cuando el sujeto se dirige alas problemáticas 
narcisistico-identificatorias, cada vez más estudiadas por los investigadores. En 
este contexto, Roussillon ha ofrecido contribuciones originales en relación con 
la extensión de la técnica psicoanalítica, con el fin de crear las condiciones para 
el tratamiento de este tipo de sufrimiento y hacer posible la perlaboración. Con 
esta intención, el autor propone una escucha polifónica para las problemáticas 
narcisistico-identificatorias: una escucha de lo que no se puede decir. En este caso, 
la perlaboración empreende la tarea de dar voz a lo no dicho por el esfuerzo para 
delinear un esquema de lo que todavía representa imposible de ser dicho.

Palabras clave: perlaboración; problemáticas  narcisístico-identificatorias; 
clínica psicoanalítica; trabajo del analista; Roussillon.
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Introdução

A perlaboração, conceito central e etapa crucial do método clínico freudiano, 
tem recebido pouca atenção no cenário psicanalítico atual, apesar de constituir, 
segundo Freud (1914/2010), um fator propulsor do tratamento, compatível 
com a rememoração das recordações recalcadas e a repetição na transferência. 
Em verdade, o conceito, considerado em suas dimensões clínica e teórica, 
perpassa toda a psicanálise e ocupa um lugar de destaque no manejo da técnica 
psicanalítica. Segundo o próprio Freud, o termo define aquilo que, na análise, 
“é a parte do trabalho que tem o maior efeito modificador sobre o paciente, e 
que distingue o tratamento psicanalítico de toda influência por sugestão” (Freud, 
1914/2010, p. 209). Ainda que psicanalistas de diversas tendências reconheçam 
a importância do conceito na prática psicanalítica e à primeira vista possa parecer 
que sua definição constitui tarefa simples, na verdade essa aparente simplicidade 
mascara uma complexidade e uma diversidade de níveis de funcionamento que 
nos convoca a uma reflexão (Roussillon, 2007).

Em contrapartida, os sofrimentos narcísico-identitários, refratários ao 
tratamento pelo método psicanalítico tradicional (voltado para o tratamento das 
neuroses e ancorado na associação livre, na atenção flutuante e na interpretação), 
apresentam um campo de investigação cada vez mais amplo aos pesquisadores. Tais 
sofrimentos podem ser entendidos, segundo Roussillon (1999), como estados ou 
experiências de aflição, de grande tensão e desprazer, de situações sem representação 
e sem saída. Para o autor, essas patologias representam defesas contra os efeitos de um 
traumatismo primário clivado cujo traço mnésico tenta acessar a superfície psíquica 
pela ação da compulsão à repetição. Sendo a experiência traumática irrepresentável, 
esta tentativa acaba dando origem a situações de impasse, que se estendem à vida 
adulta. Tais experiências subjetivas arcaicas, situadas na origem desses sofrimentos, 
foram vivenciadas pelo sujeito em período crucial para a integração do eu, ou seja, 
“o período anterior ao da linguagem verbal, aproximadamente os dois primeiros 
anos de vida” (Roussillon, 2012, p. 15).

Nesse contexto, avultam em importância as contribuições originais de Rous-
sillon no que diz respeito à extensão da técnica psicanalítica, a fim de criar condições 
para o tratamento desse tipo de sofrimento e tornar possível o trabalho de perlabo-
ração. Em busca desse objetivo, o autor propõe uma ampliação dos modos de escuta 
analítica, sugerindo a apreensão de elementos não verbais, indo além da prevalência 
do discurso verbal no ambiente analítico. A ideia de escuta ampliada requer uma 
maior complexidade no trabalho do analista, o que leva Roussillon (2012) a propor 
que o trabalho analítico reconheça e valorize a escuta de uma linguagem própria da 
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época anterior à da aquisição da linguagem verbal, permitindo que o analista oriente 
sua escuta na direção de discursos que abordem a totalidade do corpo, acrescentando a 
dimensão do afeto. Sob essa perspectiva, cabe à perlaboração a tarefa de dar voz ao não 
dito, mediante a incessante tentativa de estabelecer os contornos daquilo que insiste 
em se apresentar como impossível de ser colocado em palavras.

Origens traumáticas do sofrimento narcísico-identitário

Segundo Roussillon (2014), os sofrimentos narcísico-identitários decorrem 
de traumas primitivos relacionados a decepções narcísicas precoces produzidas pela 
inadequação das respostas do ambiente. Nesse contexto, é fundamental considerar 
os efeitos da cadeia trauma-repetição-pulsão de morte, que acaba por constituir um 
desafio ao processo de perlaboração psíquica. Os eventos traumáticos, parte inicial 
da cadeia, respondem pela inscrição de marcas e traços que, confrontando angústias 
e fantasias originárias, colocam em movimento a compulsão à repetição, em sua 
interminável rotina de processamento e descarga. Desprovida de meios simbólicos e 
sem condições de desencadear um movimento elaborativo, a compulsão à repetição 
se limita a atualizar o evento traumático. O quadro delineado impõe a necessidade 
de se construir uma narratividade capaz de oferecer uma via de elaboração para o 
golpe traumático (Klautau, Kislanov & Winograd, 2014).

Sobre a experiência traumática, Roussillon (2006) afirma que o trauma 
“é a relação entre a intensidade quantitativa e as capacidades de ligação e de or-
ganização das excitações que confere à quantidade um valor de efração ou, ao 
contrário, um valor estimulante, antidepressivo” (Roussillon, 2006, p. 232). Para 
ele, o excesso não constitui, necessariamente, um problema ou um entrave ao 
funcionamento psíquico; antes, pode até estimulá-lo. Contudo, o trauma traduz 
um excesso responsável pela produção de ruptura, paralisia e desamparo, segundo 
Freud (1920/1996):

Não há dúvida de que um acontecimento, como o trauma exterior, 
provoca uma grave perturbação na economia energética do organis-
mo, além de acionar todos os mecanismos de defesa, e o princípio 
do prazer é, logo de início, colocado fora de ação. Já que não é 
possível impedir que grandes quantidades de estímulos inundem o 
aparelho psíquico, só resta ao organismo tentar lidar com esse ex-
cesso de estímulos, capturando-o e enlaçando-o psiquicamente para 
poder então processá-lo. (Freud, 1920/1996, p. 153-154)
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Essa concepção de Freud identifica um caráter desestruturante no ex-
cesso de estímulos, de tal ordem que gera uma perturbação psíquica capaz de 
reduzir o princípio do prazer à inação, retirando-o de seu protagonismo na cena 
psíquica. Isso abre caminho para algo que se situa além do princípio do prazer. 
Surge, então, a compulsão à repetição, para executar suas intermináveis tentati-
vas de domínio e descarga daquilo que não pode ser inscrito nem representado. 
Nessa situação, as perturbações traumáticas causadas pelo impacto de algum 
fator externo no psiquismo revelam um caráter desorganizador e regressivo, 
inibindo o pulsional e gerando o ingresso nos domínios do além do princípio 
do prazer, com a consequente intensificação da pulsão de morte (Winograd, 
Klautau & Sollero-de-Campos, 2014).

O texto de Freud “Moisés e o monoteísmo” (1939/1996) permitiu uma 
abordagem mais precisa da questão do trauma, especificando os efeitos daquilo 
que não é representado sobre o psiquismo. Nessa obra, Freud especulou sobre a 
incidência precoce do traumatismo, incluindo a noção de um trauma originário 
constitutivo da subjetividade humana. O trauma, nessa situação, refere-se a um 
momento específico em que o eu ainda se encontra em formação, ou seja, a fase 
anterior à aquisição da linguagem. Esse período da produção freudiana destacou a 
íntima ligação existente entre desamparo e trauma. Pouco antes, em 1926, em “Ini-
bições, sintomas e angústia”, a noção de desamparo ganhou evidência e estatuto de 
paradigma do traumático diante da fragilidade e incapacidade da criança de empre-
ender as ações necessárias ao enfrentamento e à superação do aumento de tensões 
em seu psiquismo. A ênfase dada ao desamparo como paradigma do traumático põe 
em evidência a função de contenção que pode ser desempenhada pelo ambiente e o 
uso do mecanismo de clivagem como recurso defensivo primitivo.

Ferenczi (1933/2011), em seu artigo “Confusão de língua entre os adultos 
e a criança”, buscou compreender determinados movimentos psíquicos primiti-
vos marcados pela ação da clivagem psíquica. Para tal, conta uma história cujo 
paradigma está centrado na situação de desamparo fornecida pelo ambiente: uma 
criança se aproxima de um adulto, usando a linguagem da ternura e recebe com 
resposta a linguagem da paixão, falada pelo adulto. Essa situação é denominada 
por Ferenczi (1933/2011) de “confusão de línguas”. Sob a perspectiva ferenczia-
na, ao se defrontar com a linguagem do adulto, a criança registra os sinais da 
ausência de resposta do ambiente, fato concebido como traumático. Para lidar 
com tal tipo de desamparo, a saída encontrada pela criança é identificar-se com 
o adulto. É justamente nesse momento que se estabelece a confusão de línguas: 
a criança se sente, ao mesmo tempo, inocente e culpada. Diante de tal confusão, 
ela perde a confiança no testemunho de seus sentidos. Dessa forma, no modelo 
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proposto por Ferenczi, o medo da criança transforma a identificação em incorpo-
ração, fazendo com que o agressor desapareça da realidade externa e passe a existir 
no registro intrapsíquico. O resultado da operação em questão é a clivagem que 
permite a existência simultânea de duas partes da personalidade em ação: uma 
preservada, na medida em que tudo sabe mas nada sente, ao passo que a outra 
parte fica destruída, destituída de valor por falta de confiança nos próprios afetos.

Para Roussillon (2014), o conceito de clivagem do Eu é o processo referen-
cial das patologias do narcisismo e da autoimagem, já que o sujeito se vê frente 
à impossibilidade de dar um estatuto representativo a certas experiências funda-
mentais para a sua identidade e para a regulação do seu narcisismo. A clivagem 
concerne à patologia do ser, à falta para ser e não à falta como organizadora do de-
sejo e da pulsão. Na situação traumática, impossibilitado de tolerar a experiência, 
de simbolizá-la ou de fugir dela, preservando-se, o sujeito é forçado a cortar de si a 
parte dele mesmo que está em contato com a realidade da experiência. Então, ele 
se cliva de uma parte de si próprio essencial à sua identidade, uma parte que passa 
a ser excluída e enquistada; enfim, a experiência foi “clivada da subjetividade” 
(Roussillon, 2014, p. 189).

Ao longo do tratamento de sujeitos cujo sofrimento em questão diz res-
peito à esfera narcísico-identitária, é importante observar que não basta, porém, 
ter se clivado da experiência traumática: é preciso se precaver contra o que Rous-
sillon (2014) chama de “retorno do clivado” (p. 190) – terminologia cunhada por 
analogia à dialética do recalcamento. Nesse sentido, o sujeito tem de desenvolver 
modalidades de defesa e de ligações não simbólicas para enfrentar o retorno dos 
traços das experiências de que se clivou. O retorno do clivado nos coloca diante da 
percepção de que a clivagem não é solução definitiva, posto que a parte excluída da 
subjetividade fica submetida à compulsão à repetição, e é particularmente ativável 
de maneira alucinatória, por ser concernente “a um aspecto essencial da identidade” 
(p. 190). Dessa forma, deve ficar claro que no tratamento dos sofrimentos narcí-
sico-identitários, o material clivado, submetido à compulsão à repetição, retorna à 
cena analítica em ato, a fim de ser processado e integrado ao eu.

Quando as experiências traumáticas retornam durante o trabalho psicana-
lítico, é possível observar reações terapêuticas negativas que impõem ao analista 
um paciente trabalho de reconstrução das relações primitivas com o ambiente 
primeiro. Nesse sentido, a compulsão à repetição, sem condições de promover o 
processo de elaboração, restringe-se a atualizar o evento traumático. Diante de tal 
cenário, o golpe traumático demandará uma via de elaboração a partir da cons-
trução de uma narratividade. Os detalhes desse trabalho de perlaboração serão 
abordados a seguir.
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O trabalho de perlaboração dos sofrimentos 
narcísico-identitários

Laplanche e Pontalis (1992) cunharam as expressões “perlaborar” e “per-
laboração” como neologismos para traduzir do alemão, o verbo durcharbeiten 
(perlaborar) e o substantivo Durcharbeitung (perlaboração). No “Dicionário co-
mentado do alemão de Freud”, Hanns (1996) informa que o termo alemão dur-
charbeiten expressa a ideia de “trabalhar-se através de alguma tarefa”, ou ainda 
“percorrer ou atravessar uma tarefa do início ao fim” (p. 198). Nesse sentido, o 
termo expressa a ideia de estudar ou examinar profundamente; trabalhar sem 
interrupção; e superar dificuldades através (durch) do trabalho (arbeit).

A conotação do termo evoca uma duração mais prolongada da ação e cer-
to dispêndio de esforço, algo como “embrenhar-se tarefa adentro e atravessá-la por 
inteiro” (Hanns, 1996, p. 198). Trata-se de prosseguir até sua conclusão, mas, para-
doxalmente, sem intenção de atingir o objetivo no sentido de triunfar ou conquistar 
(ideia representada pelo verbo erarbeiten). Trata-se apenas de chegar ao objetivo, à 
meta final. Segundo Hanns, Freud geralmente empregou o termo correlacionando-o 
com o trabalho e esforço a serem empenhados em vencer a resistência.

Em “Recordar, repetir e elaborar”, Freud (1914/1996) considerou a perla-
boração como um fator propulsor do tratamento, compatível com a rememora-
ção das recordações recalcadas e a repetição na transferência. Laplanche e Pontalis 
(1992) indicam que a perlaboração incide sobre as resistências, sucedendo-se em 
geral à interpretação de uma resistência, que parece não produzir efeito. Nesse 
caso, “um período de relativa estagnação pode encobrir esse trabalho eminen-
temente positivo em que Freud viu o principal fator de eficácia terapêutica” 
(Laplanche & Pontalis, 1992, p. 340).

Mesmo reconhecida como conceito central na prática psicanalítica, a per-
laboração está pouco presente nos textos de Freud. Contudo, segundo o próprio 
autor, trata-se do conceito que mais contribuiu para marcar a diferença entre a 
prática psicanalítica e outras práticas psicoterápicas baseadas na sugestão. Mesmo 
presente em todos os momentos da clínica, o trabalho de perlaboração apresenta-
-se segundo modelos diferentes. Sobre isso, Freud, ao introduzir o conceito de 
elaboração psíquica em 1914, o fez de maneira intimamente ligada à questão da 
resistência e sua superação. A centralidade do trabalho de combate e superação 
das resistências é característica de toda a obra freudiana. Nos primórdios da psi-
canálise, Freud afirmou: “A tarefa do terapeuta, portanto, está em superar, através 
de seu trabalho psíquico, essa resistência à associação” (Freud, 1893-1895/1996, 
p. 283-284). Duas décadas depois, essa ideia ganha expressão: “Na verdade, che-
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gamos a compreender, finalmente, que a superação dessas resistências constitui 
função essencial da análise […]. A luta contra esta resistência faz parte de toda 
análise” (Freud, 1916-1917/1996, p. 298). Nas formulações finais da obra freu-
diana, o eu deixa de ser o polo exclusivo de resistência. Freud (1926/2014) iden-
tificou a existência de cinco formas de resistência atuando no aparelho psíquico: 
três formas de resistência ligadas ao eu (a resistência do recalque, a resistência de 
transferência e o ganho secundário da doença), a resistência do id (compulsão 
à repetição) e a resistência do supereu (reação terapêutica negativa). Já no texto 
“Análise terminável e interminável” (1937/1996), Freud alardeou um tom pes-
simista no que se refere à eficácia da técnica psicanalítica e sua possibilidade de 
promover a cura. Para ele, naquele momento, a tarefa de superação das resistên-
cias constituía tarefa muito mais árdua e complexa do que ele próprio imaginava.

A superação das resistências exige um trabalho de perlaboração, revesti-
do de complexidade e diversidade (Roussillon, 2007). Esse trabalho varia em 
função do tipo de trabalho analítico executado, já que por sua vez assume espe-
cificidade em função de conjunturas transferenciais e modos de funcionamento 
psíquico diversos. O autor relaciona o trabalho de perlaboração aos citados 
três tipos de resistência relacionados por Freud (1926/2014). A cada tipo cor-
responde um modo particular de trabalho psicanalítico, do que resulta uma 
forma específica de perlaboração. Roussillon (2007) enumerou três modelos 
do trabalho de perlaboração, de acordo com os tipos de resistência, a seguir 
comentados brevemente.

O primeiro modelo, voltado para resistência do eu, refere-se ao modelo 
implícito no texto freudiano de 1914, correspondendo a um objetivo de “tomada 
de consciência” de um complexo representativo reprimido. Nesse caso, a perla-
boração tem o objetivo de, em primeiro lugar, preparar o terreno para tornar 
possível o retorno do recalcado através do emaranhado de formações associativas 
pré-conscientes que são seus derivados.

O segundo modelo, destinado a superar as resistências do id, se configura 
quando a repressão anterior, ou propriamente dita, pode ser também o efeito de 
uma repressão original (Freud, 1926/2014). Então, à medida que o tratamento se 
aprofunda, aspecto crucial nas conjunturas transferenciais em que as problemáti-
cas narcísico-identitárias são suficientemente centrais, é preciso elaborar também 
a repressão originária, caracterizando um segundo modelo. Esse modelo é próprio 
de situações clínicas em que o material inconsciente não foi representado nem 
reprimido secundariamente porque nunca teve acesso à consciência. Esse material 
deixou de sofrer as transformações e a colocação em representação anterior que 
lhe teriam possibilitado tornar-se consciente (Freud, 1923/1996, 1926/2014).
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Por sua vez, o terceiro modelo se funda sobre o trabalho de apropriação 
subjetiva para além da simbolização. Ou seja, destaca uma questão central mo-
bilizada pelo trabalho analítico: a das condições da apropriação subjetiva desse 
trabalho pelo analisando. A resistência aqui está enraizada no sentimento de culpa 
do paciente ou em sua necessidade de punição. Freud considerava a resistência 
do supereu como sendo a mais difícil de o analista discernir e abordar. Ela reflete 
a ação de um “sentimento inconsciente de culpa” (Freud, 1923/1996) e se torna 
responsável pela reação aparentemente paradoxal do paciente. No trabalho ana-
lítico, representa a materialização de um ou outro impulso de que o paciente se 
defende quando pressionado pela sua consciência moral.

Serão abordadas aqui somente as questões referentes ao trabalho de ela-
boração da resistência do id, peculiar às problemáticas narcísico-identitárias, se-
gundo a concepção de Roussillon (2007). Sobre a resistência do id, convém citar 
Freud (1926/2014):

Pois notamos que o ego ainda acha dificuldades para fazer retroce-
derem as repressões, mesmo após haver decidido abandonar suas 
resistências, e denominamos “elaboração” a fase de exaustivo em-
penho que se segue a tal decisão louvável. Agora cabe reconhecer o 
fator dinâmico que torna necessária e compreensível tal elaboração. 
Dificilmente será outro que não este: após a remoção da resistência 
do Eu, ainda há que superar o poder da compulsão à repetição, a 
atração dos modelos inconscientes sobre o processo instintual repri-
mido; e não há por que não designar esse fator como “resistência do 
inconsciente”. (Freud, 1926/2014, p. 106/107)

O trabalho de perlaboração das resistências do id se configura quando 
conjunturas transferenciais acompanhadas de problemáticas narcísico-identi-
tárias se manifestam durante o tratamento psicanalítico, reafirma Roussillon 
(2007). Esse trabalho busca tornar consciente um material psíquico específi-
co, a despeito da resistência do id. Sobre isso, Freud (1923/1996, 1926/2014) 
descreve situações clínicas em que o material inconsciente não foi representado 
nem reprimido secundariamente, pela simples razão de nunca ter tido acesso 
à consciência. É desse material que se está falando. Para o autor, esse material 
não sofreu transformações anteriores que permitissem sua representação, o que 
possibilitaria o “tornar-se consciente” (Freud, 1923/1996, 1926/2014; Rous-
sillon, 2007). Na verdade, o processo analítico tradicional encontra dificulda-
des no tratamento desse tipo de conteúdo psíquico, próprio das problemáticas 
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narcísico-identitárias. Esse modelo se mostra resistente ao padrão freudiano 
clássico, voltado para os pacientes neuróticos.

Assim é que, na neurose, o trabalho de perlaboração se desenvolve em 
função da regra fundamental que rege o funcionamento da associação livre. Cabe 
ao neurótico expressar, em palavras, todos os pensamentos que aflorem em seu 
psiquismo, mesmo que lhe pareçam absurdos, sem qualquer importância ou cen-
suráveis. Desse modo, a regra fundamental é aplicada mediante (re)transcrições 
do material inconsciente a partir de sucessivos (re)arranjos associativos. Decorre 
desse contexto a produção de sentido ou a ampliação de significados já existentes. 
Em consequência, a regra fundamental assume o caráter de um operador clínico.

Contudo, para tornar possível o tratamento das problemáticas narcísico-
-identitárias, requer-se, para o método freudiano clássico, um processo de ex-
tensão e a adoção de um conjunto de técnicas destinado a dar suporte teórico e 
clínico a esse processo. O material psíquico que produz os sofrimentos narcísico-
-identitários decorre de situações traumáticas primevas, geradoras de um intenso 
desprazer, capazes de impedir que o sujeito concretize a metabolização da ex-
periência subjetiva por ele vivenciada. Trata-se de um aspecto relevante para o 
trabalho analítico a ser realizado. Tais situações determinam a ativação, quase 
automática, de defesas primárias, diante da ameaça de aniquilação despertada 
pela experiência traumática. Como isso se passa em época primitiva do desen-
volvimento do sujeito, o eu fica sem condições de construir um sentido aceitável 
para o intenso desprazer que o invadiu.

Em relação ao que foi dito, Roussillon (2007) alerta para o fato de que esse 
material inconsciente invasor é hipercomplexo: as formas resultantes não podem 
ser integradas e se apresentam de modo enigmático e confuso. Para o autor, a 
integração dessas formas exige que elas sejam progressivamente desorganizadas e 
transformadas, usando um movimento de vaivém, ou seja, indo e vindo, dentro-
-fora, in-out, como parte de um jogo de transferências e transposições sucessivas. 
Porém, sem que haja descondensação, transposição e transformação, o trabalho 
de metaforização que caracteriza a representação simbólica não pode concretizar 
o “tornar-se consciente”. Então, os conteúdos são reprimidos primariamente, se-
gundo os termos de Freud (1915/2010, 1926/2014), antes de qualquer subjeti-
vação verdadeira.

A repressão primária “atrai” para si, em seguida, quaisquer repressões ou cli-
vagens subsequentes, que são as únicas manifestações visíveis de sua ação. Em 1933, 
na conferência “A dissecção da personalidade psíquica”, Freud faz menção à trans-
formação da matéria-prima psíquica para uma forma que a torna apta a ter acesso 
ao registro consciente e ser integrada ao ego, sintetizando os fatores subjacentes a 
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esse processo mediante o aforismo “Wo Es war, soll Ich werden” (Freud, 1933/1996, 
p. 84) que, traduzido para o português, pode ser entendido como onde era o id, que 
haja o ego. Nesse caso, o modelo de perlaboração implicado corresponde ao trabalho 
a ser empreendido pelo analista e pelo analisando no sentido de operar as transfor-
mações necessárias a que o material inconsciente primitivo, aquele que nunca se 
havia tornado consciente, possa vir a sê-lo. Todavia, esse material é subjacente às 
repressões secundárias e é sempre capaz de provocar novas repressões da matéria 
psíquica inconsciente, de sua natureza e dos movimentos pulsionais (os que ela 
encobre e os a que ela dá forma). Então, a situação analítica impõe considerar ques-
tões específicas da resistência do id. Roussillon (2007) identifica uma antinomia da 
resistência, peculiar às situações-limite da psicanálise. Antinomia significa oposição e 
essas situações pressionam o processo analítico até o seu limite, sempre ameaçando 
uma ruptura. O autor esclarece:

Aqui também há uma “antinomia da resistência”, a qual, aqueles 
que se defrontam com as “situações-limite da psicanálise”, […], 
conhecem bem situações-limite que é necessário saber reconhe-
cer e entender como formas da resistência do id através de formas 
transferenciais de reações terapêuticas negativas, de transferências 
delirantes (M. Little) ou passionais, bem como por meio de outras 
formas menos manifestas ou menos ruidosas, no entanto marcadas 
pela inércia, como as de melancolia ou o funcionamento masoquis-
ta. (Roussillon, 2007, p. 15 – tradução livre)

Segundo Roussillon (2007), em ocasiões em que a transferência permite, os 
fragmentos que são ativados à semelhança de uma forma alucinatória devem ser 
separados, como antes se encontravam. Dessa maneira, a experiência subjetiva pode 
ser reconhecida como uma representação psíquica, permitindo que seja integrada à 
dimensão de identidade de pensamento e de simbolização. Trata-se então de reco-
nhecer aquilo que se apresenta na superfície psíquica como uma (re)representação 
de uma fase do passado, e não como alguma coisa atual. Isso implica uma tarefa de 
metabolização das moções pulsionais e experiências traumáticas; um trabalho que 
transforme a experiência subjetiva primária numa forma representativa capaz de 
acessar a consciência. Esse trabalho requer um esforço de (re)construção, exigindo 
maior implicação e comprometimento do analista. O eu só pode, efetivamente, 
trabalhar a partir de representações; deve transformar tudo em representação psí-
quica e, em particular, verbal, tanto percepções como sensações, moções pulsionais 
ou afetos (Freud, 1923/1996). Isso configura o primeiro passo do trabalho fun-
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damental, de cunho qualitativo, da experiência subjetiva. Há que se explorar os 
vários aspectos mentais e as diversas facetas da experiência para que o pensamento 
se familiarize com essa estranheza, possibilitando a sua integração.

De acordo com Roussillon (2007), um trabalho de perlaboração como 
esse deve ser abordado a partir do modelo de jogo de crianças, exercendo a mes-
ma função desempenhada na infância: dominar as situações difíceis e potencial-
mente traumáticas, de modo a permitir simbolizar e preparar sua apropriação 
subjetiva. Será preciso considerar a repetição necessária à exploração fragmento 
por fragmento, peça por peça, semelhante ao que sucede no jogo de crianças. 
Perlaboração e repetição andam aqui lado a lado; cabe ao psicanalista identificá-
-las e diferenciá-las. Nesse momento, torna-se importante lembrar que o trabalho 
de perlaboração envolve os dois integrantes da dupla analítica, resultando estar 
o analista muito mais implicado e potencialmente muito mais comprometido 
do que acontece no modelo da compulsão à repetição. Nesse caso, a ênfase é 
conferida aos aspectos intersubjetivos do tratamento (Roussillon, 2007), já que a 
representação psíquica não está dada: ela tem que ser construída, o que, afinal, é 
fruto do trabalho da análise. Um trabalho entre dois “jogadores”, em que “duas 
áreas de jogo se superpõem” (Winnicott, 1975, p. 38), e que é a ocasião de com-
partilhamento de experiências e de recarregamento libidinal, indispensáveis a que 
as experiências de sofrimento e de simbolização do paciente possam ligar-se e 
integrar-se à trama do ego pré-consciente. Um trabalho lado a lado, mas mesmo 
assim no contexto de uma situação assimétrica, já que cada um se apoia sobre o 
outro e sobre o trabalho do outro, a fim de executar sua própria parte. É a propó-
sito disso que Winnicott afirma que “a psicoterapia é efetuada na superposição de 
duas áreas lúdicas, a do paciente e a do terapeuta” (1975, p. 80).

A ideia de um trabalho de construção lado a lado inclui também outra: a de 
uma forma de trabalho em paralelo e em dupla. Roussillon destaca (2007) o fato 
de a perlaboração se efetuar no campo estruturado por duas cenas distintas que 
compreendem, de um lado, a do analisando e, do outro, a do analista. Vale ressaltar 
que são distintas, porém ligadas entre si. Isto, por si só, implica uma exigência de 
trabalho de ligadura que, por sua vez, se realiza entre as duas cenas, no trabalho de 
estabelecer ligação e articulação dos dois cenários. Nesse sentido, é possível afirmar 
que se realiza, desse modo, um trabalho de simbolização a dois; isto é: o que não 
pôde ser simbolizado historicamente com os objetos primários do paciente encon-
tra no trabalho psicanalítico uma segunda oportunidade de efetuar-se.

Em situações como essa, o analista é mais implicado e comprometido no 
trabalho, na medida em que as ameaças de sugestão ou mesmo de sedução narcísi-
ca estarão necessariamente presentes, em maior escala. Outra espécie de trabalho 
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será requerida como resultado da perlaboração das resistências emergentes do 
id: o processamento, de um lado, das inevitáveis seduções e sugestões que fazem 
parte do trabalho analítico, e de outro, o laço transferencial que une o analista e 
as seduções sexuais e narcísicas que o paciente experimentou com figuras signifi-
cativas do seu passado. Esse trabalho se insere na concepção de Roussillon (2007) 
sobre o segundo modelo de perlaboração, ou seja, o jogo, centrado na perlabora-
ção da resistência do id. Tal trabalho se dirige aos eventos psíquicos de natureza 
e efeitos traumáticos, cujos conteúdos inconscientes resultantes foram contrain-
vestidos desde o início, antes que qualquer representação consciente tivesse sido 
produzida. Sob tal enfoque, abordaremos, a seguir, o jogo como recurso clínico.

O jogo como paradigma do trabalho de perlaboração

A palavra jogo traduz a forma pela qual Roussillon (2007), inspirado em 
Winnicott (1975) e seu “brincar” (playing), recomenda o modo pelo qual seja 
realizado o tratamento das problemáticas narcísico-identitárias. O jogo é tomado 
por Roussillon como um modelo de trabalho psíquico de análise, como uma 
espécie de funcionamento mental ou como uma metáfora de certo tipo de tra-
balho psíquico (Roussillon, 2004). O termo jogo deriva da tradução da palavra 
jeu francesa, por sua vez traduzida do inglês playing, gerúndio do verbo to play, 
segundo a obra de Winnicott, Playing and reality, publicada no Brasil com o tí-
tulo “O brincar e a realidade” (1975). Sobre os sentidos oferecidos para a palavra 
inglesa play, o Longman Dictionary of Contemporary English (1988) aponta uma 
extensa diversidade, da qual é possível selecionar: uma atividade somente para di-
vertimento, especialmente entre crianças (at play); algo que se diz de brincadeira, 
e não de verdade (in play); uma peça de teatro, TV ou rádio, a ser interpretada por 
atores (a play); ou, ainda, algo que se refere à prática de esportes (to play). Pode 
apresentar o sentido de usar toda a experiência da pessoa em alguma tarefa (into 
play), no uso popular; de um divertimento de criança, usando brinquedos, cor-
rendo ou saltando (play with); de um ato de produzir sons, tocar um instrumento 
(play on, for, to); de participar de um esporte ou jogo, enfrentar um adversário, 
jogar contra (play against, for); de fazer uma graça; de atuar como ator (play); de 
fingir ser uma outra pessoa e agir como ela (play someone), além de muitas outras 
opções. Então, não é difícil, dessa gama de acepções, concluir sobre a dificuldade 
de se traduzir a palavra play por uma única expressão.

Por outro lado, a palavra jeu recebe o seguinte tratamento no Dictionaire 
Larousse de Français (2008): atividade física ou intelectual visando ao prazer, à 
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distração; divertimento, recreação; aquilo que se destina a jogar (jogo de damas, 
jogo de cartas); maneira de tocar um instrumento, de interpretar um papel, além 
de outros sentidos. No idioma português, em psicanálise, o termo brincar está 
associado à obra de Winnicott e sua visão peculiar, ao passo que o vocábulo jogo, 
traduzido do francês jeu, usado na obra contemporânea de Roussillon, não apre-
senta o mesmo reconhecimento. Em verdade, os textos de Roussillon, ainda re-
centes, pouco difundidos no país, constituem algo novo e apenas começaram a ser 
estudados; por isso não apresentam a mesma visibilidade, em relação ao trabalho 
de Winnicott. Nesse contexto, utilizaremos a palavra jogo para representar o re-
curso fundamental proposto por Roussillon para a abordagem da perlaboração no 
tratamento das problemáticas narcísico-identitárias, mantendo o brincar, termo 
consagrado pelo uso, quando se toma Winnicott por referência.

Winnicott (1975) introduziu uma concepção original sobre o tema do 
brincar, oferecendo à psicanálise um novo campo de pesquisa. Sobre o tema, 
o autor trata o brincar como “uma experiência na continuidade espaço-tempo, 
uma forma básica de viver” (Winnicott, 1975, p. 75). Nessa concepção, o brincar 
(playing) envolve algo mais amplo do que a simples brincadeira, tendo adquirido 
um novo sentido para o autor a partir de seus estudos sobre os fenômenos transi-
cionais, remontando-os em seus desenvolvimentos, “desde o emprego primitivo 
de um objeto ou técnica transicional, aos estádios supremos da capacidade de um 
ser humano para a experiência cultural” (p. 62). Winnicott enfatiza que o brincar 
tem “um lugar e um tempo” na existência humana; como experiência criadora, 
o brincar tem um lugar e um tempo para acontecer, não seria dentro (realidade 
psíquica interna, segundo Melanie Klein) e nem fora (realidade externa, de acordo 
com Anna Freud), mas sim o que acontece entre. Para o autor, o lugar de origem 
do fenômeno transicional é o espaço potencial entre o bebê e a mãe. É a partir 
das experiências vividas entre ambos que os fenômenos transicionais, bem como 
os prováveis objetos transicionais, ocuparão esse espaço. O brincar, sob a forma 
de objeto transicional, é a via de passagem do estado de indiferenciação com o 
ambiente para o estado de relação com o outro (percebido o ambiente como 
separado do bebê).

Para Winnicott (1975), o sentimento de continuidade no tempo torna-se 
uma conquista a partir da integração do eu, graças a um ambiente-suporte cujo 
modelo tem por base a continuidade do cuidado materno. Na perspectiva win-
nicottiana, o brincar abrange uma série de elementos do processo de amadureci-
mento humano e não é considerado um simples ato de diversão da infância. Ga-
nha importância como atividade graças ao papel estruturante e à função subjetiva, 
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simbólica e vital, responsáveis pelo desenvolvimento saudável do sujeito. Diante 
disso, Winnicott busca relacionar o brincar e a psicoterapia:

Posso agora reenunciar o que estou tentando transmitir. Desejo 
afastar a atenção da sequência psicanálise, psicoterapia, material da 
brincadeira, brincar, e propor tudo isso novamente, ao inverso. Em 
outros termos, é a brincadeira que é universal e que é própria da 
saúde; o brincar conduz a relacionamentos grupais; o brincar pode 
ser uma forma de comunicação na psicoterapia; finalmente, a psi-
canálise foi desenvolvida como forma altamente especializada do 
brincar, a serviço da comunicação consigo mesmo e com os outros. 
(Winnicott, 1975, p. 63)

Relacionando o brincar e a psicanálise, Winnicott (1975) endereça um 
pedido a todo terapeuta “para que permita a manifestação da capacidade que o 
paciente tem de brincar, isto é, de ser criativo no trabalho analítico” (Winnicott, 
1975, p. 83). Para o autor, a psicoterapia se efetua na sobreposição de duas áreas 
de jogo, a saber: a do analisando e do analista, uma vez que a psicoterapia se 
processa como se duas pessoas brincassem juntas. Configura-se, então, a ideia 
de espaço potencial que, nos termos do autor, faz referência à sobreposição de 
duas áreas, dando forma a uma terceira. Entretanto, não se caracteriza aqui uma 
situação de indiferenciação, o que teve lugar em momento anterior do desenvol-
vimento emocional primitivo.

Na hipótese de o analisando não ser capaz de brincar, a tarefa do analista 
consiste em ajudá-lo a transitar para um estado emocional que torne isso possível. 
Com base no pensamento de Winnicott (1975), é possível entender que a experiên-
cia é fundamental para o ser humano; cada nova experiência implica uma mudança 
da posição subjetiva na relação com os outros. Desse modo, a experiência de análise 
torna-se uma nova oportunidade de amadurecimento emocional do indivíduo. O 
jogo constitui sinal de saúde e uma demonstração de que um significativo percurso 
foi alcançado existencialmente. Para o autor, o jogo se constitui, na realidade, como 
algo inerente ao tratamento, uma vez que a análise requer um estado de relaxamen-
to próprio da atividade lúdica, um estado variável desde uma leve excitação até um 
acentuado prazer. Nesse sentido, é possível identificar no contexto analítico alguns 
aspectos, como o modo de falar, as inflexões na voz e o uso do humor que deno-
tam, por sua vez, a dimensão dos fenômenos transicionais. Delineia-se, então, entre 
analista e analisado uma ritmicidade singular, própria da relação, à qual se pode de-
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nominar mutualidade. Essa relação pode ser entendida, de acordo com Winnicott 
(1989), da seguinte forma:

[…] como o começo de uma comunicação entre duas pessoas; isto 
(no bebê) é uma conquista desenvolvimental, uma conquista que 
depende de seus processos herdados que conduzem para o cresci-
mento emocional e, de modo semelhante, depende da mãe e de sua 
atitude e capacidade de tornar real aquilo que o bebê está pronto 
para alcançar, descobrir, criar… Uma outra coisa, contudo, é a co-
municação entre o bebê e a mãe, algo que é uma questão de experi-
ência e que depende da mutualidade que resulta das identificações 
cruzadas. (1989, p. 198)

Sobre Winnicott, Roussillon (2004) informa que está em concordância 
com ele, no que se refere ao fato de o jogo se constituir em modelo de trabalho 
terapêutico, de trabalho psíquico, o qual a situação analítica tenta restabelecer 
ou promover. O jogo permite o exercício da criatividade, sem estar limitado por 
regras fixas, servindo assim de inspiração para o trabalho analítico, possibilitando 
o enfrentamento e a superação dos impasses e dos desafios a que o analista deve 
responder em seu trabalho. Para Roussillon (2007), inspirado em Winnicott, o 
jogo traduz o trabalho de transformação necessário à perlaboração da resistência 
do id, requerido para o tratamento dos sofrimentos narcísico-identitários. O tra-
balho é direcionado aos eventos psíquicos traumáticos, cujos conteúdos incons-
cientes resultantes sofreram contrainvestimento desde logo, mas antes que qual-
quer representação consciente tenha sido produzida. Tais situações traumáticas 
geraram um intenso desprazer e impediram que o sujeito concretizasse o trabalho 
de metabolização da experiência subjetiva que ele próprio vivenciou. O jogo é um 
recurso julgado pelo autor como essencial para o tratamento das problemáticas 
em questão. Sobre o jogo, Roussillon (2004) teceu as seguintes considerações:

O jogo designa um comportamento lúdico, ou uma atividade lúdica, […] 
ou ainda, designa um tipo de funcionamento mental caracterizado por uma série 
de configurações específicas. Em outras palavras, quando o jogo é tomado como 
um modelo de trabalho psíquico de análise, trata-se de um jogo formal ou um 
correspondente intrapsíquico dele, uma espécie de metáfora de funcionamento 
psíquico. (Roussillon, 2004, p. 81 – tradução livre)

Segundo o autor, a concepção de um jogo como um modelo de trabalho 
psíquico implica a ideia de um esforço de recuperação e transformação por meio 
do jogo, destacando-se a noção de que, por meio do jogo manifesto, é possível 
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que se mascare ou se revele, ao mesmo tempo, um outro jogo, da mesma ma-
neira que acontece no sonho ou na cena latente. Aquilo que é operante no jogo, 
contribuindo para a simbolização da experiência subjetiva, aquilo que é preciso 
entender nele, está precisamente ao nível daquilo que se transfere durante o jogo. 
Traduz justamente o que é preciso discernir e aproveitar, localizando as questões 
inconscientes que estão em cena durante o jogo:

É a escuta do que está em jogo no jogo (l’écoute de l’enjeu du jeu), do 
jogo latente, potencial, no jogo manifesto, que caracteriza o espaço 
da psicoterapia ou da psicanálise, é a lenta revelação e o dar forma a 
esta jogada inconsciente que constitui a quintessência do jogo “sim-
bolizante”. É nesse sentido que o jogo pode fornecer um modelo 
para o trabalho psicanalítico. Propor o modelo do jogo como mo-
delo do trabalho psicanalítico, o que não é fetichizar o jogo, erigi-
-lo como modelo a priori, “em si”, é antes considerar como mídia, 
meio, “via real” […] do processo de apreensão e da transformação 
da experiência subjetiva, do processo de interpretação desta. (Rous-
sillon, 2004, p. 83 – tradução livre)

O jogo aplica-se, então, ao trabalho clínico da perlaboração no tratamento 
dos sofrimentos narcísico-identitários; contudo, esse trabalho apresenta suas difi-
culdades específicas. Sobre isso, Roussillon (2012) destaca que toda interpretação 
é intrusiva, e, em segundo lugar, toda não interpretação traduz abandono. Com 
o intuito de encontrar saídas para tal impasse, Roussillon (2010) considera útil 
adotar algumas formas de jogo, por ele desenvolvidas, adaptadas do jogo infantil 
de esconde-esconde. Se o discurso do paciente o protege contra a intrusão do 
analista, paradoxalmente, faz também com que se sinta, ao mesmo tempo, perdi-
do. Roussillon (2013) propõe que o analista saia à procura dele. Contudo, sair à 
procura dele não quer dizer encontrá-lo. Significa, antes, comunicar que se está 
à sua procura:

Você me disse isso, depois me disse aquilo, eu me pergunto se isso quer di-
zer aquilo. Mas eu não sou muito esperto, eu não consigo descobrir – na medida 
em que estou à procura. (Roussillon, 2013, p. 68-69)

O autor se inspirou na brincadeira de esconde-esconde de crianças de me-
nos de dois anos. Elas se escondem precariamente, ficam nervosas, e o lugar em 
que estão é conhecido. Mas os adultos não as procuram onde se esconderam. Se 
assim não for, não há brincadeira. O adulto segue em outra direção, fingindo difi-
culdade na procura, o que diverte muito a criança. Roussillon (2013) explica que, 
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na clínica, com o paciente adulto, desenvolve-se um procedimento semelhante ao 
jogo, à atividade lúdica infantil: também o analista se aproxima progressivamente. 
Em primeiro lugar, ele não abandona nunca porque ele procura e, em segundo 
lugar, ele não invade porque ele não acha! No caso da criança, se o jogo é bom, o 
adulto se aproxima e a criança aparece, rindo muito.

Considerações finais

Diante do que foi dito, conclui-se que, quando os sofrimentos narcísico-iden-
titários ocupam o primeiro plano da cena clínica, o analista muitas vezes encontra-se 
envolto na tarefa de evitar despertar tanto a sensação de intrusão quanto a sensação de 
abandono em seu paciente, cujas angústias primordiais são as de separação e intrusão. 
Em face dessa situação, Roussillon (2013) desenvolveu uma modalidade de jogo que 
busca responder à dupla angústia – de abandono e de invasão/intrusão. A psicanálise 
aqui pode ser entendida como uma representação de um processo de simbolização 
capaz de facilitar o percurso da perlaboração psíquica, e, como decorrência, a própria 
análise. No modelo apresentado e na conjuntura transferencial examinada, o trabalho 
fundamental de perlaboração se mostra presente. Sem sombra de dúvida, a perlabo-
ração constitui parte crucial do trabalho psicanalítico; somente ela proporciona tem-
po suficiente para que os processos psíquicos possam ser reconhecidos, dominados, 
explorados e apropriados. Apenas ela assegura as condições para que o trabalho psi-
canalítico não seja reduzido somente à dimensão pré-consciente da psique, mas que 
se ponha em contato e enfrente com êxito os desafios verdadeiramente inconscientes 
que as formas de resistência mascaram e revelam.

Para finalizar, é importante dizer que a perlaboração, a despeito de ser um 
conceito pouco estudado, continua ocupando um lugar fundamental no manejo 
da técnica psicanalítica. Na contemporaneidade, a perlaboração permanece como 
conceito central da psicanálise; levá-la a cabo no ambiente analítico, ao longo 
do tratamento dos sofrimentos narcísico-identitários, representa um verdadei-
ro desafio imposto à psicanálise do nosso tempo. Um desafio como este requer 
um alargamento do escopo de abrangência, uma ampliação do horizonte clínico 
do método psicanalítico com o intuito de incluir esses pacientes refratários ao 
atendimento pelo método tradicional. Nesse sentido, é necessário propor que as 
possíveis extensões do método psicanalítico privilegiem, dentre outros aspectos, 
a dimensão não verbal da associatividade e adotem um arsenal teórico-técnico 
compatível, a fim de superar os desafios apresentados pelas novas formas de pade-
cimento psíquico contemporâneas.
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anorexia: a ordem de ferro do supereu materno

Beyond the hysterical paradigm of anorexia: 
the iron order of maternal superego

Más allá del paradigma histérico de la anorexia: 
el orden de hierro del superyó materno
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Resumo

Interessa-nos interrogar a afinidade estrutural entre anorexia e feminino a 
partir de um caso para além do paradigma histérico da anorexia. Tal afinidade fre-
quentemente é abordada a partir de sua declinação histérica. Podemos dizer que, 
dentro desse paradigma, esta relação concerne sobretudo à essência do discurso 
amoroso: é por amor, para ser a única, que a anoréxica se consome na recusa do 
alimento. Por meio da recusa daquilo que vem do Outro no registro do ter, ela 
busca criar uma posição particular no Outro. Está disposta a morrer de fome por 
amor. Sabemos, contudo, que a busca do amor pode se converter em seu con-
trário, em uma recusa do Outro. É o que encontramos, por exemplo, nos casos 
de anorexia não histérica. A que responde a anorexia nos casos em que há uma 
foraclusão da significação fálica e que, portanto, não são redutíveis à manobra his-
térica de defesa do desejo? Como situar aí a afinidade entre anorexia e feminino? 
Tais questões serão colocadas a partir de um caso clínico no qual verificamos uma 
submissão a uma ordem de ferro do supereu e uma não assunção de uma posição 
sexuada na dialética amorosa.
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Abstract

We are interested in questioning the structural affinity between anorexia 
and femaleness from a case beyond the hysterical paradigm of anorexia. Such 
affinity is often approached from its hysterical decline. It can be said that, 
in this paradigm, this relation concerns mainly the essence of the amorous 
discourse: the anorexic is consumed in her refusal of food in order to be the 
only one. By refusing that which comes from the Other, she seeks to attain a 
particular place in the Other. She is willing to die of hunger for love. We know, 
however, that the pursuit of love can turn into its opposite, into a refusal of the 
Other. It is what we find, for example, in cases of non-hysterical anorexia. To 
what is anorexy an answer, in the cases in which there is a foreclosure of the 
phallic signification, and are thereby irreducible to the hysterical manoeuver 
to preserve the desire? How to locate the affinity between anorexia and fema-
leness? Such questions will be posed within a clinical case in which we discern 
a submission to an iron order of the superego and abstaining from a sexual 
position in the amorous dialectic.

Keywords: anorexia; femaleness; hysteria; psychosis.

Resumen

Estamos interesados en cuestionar la afinidad estructural entre la anorexia 
y la mujer a partir de un caso más allá del paradigma de la anorexia histérica. 
Esta afinidad a menudo se acercó de su declinación histérica. Podemos decir que, 
dentro de este paradigma, esta relación se refiere principalmente a la esencia del 
discurso amoroso: la anoréxica se consume en rechazo a la comida para el amor. 
Sabemos, sin embargo, que la búsqueda de amor puede convertirse en su con-
trario, en el rechazo del Otro. Es lo que encontramos, por ejemplo, en casos de 
anorexia no histérica. Donde hay una exclusión de la significación fálica y por lo 
tanto no se reduce a maniobra histérica en la defensa del deseo, ¿a lo que respon-
de la anorexia? Entonces, ¿cómo colocar la afinidad entre la anorexia y la mujer? 
Estas cuestiones serán colocadas a partir de un caso en el que vemos una sumisión 
a un orden de hierro del superyó y una no asunción de una posición sexual en la 
dialéctica del amor.

Palabras clave: anorexia; femenino; histeria; psicosis.
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Introdução

Interessa-nos, neste artigo, interrogar a afinidade estrutural entre anorexia 
e feminino a partir de um caso, para além do paradigma histérico da anorexia. 
Tal afinidade é frequentemente abordada a partir de sua declinação histérica, que 
visa à instauração de um lugar de exceção do lado feminino, no qual não há a 
exceção. É para ser a única no desejo do Outro que ela recusa o alimento. Dentro 
desse paradigma, a anorexia revela o sintoma histérico como uma mensagem 
endereçada ao desejo do Outro e evidencia uma afinidade estrutural com o 
feminino concernente sobretudo à essência do discurso amoroso. É por amor, 
para ser a única, que a anoréxica se consome na recusa do alimento. Por meio da 
recusa daquilo que vem do Outro no registro do ter, ela busca criar uma posição 
particular no Outro. Está disposta a morrer de fome por amor.

Nesse sentido, a anorexia é uma demanda de amor ao Outro. No amor, 
demanda-se não algo da ordem do ter, mas signos da falta. Dessa forma, amor 
e anorexia aproximam-se, na medida em que não se situam no registro do ter 
(Marcos, 2016). Contudo, sabemos que a busca do amor pode se converter em 
seu contrário, em uma recusa do Outro. É o que encontramos, por exemplo, nos 
casos de anorexia não histérica. A que responde a anorexia nos casos em que há 
uma foraclusão da significação fálica, e que portanto não são redutíveis à ma-
nobra histérica de defesa do desejo? Como situar aí a afinidade entre anorexia e 
feminino? Tais são as questões que serão colocadas a partir de um caso clínico.

Freud já havia assinalado, no “Rascunho G.” (1895/1987), a relação entre 
a anorexia e as moças jovens cuja sexualidade não se desenvolveu. Ele destaca ain-
da, nesse trabalho, a relação entre anorexia e melancolia, embora não classifique 
a anorexia como uma psicose, considerando-a uma espécie de paralelo neurótico 
da melancolia.

A neurose nutricional paralela à melancolia é a anorexia. A famosa 
anorexia nervosa das moças jovens, segundo me parece (depois de 
cuidadosa observação), é uma melancolia em que a sexualidade não 
se desenvolveu. A paciente afirma que não se alimenta simplesmen-
te porque não tem nenhum apetite; não há qualquer outro moti-
vo. Perda do apetite – em termos sexuais, perda da libido. (Freud, 
1895/1987, p. 222)

Tanto em Freud quanto na psiquiatria, a anorexia é abordada como 
uma patologia feminina por excelência, que atinge especialmente as mulheres. 
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A expressão de Freud “moças jovens”, presente no “Rascunho G” (1895/1987), 
não deixa de destacar a afinidade da anorexia com o feminino. A anorexia ner-
vosa nas jovens mulheres seria a neurose paralela à melancolia, frente a uma 
sexualidade não desenvolvida. “É sabido que existe uma neurose nas meninas 
que ocorre numa idade muito posterior, na época da puberdade ou pouco 
depois, e que exprime a aversão à sexualidade por meio da anorexia” (Freud, 
1918/1987, p. 133). Freud faz assim uma observação de que a famosa anorexia 
nas adolescentes é uma melancolia diante de uma sexualidade precária, pouco 
desenvolvida.

Em Freud (1900/1987), é o sonho da Bela Açougueira que desenha o qua-
dro da anorexia histérica. Em seu comentário, Lacan afirma que o desejo de caviar 
da espirituosa histérica é um desejo de mulher satisfeita que não quer estar assim. 
“Mas, vejam, ela não quer ser satisfeita apenas em suas verdadeiras necessidades. 
Quer outras, gratuitas, e, para ter toda a certeza de que o são, não quer satisfazê-
-las.” (Lacan, 1958/1966, p. 625) A satisfação da necessidade aparece como en-
godo no qual a demanda de amor é esmagada.

Cosenza (2008) afirma que, dentro desse paradigma, a anorexia revela o 
sintoma histérico como uma mensagem endereçada ao desejo do Outro.

[…] Ao orquestrar o próprio dejeto (da comida, do sexo, do corpo 
feminino) como um desejo, a anoréxica coloca em cena, de modo 
exemplar, o estatuto simbólico metafórico do sintoma como men-
sagem inconsciente escrita no corpo. Essa mensagem demanda o 
desejo do Outro e a interpretação, mesmo que seja preciso pôr em 
risco a sobrevivência do corpo. (Cosenza, 2008, p. 35)

Isso significa dizer que a anorexia coloca em evidência a recusa do objeto 
da necessidade e do Outro da demanda. “É a criança alimentada com mais 
amor que recusa o alimento e usa sua recusa como um desejo (anorexia men-
tal)” (Lacan, 1958/1966, p. 628). A satisfação da necessidade só pode aparecer 
como ilusão na qual a demanda de amor é eclipsada. A recusa do alimento faz 
surgir o que está para além da demanda, o desejo do Outro. Com sua recusa 
em satisfazer a demanda da mãe, a criança faz um apelo para que a mãe deseje 
para além dela, na medida em que é isso que lhe falta para a constituição do seu 
desejo. Não comer nada faz surgir o nada como objeto separador, como defesa 
subjetiva do desejo. O corpo se consome numa tentativa de abrir uma falta no 
Outro. Se o Outro reduz a falta à falta de alimento, a solução do sujeito para a 
sustentação do seu desejo é a recusa do objeto oral (Marcos, 2016).
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Segundo Soria (2016), na anorexia histérica, a repugnância permanece 
atrelada a uma estratégia de defesa, um gozo da recusa. Na melancolia, ao con-
trário, a perda da libido se estende a tudo, como uma “hemorragia interna”, da 
qual resulta a indiferença do melancólico pelos objetos. Em “Luto e Melancolia” 
(1917/1968), Freud faz uma distinção entre a identificação narcísica, mecanismo 
em jogo na melancolia, e a identificação histérica. Na melancolia há, no lugar do 
objeto, uma identificação regressiva que aponta para uma escolha de objeto do 
tipo narcísica. O melancólico elege como objeto de amor alguém em quem ele 
identifica seu ideal narcísico, o que faz com que todas as mensagens dirigidas a 
esse objeto sejam em última instância dirigidas a si próprio. As autorrecrimina-
ções e autoacusações do melancólico são na verdade recriminações e acusações ao 
objeto e, uma vez que este é colocado numa relação especular a partir da identi-
ficação narcísica, elas se voltam para o eu. A relação com o objeto é marcada por 
uma forte ambivalência, o que explica o ódio contra si próprio.

Na melancolia, Freud afirma que “a sombra do objeto caiu sobre o eu” 
(1917/1968, p. 156), o que faz com que o supereu passe a tratar o próprio eu como 
objeto, “o objeto abandonado”, passível de ser julgado e maltratado. O supereu 
se converte em pura cultura da pulsão de morte. Isso implica que a relação entre 
supereu e eu se estabelece tal como na primeira fase da identificação, considerada 
por Freud como preliminar à escolha de objeto: “ele (o eu) gostaria de incorporar 
esse objeto, e isso, conforme a fase oral ou canibal do desenvolvimento da libido, 
por meio da devoração” (Freud, 1917/1968, p. 157). Assim, as autoacusações do 
melancólico tendem a se estender em uma “recusa de alimentação que se apresen-
ta na forma grave do estado melancólico” (Freud, 1917/1968, p. 157).

Para Soria (2016), a anorexia na melancolia é um dos fenômenos de retor-
no do real e a dificuldade do diagnóstico reside em que, nesses casos, o real retor-
na no próprio sujeito. “O melancólico localiza o gozo e o encarna, fora do lugar 
do Outro.” (Soria, 2016, p. 31) Após essa breve diferenciação entre a anorexia 
histérica e a melancólica, veremos que o caso Margarida nos permite interrogar a 
função da anorexia nos casos não redutíveis à histeria. Neles, o sujeito se submete 
a uma ordem de ferro do supereu e não ocorre a assunção de uma posição sexuada 
na dialética amorosa.

O caso Margarida

“Você é moça bonita. Eu gosto de coisa bonita.” Estas foram as primeiras 
palavras de Margarida ao entrar no consultório. A transferência se estabeleceu de 



334  P ara além da anorexia histérica

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 329 – 348, 2018

imediato, pela via da aparência, da imagem do corpo. Ora, no primeiro encontro 
com o analista, ele oferece seu corpo ao paciente. Se há aperto de mão, abraço ou 
simplesmente um olhar, isso é secundário quanto à presença física de seu corpo. 
Como em qualquer encontro entre duas ou mais pessoas, o fato de se ter um 
corpo e de se apresentar ao outro antes de mais nada com a aparência deste corpo 
comporta toda uma série de surpresas e curiosidades – estranhamento, vergonha, 
desconcerto, exibição, inveja, sedução, manifestações corpóreas como sudorese 
ou gagueira. Quando outros elementos entram na cena, elementos de linguagem, 
a aparência ainda assim continua: enquanto durar o encontro, os corpos estarão 
dispostos em sua presença física.

Marie-Hélène Brousse (2012) comenta, em entrevista sobre o tema “O que é 
uma mulher?”, que é possível localizar três níveis da aparência: a biologia, a mascara-
da e o semblante. Com relação ao primeiro nível, ela afirma que a verdade enunciada 
pela biologia é da ordem da aparência, ao passo que, em relação ao sujeito do incons-
ciente, a biologia é vazia de saber. Isso significa dizer que o discurso da ciência não é 
detentor da verdade sobre o sujeito; a anatomia não responde ao que é ser homem ou 
mulher. É no campo da fala que devemos situar a pergunta sobre o feminino dentro 
da psicanálise: “do ponto de vista do discurso analítico, a biologia não é portadora de 
um saber sobre o feminino nem sobre o masculino” (Brousse, 2012, p. 7).

O segundo nível da aparência é a mascarada. A mascarada diz respeito às 
insígnias e aos emblemas maternos e femininos. Trata-se de uma transmissão pela 
aparência, por um parecer. Brousse (2012) exemplifica a mascarada usando a ima-
gem da filha que se apropria dos objetos da mãe – chapéu, óculos, maquiagem, 
brincos – em busca da transmissão, pela via desses objetos, do que é ser mulher. 
A mascarada, diferente da biologia, já se inscreve num aparato simbólico, embora 
seja também aparência. É quando a linguagem atravessa a demanda, separando 
definitivamente o que é da ordem da necessidade e o que é da ordem do desejo, 
que a mascarada surge como apelo simbólico de uma resposta sobre o feminino. 
A linguagem é o que permite metaforizar o vazio que não aparece no real bioló-
gico e provocar o deslocamento da necessidade ao desejo. Ao mesmo tempo, a 
mascarada não deixa de flertar com a dimensão do fetiche, do véu, da máscara que 
se coloca diante da dificuldade de se caracterizar o feminino.

O terceiro nível da aparência, segundo Brousse, é o semblante. O semblan-
te, longe de fazer oposição àquilo que é autêntico, é a “modalidade fundamental 
de laço entre os sujeitos humanos” (Brousse, 2012, p. 9). A sexualidade é uma 
questão de semblante, assim como o desejo. A categoria de semblante foi inven-
tada, na psicanálise, a partir dos avatares da sexualidade feminina. Se a pergunta 
sobre o que é uma mulher é calcada sobre uma lógica significante, dirigida ao 



Para além da anorexia histérica  335

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 329 – 348, 2018

Outro simbólico, já o acesso ao feminino é inalcançável ou é atingível somente 
enquanto ideal. O semblante é o próprio funcionamento do simbólico e ele sus-
tenta a mascarada: “a mascarada funciona segundo esse registro de semblante” 
(Brousse, 2012, p. 21).

Brousse (2012) ressalta que o semblante respalda o acesso ao feminino 
somente enquanto ideal. Ou seja, o ideal deve permanecer como ideal, pois se 
for encarnado indica uma inclinação para a psicose. Voltando ao caso clínico em 
questão, o comentário inicial da paciente sobre a aparência da analista já revela o 
que veremos a seguir: o semblante fracassa em sua função de semblante e Marga-
rida busca encarnar o ideal no corpo como forma identificatória de possuir aquilo 
que ela supõe que a mulher tem. Em outros termos, ela insiste em fazer existir a 
mulher-toda, A mulher.

A princípio, o comentário da paciente indica isto: que um laço transfe-
rencial se estabeleceu a partir do significante “coisa bonita”. Talvez no campo 
da neurose isso viria de um modo velado, como uma mensagem enigmática que 
portaria uma cifra cuja repetição se faria ouvir ao longo da análise. No caso de 
Margarida, a transparência da verbalização, ainda que não a torne menos enig-
mática, favorece o caminho pelo qual devemos encontrar seu signo. Alguma coisa 
dessa beleza se repete, a começar pelo sintoma que a levou pela primeira vez à 
internação psiquiátrica: sua anorexia.

O desencadeamento da anorexia em Margarida

Internada pela primeira vez quando tinha 18 anos, com sintomas psicó-
ticos positivos – delírio e alucinações auditivas – além de quadro anoréxico com 
uso de diuréticos e laxante, Margarida tem hoje, aos 28 anos, um histórico de 
nove internações. Atualmente, encontra-se estabilizada e continua seu tratamento 
em um serviço de saúde mental. Sua última internação foi há dois anos; depois 
disso tem sido acompanhada pelo serviço público e pela analista, sem novos epi-
sódios de surto que exigissem internação.

O desencadeamento da crise ocorreu quando sua professora de balé lhe 
disse que ela deveria emagrecer dois quilos, pois estava “gordinha” para a apre-
sentação. A paciente conta que neste momento sentiu vergonha das colegas, que 
riam dela. A partir desse dia, parou de frequentar as aulas de balé e de conversar 
com as meninas, que antes eram consideradas “melhores amigas”. A paciente foi 
se desvinculando gradualmente do convívio social até que, três anos depois, teve 
o surto e foi internada no hospital psiquiátrico.
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Margarida relata que sempre gostou de moda e que na época de colégio 
cortava seus uniformes “para ficar fashion e diferente das outras”. Na adolescência, 
começou a fazer uso exagerado de álcool, chegando a faltar às aulas para beber e 
por vezes até a participar da aula alcoolizada. Conta que ficava inquieta na sala 
de aula, o que foi notado por um professor que, segundo ela, indicou que ela 
procurasse um psiquiatra. Sobre isso, comenta: “eu devia ter procurado naquela 
época… agora é tarde”. Reconhece que sempre foi agitada, porém nunca se inco-
modou com isso a ponto de procurar tratamento. Apenas com o episódio da aula 
de balé o surto foi desencadeado e gradualmente foi se configurando um quadro 
de melancolia.

Com sagacidade, a paciente fala sobre sua doença, demonstrando um certo 
“saber” que chega a desconcertar os médicos. Ela sabe os efeitos de cada medica-
mento – chegando a exigir do psiquiatra que lhe prescreva tal ou tal remédio – e 
domina um entendimento leigo da psicologia, do senso comum, mas com o qual 
ela enlaça os vários profissionais que atuam em seu tratamento, colocando-se 
como “paciente especial”. Ela quer, de todo modo, cativar a equipe. Com uma 
ressalva: que sejam mulheres! Margarida recusa ser tratada por homens, diz não 
gostar de homens. Porém, quanto às mulheres do serviço, ela demonstra carisma 
e as manipula de tal modo que chega a considerá-las suas “amigas”.

Margarida se veste de modo singular: está sempre arrumada, “excêntrica” 
(outro ponto que em que ela se identifica com a analista, ao definir o esti-
lo dela como “excêntrico”), com vários apetrechos e o cabelo invariavelmente 
exuberante. Aparência que, pode-se supor, tenta fazer a suplência de um corpo 
ao qual faltam certas referências, pois fica evidente que há um corpo “fora do 
lugar”, impossível de ser nomeado por um significante e por isso extremamente 
dependente do olhar do Outro. É como se a presença física do Outro – de seu 
olhar – fosse o único fio, tênue, que sustentasse a existência desse corpo frágil. 
Tanto assim que o nome com o qual ela tenta fazer algum tipo de colagem 
reverbera nos momentos de agitação: ela pula e repete três vezes “menina Mar-
garida, Margarida, Margarida”, “eu gosto de moda, moda, moda”, “quero ser 
magra, magra, magra”.

Será o nome aquilo que restou do corpo e que perambula solto, como um 
fora-de-sentido que não consegue dar a esse corpo uma nomeação? Ou será o 
corpo isso que resta do nome e que pula, pulsa, exigindo alguma significação que 
possa lhe servir de referência?

Freud, em “Introdução ao narcisismo” (1914/2004), demonstra que a 
constituição do eu é uma operação necessária diante da fragmentação original 
do ser falante. O eu, segundo ele, é a projeção de uma superfície corporal. É isso 
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que Lacan (1949/1966) conceitualizará no estádio do espelho, afirmando que o 
corpo é primeiro, e é depois que a simbolização vem dar a esse corpo seu contor-
no – operação que passa necessariamente pelo Outro. É o olhar do Outro que 
ratifica a imagem que a criança vê aparecer no espelho, devolvendo a ela a idêntica 
correspondência entre aquele reflexo e seu eu.

A imagem, porém, não se acopla totalmente ao eu da criança. Sobra um 
resto irredutível – resto da operação da entrada do sujeito na linguagem – que 
Lacan chamou de objeto a. Não apenas o a introduz o hiato fundamental que 
garante a inscrição da falta sobre a qual o desejo se articula, como também cria a 
condição de que esse corpo seja nomeado. Lacan, ao retomar o esquema óptico 
no seminário sobre a angústia, diz:

Essa ausência é também a possibilidade de uma aparição, ordenada 
por uma presença que está em outro lugar. Tal presença comanda 
isso muito de perto, mas o faz de onde é inapreensível para o sujei-
to. Como lhes indiquei, a presença em questão é a do a, o objeto 
na função que ele exerce na fantasia. Nesse lugar da falta onde algo 
pode aparecer, coloquei pela última vez, e entre parênteses, o sinal 
(–phi). Ele lhes indica que aqui se perfila uma relação com a reserva 
libidinal, ou seja, com esse algo que não se projeta, não se investe 
no nível da imagem especular, que é irredutível a ela, em razão de 
permanecer profundamente investido no nível do próprio corpo, 
do narcisismo primário, daquilo a que chamamos auto-erotismo, de 
um gozo autista. (Lacan, 1962-1963/2005, p. 55)

Ou seja, a imagem não dá conta de cobrir o corpo. Estamos sempre cons-
truindo um corpo – essa aparência que, como diz o ditado, engana (“as aparências 
enganam…”). O corpo resiste à simbolização totalizante e o que resta é o real, 
que insiste em retornar sempre no mesmo lugar (Lacan, 1964/2008). No caso de 
Margarida, a impossibilidade de destacar esse objeto a da imagem de seu corpo faz 
com que o corpo não seja nomeado. Não há inscrição da falta, logo, o nome que 
lhe foi dado – se não respaldado pelo significante do Nome-do-Pai – não ganha 
a consistência simbólica devida. A repetição “Margarida-Margarida-Margarida” 
exibe justamente o fracasso do nome em dar conta de uma reposta simbólica 
para seu corpo. Sem a interdição que faz descolar o objeto a da imagem corporal, 
Margarida encarna o semblante que é a própria aparência, como visto inicialmen-
te. Ela recusa o semblante enquanto semblante e faz da imagem ideal a própria 
verdade de seu corpo.
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Como no caso de Margarida, o fenômeno anoréxico nas anorexias não 
histéricas pode se apresentar como uma resposta ou uma suplência a uma falha 
do suporte narcísico (Soria, 2016). Para Soria (2001), se a histérica sabe se servir 
do significante fálico e o corpo se apresenta como falicizado na mascarada, nas 
formas de anorexia não neuróticas haveria uma recusa do semblante. A autora 
demonstrará que, nesses casos, a aspiração anoréxica consiste em existir como 
pura imagem. Margarida parece buscar fazer-se um corpo com o estilo de vida 
anoréxico: a imagem, os croquis desenhados, o interesse pela moda, as roupas, a 
maquiagem são artifícios que buscam transformar esse corpo em pura imagem, 
em um corpo desencarnado. A ingestão de detergente, xampu e sabonete atesta a 
tentativa de limpar o corpo de toda e qualquer impureza, do seu excesso de carne, 
como se a carne do corpo fosse ela própria a impureza, por tornar “sujo” aquilo 
que é da imagem, a “bela” imagem.

O desencadeamento da anorexia de Margarida, aos 18 anos, nos leva a 
interrogar a função da irrupção de um gozo no corpo provocado pelas mani-
festações da feminilidade corporal da adolescência. Soria (2008) ressalta que, 
em casos de melancolia, o sujeito se mantém mais ou menos bem durante a 
infância, quando o corpo se mantém com certa uniformidade, uma espécie de 
boa forma permitindo um fechamento narcísico que garantiria sua estabiliza-
ção. Com as mudanças corporais, o advento das curvas e ocos, algo vai exceder 
a imagem plana, especular, e o corpo vai exigir um novo tratamento do gozo. 
Não raro este tratamento passa pelos transtornos alimentares, transtornos que 
colocam em relevo a questão da imagem do corpo e a relação com o outro. 
Aprendemos também isto no caso de Margarida, para quem é necessário man-
ter um corpo infantil, ou seja, sem os relevos/impasses do feminino, e um 
“mundo infantil”.

Cosenza (2014) destaca que Lacan, em seu “Prefácio ao Despertar da Pri-
mavera de Wedekind”, isola dois tempos lógicos em torno dos quais a iniciação 
sexual se estrutura. O primeiro tempo é dado pela representação onírica da relação 
sexual: para “fazer amor com as mocinhas […] eles (os meninos) não pensariam 
nisso sem o despertar de seus sonhos” (Lacan, 1973/2003b, p. 557). Há assim a 
elevação da relação sexual ao inconsciente, que faz com que ela exista para o sujei-
to de modo singular, como enigma, num quadro fantasmático. O segundo tempo 
é aquele em que o adolescente se depara, nos primeiros encontros da vida sexual 
com seus parceiros, com a inexistência da relação sexual e descobre o verdadeiro 
sentido da iniciação: que o véu (do mistério da sexualidade) levantado não mostra 
nada. Nesse tempo, o adolescente experimenta na relação sexual que seu gozo é 
irredutível e só há gozo do corpo próprio. O tempo 1 funciona como um véu 
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inconsciente que recobre o furo da não relação. Entre o tempo do véu e o tempo 
do trauma, se estrutura a iniciação sexual do adolescente.

Ora, Cosenza (2014) desenvolverá a hipótese que nas anorexias não 
redutíveis ao paradigma histérico haveria um fracasso da entrada na adoles-
cência, já no tempo da construção de um véu fantasmático em torno da se-
xualidade, que impediria “uma verdadeira assunção da posição sexuada e uma 
inscrição subjetiva no interior da lógica fálica” (Cosenza, 2014, p. 211). Con-
sequentemente, ocorreria um fracasso na equação corpo=falo e uma privação 
do valor enigmático da vida amorosa e sexual. O véu adquire uma posição 
central na construção da posição feminina na dialética fálica, na medida em 
que sua função permite à mulher entrar na mascarada feminina e ter seu valor 
fálico reconhecido como causa de desejo de um homem. Nesse sentido, o véu 
é um órgão simbólico essencial na vida amorosa feminina. Segundo o autor, na 
clínica da anorexia além do campo da histeria, podemos observar uma “lesão 
estrutural da função do véu” (Cosenza, 2014, p. 210). Isto impede a assunção 
de uma posição sexuada na dialética da vida amorosa, o que não é incompa-
tível com uma vida de casal ou mesmo com uma vida sexual; entretanto, esse 
terreno da vida surge desprovido de valor fálico e não é a expressão de uma 
construção fantasmática.

Em Margarida, observamos essa vida sexual esvaziada de agalma. A relação 
com seu parceiro parece se ancorar em uma exigência de apoio narcísico-especu-
lar, o que responderia a uma necessidade mimética em se parecer com as outras 
mulheres; no entanto, a vida amorosa se mostra desprovida de desejo. Vemos aí 
um casamento do sujeito com a imagem do seu próprio corpo como um casa-
mento sem véu, do qual fala Cosenza (2014).

A ordem de ferro do supereu materno

A necessária falicização do corpo feminino, assinalada por Lacan 
(1960/1966) em “Diretrizes para um congresso acerca da sexualidade feminina”, 
se reduz, em Margarida, ao recurso a uma identificação imaginária, a uma pura 
imagem, separada do simbólico. Uma mulher deve fazer de seu corpo um falo 
para entrar na lógica fálica; entretanto, ela pode permanecer identificada ao falo 
imaginário. Nesse caso, Lacan indica que ela não atravessa o véu do semelhante 
materno, o que a impede de desejar o falo no homem. Essa identificação imagi-
nária com o falo é uma recusa da função de castração, que a deixa presa a uma 
relação especular com a mãe.
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Margarida se queixava constantemente de que a família não lhe dava muita 
atenção, com exceção da mãe, única pessoa com quem ela podia contar. “Não sei 
o que vou fazer se ficar sem minha mãe; não vou dar conta de viver sozinha”, ela 
chegava a dizer, referindo-se a uma possível ameaça de autoextermínio, caso a mãe 
viesse a falecer. É interessante notar que essa frase indica uma antecipação da mor-
te da mãe, como se houvesse uma necessidade de se afirmar por meio do negativo 
da existência – tanto da mãe quanto de si própria. Ela, de certa forma, convida a 
analista a protegê-la dessa ameaça de suicídio ao entrar como um terceiro capaz 
de mediar a relação com a mãe.

É sabido que a inveja entre as mulheres é apontada por Freud (1916/1969) 
como um traço clássico da relação mãe/filha, herdeiro da raiva pela mãe por ela 
ter transmitido a castração. Em suas palavras:

Conforme aprendemos pelo trabalho psicanalítico, as mulheres se 
consideram como tendo sido prejudicadas na infância, como ten-
do sido imerecidamente privadas de algo e injustamente tratadas; a 
amargura de tantas filhas contra suas mães provém, em última aná-
lise, da censura contra estas por as terem trazido ao mundo como 
mulheres e não como homens. (Freud, 1916/1969, p. 356)

Lacan (1973/2003a) utiliza o termo “devastação” para definir a relação 
mãe-filha. Freud havia falado, em “Sexualidade feminina” (1931/1969), em ca-
tástrofe, definindo a mãe como Outro Onipotente ao qual a menina está inexora-
velmente ligada em sua pré-história. É nesse texto que ele assinala a importância 
da relação mãe-filha e afirma tê-la subestimado em função do forte recalque que 
a mantém quase inacessível à análise. Nesse texto de 1931 e posteriormente em 
sua última conferência sobre a feminilidade (1933/1969), Freud acentua o ódio 
ressentido em relação à mãe, considerada responsável pela falta da filha. Para ele, 
a devastação é uma das consequências da sexualidade feminina, derivada da inveja 
do pênis. A intensidade do ódio é proporcional à intensidade do amor que o pre-
cede e à decepção. Portanto, a devastação é, em Freud, ligada ao destino do falo 
materno na menina (Marcos, 2011).

Brousse (2002) destaca que Lacan nos permite abordar a devastação a par-
tir do desejo da mãe. O sujeito busca saber o que orienta o desejo da mãe para 
encontrar aí o seu lugar. O pai é aquele que abre a possibilidade de um além da 
captação imaginária. Nesse sentido, orientar-se em direção ao pai é a possibilida-
de para a menina de transformar a rivalidade imaginária presente na relação com 
a mãe e simbolizar a falta. É preciso que a menina saia da posição de saturar a 
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falta da mãe e que a mãe se deixe dividir pela troca fálica para que a criança não 
permaneça na posição de fetiche ou de dejeto (Drummond, 2011).

Ora, o campo do desejo da mãe não é inteiramente recoberto pelo signi-
ficante. Para Brousse (2002), a devastação está ligada à impossível troca fálica, 
na medida em que algo da mãe escapa à lei simbólica. Assim, o campo do desejo 
da mãe comporta uma zona obscura, não saturada pelo Nome-do-Pai e, como tal, 
sem limite. A autora nos adverte que não se trata de reduzir a devastação à rela-
ção dual com a mãe e esclarece que, tanto em Freud quanto em Lacan, a relação 
mãe-criança é logo de início situada no campo simbólico. Também não devemos 
circunscrever a relação mãe-filha a uma relação que escaparia ao discurso, o que 
nos conduziria a atrelar a devastação à psicose. Trata-se de especificar o modo 
singular como a linguagem emergiu para cada sujeito, constituindo seu corpo. 
O insulto, a rejeição ou o silêncio são alguns dos modos de emergência particular 
da linguagem para o sujeito, destacados por Brousse. Embora diversos, eles tra-
zem um traço em comum, a saber, a consagração da “crença inabalável na onipo-
tência de um Outro não castrado, de uma mãe que escapa à falta da castração e 
que apresenta ao sujeito uma alternativa mortal: ou a rejeição, ou a reintegração 
do seu produto pela genitora” (Brousse, 2002, p. 99).

Brousse (2002) conclui que a devastação comporta uma face fálica de rei-
vindicação ligada ao desejo da mãe e uma face não toda fálica que diz respeito 
a um rapto do corpo, ligado à dificuldade de simbolização do gozo feminino. 
Sua hipótese desemboca em três pontos centrais. O primeiro deles articula-se 
ao Outro primordial, na medida em que está ligado ao modo de emergência da 
linguagem no sujeito. O segundo situa a devastação no momento da introdução 
traumática do sexual, na perspectiva de uma satisfação direta da demanda da mãe 
que, se não exclui a função fálica, não a coloca na dialética da troca e da perda. 
Por fim, a devastação é definida como consequência de um arrebatamento deter-
minado pela ausência do significante d’A mulher que o sujeito entrevê naquilo 
que, no campo do desejo da mãe, não se reduz ao desejo e ao significante fálico, 
apontando para um sem limite. Concordamos com a autora quando ela afirma 
que não se deve fazer uma equivalência entre devastação e psicose; entretanto, 
devemos nos perguntar o que separaria a devastação do sujeito histérico desse 
mesmo fenômeno na psicose.

Alvarenga afirma que “há uma tendência estrutural, nas mulheres, para a 
devastação e/ou arrebatamento” que provém da falta de um significante para no-
mear algo para uma mulher (Alvarenga, 2003, p. 47). Se, na neurose, a operação 
da metáfora paterna permite ao sujeito especificar o enigma do desejo da mãe 
como significação fálica, na psicose, a foraclusão do Nome-do-Pai torna impossí-
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vel a inscrição do sujeito na função fálica. A devastação que a mãe pode ser para 
uma filha é o resultado de um atalho que evita passar pelo falo. Nele, Margarida 
fica presa a um supereu materno feroz, que recusa ou desconhece a função pater-
na. Rosa, mãe de Margarida, designa um projeto para a filha: “ser bela” e a encerra 
nele, como em uma ordem de ferro.

Há que se lembrar que a foraclusão do Nome-do-Pai não é a totalidade da 
teoria de Lacan acerca da psicose. Ela é uma hipótese causal, não um fenômeno 
observável, e está ligada a outro conceito descrito por Lacan como regressão tó-
pica ao estádio do espelho, este sim atrelado aos fenômenos observáveis. A fora-
clusão é uma falha na estrutura simbólica que ressoa na estrutura imaginária, “ela 
a dissolve, a conduz à estrutura elementar chamada estádio do espelho” (Miller, 
1996, p. 122).

Se o Nome-do-Pai tem como função operar como ponto de basta na or-
dem simbólica, ele é o significante que detém o deslizamento da significação 
quando a metáfora paterna é operante. A não inscrição do Nome-do-Pai abre um 
furo no significado que corresponde à significação fálica e conduz a uma disso-
lução da estrutura imaginária. Proliferam aí os fenômenos de agressividade, de 
transitivismo e de despersonalização que observamos em Margarida.

Margarida insiste em chamar de “amizade” a relação que ela mantém com 
alguns profissionais do serviço de saúde mental frequentado por ela. Todas são 
mulheres, com exceção de um médico que ela diz ser o amor de sua vida – relação 
que tem um caráter marcadamente erotômano. Há uma transferência que passa 
pelo saber, como se essas mulheres (e esse homem) fossem lhe dar o significante 
que explicará o que é ser uma mulher. Já a relação amorosa factual com os ho-
mens não se sustenta. Margarida sempre escapa do encontro sexual, que parece 
representar uma ameaça para esse corpo já frágil, um corpo que ela insiste em re-
colocar na cena infantil, tal como disse a respeito da última relação amorosa rom-
pida: “eu estava estranhando meu corpo. Chegava no meu quarto e não conseguia 
brincar mais. Por isso resolvi parar de sair com ele”. Na ausência da significação 
fálica, esse corpo não pode entrar na dialética do amor e do desejo que rege a troca 
amorosa. A falha no simbólico aberta pela ausência do Nome-do-Pai repercute no 
imaginário, abrindo as portas da sua dissolução.

Na entrevista com a mãe, Rosa, foi possível escutar uma espécie de história 
particular da beleza que situou, de certo modo, o lugar de Margarida no romance 
familiar. Na ocasião de seu nascimento, Rosa foi rejeitada pela mãe, que chegou 
a jogá-la no esgoto com poucos dias de nascida. Na escola, quando as crianças 
faziam homenagem no Dia das mães, Rosa ouvia a seguinte recusa: “não quero 
nada vindo de você. Você não é minha filha.”
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Um ato falho denuncia seu lugar no desejo da mãe: “eu não lembro de 
nenhum carinho da minha mãe, não lembro de eu deitada no meu colo”. De fato, 
apenas um amor autoerótico servia para constituir um colo ou um corpo para ela. 
Diante da ausência desse corpo da mãe, a madrinha de Rosa (amiga da mãe) a 
adotou como filha. Anos depois, ela veio a saber que a madrinha amava o pai de 
Rosa, mas ele escolheu a mãe por ela ser a mais bonita. Rosa diz: “eu não me pa-
reço com minha mãe; sou mais parecida com meu pai”. O que pode ser traduzido 
em: “eu não sou bonita como a minha mãe”.

Para reverter esse quadro dramático, Rosa sempre sonhou em ter uma filha 
e cuidar dela com todo o carinho que sua mãe não foi capaz de lhe dar. Engravida 
então da primeira filha: “ela é ótima, nunca deu trabalho”. Depois veio Marga-
rida: “chorona, pidona, mais irritadinha que as outras… sempre foi também a 
mais gordinha”. Esse “gordinha”, no entanto, não fazia oposição à beleza. Uma 
vizinha lhe disse recentemente, referindo-se a Margarida: “a sua filha que era a 
mais bonita ficou parecendo uma filha especial”. Isso visivelmente incomodou 
Rosa, e sua resposta foi: “é só uma fase da doença, vai passar. Todas as minhas 
filhas são lindas”. E me disse em seguida: “mãe, você sabe… para ela os filhos são 
os mais bonitos”.

Margarida, a filha eleita de Rosa, parece ter recebido colo em excesso. 
Quando uma criança não pode esconder-se do olhar em excesso do Outro, o 
sujeito pode escolher fazer-se massivamente presente, como se dissesse: “Queria 
me ver o tempo todo? Aqui estou e não poderá ver outra coisa além de mim.” 
Margarida começou a estudar aos sete anos e antes disso a mãe ficava “por conta”, 
além de sempre dar tudo que a menina pedia.

A anorexia reflete de modo emblemático uma aliança firme entre o im-
perativo superegoico de beleza (ideal materno) e a beleza social ligada ao corpo 
magro (ideal social). É preciso ser belo, e para ser belo é necessário ser magro. 
Em Margarida, porém, essa exigência de beleza tem um agravante: sua concepção 
do eu é atrelada a essa imagem do próprio corpo, imagem que é frágil, capen-
ga, ou seja, só se sustenta na duplicidade da relação especular (a-a’). Na falta de 
um significante que ratifique a castração do Outro, “aquele Nome-do-Pai, que 
encarna, especifica, particulariza o que acabo de lhes explicar, isto é, representa 
no Outro o Outro como aquele que dá alcance à lei” (Lacan, 1957-1958/1999, 
p. 160). O corpo fica, assim, refém da relação imaginária.

Por isso, Margarida tem a necessidade de ser elogiada o tempo todo por 
sua beleza, seduzindo incessantemente o olhar do Outro, arrumando-se com 
roupas e acessórios chamativos, sempre na “moda-moda-moda”. Quando o Ou-
tro não lhe devolve o elogio à beleza, ou quando ela mesma observa no corpo 
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de outra mulher uma beleza-magreza que não é capaz de conferir a si própria, 
seu corpo parece se despedaçar. Ela entra em crise, toma laxante, filtro solar, 
detergente e xampu, para “acalmar o coração”. Ou será para fazer uma borda 
nesse corpo, ainda que seja pela corrosão interna dolorosa que os produtos 
químicos lhe causam?

A ingestão de produtos para emagrecer parece vir embutida nessa fixação 
no objeto, como se ele representasse duplamente a significação do feminino e a 
encarnação imaginária do ideal de beleza. Paradoxalmente, o corpo que Marga-
rida almeja, corpo que, de tão magrelo, é desprovido dos caracteres femininos, 
encarna ele próprio a impossibilidade da relação sexual. É como se, por meio dele, 
a paciente se protegesse do encontro com o Outro sexo.

Se Margarida seduz o olhar do Outro e sustenta seu corpo apenas na bre-
vidade desse olhar, qualquer vacilação desse lugar especular pode provocar nela 
uma passagem ao ato. Uma vez que ela está colada no objeto, objeto imaginário 
de beleza, os dispositivos da linguagem são insuficientes para sua estabilização, e 
ela apoia seu corpo na afirmação do olhar do Outro. O corpo a ser olhado deve 
ser não desejado, ou seja, deve ser olhado sem a voracidade do desejo que quer 
“comê-lo”, pois tal voracidade colocaria em risco sua integridade. Para esse corpo 
existir, é preciso a garantia de que não haverá ato sexual. O corpo de Margarida 
só existe enquanto corpo da “Menina-Margarida”.

Talvez o que se repita, no caso clínico em questão, é a cena de uma filha 
que nasce com a promessa de tamponar um lugar de falta da mãe, um colo 
vazio, e cuja senha para ocupar esse lugar seja um excesso: que a filha tenha 
tudo, que seja a mais bonita, que seja a mais amada, a quem seja proporcionado 
tudo o que ela demandar. Se não há intervalo entre a demanda da criança e a 
resposta da mãe, não há espaço para o desejo. “A possibilidade da ausência, eis 
a segurança da presença” (Lacan, 1962-1963/2005, p. 64). Lacan fala da crian-
ça cuja mãe “está o tempo todo nas costas dela, especialmente a lhe limpar a 
bunda, modelo da demanda, da demanda que não pode falhar” (Lacan, 1962-
1963/2005, p. 64). É a presença ininterrupta do desejo dessa mãe que “nunca 
soube fazer da criança outra coisa senão um prolongamento dela mesma” (La-
can, 1962-1963/2005, p. 161). Essa posição de fetiche da mãe é uma posição 
de devastação.

Nos casos de anorexia histérica, a recusa constitui-se como uma estratégia 
de defesa do desejo, para que algo do desejo do sujeito possa aparecer. No caso de 
Margarida, diferentemente de uma anorexia histérica, essa estratégia se converte 
em uma recusa do Outro. A interrogação sobre o desejo do Outro não se realiza. 
A beleza, herança da demanda de amor da mãe, fica confundida entre uma mãe 



Para além da anorexia histérica  345

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 329 – 348, 2018

que quis dar à filha o colo que não teve e uma filha que só pode recusar esse colo 
(e também a comida).

Considerações finais

Há um resto real que escapa à mortificação do corpo pelo significante, 
chamado por Lacan de objeto a. Este resto real está articulado à castração. Se-
guindo o percurso lacaniano sobre a imagem do corpo próprio, Miller (2005, 
p. 322) nos mostra que “todas as análises sugeridas por Lacan do campo visual 
convergem para um ponto: em todos os casos, o segredo da imagem é a castra-
ção”. A imagem é o que vela a castração e esconde o objeto. Quando o objeto 
emerge em seu estatuto real, sem recobrimento imaginário, ele desorganiza o 
campo do imaginário e surge como excesso na imagem do corpo. De acordo 
com Eidelberg (2009), quando o retorno de uma carga libidinal funciona como 
apoio de i(a), ela está regulada pelo Nome-do-Pai, mas quando este retorno se 
faz visível, já não está mais regulada por ele. A anorexia é um dos modos de ten-
tar regular esse gozo não regulado, para que ele deixe de perturbar a boa forma 
a que aspira a imagem corporal. Quando o objeto a retorna como excesso, a 
anorexia é um recurso para controlar este excesso. É o que vemos em Margarida 
nos jejuns, nas práticas purgativas, nos rituais de limpeza do corpo pela ingestão 
de xampus e detergentes. Com tais práticas, ela trata de expurgar esse excesso do 
seu corpo. Custa muito a ela unificar essa perturbação do imaginário em uma 
unidade corporal.

Margarida permanece presa a uma ordem de ferro do supereu materno: 
“seja bela”. A transmissão da beleza, herança materna, não se faz regulada pelo 
falo e assim não permite nenhuma dialetização desse imperativo. Identificada ao 
falo imaginário, ela fica encerrada em uma relação especular com o semelhante 
materno… e com as outras mulheres. A posição feminina clássica de ser o falo 
implica a entrada na mascarada, na qual, apesar de encarnar o falo, a mulher di-
rige seu desejo ao falo no corpo do homem. Isso não se cumpre quando se trata 
de ocupar o lugar do falo materno na anorexia. O falo, para Margarida, não tem 
estatuto simbólico e não entra na dialética do desejo; ele cumpre tão somente sua 
função imaginária na imagem fetichizada do corpo próprio.
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Resumo

Este artigo discute a lógica e os limites da racionalidade diagnóstica 
psicanalítica baseada na tríade neurose, psicose e perversão, considerada como 
um correlato da concepção totêmica da cultura proposta por Freud. Para tanto, 
percorre-se primeiramente alguns trabalhos encontrados na literatura psicanalítica 
que investigam questões clínicas atuais em um diálogo com a cultura, o que 
permite que neles seja reconhecida uma hipótese explicativa comum acerca 
da contemporaneidade, a saber, a do déficit paterno. Uma análise crítica dessa 
hipótese justifica que se coloque a pergunta acerca dos déficits da própria teoria 
psicanalítica diante de um contexto cultural que apresentaria rupturas e diferenças 
em relação àquele no qual surgiu a psicanálise, o que se articula com a questão do 
alcance do diagnóstico psicanalítico na contemporaneidade e a necessidade de sua 
reformulação. Finalmente, sugere-se concepções não universalistas de cultura e a 
possibilidade de estruturas localizadas como soluções teóricas diante dos impasses 
encontrados pela psicanálise na contemporaneidade.
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Abstract

This article discusses the logic and the limits of psychoanalytic diagnostic 
rationality based on the triad neurosis, psychosis and perversion, regarded as cor-
related to the totemic conception of culture proposed by Freud. For this purpose, 
we first examine some works found in the psychoanalytic literature that explore 
current clinical issues in a dialogue with culture, which allows for the recognition 
of a common explanatory hypothesis about contemporaneity, namely the paternal 
deficit. A critical analysis of this hypothesis warrants the question about the deficits 
of psychoanalytic theory itself in the face of a cultural context that allegedly un-
veils ruptures and differences when compared to the one in which psychoanalysis 
emerged, which relates to the matter of the scope of contemporary psychoanalytic 
diagnosis and its need for reformulation. Finally, this article suggests non-univer-
salist conceptions of culture and localized structures as theoretical solutions to the 
impasses confronted by contemporary psychoanalysis.

Keywords: psychoanalysis; diagnosis; contemporaneity.

Resumen

Este artículo discute la lógica y los límites de la racionalidad diagnóstica 
psicoanalítica basada en la tríada neurosis, psicosis y perversión, considerada como 
un correlato de la concepción totémica de la cultura propuesta por Freud. Para este 
propósito, en primer lugar, se recorre algunos trabajos encontrados en la literatura 
psicoanalítica que investigan cuestiones clínicas actuales en un diálogo con la 
cultura, lo que permite que se reconozca en ellos una hipótesis explicativa común 
acerca de la contemporaneidad: la del déficit paterno. Un análisis crítico de esta 
hipótesis justifica que se plantee la pregunta acerca de los déficits de la propia teoría 
psicoanalítica ante un contexto cultural que presentaría rupturas y diferencias en 
relación a aquel en el que surgió el psicoanálisis. Esto se articula con la cuestión 
del alcance del diagnóstico psicoanalítico en la contemporaneidad y la necesidad 
de su reformulación. Concluyendo, se sugiere concepciones no universalistas de 
cultura y la posibilidad de estructuras localizadas como soluciones teóricas ante 
los impasses encontrados por el psicoanálisis en la contemporaneidad.

Palabras clave: psicoanálisis; diagnóstico; contemporaneidad.
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Introdução

No contexto da psicanálise freudo-lacaniana, muitos trabalhos têm 
abordado questões relacionadas ao diagnóstico na contemporaneidade. Em sua 
grande maioria estão baseados na hipótese do declínio da função paterna na 
cultura, o que determinaria um novo mal-estar e novos sintomas clínicos. Trata-se 
de um raciocínio que busca manter a correlação freudiana entre cultura totêmica 
repressiva e neurose, mas adaptando-a às particularidades da contemporaneidade 
(normalmente chamada de pós-modernidade). Haveria novos sintomas, que são 
expressões de um novo mal-estar, e caberia à psicanálise ampliar ou reformular 
sua racionalidade diagnóstica para contemplar esse novo contexto.

Um dos problemas que podemos identificar nesse movimento é a atri-
buição de uma insuficiência à cultura atual, compreendida a partir da ausência 
de elementos organizadores de uma suposta cultura anterior. Assim, o que antes 
eram balizas simbólicas estruturantes da cultura totêmica e do sujeito neurótico 
– como a imago paterna, o falo, o Nome-do-Pai etc. – caracterizariam a con-
temporaneidade pela sua ausência. Forbes (2012, p. xxix), por exemplo, coloca 
“fracasso escolar, agressões inusitadas, toxicofilias, anorexia, bulimia, epidemia de 
depressão, etc.” como sintomas relacionados por um laço social não “disciplina-
do pela hierarquia paterna”. Chemama (2007, p. 130) propõe a “foraclusão do 
falo” como chave interpretativa da depressão, a “grande neurose contemporânea”. 
O autor também destaca a contradição entre as exigências normativas do social e 
o descrédito do que “estava tradicionalmente ligado a certa norma, tanto quanto 
a sua transgressão, o pai real” (Chemama, 2007, p. 131). Dufour (2005), por 
sua vez, caracteriza o momento pós-moderno a partir do neoliberalismo como 
um desenvolvimento permitido pelo capitalismo e consolidado pelo déficit da 
razão pura, o que promoveria a morte do sujeito moderno em suas referências 
kantianas e freudianas. Assim, “uma parte da inteligência do capitalismo se pôs a 
serviço da ‘redução das cabeças’” (p. 10). Não haveria mais, segundo o autor, um 
poder superior de ordem transcendental ou moral (como uma função paterna) 
que sirva de referência à troca mercadológica, um terceiro que estabeleça um 
valor absoluto para as coisas trocadas, o que promoveria uma “dessimbolização 
do mundo” (p. 12). O sujeito moderno, neurótico, daria lugar a um “sujeito pre-
cário, acrítico e psicotizante” (p. 21). Por fim, Dufour (p. 23) ainda lista vários 
fenômenos sociais e clínicos típicos dessa pós-modernidade, como “toxicomania, 
dificuldades de subjetivação e de socialização, explosão da delinquência, novas 
formas sacrificiais e novos sintomas”. Harari (2010, p. 337) também considera 
que há “efeitos negativos” que podem ser depreendidos da “decadência psíquica 
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do pai na contemporaneidade”, entre eles a segregação social, ou seja, em vez de 
uma identificação comum ao mesmo pai, grupos diversos reunidos por identifica-
ção fraterna. Sua afirmação baseia-se numa intervenção de Lacan (1969) em um 
congresso em 12/10/1968: “Cremos que, em nossa época, o traço, a cicatriz da 
evaporação do pai, é o que nós poderíamos colocar sob a rubrica e o título geral 
da segregação” (tradução nossa).

Já em 1938, Lacan havia comentado o declínio social da imago paterna 
como causa de uma “crise psicológica” (1938/2003, p. 67) e, conforme destacado 
por Dunker (2015, p. 101), também da aparição de mais neuroses narcísicas e de 
caráter. No mesmo texto, porém, Lacan alerta não estar “entre os que se afligem 
com um pretenso afrouxamento dos laços de família” (1938/2003, p. 66).

Se há um grande volume de trabalhos lacanianos relacionando as 
mudanças do pai e da família na cultura com a aparição de novos sintomas, 
devemos, portanto, reconhecer seu germe na obra do próprio Lacan. O conceito 
de Nome-do-Pai, porém, promove um afastamento dos contextos sociológico e 
antropológico, pois é tomado como parte de uma estrutura formalizável, isto 
é, reintroduzindo a questão da função paterna na “consideração científica” 
(Lacan, 1966/1998, p. 889). Essa via parece preterida pelos lacanianos citados 
acima, pois promovem uma manutenção da dimensão antropológica da função 
paterna. Apesar dos ensaios de reformulação teórica presentes nesses trabalhos, 
ainda assim predominam as tentativas de descrever os novos sintomas e mal-estar 
como resultantes de uma cultura que, se comparada à do contexto freudiano, 
é deficitária, isto é, descrita a partir da carência de um elemento organizador. 
Segundo tal raciocínio, ou a cultura estaria estruturada a partir da função paterna 
ou ela estaria em desordem – e isto traria dificuldades à prática da psicanálise. 
Como ponto de partida para a construção de uma crítica produtiva ao raciocínio 
acima destacado, acolheremos a posição de Dunker (2015, p.  404), para 
quem “o déficit paterno é na verdade um déficit do totemismo como esquema 
explicativo”. Isso nos permite considerar que a leitura da cultura a partir tão 
somente do déficit paterno estaria excluindo a formação de outras hipóteses, não 
necessariamente totêmicas e pai-orientadas, acerca da contemporaneidade. É a 
cultura contemporânea e seus sujeitos que se apresentam como deficitários ou é 
a teoria psicanalítica que é insuficiente para compreendê-los? O psicanalista que, 
de maneira acrítica, toma Édipo como mito universal, quando numa situação 
clínica onde falha a eficácia interpretativa do mito edípico, deve atribuir esse 
fracasso a algum déficit da cultura e seus sujeitos? Inscrição da função paterna ou 
sua ausência: será apenas limitado a esses polos que o psicanalista pode pensar? 
Se o diagnóstico estrutural tripartido – não necessariamente sistematizado por 
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Freud e Lacan, mas difundido na comunidade freudo-lacaniana –, onde a função 
paterna (Nome-do-Pai) está inscrita, foracluída ou desmentida, funciona como 
um correlato da cultura totêmica, a investigação da possibilidade de outras 
racionalidades diagnósticas deve partir de assunção da não universalidade do 
complexo do Édipo e, logo, da concepção de culturas não totêmicas.

Feitas essas considerações, neste artigo trataremos de discutir a lógica e os 
limites do diagnóstico psicanalítico tripartido enquanto correlato da concepção 
totêmica da cultura. Isso permitirá investigar o alcance da racionalidade 
diagnóstica psicanalítica atravessada pelo complexo de Édipo e a necessidade da 
criação de outras possibilidades teóricas.

As estruturas clínicas e o seu alcance

Em Las estructuras clínicas a partir de Lacan, Eidelsztein (2008) reúne e descreve 
criticamente as estruturas clínicas extraíveis de Lacan. Propondo uma estrutura das 
estruturas clínicas – estrutura é um conjunto covariante de significantes em que a 
identidade dos termos é obtida por suas diferenças –, é dentro de um sistema de 
relações de oposição e vizinhança que cada estrutura clínica é apresentada. Mediante 
uma análise crítica dos esquemas R e I de Lacan, o autor apresenta I a partir de 
uma distorção de R produzida pela não extração do objeto a. Essa distorção servirá 
de fundamento epistemológico à oposição central da estrutura das estruturas, a 
saber, entre holófrase e intervalo, os dois grandes grupos a partir dos quais Eidelsztein 
organiza as estruturas clínicas extraíveis de Lacan.

Além dos casos de holófrase (psicose, psicossomática e debilidade mental), 
Eidelsztein trata de um tema pouco discutido na literatura lacaniana, a saber, a 
loucura como distinta da psicose. Notemos que, no quadro abaixo, esquematização 
da estrutura das estruturas, a loucura está posicionada perifericamente e, juntamente 
com outros tipos clínicos (adições, hipocondria, melancolia etc.), não articulada 
com as estruturas. E aqui reside nosso interesse pelo trabalho de Eidelsztein: ao 
tentar extrair detalhadamente as estruturas clínicas a partir de Lacan, colocando-as 
num mesmo sistema que elucide suas diferenças, torna-se claro que esse sistema 
deve ser aberto e incompleto. Há tipos clínicos que não estão escritos em termos 
de estrutura (matematizados), seja porque não o são, seja porque Lacan não pôde 
apreendê-los e colocá-los em relação às demais estruturas. Serviriam tanto como 
demonstração da impossibilidade radical de formalização quanto da insuficiência 
da teoria – nem toda a psicopatologia psicanalítica será compreendida pelo critério 
de extração do objeto a que organiza o sistema representado no quadro abaixo.
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Na abordagem das estruturas de intervalo (neuroses, histeria, obsessão, fo-
bia, fetichismo e perversões), Eidelsztein utiliza a fórmula do fantasma como o 
matema central à sua sistematização. A inversão dessa fórmula, por exemplo, sus-
tenta a oposição entre as neuroses e as perversões. Interessante notar que a fobia 
é, não por acaso, colocada mais próxima às perversões do que as demais neuroses, 
pois já que o quadro acima é o próprio esquema da estrutura das estruturas, a 
posição dos elementos no quadro representa as relações da própria estrutura. Por 
isso, a fobia será definida pela articulação com a perversão que lhe é mais próxi-
ma, o fetichismo – que não aparece no quadro acima, mas é incluído pelo autor 
numa outra esquematização.

As estruturas de intervalo parecem facilmente esquematizáveis a partir 
dos matemas lacanianos em oposições elucidativas. As de holófrase, que não são 
estruturas propriamente ditas, pois não estão legalizadas e seus elementos não 
possuem uma lógica interna consistente, ainda assim são formalmente descritíveis. 
Não por acaso, os casos diagnósticos familiares à psicanálise são os mais facilmente 
articuláveis e articulados entre si. Mas o que ocorre com os que ficam fora da 
estrutura das estruturas? São não estruturados em si ou a matematização lacaniana 
é que não pode apreendê-los? Não se trata de coincidência que alguns deles, como 
hipocondria e adições, são considerados por diversos autores justamente como 
novos sintomas ou casos que fazem questão à psicanálise na contemporaneidade.

Eidelsztein (2008, p. 14) entende que a psicanálise como “a resposta criada 
por Freud ao mal-estar ineludível a todo sujeito falante na cultura ocidental – 
definida segundo três fundamentos: linguístico (indo-europeu), religioso (tradição 
judaico-cristã) e de elaboração do saber (ciência moderna)”. Seria apenas circunscrita 
a esse contexto cultural que a teoria psicanalítica das estruturas clínicas poderia ser 
aplicada, ficando incerta a sua pertinência em outros contextos. Vemos que, em vez 
de propor um universalismo da estrutura das estruturas que atribuiria um déficit aos 
sujeitos e às culturas que nela não se enquadram, Eidelsztein coloca a insuficiência 
no alcance da própria teoria; afinal, há casos que excedem essa esquematização das 
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estruturas clínicas. Eles não são considerados formas clínicas que expressam uma 
desorganização da cultura devido à falta da função paterna, mas sim casos que 
exigem que a teoria seja considerada incompleta e não universal, isto é, localizada. 
Seria a eficácia do diagnóstico estrutural psicanalítico limitada ao contexto cultural 
de origem da psicanálise?

Mesmo que de maneira não sistemática, Lacan comenta a possibilidade da 
psicanálise fora do Ocidente. Na lição de 18/02/1970, por exemplo, está um breve 
relato de sua expectativa – frustrada – com pacientes oriundos do interior do Togo 
e a verificação do complexo de Édipo neles (Lacan, 1969-1970/1992, p. 85). Seus 
estudos dos ideogramas chineses e a escrita do japonês em De um discurso que 
não fosse semblante (Lacan, 1971/2009) também testemunham o interesse pelo 
contato da psicanálise com outros contextos linguísticos. São demonstrações que 
nos permitem supor que Lacan não pensava numa universalidade do Édipo ou da 
linguagem, uma vez que supunha que haveria alguma novidade nesses encontros.

Seja na seção Parênteses dos parênteses do texto sobre A carta roubada (Lacan, 
1955/1998, p. 59), onde a sequência de lances de par ou ímpar demonstra no só-
depois que o acaso já estava determinado por uma lei, ou mesmo em Mais, ainda 
(Lacan, 1972-1973/1985, p. 150), onde afirma a letra como modo de escrita da 
inércia ou estrutura real da linguagem, o movimento de matematização lacaniano 
demonstra a busca por leis que determinam invariantes na linguagem. Entretanto, 
é diferente afirmar que o inconsciente é estruturado como uma linguagem e afirmar 
que todos os inconscientes são estruturados como uma linguagem. O primeiro 
enunciado constitui uma hipótese universalista no sentido de que cria um método 
sem, contudo, afirmar que todos os casos estarão ali compreendidos. Da mesma 
maneira, Badiou (1997/2009, p.  12) estuda o universalismo instituído pelo 
apóstolo Paulo sem referência a “nenhum conjunto objetivo”. Trata-se de uma 
sentença universal afirmativa mesmo na ausência de casos, como no quadrante 
vazio para o qual é verdadeira a afirmação universal de que todo traço é vertical 
mesmo quando não há nenhum, conforme descreve a retomada lacaniana de 
Peirce em A identificação (Lacan, 1961-1962/2003, p. 179). O segundo enunciado 
realiza uma generalização pela via da indução, busca algo que valha para todos os 
casos, mas depende da averiguação para comprovar a extensão de sua validade. É 
o que ocorreu no debate entre Jones e Malinowski (Assoun, 1993/2012, p. 118), 
por exemplo, no qual a universalidade do complexo de Édipo é questionada 
pelos dados de campo do antropólogo e defendida pela interpretação teórica do 
psicanalista. Também Marie-Cécile e Edmond Ortigues (1966/1989) foram a 
campo para averiguar a hipótese universalista, propondo uma variação africana. 
Tratam-se de generalizações via indução. Lacan (1969-1970/1992, p.  86), 
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adverte, porém, que “não é a psicanálise que pode servir para proceder a uma 
pesquisa etnográfica”. A matematização e os aforismos lacanianos, por isso, 
são antes tentativas de ordenar fenômenos circunscritos a partir de uma escrita 
transmissível, tal qual a matemática. Se considerarmos esse método universalista, 
será tão somente no sentido lógico acima citado, ou seja, não como uma verdade 
generalista que se aplicaria a todos os casos, mas como a formação de hipóteses 
que produzem classes, recortando algo do Real a partir da lógica simbólica.

Fora da estrutura das estruturas

No quadro da estrutura das estruturas, destacamos um espaço periférico 
e aberto onde certos quadros clínicos e sintomas agrupam-se sem estarem 
articulados num sistema. Na literatura psicanalítica atual, há tentativas de 
organizar esse espaço, cujos elementos seriam cada vez mais frequentes na prática 
clínica. Entendê-los como simplesmente desorganizados ou incompreensíveis 
seria, conforme salientado, atribuir-lhes um déficit que na verdade é o da teoria 
psicanalítica enquanto esquema explicativo. Além do mais, deveríamos também 
nos perguntar até que ponto a psicanálise lacaniana tem se deparado com essas 
questões por motivos de ampliação dos critérios de analisabilidade. Freud não 
aceitava todos casos, não considerava que a psicanálise era eficaz para toda 
psicopatologia. Essa discussão é hoje praticamente inexistente.

Stevens (n.d.) afirma que há “numerosas situações clínicas nas quais o diag-
nóstico de estrutura, neurose ou psicose, não se decide facilmente. Não há sin-
tomas claramente neuróticos e não há desencadeamento evidente de um delírio” 
(a tradução desta citação e das seguintes é nossa). Miller (n.d.) entende que, no 
que diz respeito à frequência clínica desses casos incomuns, “passamos da surpre-
sa à raridade, e da raridade à frequência”. A esses casos que não são abordáveis 
pela da estrutura das estruturas, que pareceriam algo como uma psicose sem os 
seus sintomas típicos, Miller propõe o nome de “psicose ordinária”. Trata-se de 
uma nomeação solidária à noção de continuidade, em que, segundo Miller (n.d.), 
“subtraímos a descontinuidade do psicótico e do normal” e “restabelecemos uma 
continuidade”. Assim, “uma psicose ordinária é uma psicose sem delírio explícito, 
sem desencadeamento manifesto, mas com características psicóticas” (Stevens, 
n.d.). Considerando que na teoria psicanalítica a psicose é caracterizada a partir 
de um déficit paterno, a saber, a foraclusão do Nome-do-Pai, mesmo que a psico-
se ordinária busque nomear uma entidade clínica nova, o uso do significante “psi-
cose” acaba realizando uma associação a um elemento já existente na racionalida-
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de diagnóstica psicanalítica e consagrado a designar um déficit. Na tentativa de 
elaborar uma novidade, corre-se o risco de reduzi-la a um elemento já conhecido.

Ainda no contexto milleriano, onde o sujeito contemporâneo é considerado 
“desbussolado” (Santos, 2005), Forbes (2012, p.  xxvi) afirma que “a fala do 
sujeito desbussolado que colheríamos hoje não se articula em nenhum dos quatro 
discursos” e coloca a pergunta: “o ser falante, na contemporaneidade, está fora do 
discurso?”. Entendemos que, assim como fazem os autores percorridos na primeira 
seção deste artigo, estes também orientam sua leitura do sujeito contemporâneo 
a partir da hipótese de um déficit, sem, contudo, colocar em questão os próprios 
meios teóricos que sustentam essa hipótese.

Forbes (2012) ainda sintetiza um movimento atual dentro da psicanálise 
lacaniana que busca soluções teóricas no que é considerada a última clínica de 
Lacan, a do sinthome. Buscando rever o uso da psicopatologia de ordem edípica, 
reduzida à tríade neurose-psicose-perversão e associada ao primeiro ensino de La-
can, o autor sugere uma reelaboração. Em vez da supervalorização da interdição 
edípica, a prevalência da invenção singular e a “versão que o Nome-do-Pai assume 
no sintoma de cada sujeito” (Forbes, 2012, p. 47). Em vez do tradicional diagnós-
tico tripartido difundido no meio freudo-lacaniano, Forbes (2012, p. 47) refere 
a um “novo horizonte que enfatiza a singularidade do sintoma como resposta de 
um sujeito ao real. O sintoma, nessa nova perspectiva, é a ‘pai-versão’ de que cada 
um é capaz”. Essa, porém, não seria uma solução demasiado adaptada às ideolo-
gias individualistas criticadas pelo próprio autor? “No século XXI, aprofundam-
-se os efeitos das ideologias individualistas. O homem desbussolado desconhe-
ce, cada vez mais, o real da estrutura que o determina” (Forbes, 2012, p. xxiv). 
Eidelsztein (2008), por exemplo, propõe as estruturas clínicas como oposição 
crítica ao individualismo contemporâneo, de maneira que elas não seriam carac-
terísticas dos indivíduos ou pessoas, mas dos sujeitos produzidos na transferência 
entre analisante e analista. Além do mais, uma psicanálise trataria de buscar no 
Outro as determinações simbólicas do sujeito, promovendo um desinvestimento 
do moi como entidade autônoma e, por isso, funcionando em desacordo com as 
ideologias individualistas tais quais teorizadas por Dumont (1985) e outros. Uma 
retificação do próprio Forbes contribui para a compreensão da questão (2012, 
p. xii): “O inconsciente do qual vamos tratar é aquele que leva o ser falante a 
responsabilizar-se pela invenção do seu estilo singular de usufruir de seu corpo e 
de sua vida”. Em vez de se culpabilizar por uma tragédia mítica do qual é apenas 
um produto, o sujeito deveria se responsabilizar pela invenção de soluções singu-
lares diante do Real. Uma clínica potencialmente independente da classificação 
diagnóstica tradicional? Ora, que uma psicanálise deva promover o advento de 
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saber sobre o modo como um sujeito é determinado por uma estrutura que o an-
tecede, e que uma psicanálise deva promover a invenção de um estilo singular de 
gozo dentro dessa estrutura, não são ideias necessariamente contraditórias. Pode-
-se muito bem afirmar que o sujeito produz uma invenção singular a partir do 
reconhecimento de suas determinações simbólicas oriundas do Outro, de forma 
que uma clínica do sinthome, como resposta às questões clínicas contemporâneas, 
não necessariamente excluiria a teoria das estruturas clínicas e o seu emprego 
diagnóstico. Lacan, por exemplo, ao comentar o sentido de “tomar um caso na 
sua singularidade”, afirma que isto significa a reintegração da história do sujeito 
até seus últimos limites, “até uma dimensão que ultrapassa de muito os limites 
individuais” (1953-1954/1986, p. 21), afinal, ele está assujeitado à “autonomia 
da função simbólica” (1953-1954/1986, p. 69).

A finalidade de uma análise deve ser uma solução individual ou o en-
contro com uma estrutura que vai além dos limites individuais? Quando colo-
cadas como duas clínicas distintas e oriundas de dois “Lacans” diferentes, um 
aparentemente mais moderno (e freudiano) e outro mais “pós-moderno”, é o 
fundamento dessa divisão que se torna insuficiente. A passagem à topologia dos 
nós, quando a noção de sinthome é elaborada, não elimina os conceitos oriundos 
da topologia das superfícies, matemas, esquemas, linguística etc. Não que as 
invenções lacanianas se adicionem ao longo dos anos de seu ensino para formar 
um conjunto cada vez mais completo e coeso, mas os últimos conceitos de Lacan 
não são os melhores e definitivos por serem os últimos. Assim, a ideia de uma 
clínica orientada para a invenção singular de um modo de gozo não se choca 
necessariamente contra as estruturas clínicas. O que sustentamos é que se busque 
a construção de acréscimos que enriqueçam a diagnóstica psicanalítica, evitando 
que os casos que a colocam em xeque sejam tão somente lidos a partir do signo 
de um déficit.

Fora do totemismo

Em Mal-estar, sofrimento e sintoma (2015), Dunker propõe pensar critica-
mente a racionalidade diagnóstica da psicanálise a partir de novos termos. Para 
tanto, a diferença entre totemismo e animismo (mais especificamente o perspecti-
vismo animista ameríndio conforme trabalhado pelo antropólogo brasileiro Edu-
ardo Viveiros de Castro) é crucial. O autor reúne sob o termo totemismo tanto 
a base antropológica utilizada por Freud em Totem e tabu quanto o diagnóstico 
tripartido, orientado pela função paterna – onde a operação “normal”, neurótica, 
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recalcaria essa função, enquanto as demais se apresentariam como um déficit dela. 
Reduzir os diagnósticos a apenas inscrição ou déficits da função paterna contri-
buiria para o não reconhecimento do que o autor chama de experiências produ-
tivas de indeterminação e, logo, de sofrimentos não organizados dentro da lógica 
totêmica. Dito de outra maneira, “o totemismo representa uma das articulações 
do sintoma que nos deixou cegos para a possibilidade de que existam sintomas 
de estrutura animista” (Dunker, 2015, p. 368), isto é, o que fica fora da estrutura 
das estruturas. Seria preciso, portanto, buscar as soluções para reconhecimento 
das novas formas de sofrer em novas narrativas e soluções teóricas, não apenas 
pela “hermenêutica do texto de Freud e Lacan” (p. 405). O perspectivismo ani-
mista ameríndio investigado por Dunker serve de alternativa, e não substituto, 
ao totemismo:

É preciso uma reformulação da racionalidade diagnóstica que cerca 
a leitura do mal-estar brasileiro para além do pai como articulador 
central dos dispositivos de autoridade, para além da família como 
lugar de asfixia do desejo, para além da oposição simples entre ide-
ais subjetivos e condições objetivas. É preciso reconhecer que agora 
sofremos de outra maneira. (Dunker, 2015, p. 86)

O entendimento de que a psicanálise, tal qual a ciência, se atém ao mo-
nonaturalismo (existe uma natureza e nossas teorias são tentativas renovadas de 
construir sistemas explicativos dela), faz Dunker buscar no perspectivismo ani-
mista soluções multinaturalistas (a natureza não é homogênea e singular):

[…] é preciso defender uma multiplicidade de naturezas, todas elas 
dependentes de uma única perspectiva, que é a do sujeito produtor 
de versões sobre a natureza a partir das perspectivas nas quais se 
encontra. Trata-se de diversas naturezas, no sentido material, causal 
e ontológico. […] Ou seja, não se trata das variedades simbólicas da 
natureza, que o totemismo nos ajuda a organizar, mas da naturali-
dade real da variação. (Dunker, 2015, p. 354)

Sendo o Real variado, alheio a um padrão único que pudesse ordená-lo, a 
introdução do animismo como modelo alternativo ao totêmico contribui para a 
abertura da racionalidade diagnóstica e põe em questão o limite da estrutura das 
estruturas. Dunker busca estabelecer uma diagnóstica do sofrimento pensada a 
partir do próprio Brasil, de forma que as variedades dos sofrimentos nacionais são 
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pensadas em suas particularidades e não mediante adaptações de outras raciona-
lidades diagnósticas. A ideia de que a psicanálise deve inventar novos conceitos 
criadores de novas realidades, permitindo uma reformulação da clínica, está, lem-
bremos, presente já no início do ensino de Lacan:

Temos que nos aperceber de que não é com a faca que dissecamos, 
mas com conceitos. Os conceitos têm sua ordem de realidade ori-
ginal. Não surgem da experiência humana – senão seriam bem 
feitos. As primeiras denominações surgem das próprias palavras, 
são instrumentos para delinear as coisas. Toda ciência permanece, 
pois, muito tempo nas trevas, entravada na linguagem. (Lacan, 
1953-1954/1986, p. 10)

Destaca-se o lugar do sofrimento na articulação entre mal-estar, sofrimen-
to e sintoma. Por entender que na literatura psicanalítica há um imediatismo in-
devido entre mal-estar e sintoma, isto é, os novos sintomas que desafiam a clínica 
psicanalítica são tomados como correlatos diretos de um também novo mal-estar, 
Dunker (2015, p. 11) interpõe entre esses termos a noção de sofrimento, onde 
“o sofrimento psíquico é a expressão de um social ainda não reconhecido, ou não 
mais reconhecido, que continua a insistir como carta não entregue, promessa não 
cumprida”. Tomemos como exemplo uma passagem de Forbes (2012) que apre-
senta uma articulação mais imediata entre sintoma e mal-estar:

O sintoma clássico é uma expressão disfarçada do desejo. Os novos 
sintomas são expressões mais diretas da pulsão. Por isso, tantas vezes 
tomam a forma de adições, compulsões ou rejeições maciças. (For-
bes, 2012, p. xxvii)

Nesse exemplo podemos considerar que os novos sintomas são tomados 
como experiências improdutivas de indeterminação, que, se articulados por uma 
narrativa e reconhecidos como sofrimento, podem vir a ser experiências produtivas 
de indeterminação. Em forma de romance (familiar do neurótico), de teorias (se-
xuais infantis) ou de mito (individual do neurótico), para Dunker (2015, p. 25), 
“o sofrimento determina-se pela narrativa e pelo discurso nos quais se inclui ou 
dos quais se exclui”. Faltaria à literatura psicanalítica contemporânea, portanto, 
um trabalho sobre as narrativas possíveis em que o mal-estar pudesse se expressar 
e encontrar reconhecimento social enquanto sofrimento. Narrativas localizadas, 
sublinhe-se, não universais no sentido generalista.
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Por entender que os discursos sobre um objeto podem modificá-lo, o au-
tor realiza uma espécie de genealogia da racionalidade diagnóstica que culmina 
na psicopatologia contemporânea, ao mesmo tempo em que identifica as dife-
rentes estratégias diagnósticas que lhe são idiossincráticas. O diagnóstico é uma 
nomeação que gera efeitos no indivíduo e no social, restabelecendo os critérios 
normativos através da história. A conclusão de Dunker (2015, p. 265) é que “não 
é possível separar os sofrimentos e sintomas típicos de um contexto histórico-
-cultural da racionalidade diagnóstica onde eles se apresentam”. Se essa hipótese 
for acolhida, o passo seguinte seria investigar como a própria psicanálise estaria 
contribuindo para os novos sintomas, ou mesmo sintomas sociais, pelos quais 
tem se interessado. Assim, Dunker (2015, p. 33) afirma que, se “temos agora no-
vas patologias baseadas no déficit narrativo, na incapacidade de contar a história 
de um sofrimento, na redução do mal-estar à dor sensorial”, isso não deve ser 
pensado como independente da “[…] condensação das formas de linguagem que 
a pós-modernidade reserva ao sofrimento”. Não basta pensar como a psicanálise, 
a psicologia ou a psiquiatria podem “curar” as patologias do social. É preciso tam-
bém pensar de que forma fazem sua racionalidade diagnóstica participar dessas 
patologias, assim como por meio de quais narrativas contemporâneas podem pro-
mover o reconhecimento do sofrimento em questão; afinal, “não temos nenhuma 
razão para pensar que os quadros nosológicos estão aí desde toda a eternidade e 
nos esperavam” (Lacan, 1953-1954/1986, p. 127).

Demonstrada a limitação da teoria psicanalítica de base totêmica e a 
necessidade de novos conceitos e noções para as questões clínicas e diagnósticas 
que se apresentam diante da psicanálise na contemporaneidade, apontamos 
para soluções localizadas, não generalistas. Também reservamos o uso do termo 
universal ao seu sentido lógico, onde, diferentemente do generalismo pela indução, 
a validade do enunciado funda uma categoria abstrata sem a pretensão de ser uma 
verdade aplicável a todos os casos. Investigaremos a seguir a possibilidade das 
soluções localizadas a partir do matema lacaniano.

Fora do universalismo

No contexto do estruturalismo, conforme apresentado por Foucault 
(2007, p. 525), psicanálise, etnologia e linguística encontraram umas nas outras 
intersecções, mas as estruturas do inconsciente, do parentesco e da linguagem não 
puderam ser completamente equiparadas, isto é, reduzidas ao mesmo sistema. 
Segundo o filósofo (2007, p. 525), a linguística, que serviria de fundamento co-
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mum à psicanálise e à etnologia, não permitiu que essas duas disciplinas chegas-
sem a algo “de irredutível, de uniformemente válido” sobre o homem, como uma 
“antropologia psicanalítica”. Milner (2008, p. 256), no que classifica como um 
momento crucial para o desmonte do estruturalismo enquanto movimento, colo-
ca que tampouco foram encontradas as esperadas correspondências das estruturas 
da linguística estrutural com as da matemática. Seguindo métodos estruturais ou 
não, cada disciplina terminaria autorizada por si mesma a realizar suas descober-
tas, mesmo que sem correlação com as de outros campos e sem necessitar de um 
crivo externo que as valide.

Se os saberes de cada um desses campos não podem ser reduzidos a uma e 
mesma estrutura, há que se considerar uma noção de estrutura sem pretensões to-
talitárias e universalistas, mas limitada a apreender fenômenos circunscritos. Isso 
coloca a psicanálise numa situação de independência para abordar a estrutura do 
inconsciente por seus próprios meios, inclusive de sua própria noção de estrutura. 
Para Milner (1996, p. 106), essas estruturas não são deduzíveis umas das outras 
e sequer necessitariam ter conexões entre si. Os matemas lacanianos, enquanto 
escrita da estrutura mínima (Milner, 2008, p. 219), serão heteromorfos a cada 
outro e suas escritas serão variadas (1996, p. 106). Essa afirmação parece lançar 
a psicanálise em situação temerária, na qual não há uma teoria consistente que 
reúna seus saberes dentro de uma estrutura coesa e regida por princípios estáticos. 
Vimos, contudo, como pode ser insuficiente um princípio único do qual dependa 
todo um tecido de noções, como no caso do totemismo diante da contempora-
neidade. Isso reforça a potência teórica de formalizações localizadas e mais ou 
menos independentes. É o que propõe, por exemplo, Rona (2012):

Não postulo que essa lógica seja única, nem que seja uma lógica 
das lógicas, mas tão somente que a possibilidade de formalização 
existe, guardada a necessidade de se delimitar os fenômenos psica-
nalíticos, de tratá-los localmente. Sonhos, fantasia, a fala em análise, 
como exemplos, poderiam a bom título apresentar lógicas distintas, 
o que não impediria sua formalização, em cada caso. (Rona, 2012, 
p. 238-239)

Rona (2012), que compreende a lógica do significante a partir da teoria 
dos conjuntos, afirma que “mais de um conjunto pode ser considerado coerente, 
defendendo o argumento da pluralidade das verdades” (p. 92). Consequentemen-
te, haveria “mais de uma forma de organização do sistema significante que atenda 
a esse princípio” (p. 346) e diferentes topologias. Por isso, não há necessidade de 
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que “todas as noções, práticas, éticas, clínicas e teóricas sejam reconduzidas a um 
mesmo núcleo de assertivas para que postulemos um grau de cientificidade da 
psicanálise”, pois ainda segundo Rona, “basta que exista coerência nas localidades 
e que exista comensurabilidade entre elementos” (p. 93). O uso da formalização 
em psicanálise, como faz Lacan com seus matemas, seria livre tanto da “aspiração 
totalitária” e da “racionalidade triunfal” quanto da “aspiração relativista” e da “ir-
racionalidade obscurantista” (p. 348).

Se Dunker propõe o multinaturalismo como um modelo para pensar o Real 
da psicanálise como variado e não uniforme, vemos que esse Real é compatível com 
o conjunto de proposições sobre a estrutura localizada de Rona e Milner. Em ambos 
os casos é rejeitada a ideia de um Real uniforme e explicável por um princípio. 
Ora, as generalizações via indução, em que a regularidade em alguns casos pode 
ser estendida a todos outros (como as defesas da universalidade do complexo de 
Édipo), baseiam-se na assunção de um Real uniforme. Assim, e dado que o Real 
lacaniano é por definição uma impossibilidade irredutível de simbolização, qualquer 
universalismo em psicanálise deverá ser restrito ao sentido lógico, isto é, como 
hipótese que funda uma classe, que recorta e ordena pedaços do Real, não como 
afirmação universalmente verdadeira e aplicável. Consideramos que essas questões 
metodológicas e epistemológicas são imprescindíveis aos problemas submetidos 
à psicanálise na contemporaneidade. A elaboração de novos diagnósticos deve 
participar de uma reformulação da racionalidade diagnóstica, o que não pode ser 
realizado sem uma crítica do alcance dos métodos e conceitos da psicanálise.
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Truth, event and subject
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Resumo

Este texto visa a escrutinar o conceito de verdade, colocando-o como 
indissociável dos conceitos de acontecimento e sujeito. Propõe que a verdade seria 
um excesso em relação ao campo da existência, pois, para se preservar eterna e não 
particularizável, ela não poderia se localizar ou se deixar discernir como objeto. 
Entendida enquanto excesso quantitativo, segundo o filósofo Alain Badiou, três 
grandes orientações distintas de pensamento teriam se constituído na história 
da civilização para tentar resolver o problema da impossibilidade de localização 
da verdade. Recentemente uma quarta orientação teria surgido, quando então o 
termo acontecimento teria ganhado relevância. O acontecimento seria a impossível 
e efêmera localização da verdade, deixando como resto uma marca. Um sujeito 
se constitui na fidelidade a essa marca, sustentando seus desdobramentos. 
Como consequência dessa proposta de vinculação necessária entre verdade, 
acontecimento e sujeito, a apresentação destes no campo da existência seria sempre 
histórica, desqualificando transcendências e desdobrando-se como subversão do 
que se apresenta normatizado.
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Abstract

This text seeks to scrutinize the concept of truth, placing it as inseparable 
from the concepts of event and subject. It proposes that truth would be an excess 
in relation to the field of existence, since in order to preserve itself eternal and 
non-particularizable, it could not be located or discerned as an object. Unders-
tood as a quantitative excess, according to philosopher Alain Badiou, three great 
distinct orientations of thought would have been constituted in the history of 
civilization to try to solve the problem of the impossibility of locating the truth. 
Recently a fourth orientation would have emerged, when then the term event 
would have gained relevance. The event would be the impossible and ephemeral 
location of truth, leaving behind a mark. A subject is constituted in adherence to 
this mark, sustaining its unfolding. As a consequence of this proposed necessary 
link between truth, event and subject, the presentation of these in the field of 
existence would always be historical, disqualifying transcendences and unfolding 
as a subversion of what is standardized.

Keywords: truth; event; subject.

Resumen

Este texto pretende escudriñar el concepto de verdad, proponiéndolo como 
indisociable de los conceptos de acontecimiento y sujeto. Propone que la verdad 
sería un exceso con relación al campo de la existencia, ya que, para preservarse 
eterna y no particularizable, ella no podría localizarse o dejarse discernir como 
objeto. Entendida como exceso cuantitativo, según el filósofo Alain Badiou, tres 
grandes orientaciones distintas de pensamiento se habrían constituido en la his-
toria de la civilización para intentar resolver el problema de la imposibilidad de 
localización de la verdad. Recientemente se habría presentado una cuarta orien-
tación, cuando entonces el término acontecimiento habría ganado relevancia. 
El acontecimiento seria la imposible y efímera localización de la verdad, dejando 
como resto una marca. Un sujeto se constituye en la fidelidad a esa marca, respal-
dando sus desdoblamientos. Como consecuencia de esta propuesta de vinculaci-
ón necesaria entre verdad, acontecimiento y sujeto, la presentación de estos en el 
campo de la existencia sería siempre histórica, descalificando transcendencias y 
desdoblándose como subversión de lo que se presenta normalizado.

Palabras clave: verdad; acontecimiento; sujeto.
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Introdução

O que é a Verdade? Ela é global ou local?
Colocando em outros termos, ela é algo que concerne a tudo o que existe, 

portanto não localizável, ou ela pode ser localizada como algo delimitável dentro 
de um dado universo? Ou seja, a verdade pode ser vista ou discernível por meio 
da linguagem? Pois só pode ser visto ou delimitado por palavras aquilo que se 
apresenta, se corporifica, portanto, se localiza. Se considerarmos a verdade como 
sendo global, ela é interditada de existir (de se apresentar). Mas se ela puder 
existir, o que significa poder ser localizada, ela, como tudo o que se localiza, se 
corromperia com o tempo, além de deixar de ser concernente a todas as situações 
(já que estaria localizada).

Algo restrito a um dado objeto ou situação, e, portanto, não apenas cor-
rompível como não universalmente aplicável, pode ser entendido enquanto ver-
dade? Em princípio não, pois a Verdade, com “V” maiúsculo, além de ser eterna 
e imutável, não pode ser específica de apenas uma ou algumas coisas, devendo 
persistir como verdadeira em não importa qual época ou contexto.

Nos termos com que estamos trabalhando, existir significa se localizar, pois 
o que não se localiza, não podendo ser discernido, não possui existência para al-
guém daquele universo. A existência é uma categoria de essência topológica, que 
só pode ser atestada em um campo relacional. Ela está no campo dos objetos, da 
localização, não havendo objeto global. O Todo é irrepresentável, e, portanto, sua 
existência não é atestável (França Neto, 2012).

Do que não se localiza nós podemos até supor ou propor a existência, mas 
não podemos confirmá-la. Dessa forma, para nós, a pergunta se a verdade é global 
ou local pode ser colocada nos seguintes termos: a verdade existe?

Se a verdade for global, ela está no campo da especulação e não da exis-
tência. Mesmo que suponhamos sua existência, para nós ela é interditada. Já no 
caso de ser localizável e, portanto, passível de existência, ela não é verdade no 
sentido forte do termo, pois, como dissemos acima, tudo o que existe não apenas 
se corrompe como, por existir de forma discernida, localizada, não pode ser in-
distintamente generalizável.

Essa discussão, aos olhos de Alain Badiou (2010), pode ser considerada 
como sendo a grande questão da filosofia em toda a sua história. Passando 
por Platão, em sua querela com os sofistas, até nosso tempo, agora mergulha-
dos que estamos no que o Badiou propôs como “relativismo cético” (Badiou, 
2006, p. 533), a distinção entre o que seria verdadeiro e o mero erro foi mo-
tor, explícito ou não, de boa parte do pensamento de nossos maiores filósofos. 
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Descartes, por exemplo, apresentava como motivo para todo o seu percurso 
especulativo a tentativa de estabelecer um solo seguro que lhe permitisse di-
ferenciar, com certeza, a verdade das falsas opiniões. Ele começa assim sua 
primeira meditação:

Há já algum tempo eu me apercebi de que, desde meus primeiros 
anos, recebera muitas falsas opiniões como verdadeiras, e de que 
aquilo que depois eu fundei em princípios tão mal assegurados não 
podia ser senão mui duvidoso e incerto; de modo que me era ne-
cessário tentar seriamente, uma vez em minha vida, desfazer-me de 
todas as opiniões a que até então dera crédito, e começar tudo nova-
mente desde os fundamentos, se quisesse estabelecer algo de firme e 
de constante nas ciências. (Descartes, 1641/1983, p. 85)

Sabemos de como o seu método o levou a um problemático solipsismo.
Badiou (2010) propõe então que, em termos gerais, duas soluções teriam 

sido desdobradas na filosofia frente a essa questão:
Solução clássica: a verdade é restrita ao ser, separada da existência. Dois filósofos 
citados como defensores dessa concepção seriam Kant e Heidegger. Kant, por 
exemplo, teria proposto que a verdade só poderia se dar no registro do ato. Fora 
da filosofia, poder-se-ia identificar a igreja participando de lógica similar, o que 
nos leva a propor que esta solução é, no fundo, ontoteológica.
Solução não clássica: forçar o impossível, ou seja, sua existência ou localização. 
Dentre os citados por Badiou, o mais antigo seria Platão, que teria chamado 
de Ideia a potência de localização em verdade do que existe. Outros filósofos 
elencados seriam Descartes (para quem as verdades eternas são sempre criadas, ou 
seja, localizadas), Espinoza (verdade enquanto nome da não separação) e Hegel. 
Badiou compartilha dessa solução não clássica, defendendo a necessidade de 
nos confrontarmos com essa interdição de localização do universal, e forçarmos 
a existência do impossível. Para ele, apesar de podermos afirmar o estatuto 
ontológico da verdade, ela não deixa de poder existir enquanto dado empírico, 
ou seja, ela é passível de localização.

A verdade como excesso

Em seu livro O ser e o evento, Badiou (1996) propõe que, na linguagem, 
naquilo que ela pode nomear ou localizar, existe alguma coisa que excede, não se 
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deixando apreender pela capacidade discriminatória da língua. Existe algo que 
escapa ao simbólico, de que ele não consegue dar conta.

Este excesso não mensurável, materializado de forma proeminente no cam-
po da matemática quando esta se põe a lidar com conjuntos infinitos, atormen-
tou Georg Cantor (1845-1918). Para tentar resolvê-lo, o matemático postulou a 
“hipótese do contínuo”. Por essa hipótese, ao lidarmos com conjuntos infinitos 
de grandezas distintas, no caso o conjunto dos números naturais e o dos números 
reais, aquilo que, apesar de estar incluído no primeiro conjunto, não se deixa 
discernir como elemento preservando-se como excesso ao que se apresenta, se 
somarmos à cardinalidade desse conjunto este seu excesso, obteríamos o conjunto 
infinito de grandeza imediatamente superior, ou seja, o conjunto dos números re-
ais. Com essa hipótese, Cantor acreditou ter estabelecido uma sequência plausível 
na cardinalidade dos conjuntos infinitos de grandezas distintas.

Como ilustração, pensemos em um conjunto finito com um número 
qualquer de elementos. Na passagem desse múltiplo inicial para o conjunto de 
suas partes, ou para o “múltiplo-um composto por seus subconjuntos”, passará a 
existir uma parte que, apesar de estar incluída, estará em excesso ao que se deixa 
discernir como elemento do conjunto inicial. Badiou chamou isso de “teorema 
do ponto de excesso” (Badiou, 1996, p. 75). Nessa parte vazia, posto que nela ne-
nhum elemento se deixa apresentar, encontraríamos, por exemplo, o operador da 
conta, ou aquilo que unifica o conjunto enquanto reunião de elementos. A ope-
ração que constitui um conjunto, apesar de incluída neste, não se apresenta nele 
como sendo um de seus elementos – ele faz parte do conjunto sem se discernir 
como elemento. Isto que excede Badiou nomeou por “excrescência”, sendo que a 
excrescência “toca o excesso” (Badiou, 1996, p. 390).

Porém, o excesso não se reduz à excrescência. Ele é mais do que ela. E o 
problema do excesso torna-se particularmente proeminente quando passamos a 
trabalhar com o infinito. Em um conjunto inumerável infinito, o excesso quanti-
tativo não se limita ao operador da conta. Para fecharmos um conjunto infinito, 
impondo-lhe uma finitude fictícia, o que tem que ser excluído é o próprio infi-
nito, que passa a persistir, dentro, como um excesso quantitativo, não passível de 
discernibilidade ou localização. Existe, assim, uma discrepância ou hiância in-
quantificável entre o que se deixa apresentar em um conjunto infinito inumerável 
e o que seria a sua totalização.

Com a “hipótese do contínuo” Cantor postulou uma espécie de mensu-
rabilidade para esse excesso. Segundo sua proposta, o conjunto formado pelas 
partes do conjunto inumerável infinito (elementos + excesso) dos números natu-
rais teria o mesmo valor que o conjunto formado pelos elementos (sem somar o 



370  V erdade, acontecimento e sujeito

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 365 – 382, 2018

excesso) do conjunto inumerável infinito que o sucedesse, no caso o dos números 
reais. Assim, se chamarmos o primeiro conjunto inumerável infinito de Alef 0, a 
partir do momento em que nomeamos essa infinitude, podemos inseri-la em uma 
cadeia, isto é, concebermos a existência de uma sucessão de Alefs: Alef 0, Alef 1, 
Alef 2, Alef 3 etc. Pela hipótese do contínuo de Cantor, a soma dos elementos de 
Alef 0 + seu quantitativo excedente seria igual aos elementos de Alef 1 (sem o seu 
excesso). De maneira similar, a soma dos elementos de Alef 1 + seu quantitativo 
excedente seria igual aos elementos de Alef 2, e assim sucessivamente. Dessa ma-
neira, Cantor teria conseguido estabelecer uma hierarquia quantitativa sequencial 
nos conjuntos de cardinalidades infinitas, colmatando a hiância entre o contínuo 
e o enumerável (ou discreto).

Essa tentativa de Cantor, porém, mostrou-se frustrada. O teorema de Eas-
ton demonstrou que o conjunto das partes de um Alef qualquer pode ter quase 
não importa qual valor superior a este Alef (Badiou, 1996). O excesso quantita-
tivo é inquantificável.

A quantificação do infinito, ou a tentativa de estabelecer o valor do exces-
so, representa o impasse da ontologia. “A superação desse impasse, não é excessivo 
dizê-lo, comanda o destino do pensamento” (Badiou, 1996, p. 214).

Existe então, na linguagem, algo que excede ou escapa à capacidade de no-
minação e discernimento da própria linguagem. Esse excesso, esse algo a mais, é que 
serve de mola ou impulso para toda atividade de pensamento, que anseia, por um mo-
vimento extensionista, tornar discernível essa parte inassimilável (ilusão de Cantor).

Segundo Badiou (1996), existem três grandes orientações de pensamento, 
determinadas por uma pré-decisão; na realidade tratam-se de três maneiras distin-
tas de tentar resolver o problema do excesso quantitativo, a saber: as orientações 
de pensamento transcendente, construtivista e genérico.
(1) O pensamento de orientação transcendente se caracteriza pela pressuposição de 
um ente supremo, de uma potência transcendente (e.g., Deus), que parametrizaria 
com sua lei universal tudo que estivesse abaixo dele. Esse ente supremo teria sob 
seu jugo e sob sua lei todo o excesso que tanto incomoda. Um bom exemplo de 
funcionamento desse tipo de pensamento seria a religião. No campo matemático, essa 
forma de pensamento corresponde à doutrina dos grandes cardinais (Badiou, 1996).
(2) No pensamento de orientação construtivista, o referencial paradigmático, 
ou a lei, seria a própria língua. As regras de funcionamento desta, a sua lógica, 
articulando os elementos que se nos apresentam (que teriam o estatuto de 
nomes), seriam o parâmetro primordial. O grande objetivo dessa orientação de 
pensamento seria parametrizar tudo aquilo que excede por meio dos parâmetros 
daquilo que é excedido, isto é, a língua. Ela seria a lei, e o que a ultrapassasse, 
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por não ser discernível nela, na verdade não existiria, pois, para existir, ele teria 
que ser nomeado e discernido (já que só existe o que está conforme a língua e, 
portanto, pode ser nomeado e classificado frente aos outros nomes), deixando de 
ser excesso. O construtivismo está eminentemente no campo do saber, e o saber 
designa “a capacidade de inscrever nomeações controláveis em ligações lícitas” 
(Badiou, 1996, p. 233). O pensamento construtivista “subsume a relação ao ser 
na dimensão do saber” (Badiou, 1996, p. 233).

Esse tipo de pensamento nega a existência de acontecimentos, já que, 
estranhos ao saber, eles provocam um disfuncionamento da conta (veremos adiante 
a definição de acontecimento). O construtivismo trabalha apenas no já estabelecido, 
protegendo o sentido de qualquer coisa que o ameace. E, a partir do momento 
em que estamos dentro do universo construtível, seus enunciados são irrefutáveis. 
Quem habita esse universo não aceita enunciados que coloquem em xeque o saber. 
O que não faz sentido, não existe. Os habitantes desse universo somente passarão a 
aceitar um enunciado anômalo se conseguirmos explicar-lhes sua veracidade, isto é, 
se conseguirmos vinculá-lo ao saber, o que fará com que ele deixe de ser anômalo. 
Nesse universo, o ideal, o que se busca, é que nada seja indecidível.

O campo do construtivismo, ou o campo do saber, é, apesar de limitante, 
necessário. O sentido acalma a existência, domestica o excesso. Mesmo para aque-
les que trabalham com o acontecimento, arriscando a vida nas cercanias do vazio 
e do indiscernível, “convém, afinal de contas, ser sábio” (Badiou, 1996, p. 234).

No universo construtível, a hipótese generalizada do contínuo é verdadei-
ra. Em termos matemáticos, o esquema ontológico de tal pensamento é o univer-
so construtível de Gödel. Na filosofia, dois legítimos representantes deste tipo de 
pensamento seriam Leibniz e Wittgenstein.
(3) Chegamos agora à orientação de pensamento genérico. Esta seria mais próxima 
ao que estamos propondo. As orientações anteriores, por pré-decisão, constituem 
seu mundo negando a errância imanente do excesso, seja por sua corporificação 
em um ente externo, supremo, seja pela desconsideração de sua pertinência, 
partindo do pressuposto que sua emergência é consequência da má utilização (ou 
da não utilização de forma adequada) da lei que rege o sistema. Já na orientação 
de pensamento genérico, a errância do excesso é admitida, sendo considerada 
como imanente à situação, parte indiscernível e inapresentável desta. A verdade, 
neste caso, que aqui estamos correlacionando ao excesso, não se identificaria nem 
com a forma de funcionamento da linguagem (construtivismo), nem com um 
ente supremo (orientação de pensamento transcendente). A verdade, aqui, é o 
que faz furo no saber da língua. Esta orientação de pensamento tem seu esquema 
ontológico nos estudos matemáticos de J. Cohen.
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Acontecimento e sujeito

Badiou, porém, não se limita a essas três orientações de pensamento. O 
filósofo francês considera “uma quarta via, discernível desde Marx, tomada por 
outro viés em Freud” (Badiou, 1996, p. 227). Ela seria transversal às outras 
três, sustentando que a verdade não se deixa delimitar por nenhum dispositivo 
de saber.

Nas três decisões citadas, observamos três formas diferentes utiliza-
das pelo saber para tentar circunscrever ou pasteurizar aquilo que excede a 
linguagem, e que aqui estamos aproximando com a verdade. Na primeira, 
este excesso se situaria transcendentemente ao campo, portanto inacessível ao 
campo do saber, que se exime então de entendê-lo. Na segunda, este exces-
so não existiria, pois tudo o que existe pode ou poderia ser discernível pela 
língua, caso em que a verdade não seria mais identificada como um excesso 
em relação à linguagem, entendendo como impotência e não como impossi-
bilidade aquilo que, contingencialmente, não se deixa apreender pelo saber. 
Na terceira, o excesso persiste como excesso e é concebido como imanente ao 
campo, como parte não discernível neste. Nesta última orientação, o excesso 
seria mais angustiante, já que, apesar de apartado da existência, não deixaria 
de compartilhar com os existentes o território onde se desdobram suas vidas, 
lembrança constante da precária consistência que nos constitui como porta-
dores de identidades.

A quarta orientação, independente de qual das orientações anteriores em 
que se esteja, seria a sustentação do impossível, ou seja, da localização/apresenta-
ção do excesso, enfrentando as consequências da operacionalização, no campo do 
saber, da fugaz apresentação daquilo que o excede. Apesar de ser transversal às três 
primeiras, suas consequências são mais harmoniosas com a orientação de pensa-
mento genérico, que já concebe o excesso como imanente à situação. Nas outras 
duas orientações, quando esta quarta se apresenta, a orientação como um todo 
pode vir a ser colocada em questão.

Segundo essa quarta orientação, a verdade se produz como efeito nas con-
sequências de um acontecimento, onde se forçaria a apresentação de “um des‑li-
gamento do ser, pois é na ocorrência indecidível de um não-ente supranumerário 
que se orienta todo procedimento de verdade, inclusive de uma verdade em que 
estivesse em jogo esse des‑ligamento” (Badiou, 1996, p. 227). Nela, a verdade 
nem está do lado de fora corporificada em um ente supremo, nem se confunde 
com a linguagem, nem está como algo indiscernível condenado às sombras e à 
errância do próprio campo, mas ela se faz apresentar de forma tão inusitada quan-
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to evanescente, como um relâmpago em um céu azul, deixando como resto um 
traço, signo de uma verdade a ser (re)produzida, desdobrada, carreada por essa 
marca que ficou de sua fugaz e impossível presentificação.

Essa via des‑liga o sujeito do ser, por meio de uma escansão, ou ruptura, do 
que neste se desdobra como saber, mantendo-se “o procedimento inapresentado 
do verdadeiro, único resto deixado pela ontologia matemática a quem se anima 
do desejo de pensar, e ao qual convém o nome de Sujeito” (Badiou, 1996, p. 227).

Do excesso, que como des‑medida se faz existir, um puro nome que não 
remete a nada, apenas a si mesmo, passa a carreá-lo na situação. Estaríamos aqui 
no que Badiou nomeou por acontecimento.

Com o acontecimento, o indiscernível, antes inapresentado, vem a apre-
sentar-se e a desdobrar-se por meio do traço que resta de sua efêmera existência. 
À situação originária suplementa-se uma nova parte, imanente a esta, onde seu 
excesso, persistindo indiscernível, se desdobra como consequência por meio da 
operacionalização do traço que restou de sua evanescente apresentação. A essa 
nova situação, suplementada pelo indiscernível agora nomeado e forçado a existir, 
Badiou nomeou por “extensão genérica”. Nesta nova situação, “o procedimento 
genérico é nela um indiscernível intrínseco” (Badiou, 1996, p. 270).

Com o forçamento de Cohen a verdade se des‑liga definitivamente do ser 
(em oposição a Heidegger), tornando-se pós-acontecimento. A verdade, identifi-
cando-se com o indiscernível, sendo aquilo que faz furo no saber, é dependente ou 
posterior à apresentação do acontecimento, que Badiou nomeou como não-ser.

O sujeito, segundo uma das definições que Badiou lhe dá, seria a “con-
figuração local de um procedimento genérico” (Badiou, 1996, p. 317). Ele é a 
“instância finita de uma verdade” (Badiou, p. 400) Enquanto a verdade é infinita, 
o sujeito “é uma configuração finita do procedimento genérico do qual uma ver-
dade resulta” (Badiou, p. 312).

O indiscernível, enquanto verdade pós-acontecimento, carreado por um 
traço e sustentado por um puro nome no campo do saber, encontra-se na lin-
guagem nas cercanias do vazio, porém distinguindo-se deste na medida em que 
se lança como um saber a ser produzido, um saber que em um tempo hipotético 
seria discernível. A verdade estaria aqui em um futuro inalcançável ou, mais 
precisamente, em um tempo verbal que tanto Badiou (1996, p. 314) quanto 
Lacan (1960/1998, p. 823), ao trabalharem a verdade que um sujeito sustenta e 
desdobra, a explicitaram como “terá sido”1. Ou seja, a verdade seria aquilo que 
teria se concretizado no futuro do pretérito se um hipotético acontecimento 
originário tivesse sido sustentado até seu resultado final. O vazio em si não pode 
fixar-se a nada, pois ele é a sutura ao ser da linguagem. Sua presentificação seria 



374  V erdade, acontecimento e sujeito

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 365 – 382, 2018

a presentificação do ser, ou a irrupção do gozo enquanto substância positiva, o 
que é incompatível com a existência da linguagem. O acontecimento, ou o não-
-ser, é a forma pela qual o vazio é convocado, tornando-se imanente à situação, 
porém na forma da interdição de sua localização em si. Assim, apesar da verda-
de, na situação, estar ligada ao não-ser, podemos dizer que o não-ser é a forma 
com que o vazio (nome próprio do ser) é convocado/separado na linguagem.

Uma verdade é a totalidade infinita do conjunto das manifestações da 
qual, por exemplo na arte, um objeto artístico específico é um fragmento, ou 
uma manifestação finita. Uma verdade é indiscernível, faz furo no saber. Mas 
o indiscernível que constitui a verdade, apesar de, assim como o vazio, não se 
apresentar (já que a rigor ambos são indiscerníveis), não se confunde com o 
vazio. A verdade não é vazia, mas é a reunião infinita de todos os termos que 
teriam sido constatados como vinculados a um procedimento genérico. Ja-
mais conseguiríamos, nela, atingir a totalidade que permitiria a constituição 
de um saber que a discernisse e o que a compõe em sua integralidade, já que 
sua totalização seria correlata à própria desconstituição do saber. O não-ser, 
como forma de convocação do vazio, ganha o estatuto ilusório de uma pre-
sentificação do ser. Mas o que ele realmente apresenta é o desencadeamento 
potencialmente infinito de fragmentos finitos de um outro indiscernível que 
não o vazio, que é a verdade. Se a verdade, a partir do acontecimento (não-
-ser), pode apresentar no presente fragmentos do que ela hipoteticamente 
seria se tivesse se realizado, o ser é o que no discurso só se apresenta de forma 
subtrativa.

O sujeito, tendo como solo a verdade (ele é uma configuração finita da 
verdade infinita), tem como causa o acontecimento. Para Badiou, então, só há 
sujeito no procedimento genérico.

Talvez possamos afirmar que, na psicose, a constituição do acontecimen-
to seja problemática, o que coloca o psicótico em uma situação delicada. Com-
prometendo a constituição do acontecimento, ficaria comprometida a única 
possibilidade de se lidar com o excesso (ou com o gozo, que é a maneira pela 
qual o excesso se presentifica na linguagem) de forma imanente à situação. 
Sem o acontecimento (não-ser), o excesso (que aqui estamos aproximando com 
o ser) tende a se presentificar em sua forma pura, o que seria disruptivo para 
a realidade psíquica do psicótico. Poderíamos então supor que os psicóticos, 
numa tentativa de impedir a fixação do vazio (ou a irrupção do excesso quan-
titativo), tentem se sustentar muitas vezes tomando, por pré-decisão, seja uma 
orientação de pensamento construtivista (eliminando o excesso do campo), seja 
uma orientação de pensamento transcendente (entificando o Outro no seu psi-
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quiatra, por exemplo, e assim promovendo uma separação, mesmo que precá-
ria, deste excesso que o invade). De qualquer maneira, em ambas as formas o 
excesso tende a retornar. Se quisermos proporcionar uma estabilidade maior 
ao psicótico, e se quisermos que ele se constitua enquanto sujeito, temos que 
viabilizar, de alguma forma, que o excesso se operacionalize de forma imanente 
ao campo.

Implicações

Voltando à discussão que nos norteia no momento, quais as consequên-
cias, para o conceito de verdade, da decisão por essa quarta via, ou seja, de se 
entender a verdade como um excesso irredutível em relação ao saber (em oposição 
ao construtivismo), como imanente à situação (em oposição ao pensamento de 
orientação transcendente), e como passível, por meio de um forçamento em rela-
ção ao saber, de se fazer, fugazmente, se localizar ou se apresentar (diferentemente 
do pensamento de orientação genérica)?

Já dissemos da dificuldade da terceira orientação de pensamento, a do 
pensamento genérico, pois ela implica em conceber o excesso como imanente, 
o que significa que ele seria uma angustiante sombra, lembrança constante da 
precariedade do saber que nos sustenta, e consequentemente da própria con-
sistência do que se constitui como sendo o nosso mundo. O global não pode 
se localizar. A concepção de um excesso genuíno e indiscernível no campo do 
saber implica em colocarmos em xeque a pensabilidade do próprio campo, es-
tabelecido, como todo campo, como uma rede de localizações e hierarquias 
sábias. Ou seja, para que um dado mundo se constituísse, o que teve que ser 
excluído, como excesso, foi aquele elemento indiscernível, inclassificável, não 
hierarquizável, igualmente comum a tudo o que se apresenta, e portador, por-
tanto, da verdade de todo o campo.

Vamos agora, pois, com a quarta orientação, forçar a localização do exces-
so/verdade, ou seja, forçar a existência ou a apresentação, de forma imanente, do 
indiscernível de uma dada situação qualquer.

Que consequências podemos supor de uma tal decisão?
(1) A verdade passa a ser concebida como histórica.

Um acontecimento é a impossível junção, no território, do indiscernível e 
daquilo que nele se deixa apreender no campo do saber, quando o primeiro se faz 
apresentar enigmaticamente como pertencente ao segundo. Por ser impossível, 
esse encontro em si não é apreensível, restando dele apenas um traço.
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O acontecimento, assim, é o que rompe com a estabilidade, produzindo 
uma ruptura e criando, com o traço que sobra dele e as consequências que dele 
advém a partir da fidelidade a ele sustentada por um sujeito, uma temporalidade.

A verdade, nesse sentido, é sempre histórica, produzindo-se como um 
novo presente, efeito de um acontecimento. E um sujeito é o modo sob a qual 
um corpo se inscreve como corpo subjetivo na produção desse presente.
(2) Um acontecimento desqualifica transcendências.

No pensamento de orientação transcendente, a verdade é algo que existe fora, 
parametrizando do exterior tudo o que existe dentro. Nesse caso, pode-se concebê-
la como tendo existência prévia, e que seria a partir dela que toda a situação se 
organizaria. Uma leitura apressada do Mito da Caverna de Platão, não compartilhada 
por Badiou, concedendo à verdade uma existência externa, transcendente ao que se 
apresenta como mundo, pode servir de ilustração para essa forma de pensar.

De acordo com o mito, o lado de fora da caverna, campo das Ideias, seria 
o espaço onde a verdade existiria. No lado de dentro, onde habitaríamos de cos-
tas para a saída, voltados para o fundo da caverna e condenados a ver apenas o 
que de fora se projetaria em suas paredes, só nos restaria como possibilidade nos 
aprimorarmos em distinguir as cópias (boas imagens) dos simulacros (imagens 
distorcidas). E para Platão, todos aqueles que tivessem a experiência de saída da 
caverna deveriam trazer para as outras pessoas essa experiência.

Mas aqui, segundo Badiou, encontraríamos o toque de mestre do filósofo de 
Atenas. Platão não nos diz que devamos sair, ver a verdade e depois voltar e contar 
o todos o que seria o verdadeiro. Ver a verdade é impossível, pois esta, em si, não 
se localiza, não se deixando apreender como objeto. Ela pode existir enquanto pos-
tulação, mas não enquanto algo passível de existência, ou seja, de apreensão pelos 
órgãos de sentido. Dessa forma, sair da caverna é impossível. A saída, e mesmo a 
própria caverna, para Platão, na leitura de Badiou, seriam figuras metafóricas. Fa-
lando sobre os cavalos desenhados por nossos ancestrais há cerca de trinta séculos 
nas paredes da caverna Chauvet-Point-d’Arc no sul da França, nos diz Badiou:

Resulta de tudo isso que pintar um animal sobre a parede de uma 
gruta é exatamente – como no mito platônico, porém ao inverso – 
evadir-se da gruta para tornar a subir em direção à luz da Ideia. É o 
que Platão finge não ver: a imagem, aqui, é o contrário de sombra. 
Ela atesta a Ideia na invariância variada de seu signo pictural. Ela 
é, de forma alguma a descida da Ideia no sensível, mas a criação 
sensível da Ideia. “Isso é um cavalo”, eis o que diz o Mestre da gruta 
Chauvet. E como ele o diz fora de toda visibilidade de um cavalo 
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vivo, ele revela o cavalo como o que existe eternamente para o pen-
samento. (Badiou, 2006, p. 27 – tradução do autor)

O que Platão propõe é que façamos a experiência da saída, não a saída propria-
mente dita. Segundo ele, de acordo com Badiou, o que devemos fazer é a experiência 
de perceber que a Ideia, ou a verdade, não é passível de se apreender enquanto obje-
tividade, encontrando-se antes na experiência de um processo em que a apreendería-
mos como aquilo que, de essencial, está na gênese, ao mesmo tempo que escapando 
de toda e qualquer imagem. A verdade entendida enquanto processo, ou procedimen-
to (utilizando termos de Badiou), e não como algo a ser cernido enquanto objeto.

A experiência da saída seria uma figura metafórica, utilizada por Platão, para 
o que seria a apercepção de nossa própria prisão, percepção esta que se apaga sempre 
que acreditamos na possibilidade da substancialização seja do engodo, seja da verda-
de. A verdade existe indissociável do engodo, como seu constituinte inapreensível. 
“O real já é semblante do real”, dizia Lacan (citado por Zizek, 2011, p. 1).

Caímos, então, na terceira característica, já pontuada acima quando realça-
mos o caráter histórico da verdade.
(3) Se a verdade não existe dissociada do engodo, o acontecimento é o que produz 
essa impossível junção.

A oposição entre verdade e semblante, como se ambos carreassem uma 
afirmação própria, é no fundo uma falsa oposição, uma ficção.

A partir do momento em que decidimos que, com o acontecimento, a 
verdade se localiza, ela já o faz como semblante, ou como algo diferente do que 
é em si. Para Lacan, por exemplo, a verdade só pode ser “meio dita” (Lacan, 
1972/2003, p. 454), sendo indissociáveis a verdade e o engodo que a carreia:

[…] está claro que a Fala só começa com a passagem do fingimento à 
ordem do significante, e que o significante exige um outro lugar – o 
lugar do Outro, o Outro-testemunha, o testemunho Outro que não 
qualquer de seus parceiros – para que a Fala que ele sustenta possa 
mentir, isto é, colocar-se como verdade. (Lacan, 1960/1998, p. 822)

Mas isso não significa que toda e qualquer imagem carreie, indistinta-
mente, a verdade. A questão levantada por Platão sobre a distinção entre cópias 
e simulacros persiste. Existem as imagens que, em movimento, sustentam uma 
verdade. E existem outras que se desdobram sem compromisso com a verdade, 
ou com aquilo que é global, não sendo mais do que a conservação do que nelas 
se deixa apreender como particularidade, ou como identidade a si. Estas, os si-
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mulacros, ou o negativo (em relação à afirmação de uma verdade) não têm para 
Badiou positividade em si, sem ser mais do que a ausência da existência de uma 
verdade em movimento. A negatividade, para o filósofo francês, é secundária, 
sem estatuto ontológico, reduzindo-se à ausência da positividade, ou ao desvio ou 
bloqueio de um processo em que se desdobraria uma afirmação (Badiou, 2013).

Como então tematizar, no território, esses dois tipos de imagem? Como 
entender, no território, a diferença entre semblante e verdade, já que ao se apre-
sentar (ao existir) a verdade já o faz como semblante? E se o semblante em si não 
tem positividade, quais seriam aqueles que carreariam uma verdade (uma afirma-
ção ou positividade), e quais seriam aqueles que, não sendo portadores de uma 
verdade, seriam desprovidos de positividade própria? Como faríamos, nos termos 
de Platão, para distinguir as cópias dos simulacros?
(4) Um acontecimento e a verdade que ele carreia se desdobram em suas conse-
quências como subversão.

Quando decidimos que a verdade existe de forma imanente, ou seja, quan-
do forçamos a localização de algo que, por definição, não pode se localizar, apre-
sentando-se, nos dizeres de Badiou, como uma localização deslocalizada (Badiou, 
2006), como consequência imediata, a partir de então, a verdade não pode ser 
mais concebida como adequação, mas como subversão. Forçar ou operacionalizar 
a existência de uma verdade implica que esta se processe sempre como subversão 
imanente ao que existe.

Para nos ajudar a pensar essa concepção de verdade, podemos fazer uso dos 
trabalhos do antropólogo do Museu de História Natural do Rio de Janeiro, Edu-
ardo Viveiros de Castro, citado recentemente por Lévi-Strauss como sendo aquele 
que trouxe novamente a antropologia para o centro das discussões.

Estudando os índios do continente americano, Viveiros de Castro propõe 
a existência de uma outra forma de se compreender o real, diferente da nossa, 
nomeada por ele de perspectivismo ameríndio.

Para esse pensador, os índios funcionam com uma lógica gramatical dife-
rente da nossa, europeia. Por existirem no contexto da caça, eles pensam o mundo 
sob a forma de caçadores. Todos os animais viventes (incluindo aí os homens) 
dividir-se-iam em três classes: os que me comem, os que eu como, e os que co-
mem comigo. Ou seja, o que definiria alguém, seja bicho ou gente, é sua posição 
em relação ao verbo comer, diferentemente do nosso mundo ocidental, onde o 
que define uma pessoa são os predicados que ela detém. Para Viveiros de Castro, o 
nosso mundo é predicativo. Enquanto nós pensamos “A é B”, definindo A a partir 
dos predicados B que o determinam, os índios pensam “A come B” (Viveiros de 
Castro, 2005, p. 10), ou, poderíamos dizer, A se transforma em B. Os objetos, no 
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perspectivismo ameríndio, são desprovidos de fixidez, determinando-se a partir 
da posição que ocupam em uma dada relação, e transformando-se nessa mesma 
relação. Se para nós o que é dado é a substância, e as relações são aquilo que se 
tem que conhecer, para os índios há uma inversão, ou seja:

[…] a relação vem antes da substância e, portanto, os sujeitos e os 
objetos são antes de mais nada efeitos das relações em que estão lo-
calizados e assim se definem, redefinem, se produzem e se destroem 
na medida em que as relações que os constituem mudam. (Viveiros 
de Castro, 2005, p. 10)

Assim, enquanto nós, ocidentais, funcionamos em uma lógica predicativa, 
elementarista, onde tudo o que existe pode ser identificado como objeto, porta-
dor de predicados, o índio funciona em uma lógica da transformação.

Segundo o antropólogo o que serviria como pano de fundo para essa forma 
ameríndia de pensar o mundo seria a ausência de um Deus único, transcendente 
a tudo e a todos. Acompanhemos seu raciocínio.

A cultura ocidental, monoteísta, trabalha com a concepção do Um, ou 
de um Nome Próprio único, universal, garantidor de uma ontologia única, que 
seria a natureza, à qual teríamos acesso por meio de uma linguagem que também 
seria universal, a linguagem da ciência. Em oposição à natureza, que existiria 
independentemente de nós, teríamos as várias culturas, estas sim estabelecidas 
pelas diferentes formas que o olhar humano pode adquirir. Nós partimos assim 
da identidade (a natureza), sendo a diferença (as variadas culturas) secundária a 
essa ontologia primeira. Para nós, o que causa problema é a cultura, estando aí a 
ciência para nos salvar e desvelar a natureza, substância constante que nos serve de 
solo. E essa concepção de um uni‑verso é tributária da crença em um Deus único 
e criador. Para os índios, ao contrário, não existe uma natureza e várias culturas, 
mas apenas a cultura. Eles não supõem uma natureza exterior às lentes culturais. 
Não há um uni‑verso, mas multi-versos, visão esta tributária de uma concepção 
politeísta do mundo. Para eles, a diferença é primeira, e o que causa estranheza é 
a identidade. Ao priorizar a relação em detrimento da substância, os índios expe-
rienciam o mundo como algo em movimento, em transformação. Uma ontologia 
estática, imutável, é estranha ao seu pensamento.

Outro brasileiro notável, Guimarães Rosa, escreveu um pequeno conto in-
titulado Meu tio o Iauaretê (Guimarães Rosa, 1961/2001), onde encontramos a 
história de um caçador de onças que é chamado para desonçar uma dada região. 
Durante o seu trabalho, o caçador vai, pouco a pouco, se transformando em onça. 
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Fica a questão, nesse conto, onde estaria o exato ponto em que podemos dizer que 
não se trata mais do caçador, mas de uma onça. Se a diferença entre o início do 
processo, onde teríamos o caçador, e o final, onde nos depararíamos com a onça, é 
qualitativa, onde, no processo contínuo de transformação, o discreto, o intervalo, 
se constituiu, marcando a escansão que separaria o objeto caçador do objeto onça?

Na psicanálise fazemos uso de uma ferramenta que pode nos auxiliar nesse 
raciocínio, sendo inclusive citada por Viveiros de Castro em alguns momentos, 
quando discute o perspectivismo ameríndio (Viveiros de Castro, 2012). Trata-se 
da banda de Moebius, na qual, ao percorrermos sua superfície, se entre o início e 
o fim podemos perceber uma diferença qualitativa, uma escansão, ao seguirmos 
ao longo do percurso, onde se encontraria essa ruptura?

O que Guimarães Rosa e a banda de Moebius figuram está em consonân-
cia com o que parece pensar Viveiros de Castro ao afirmar que a “transformação é, 
precisamente, o nome do jogo” (Viveiros de Castro, 2012, p. 159). Trata-se, nessa 
frase, de uma subversão de nossa forma predicativa de olhar, propondo pensar 
o mundo não como um aglomerado de substâncias, mas pensar o mundo, e as 
substâncias, como algo em contínua transformação.

Voltando à psicanálise, além da banda de Moebius, podemos apontar ou-
tra discussão que também trata dessa questão de forma interessante. Trata-se da 
questão que Freud levantou em carta a Marie Bonaparte: “O que quer a mulher?” 
(Jones, 1972, p. 445 – tradução do autor).

Lacan, trabalhando em vários momentos de sua obra as dificuldades/impos-
sibilidades de se discernir aquilo que nos possibilitaria apreender a mulher, propõe, 
em O seminário XX (Lacan, 1975/1985), que a identifiquemos com a verdade.

Como ambos chegaram a essa problematização?
Na época vitoriana de Freud, evidenciada nas famosas apresentações de Char-

cot, as histéricas em suas performances carregadas de sentido se apresentavam como 
furo no saber patriarcal normativo que as encarcerava, produzindo-se como excesso 
em relação ao saber instituído. Essa é, por definição, como vimos, o lugar da verdade.

E a mulher, se a reconhecemos como incorporando o lugar da verdade, por es-
tar imanente à situação, desqualifica transcendências que eventualmente tenham sido 
invocadas para receberem e conterem esse excesso. Não é sem razão, por exemplo, que 
as religiões em geral (cristã, muçulmana etc.) sejam tão enfáticas na desautorização da 
mulher, reforçando sempre sua inferioridade na escala de valores vigente.

Levar ao silêncio o feminino é apagar a existência intrínseca da verdade, 
tornando a sociedade submissa a uma normatização que existiria a priori.

Poderíamos propor que o movimento da Reforma Psiquiátrica estaria inse-
rido no mesmo rol de questões. Ao derrubar os muros dos hospitais psiquiátricos, 
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o que a reforma se propôs a fazer foi forçar a convivência, dentro, daquilo que 
não se deixa apreender pelo saber racional, e que estava condenado a existir fora, 
cercada nos nosocômios. A estes lugares é que eram encaminhadas, na época de 
Freud, as performáticas histéricas, exuberantes em sua manifestação de rebeldia 
em relação às regras e imposições que as sufocavam.

Chegamos, assim, à quinta consequência.
(5) O resgate da verdade passa pelo resgate do que, como excesso, foi condenado 
à inexistência.

Giorgio Agamben, filósofo italiano contemporâneo, ao trabalhar a questão 
da arte em seu texto O que é o contemporâneo (Agamben, 2008), coloca a verdade 
de uma forma muito interessante. Para ele, aquele que carreia a verdade de seu 
tempo, ou que é capaz de alguma forma de vislumbrá-la, é aquele que se encontra 
deslocalizado em relação a sua contemporaneidade. E é essa deslocalização, ou 
essa estranheza em relação ao mundo que o cerca, que lhe permite a incorporação, 
como processo, da verdade desse mesmo mundo.

Seguindo na esteira de Agamben, poderíamos aventar que seriam os exclu-
ídos, aqueles que habitam às margens da sociedade, inadaptados em suas regras 
e valores, os mais aptos a vislumbrarem e a carrearem a verdade de seu tempo. 
Somente eles, em excesso em relação ao que ficticiamente estabeleceu a finitu-
de daquele mundo por meio de hierarquizações e classificações, são capazes de 
carrear a infinitude que necessariamente teve que ser excluída para que limites 
apaziguantes fossem estabelecidos. Na sociedade tradicional e vitoriana de Viena 
do início do século XX, as enigmáticas histéricas de Charcot souberam atrair a 
atenção de Freud, que reconheceu nelas o caminho para a redescoberta do sujeito, 
apagado na enrijecida civilização de sua época.

Resta agora descobrirmos quem serão aqueles que, hoje em dia, em con-
sonância com as mulheres, em melhores condições estariam para nos ajudar a 
reencontrar a trilha dos desejos de um sujeito e sua verdade.
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Notas

1	“O que excede a situação é o sentido referencial dos nomes, o qual só existe na retroação da exis-
tência (logo da apresentação) de uma parte indiscernível da situação. Portanto, podemos dizer: tal 
enunciado da língua-sujeito terá sido verídico, se a verdade for tal ou tal” (Badiou, 1996, p. 314).

	 “[…] lei fundamental do sujeito, que é também uma lei do futuro do presente. Esta lei é a seguin-
te: se um enunciado da língua-sujeito é tal que ele terá sido verídico para uma situação de que 
adveio uma verdade, é porque existe um termo da situação que ao mesmo tempo pertence a 
essa verdade (pertence à parte genérica que é essa verdade) e mantém com os nomes postos 
em jogo no enunciado uma relação particular” (Badiou, 1996, p. 314).

	 “[…] efeito de retroversão pelo qual o sujeito, em cada etapa, transforma-se naquilo que era, 
como antes, e só se anuncia ‘ele terá sido’, no futuro anterior” (Lacan, 1960/1998, p. 823).

Recebido em 03 de agosto de 2017 
Aceito para publicação em 12 de novembro de 2017
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O livro A face crônica da dor é uma coletânea de artigos inéditos, organizada 
por Vera Lopes Besset e Susane Vasconcelos Zanotti, de profissionais brasileiros 
e estrangeiros renomados, com ampla atuação e pesquisa na área. A iniciativa 
nos oferece um testemunho de como o profissional que trabalha com pacientes 
acometidos pela dor crônica precisa ter coragem para escutar as diferentes narrativas 
sem cair na paralisia e no discurso da impotência, que a dor, nesses casos, pode 
produzir no outro. Distante de dar uma resposta unívoca, os artigos, recheados de 
casos clínicos, abrem perspectivas para a compreensão da dor crônica. A coletânea 
é dividida em três partes: a clínica da dor: perspectivas; um sujeito e seu corpo; 
pulsão e gozo: ressonâncias no corpo. Percorreremos brevemente cada uma delas 
a fim de prover um panorama sobre a proposta da obra.

A primeira seção é um convite à multidisciplinaridade e à possibilidade 
de diversos olhares sobre a clínica da dor, deixando entrever o esforço de levar 
luz onde há escuridão. O livro se inicia com o artigo Os paradoxos clínicos da 
paixão dolorosa, de Benoît Maillard, Frédéric Gillot e Julien Nizard, que ressaltam 
a passagem de uma visão puramente sintomática da abordagem biomédica a um 
tratamento global e personalizado da pessoa dolorosa, realizado por um referencial 
psicossocial. Os autores introduzem o termo paixão dolorosa, marcando a 
origem da dor em relação a um objeto que falta ao sujeito e com o qual se tenta 
estabelecer um diálogo. A aposta é oferecer, por meio da multidisciplinaridade, um 
acolhimento, onde seja possível, a partir da mensagem de uma queixa dolorosa, 

* Doutoranda em Psicologia Clínica pela PUC-Rio; Professora da UVA (Universidade Veiga 
de Almeida), Rio de Janeiro, Brasil.
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a emergência dos diversos sentimentos que tentam encontrar uma forma de 
expressão e um primeiro endereçamento para serem ouvidos.

O artigo seguinte, A dor crônica na perspectiva médica, de Fernando Pires de 
Farias e Marcos Britto da Silva, como o próprio título indica, expõe a perspectiva 
médica da dor crônica. Enquanto a dor aguda é transitória e representa um 
mecanismo de defesa frente a uma ameaça à integridade do organismo, a dor 
crônica é metastática, o que indica que a defesa não opera mais e, por permanecer 
por um longo tempo, é capaz de ativar mecanismos de autoperpetuação que se 
reforçam cada vez mais, o que dá caráter difuso à dor e pode ter um impacto 
devastador na vida de um paciente.

Adiante, o artigo de Andréa G. Portnoi, O enfrentamento da dor, explicita o 
aspecto multifatorial da dor, apontando a não correspondência entre dor crônica 
e a presença de uma lesão e marcando a diferença entre dor aguda e crônica. 
A proposta da autora é elencar os mecanismos de que o paciente pode dispor 
para enfrentar a dor. Se a dor aguda desencadeia funções adaptativas e reações 
fisiológicas que acionam mecanismos de proteção, a dor crônica, por perdurar, 
dá origem a uma série de alterações fisiológicas, emocionais, comportamentais e 
sociais. Dessa forma, viver com dor crônica exige um esforço contínuo de adaptação 
e enfrentamento, que obriga o indivíduo a experimentar uma série de estratégias 
cognitivas e comportamentais para dar conta das sensações desagradáveis e das 
dificuldades provocadas pela dor.

Em seguida, o último artigo da primeira parte, Fibromialgia e psicose: a dor 
e suas funções, de Marina Pereira Vieira Espinoza e Susane Vasconcelos Zanotti, 
inicia introduzindo o caráter enigmático e desafiador que a clínica da dor impõe 
ao campo médico e ao psicanalítico. Por muito tempo, a dor, quando não possuía 
substrato orgânico, foi classificada como pertencente à categoria diagnóstica da 
histeria. As autoras consideram essa conclusão precipitada e propõem pensar a 
dor crônica não como um sintoma conversivo, mas como uma nomeação que 
possibilitaria a localização do gozo disruptivo que acomete o sujeito psicótico. 
Nesse caso, a aposta do tratamento é sustentar a dor como uma solução possível 
frente ao real.

A segunda parte do livro apresenta uma verdadeira rede em que os autores 
expõem a sobredeterminação da dor, por meio da teoria e conceitos psicanalíticos, 
demonstrando a complexidade do corpo dolorido. O primeiro artigo, denominado 
A dor e a denegação, de Pierre Ebtinger, propõe a relação entre os casos de dor e a 
denegação. Para o autor, a denegação é muito frequente nas histórias do paciente 
com dor, e ele apresenta a denegação como uma falha do significante e a dor 
como uma das consequências possíveis dessa falha.
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O artigo subsequente, Dor crônica: um sinthoma possível para a psicose, 
de Fábio Paes Barreto e Vera Lopes Besset, traz uma rica contribuição para o 
psicanalista ao propor não encarar prontamente a fibromialgia como sintoma 
conversivo histérico ou um fenômeno psicossomático. O escrito abre a 
possibilidade de refletir sobre a função da fibromialgia como um sinthoma na 
psicose oferecendo ao sujeito uma pacificação do gozo. Na psicose, em vez de 
tratar a dor, em uma ação de retirada, cabe ao analista secretariar o sujeito na 
invenção de uma prótese corporal pelo viés do real das dores crônicas, permitindo 
um ordenamento do gozo.

Em A clínica subjetiva da dor, de Patrick Martin-Mattera, o autor dá ênfase à 
subjetividade da dor. Por se encontrar nos limites do significante, a dor se expressa 
em uma particularidade e coloca em cena a escolha psíquica realizada pelo sujeito. 
A aposta da psicanálise, defendida pelo autor, é que, por meio da transformação 
da dor ao estatuto do sintoma, algo de uma mensagem cifrada possa ser dita e 
direcionada ao analista, permitindo inserir a dor na dimensão da linguagem.

O último artigo desta parte traz uma proposta inovadora. Gabriella Dupim 
e Jean-Luc Gaspard, em Dor crônica e devastação feminina, introduzem o elemento 
da devastação. A proposta é entender a dor crônica, para certas mulheres, com a 
função de localizar o gozo feminino no corpo, barrando a demanda infinita de 
amor dirigida à mãe ou ao parceiro.

A terceira e última parte centra a discussão em torno do conceito de pulsão 
que, como tal, nunca se satisfaz, demonstrando a necessidade de se lançar mão de 
outras noções psicanalíticas. Em A escuta psicanalítica da dor, Patrícia do Socorro 
Nunes Pereira e Roseane Freitas trabalham com três vetores: sintoma, masoquismo 
e angústia. É no corpo que a dor incide, mesmo lugar onde a angústia emerge; no 
entanto, a dor pode aparecer como um modo de arranjo defensivo – sintoma – do 
psiquismo diante da angústia. E ao sofrer do corpo, o paciente deixa de se haver 
com sua neurose, numa relação de satisfação e ganho masoquista com sua doença.

Adiante, em Reflexões sobre dor e gozo nos acontecimentos de corpo, Edilene 
Freire Queiroz enfatiza que o inconsciente funciona como um litoral entre corpo e 
psiquismo, de modo que o sintoma somático é revelador do impacto físico do real 
inconsciente no corpo. Na clínica contemporânea, na opinião da autora, são os 
acontecimentos de corpo que aparecem como sintoma. Quando há um limite ao 
gozo do corpo, os sujeitos tornam-se doloridos, e quando levam o usufruto do corpo 
às últimas consequências, tornam-se sujeitos gozantes, adictos ou somatizantes.

Em seguida, o artigo Dor crônica: signo do excesso pulsional, de Clarice 
Medeiros e Isabel Fortes, destaca o caráter da cronicidade da dor, compreendendo-a 
como uma insistência pulsional, que, como tal, pode ser pensada sobre a égide 
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da compulsão a repetição. A dor crônica, devido à sua perseverança, é sinal do 
excesso pulsional e o caráter da compulsão à repetição denuncia a tentativa de 
ligação das quantidades intoleráveis de excitação. O excesso da pulsão só pode 
ser apreendido pela linguagem, e o grito tem a função primordial no trabalho de 
inscrição por, desde o início, estar entrelaçado ao simbólico. A tarefa do analista 
consiste, então, em apostar que uma escuta da dor seja possível.

O artigo Outro lugar para o corpo e a dor, de Márcia Cristina Maesso, situa a 
dor para além da medicina. Para a psicanálise, a dor pode comparecer como formação 
inconsciente ou como fora da palavra, não simbolizada; por isso, a dor crônica é 
concebida como um fenômeno transestrutural, que pode ocorrer na neurose e na 
psicose, como sintoma ou fenômeno psicossomático. A direção do tratamento, que 
tem como vetor a escuta do analista, é que a dor possa deslocar-se do lugar fixado 
na carne para situá-la simbolicamente em relação à memória do vivido.

O último artigo do livro, Fibromialgia e fenômeno psicossomático, de Carla 
Oliveira Fernandes, Andréa Rolo Fares e Wilker Luiz Pessoa de França, traz a 
distinção clara entre o sintoma descrito por Freud e o fenômeno psicossomático. 
Há, hoje, a prevalência nas escolhas feitas pela via do gozo que têm como 
decorrência sintomas sem palavras, mudos, que incidem de forma direta no 
corpo. Os autores tecem aproximações e distanciamentos entre o fenômeno 
psicossomático e a fibromialgia, por considerarem que tanto no fenômeno 
psicossomático quanto na fibromialgia o corpo está afetado. A dor seria, nesse 
viés, efeito do significante sobre o corpo.

Dessa forma, a riqueza e a contribuição dessa coletânea não consiste 
apenas em um levantamento psicanalítico sobre a dor crônica, mas na abertura 
dos horizontes teóricos para pensar a clínica da dor. Teoria e clínica caminham 
juntas e permitem pontos de abertura, propiciando uma saída de um discurso 
da impotência diante da face crônica da dor. Se a dor silencia o sujeito, a 
psicanálise aposta em sua fala. Se há uma fala, é preciso escutar sua singularidade 
e particularidade. A dor convoca todos a dar um destino.

Recebido em 05 de janeiro de 2018 
Aceito para publicação em 05 de abril de 2018
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Resenha do livro: Siegel, D. J. (2016). Cérebro adolescente: o grande potencial, a 
coragem e a criatividade da mente dos 12 aos 24 anos. São Paulo: nVersos. (288p.)

Daniel Siegel é um médico americano com vários livros publicados no Brasil. 
Professor de psiquiatria da Universidade da Califórnia – Los Angeles (UCLA), 
com treinamento em pediatria, têm pesquisas sobre infância, adolescência e 
interações familiares, além de ser psicoterapeuta. Neste livro, publicado em 
2016, Siegel aborda a temática do cérebro adolescente, caracterizando essa fase 
pelos desafios diversos. Ainda que os mitos sobre a adolescência tenham uma 
conotação negativa, em sua maioria, Siegel propõe uma perspectiva diferenciada: 
o desenvolvimento é visto como transformação positiva, ao longo da vida, na qual 
a adolescência é um período privilegiado de mudança. Entretanto, adolescentes 
que recebem mensagens negativas sobre quem são e o que se espera deles(as) 
podem ser restringidos(as), ao invés de alcançarem o seu potencial. Nesse sentido, 
os(as) adolescentes moldam a maneira como enxergam a si mesmos e como se 

* Professora Adjunta do Instituto de Psicologia e Coordenadora do Programa de Pós-graduação 
em Psicologia Social (PPGPS)/UERJ, Rio de Janeiro, Brasil.
** Mestre em Psicologia Social pelo PPGPS/UERJ, Rio de Janeiro, Brasil.
*** Mestranda em Psicologia Social pelo PPGPS/UERJ, Rio de Janeiro, Brasil.
**** Doutoranda em Psicologia Social pelo PPGPS/UERJ, Rio de Janeiro, Brasil.
***** Graduanda em Psicologia pela UERJ, Rio de Janeiro, Brasil.



390  I ntegrando o desenvolvimento desde a adolescência

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 30, n.2, p. 389 – 394, 2018

comportam, a partir dessa visão predominantemente negativa. Relativizando 
essa perspectiva, Siegel discute os primeiros anos da adolescência, estabelecendo 
quatro qualidades da mente, que têm um lado positivo e um negativo. São elas: 
(1) a busca por novidade (motivação interior para tentar algo novo, sentindo a 
vida mais plena e fascinante, que entretanto pode resultar em comportamentos 
arriscados ou em ferimentos); (2) engajamento social (conducente à criação 
de relações de apoio, que são os melhores indicadores de bem-estar, embora o 
isolamento dos adultos e o convívio apenas com adolescentes possam aumentar 
a chance de riscos); (3) aumento da intensidade emocional (em que ocorre 
uma vitalidade maior, resultando em exuberância e em alegria, que, entretanto, 
pode levar à impulsividade e à depressão); e (4) exploração criativa (pelo 
questionamento do status quo, abordando problemas com estratégias inovadoras 
e minimizando o senso de cair na rotina, mas que também pode gerar crise de 
identidade, vulnerabilidade à pressão dos iguais e perda de direção). Siegel defende 
que essas qualidades da mente, experimentadas por adolescentes, são igualmente 
importantes para adultos, que precisam continuar implementando-as para 
manter a vitalidade em suas vidas. No primeiro capítulo, portanto, entendemos 
que é preciso compreender e reconhecer os aspectos positivos da adolescência, 
corroborando uma abordagem atual (Coleman, 2011).

Ao final de cada capítulo, são apresentados exercícios para fortalecer as 
qualidades acima descritas. São exercícios de visão mental, que geram a capacidade 
de conhecer a mente e, ao fortalecê-la, conseguir formar circuitos específicos no 
cérebro. Siegel apresenta a ideia de que são construídos mapas de visão mental, 
tais como mapas da percepção (sentir sua própria vida mental interior), mapas 
de compreensão compassiva (empatia: perceber a vida mental do outro) e mapas 
de integração (relacionar diversas partes, gerando interconexão). O resultado 
esperado é o fortalecimento da visão mental, com efeitos benéficos que ajudam 
a tornar a vida, principalmente durante a adolescência, uma experiência positiva 
e vigorosa. Cada capítulo apresenta exercícios específicos, de acordo com o 
tema abordado, e sugere a prática como uma forma de trabalho contínuo e de 
aprimoramento dos mapas de visão mental.

Ao longo do livro, Siegel discute achados neurocientíficos como fontes de 
explicação e de compreensão da experiência do(a) adolescente. O capítulo dois 
aborda, especificamente, as alterações na estrutura e no funcionamento cerebral, 
apresentando os fatores que influenciam e contribuem para a tomada de decisões e 
para o comportamento impulsivo. Para tanto, Siegel divide o capítulo em 13 tópicos 
que ajudam a entender a mudança necessária, ocorrida no cérebro adolescente, 
além de discutir quais fatores auxiliam ou atrapalham durante essa transformação. 
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São apresentadas algumas maneiras de lidar, para que o(a) adolescente experimente, 
da melhor forma, esse momento de alterações na arquitetura cerebral, fisiológica, 
hormonal e emocional. Uma característica que se ressalta é a do aumento do 
impulso, que se manifesta de três formas diferentes: (1) o impulso inspira a ação 
sem nenhuma pausa para pensar; (2) o aumento de liberação de dopamina, que 
torna o(a) adolescente suscetível ao vício; e (3) a hiper-racionalidade, na qual 
se examina somente alguns aspectos de uma situação e não o todo, além de se 
valorizar os benefícios calculados, em detrimento dos riscos em potencial. Outra 
característica destacada é a tomada de decisão que, em um processo coletivo de 
estar com os amigos, resulta no aumento do impulso, pela busca de recompensa. 
O(a) adolescente, no convívio social entre pares, está mais propenso(a) a se 
engajar em comportamentos perigosos. Ainda assim, a adolescência não deve ser 
entendida como etapa a ser superada, mas sim uma etapa de mudança, que permite 
o surgimento de novas habilidades (Santrock, 2014). A mensagem principal é a 
da integração, que ocorre no cérebro e é paralela à ocorrida nas experiências de 
vida, com o auxílio de gerações mais velhas, integrando experiências internas e 
interpessoais, que moldam a experiência incorporada da mente.

Nesse sentido, no capítulo três, Siegel salienta o papel central da ligação de 
todo ser humano com seus progenitores, mostrando o quanto a qualidade dessa 
conexão pode afetar positiva ou negativamente a maneira como enxergamos o 
mundo e construímos nossos relacionamentos ao longo da vida. Corroborando 
essa linha de pensamento, Siegel destaca a necessidade de cuidado, durante o 
processo de existir, como inerente aos mamíferos e atrela a carência premente de 
afeto à nossa condição biológica. Precisamos nos conectar para viver. Precisamos 
de nutrição emocional para nos desenvolver. Do contrário, adoecemos, e 
simbolicamente morremos, ainda que estejamos vivos.

A condição fundamental para aprimorarmos nossos relacionamentos 
perpassa, prioritariamente, pelo entendimento que adquirimos sobre a origem da 
formação de nossos vínculos. Para compreendermos melhor como se processa a 
constituição de nossos vínculos, Siegel apresenta a descrição de quatro alicerces, 4 S, 
na formação de um vínculo: ser Sentido, estar a Salvo, para ser Sossegado e poder 
se sentir Seguro. O vínculo seguro facilita o processo de exploração do mundo. 
Sobretudo, Siegel destaca que a formação do vínculo seguro é imprescindível 
para o desenvolvimento integrado do nosso cérebro e promove a plasticidade da 
mente, atuando como estímulo para unir o córtex pré-frontal às áreas límbicas 
e ao tronco encefálico, formando um corpo integrado. Nesse sentido, o vínculo 
seguro também é promotor da resiliência, desenvolvendo recursos adaptativos 
para lidar com situações adversas. São feitas considerações a respeito do vínculo 
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inseguro e suas consequências, que podem ser superadas. Sucintamente, podemos 
resumir a mensagem do capítulo três: apesar dos relacionamentos estabelecidos 
na infância moldarem nossas atitudes atuais, nunca é tarde para alcançarmos a 
plenitude de nossas conexões e efetuarmos mudanças positivas. A autorreflexão nos 
liberta do sofrimento e nos impulsiona a vivermos uma vida dotada de amor e de 
significado com outros. Prática e trabalho são necessários e tornam possível uma 
maior qualidade de vida. Desse modo, reforça-se a qualidade do vínculo como um 
componente facilitador da integração entre a experiência interna e a interpessoal.

Concluindo o livro, observamos no capítulo quatro que pensar a adolescência 
traz a experiência de dois estados diferentes: o do desconforto e o dos bons 
impulsos, que envolvem os(as) adolescentes e a todos aqueles ligados diretamente 
a eles(elas), especialmente seus pais. Alterações hormonais e amadurecimento 
cerebral produzem mudanças notáveis. A ideia de que o período da adolescência 
é limitado pela imaturidade pode levar à incompreensão e a encaminhar para um 
olhar simplificado. O mesmo ocorre quando o entendimento e a percepção de todo 
o processo recaem, principalmente, no esforço de ser paciente e tolerante com as 
experiências e os comportamentos dos(as) adolescentes. Essa posição diminui o lugar 
positivo de suporte, do reconhecimento de experiências ricas e de novas perspectivas. 
Outra observação bastante discutida é a da expectativa de uma descontinuidade, 
quase abrupta, entre a dependência total dos(as) adolescentes e a independência em 
relação aos pais. Sabe-se que o vínculo com os pais sofre uma importante mudança 
em direção a mais autonomia, aumentando a iniciativa para a tomada de decisões 
e o surgimento de novas responsabilidades. Contudo, a presença dos pais, como 
figuras fundamentais de vínculo, insere-se em um contexto mais amplo e diverso 
de relações e de laços, ampliando para o papel dos pares e de outros adultos. Nesse 
sentido, a interdependência é uma condição positiva e deve ser preconizada para 
uma vida bem vivida (Kagitçibasi, 2012). Pelos olhos de uma pessoa adulta, a carga 
da intensidade emocional, a complexidade de estar no mundo social e, decorrente 
das mudanças cerebrais, o forte impulso por novidade e exploração parecem 
demasiadamente assustadores. Ao mesmo tempo, porém, acenam para um período 
de multiplicidade de experiências, que pode ser favorável a mudanças positivas, que 
projetam esperanças de uma vida adulta saudável, compreendida por Siegel como 
a integração do mapa da percepção de si e dos outros, com os quais convivemos 
e nos desenvolvemos, ao longo de nossas trajetórias. A integração, intensificada 
na adolescência e continuada ao longo de uma vida de transformações, deve ser 
aliada à aceitação das mudanças previsíveis e imprevisíveis, mantendo-se presente 
nas experiências vividas, o que marca uma abertura, um movimento em direção à 
saúde, para os(as) adolescentes, em seus contextos relacionais.
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A obra Cérebro adolescente: o grande potencial, a coragem e a criatividade 
da mente dos 12 aos 24 anos aborda uma complexidade de temas dirigidos aos 
responsáveis e aos variados profissionais que trabalham com adolescentes. 
Há muitos exercícios ao longo do livro que ajudam a assimilar o conteúdo e 
a viver um processo de transformação. É um livro ao mesmo tempo simples e 
denso, que perpassa teorias e pesquisas atuais das neurociências e da psicologia 
do desenvolvimento, além de ter um viés clínico e de autoajuda. É uma obra 
exemplar de divulgação científica, que estimula a leitura e a curiosidade.

Concluímos relembrando os quatro aspectos positivos, abordados no 
início do livro: (1) busca por novidade; (2) engajamento social; (3) aumento da 
intensidade emocional; (4) exploração criativa. Destacamos, desse modo, a ênfase 
de que esses aspectos não se restringem a um período, tendo consequências para 
toda a vida. Além disso, ressalta-se o contexto relacional do desenvolvimento 
psicológico: “A sintonia interativa no vínculo leva à regulação interna.” (p. 213), 
indicando um campo de pesquisa e de atuação sobre processos autorregulatórios, 
que são comunais (Jackson, Mackenzie & Hobfoll, 2000) e ainda precisam ser 
mais investigados e divulgados.
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